
PRoSPECTo DEFINITIVo DE DISTRIBUIÇão PÚBLICA DE DEBÊNTURES SImPLES DA 1ª EmISSão DA

Distribuição pública de 54.860 (cinquenta e quatro mil e oitocentas e sessenta) debêntures simples, não conversíveis em ações, da 1ª emissão da CTEEP - ComPANhIA
DE TRANSmISSão DE ENERgIA ELéTRICA PAULISTA (“oferta” ou “Emissão” e “CTEEP” ou “Companhia”, respectivamente), todas nominativas e escriturais,
em 2 (duas) séries, da espécie quirografária, com valor nominal unitário de R$ 10.000,00 (dez mil reais), na data de emissão, qual seja 15 de dezembro de 2009
(“Debêntures”), perfazendo o montante total de R$ 548.600.000,00 (quinhentos e quarenta e oito milhões e seiscentos mil reais). 

As Debêntures serão objeto de distribuição pública, sob regime de garantia firme de colocação (exceto pelas Debêntures do Lote Suplementar, conforme definidas abaixo),
com intermediação de determinadas instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários contratadas pela Companhia (“Coordenadores”), 
em conformidade com os procedimentos estabelecidos na Instrução nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada, da Comissão de Valores Mobiliários
(“Instrução CVm 400” e “CVm”, respectivamente). 

Serão emitidas 4.860 (quatro mil, oitocentos e sessenta) Debêntures integrantes de lote suplementar, exclusivamente conforme foi definido no procedimento de coleta de
intenções de investimento (“Procedimento de Bookbuilding”), exclusivamente para atender a excesso de demanda verificado pelos Coordenadores no Procedimento
de Bookbuilding, nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400, o que corresponde a 9,72% (nove inteiros e setenta e dois centésimos por cento) da quantidade de
Debêntures originalmente oferecida (“Debêntures do Lote Suplementar”).  As Debêntures do Lote Suplementar terão as mesmas características das Debêntures 
da 1ª Série originalmente ofertadas, nos termos da escritura de emissão de Debêntures (“Escritura”). 

As Debêntures serão registradas para (i) distribuição no mercado primário no SDT - Módulo de Distribuição de Títulos; e (ii) negociação no mercado secundário no SND
- Módulo Nacional de Debêntures, ambos administrados e operacionalizados pela CETIP S.A. - Balcão Organizado de Ativos e Derivativos (“CETIP”), sendo a custódia das
Debêntures, bem como a liquidação da distribuição e da negociação das Debêntures realizadas na CETIP. As Debêntures serão também registradas para (i) distribuição
no mercado primário no DDA - Sistema de Distribuição de Ativos; e (ii) negociação no mercado secundário no Sistema BovespaFix, ambos administrados e
operacionalizados pela BM&FBovespa S.A. - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros (“Bm&FBoVESPA”), sendo a custódia das Debêntures, a liquidação financeira da
distribuição pública das Debêntures e a negociação das Debêntures realizadas pela BM&FBOVESPA.

A Emissão foi aprovada na Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 30 de setembro de 2009, cuja ata foi devidamente arquivada na Junta Comercial
do Estado de São Paulo (“JUCESP”), sob o nº 432.274/09-1, em 10 de novembro de 2009 e foi publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no jornal Valor Econômico
em 12 de novembro de 2009 e na Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 14 de dezembro de 2009, cuja ata foi devidamente arquivada na JUCESP,
sob o nº 472.943/09-1, em 22 de dezembro de 2009 e foi publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 24 de dezembro de 2009 e no jornal Valor Econômico 
em 28 de dezembro de 2009.

A Oferta foi registrada perante a CVM em 06 de janeiro de 2010 sob o nº CVM/SRE/DEB/2010/001 para as Debêntures da 1ª Série e sob o nº CVM/SRE/DEB/2010/002
para as Debêntures da 2ª Série.

“o registro da presente distribuição não implica, por parte da CVm, garantia da veracidade das informações prestadas ou em julgamento sobre a
qualidade da companhia emissora, bem como sobre as Debêntures a serem distribuídas.”

“os investidores devem ler a Seção “Fatores de Risco”, nas páginas 75  a 89 , deste Prospecto.”
o presente prospecto não deve, em qualquer circunstância, ser considerado uma recomendação de compra das Debêntures. Ao decidir por adquirir as
Debêntures, potenciais investidores deverão realizar sua própria análise e avaliação da condição financeira da Companhia, de seus ativos e dos riscos
decorrentes do investimento nas Debêntures.
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A(O) presente oferta pública (programa) foi elaborada(o) de acordo com as normas de Regulação e Melhores Práticas da ANBID para as Ofertas Públicas de Distribuição e

Aquisição de Valores Mobiliários, atendendo, assim, a(o) presente oferta pública (programa), aos padrões mínimos de informação exigidos pela ANBID, não cabendo à ANBID

qualquer responsabilidade pelas referidas informações, pela qualidade da emissora e/ou ofertantes, das Instituições Participantes e dos valores mobiliários objeto da(o) oferta

pública (programa). Este selo não implica recomendação de investimento. O registro ou análise prévia da presente distribuição não implica, por parte da ANBID, garantia da

veracidade das informações prestadas ou julgamento sobre a qualidade da companhia emissora, bem como sobre os valores mobiliários a serem distribuídos.
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DEFINIÇÕES 
 
Para fins do presente Prospecto, os termos abaixo terão, respectivamente, os seguintes significados: 
 

ABIDIB Associação Brasileira da Infraestrutura e Indústria de Base), ABCE 
(Associação Brasileira de Concessionárias de Energia Elétrica 
 

ABRATE Associação Brasileira das Grandes Empresas de Transmissão de Energia 
Elétrica 
 

ACL Ambiente de Contratação Livre 
 

ACR Ambiente de Contratação Regulada 
 

Agente Fiduciário Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
 

ANBID Associação Nacional dos Bancos de Investimento 
 

ANDIMA Associação Nacional das Instituições do Mercado Financeiro 
 

ANEEL Agência Nacional de Energia Elétrica 
 

Anúncio de Início Anúncio de início da Oferta 
 

APIMEC Associação dos Analistas e Profissionais de Investimento do Mercado de 
Capitais 
 

Assembleia Assembleia Geral da Companhia 
 

Assembleia Geral de Debenturistas Assembleia Geral de Debenturistas 
 

BACEN ou Banco Central Banco Central do Brasil 
 

Banco do Brasil Banco do Brasil S.A. 
 

Banco Mandatário Banco Itaú S.A. 
 

BB Investimentos BB – Banco de Investimento S.A. 
 

BM&FBOVESPA BM&FBOVESPA S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros 
 

BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
 

BNDESPAR BNDES Participações S.A. 
 

BOVESPAFIX Sistema Bovespafix (ambiente de negociação de ativos), administrado e 
operacionalizado pela BM&FBOVESPA 
 

Brasil ou País República Federativa do Brasil 
 

CCC Conta de Consumo de Combustíveis  
 

CCEAR Contrato de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado 
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CCEE Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 
 

CDE Conta de Desenvolvimento Energético 
 

CEPEL Centro de Pesquisas de Energia Elétrica 
 

CESP Companhia Energética de São Paulo 
 

CETIP CETIP S.A. – Balcão Organizado de Ativos e Derivativos 
 

CHESF Chesf – Companhia Hidrelétrica do São Francisco 
 

CIER Comissão de Integração Elétrica Regional 
 

CIER BRACIER Comitê Nacional Brasileiro da CIER 
 

CIGRÉ BRASIL Comitê Nacional Brasileiro de Produção e Transmissão de Energia Elétrica 
 

CMN Conselho Monetário Nacional 
 

CNPE Conselho Nacional de Política Energética 
 

Código ANBID Código ANBID de Regulação e Melhores Práticas para as Ofertas Públicas 
de Distribuição e Aquisição de Valores Mobiliários 
 

Código IBGC Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa, elaborado e 
divulgado pelo IBGC 
 

COFINS Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
 

Conselho de Administração Conselho de Administração da Companhia 
 

Consumidores Livres Consumidores que nos termos da legislação aplicável, podem optar por 
contratar seu fornecimento, no todo ou em parte, com produtor independente 
de energia elétrica ou com qualquer agente concessionário, permissionário ou 
autorizado do mesmo sistema interligado de energia elétrica 
 

Contrato de Concessão 059/01 Contrato de Concessão para Transmissão de Energia Elétrica n.º 059/01 
celebrado pela CTEEP com a União em 20 de junho de 2001 (conforme 
posteriormente aditado), para a outorga de concessão do serviço público 
de transmissão de energia elétrica.  
 

Contrato de Concessão 143/01 Contrato de Concessão para Transmissão de Energia Elétrica n.º 143/01 
celebrado pela CTEEP com a União em 21 de dezembro de 2001 
(conforme posteriormente aditado), para a outorga de concessão do 
serviço público de transmissão de energia elétrica. 
 

Contrato de Distribuição Instrumento Particular de Contrato de Distribuição Pública de 
Debêntures Simples, da Espécie Quirografária, Não Conversíveis em 
Ações, Sob Regime de Garantia Firme de Subscrição, em até 2 (duas) 
Séries, da 1ª Emissão da CTEEP – Companhia de Transmissão de 
Energia Elétrica, celebrado entre a Companhia e os Coordenadores em 
25 de novembro de 2009. 
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Contratos de Concessão O Contrato de Concessão 059/01 e o Contrato de Concessão 143/01,  
em conjunto. 
 

Contratos Iniciais Contratos de fornecimento de energia elétrica com preços e volumes 
aprovados pela ANEEL, celebrados entre as geradoras e as distribuidoras 
de energia elétrica, nos termos da Lei do Setor Elétrico 
 

Controladas Relevantes Significam, individualmente, as sociedades controladas pela CTEEP cuja 
receita líquida anual, quando consolidada com a receita líquida anual da 
CTEEP represente ao menos 10% (dez por cento) da receita líquida 
consolidada anual da CTEEP, a qualquer tempo desde a Data de Emissão 
até o integral adimplemento das obrigações da Emissora sob as Debêntures 
 

Convênio CVM-ANBID Convênio celebrado em 20 de agosto de 2008, entre a CVM e a ANBID, 
relativo ao procedimento simplificado para os registros de ofertas públicas 
de distribuição de valores mobiliários nos mercados primário ou secundário 
 

Coordenador Líder Banco Itaú BBA S.A. 
 

Coordenadores  Coordenador Líder, BB Investimentos e HSBC 
 

COPOM Comitê de Política Monetária 
 

CPC Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
 

CPST Contrato de Prestação de Serviços de Transmissão 
 

CSLL Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
 

CVM Comissão de Valores Mobiliários 
 

Cymi Cymi Holding S.A. 
 

Data de Emissão 15 de dezembro de 2009 
 

Data de Pagamento da 
Remuneração da 1ª Série 

Datas de Pagamento da Remuneração devida aos titulares de 
Debêntures da 1ª Série, que será semestral, sendo a primeira paga em 
15 de junho de 2010 e a última, na Data de Vencimento da 1ª Série 
 

Data de Pagamento da 
Remuneração da 2ª Série 

As seguintes datas de pagamento da remuneração devida aos titulares 
de Debêntures da 2ª Série: 15 de junho de 2011, 15 de junho de 2012, 
15 de junho de 2013, 15 de junho de 2014, 15 de dezembro de 2015, 
15 de dezembro de 2016 e 15 de dezembro de 2017 
 

Data de Vencimento das 
Debêntures da 1ª Série 
 

15 de dezembro de 2014 

DDA Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela 
BM&FBovespa. 
 

Debêntures As 54.860 debêntures simples, não conversíveis em ações, da 1ª 
emissão da Companhia. 
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Debêntures do Lote Suplementar São as 4.860 Debêntures da 1ª Série emitidas pela Companhia, de 
comum acordo com os Coordenadores, exclusivamente para atender a 
excesso de demanda verificado pelos Coordenadores no Procedimento 
de Bookbuilding, nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400, que 
equivalem a 9,72% da quantidade total de Debêntures originalmente 
ofertada. 
 

Debêntures em Circulação Todas as Debêntures subscritas, excluídas aquelas (i) mantidas em 
tesouraria pela Companhia; e (ii) as de titularidade de (a) empresas 
controladas, direta ou indiretamente, Companhia; (b) acionistas 
controladores, direta ou indiretamente, da Companhia; e (c) 
administradores da Companhia, bem como cônjuges e parentes até 2º 
grau dos administradores. 
 

DIT Demais Instalações de Transmissão, que são as instalações pertencentes 
às empresas de transmissão e que não se incorporam à Rede Básica. 
 

Dívida Líquida  É o somatório dos valores das seguintes contas das demonstrações 
financeiras consolidadas da Emissora: empréstimos e financiamentos do 
passivo circulante, debêntures do passivo circulante, dívidas com 
pessoas ligadas do passivo circulante, empréstimos e financiamentos do 
passivo exigível a longo prazo, debêntures do passivo exigível a longo 
prazo e dívidas com pessoas ligadas do passivo exigível a longo prazo, 
acrescidos, ainda, dos valores de quaisquer outras dívidas financeiras 
onerosas da CTEEP, inclusive operações ativas e passivas com 
derivativos em que a CTEEP seja parte, subtraído deste somatório o 
valor das disponibilidades do ativo circulante, nas datas-base de cálculo 
dos Índices Financeiros, conforme estabelecido na Escritura. 
 

Dólar Moeda corrente dos Estados Unidos da América 
 

DREQ Duração Equivalente de Interrupção de Energia 
 

EBITDA Ajustado O EBITDA Ajustado, conforme calculado pela Companhia, é igual ao lucro 
(prejuízo) líquido antes do imposto de renda e a contribuição social e da 
reversão dos juros sobre o capital próprio, do resultado não operacional, do 
resultado financeiro líquido, da equivalência patrimonial e das despesas de 
depreciação e amortização, e de outras receitas (despesas) líquidas 
(definido como ganhos e perdas na realização ou na baixa de itens do ativo 
permanente). O EBITDA Ajustado não é uma medida de desempenho 
financeiro segundo as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil, IFRS ou 
USGAAP, tampouco deve ser considerada isoladamente, ou como alternativa 
aos fluxos de caixa operacionais, ou como medida de liquidez. Outras 
empresas podem calcular o EBITDA Ajustado de maneira diversa da 
Companhia. O EBITDA Ajustado  apresenta limitações que prejudicam a sua 
utilização como medida de lucratividade da Companhia,  em razão de não 
serem consideradas, para o seu cálculo, sendo que estes poderiam afetar de 
maneira significativa, os lucros de companhia, tais como as despesas e 
receitas financeiras, o imposto sobre a renda e a contribuição social e a 
depreciação e amortização. 
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Eletrobrás Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
 

Eletropaulo Eletropaulo - Eletricidade de São Paulo S.A. 
 

Emissão A presente oferta pública de Debêntures da 1ª emissão da CTEEP – 
Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista. 
 

Encargos Moratórios Encargos moratórios previstos na Escritura 
 

Energia Assegurada Média da energia que o aproveitamento hidrelétrico poderia gerar, 
levando-se em consideração a série de vazões, a produtividade média, a 
indisponibilidade total e a potência instalada. 
 

ENS Energia Não Suprida 
 

EPTE EPTE - Empresa Paulista de Transmissão de Energia Elétrica S.A. 
 

Escritura de Emissão ou Escritura Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão Pública de Debêntures 
Simples, da Espécie Quirografária, da CTEEP – Companhia de 
Transmissão de Energia Elétrica Paulista, celebrado entre a Companhia e 
o Agente Fiduciário em 25 de novembro de 2009. 
 

ETD Estação Transformadora de Distribuição 
 

ETI Estação Transformadora de Interligação 
 

ETT Estação Transformadora de Transmissão 
 

Ethos Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social 
 

FGV Fundação Getúlio Vargas 
 

Fitch Fitch Ratings do Brasil Ltda. 
 

FURNAS FURNAS Centrais Elétricas S.A. 
 

G ou Giga Múltiplo equivalente a um bilhão de unidades 
 

Garantia Firme Garantia firme de colocação para a totalidade das Debêntures, exceto 
pelas Debêntures do Lote Suplementar, as quais serão objeto de 
distribuição sob regime de melhores esforços de colocação), pelo Preço 
de Subscrição. 
 

GCE Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica 
 

HSBC HSBC Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
 

IBGC Instituto Brasileiro de Governança Corporativa 
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IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
 

ICMS Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços 
 

IEMadeira Interligação Elétrica do Madeira S.A. 
 

IEMG Interligação Elétrica de Minas Gerais S.A. 
 

IENNE Interligação Elétrica Norte Nordeste S.A. 
 

IESUL Interligação Elétrica do Sul S.A. 
 

IFRS International Financial Reporting Standard, conforme publicado e 
revisado pelo International Accounting Standard Board 
 

IGP-M Índice Geral de Preços do Mercado, apurado e divulgado pela FGV 
 

Índices Financeiros São os índices financeiros descritos na Escritura, que a Companhia 
deverá observar até o cumprimento integral de suas obrigações sob as 
Debêntures, nos termos da Escritura. 
 

INPI Instituto Nacional de Propriedade Industrial 
 

Instituição Depositária Itaú Corretora de Valores S.A. 
 

Instrução CVM 155 Instrução CVM n.º 155, de 7 de agosto de 1991, conforme alterada. 
 

Instrução CVM 358 Instrução CVM n.º 358, de 3 de janeiro de 2002, conforme alterada. 
 

Instrução CVM 400 Instrução CVM n.º 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada. 
 

Instrução CVM 409 Instrução CVM n.º 409, de 18 de agosto de 2004, conforme alterada. 
 

Instrução CVM 471 Instrução CVM n.º 471, de 08 de agosto de 2008. 
 

IOF/Câmbio Imposto sobre Operações de Câmbio 
 

IOF/Títulos Imposto sobre Operações Relativas a Títulos e Valores Mobiliários 
 

IPCA Índice de Preços ao Consumidor Ampliado, apurado e divulgado pelo IBGE. 
 

IRRF Imposto de Renda Retido na Fonte 
 

ISA Interconexión Eléctrica S.A. E.S.P. 
 

ISA Capital ISA Capital do Brasil S.A. 
 

ISA Participações ISA Participações do Brasil Ltda. 
 

Isolux Isolux Energia e Participações S.A. 
 

ISS Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
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Itaipu Itaipu Binacional
 

Itaú BBA Banco Itaú BBA S.A.
 

JUCESP Junta Comercial do Estado de São Paulo
 

K ou Kilo Múltiplo equivalente a mil unidades
 

kV Kilovolt
 

Lei das Sociedades por Ações Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
 

Lei de Concessões Lei n.º 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, conforme alterada 
 

Lei de Concessões de Serviços de 
Energia Elétrica 

Lei n.º 9.074, de 7 de julho de 1995, conforme alterada 

Lei do Acordo Geral do Setor 
Elétrico 

Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, conforme alterada. 
 

Lei do Novo Modelo do Setor 
Elétrico 

Lei n.º 10.848, de 15 de março de 2004, conforme alterada. 
 

Lei do Setor Elétrico Lei n.º 9.648, de 27 de maio de 1998, conforme alterada. 
 

Libor London Interbank Offered Rate
 

Linha Verde Linha Verde Transmissora de Energia S.A.
 

M ou Mega Múltiplo equivalente a um milhão de unidades
 

MAE Mercado Atacadista de Energia Elétrica
 

MME Ministério das Minas e Energia
 

MVA Megavoltamper
 

MVAr Megavoltamper reativo
 

Notas Promissórias da 1ª Emissão Notas promissórias da 1ª emissão da Companhia 
 

Notas Promissórias da 2ª Emissão Notas promissórias da 2ª emissão da Companhia 
 

Notas Promissórias da 3ª Emissão Notas promissórias da 3ª emissão da Companhia 
 

ONS Operador Nacional do Sistema Elétrico
 

PCH Pequena Central Hidrelétrica, empreendimentos hidrelétricos com 
potência superior a 1MW e igual ou inferior a 3MW, com área total de 
reservatório igual ou inferior a 3 km2 

 
PDEE Plano Decenal de Expansão de Energia Elétrica

 
Período de Capitalização Intervalo de tempo que se inicia na Data de Emissão, no caso do 

primeiro Período de Capitalização, ou na Data de Pagamento de 
Remuneração imediatamente anterior, no caso dos demais Períodos de 
Capitalização exclusive, e termina na Data de Pagamento de 
Remuneração correspondente ao período inclusive.  Cada Período de 
Capitalização sucede o anterior sem solução de continuidade. 
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Período de Capitalização da 1ª Série Período de Capitalização aplicável às Debêntures da 1ª Série 
 

Período de Capitalização da 2ª Série Período de Capitalização aplicável às Debêntures da 2ª Série 
 

PIE Produtor Independente de Energia, nos termos da Lei do Setor Elétrico 
 

Pinheiros Interligação Elétrica Pinheiros S.A. 
 

PIS Programa de Integração Social 
 

Poder Concedente União Federal 
 

PPT Programa Prioritário de Termeletricidade 
 

Procedimento de Bookbuilding Procedimento de coleta de intenções de investimento, realizado pelos 
Coordenadores nos termos do artigo 44 da Instrução CVM 400. 
 

Procedimentos de Rede Procedimentos e critérios para identificação das instalações e dos 
equipamentos integrantes da Rede Básica para disponibilização ao ONS, 
aprovados pela ANEEL. 
 

Prospecto O presente prospecto da Emissão 
 

RAP Receita Anual Permitida, receita anual que a concessionária do serviço 
de transmissão terá direito pela prestação de serviço público de 
transmissão aos usuários, mediante controle e supervisão do ONS. 
 

Rede Básica Conjunto de linhas de transmissão, barramentos, transformadores de 
potência e equipamentos com voltagem igual ou superior a 230 kV, ou 
instalações em voltagem inferior quando definidas pela ANEEL. 
 

Remuneração É a remuneração a que fazem jus os titulares de Debêntures integrantes 
de qualquer uma das Séries. 
 

Remuneração da 1ª Série É a Remuneração a que fazem jus os titulares das Debêntures da 1ª 
Série, nos termos da Escritura. 
 

Remuneração da 2ª Série É a Remuneração a que fazem jus os titulares das Debêntures da 2ª 
Série, nos termos da Escritura. 
 

Resolução CMN 2.689 Resolução do Conselho Monetário Nacional n.º 2.689, de 26 de janeiro 
de 2000, conforme alterada. 
 

Resolução Homologatória 843 Resolução Homologatória n.º 843, de 25 de junho de 2009. 
 

Resolução Normativa nº 230 Resolução Normativa da ANEEL n.º 230, de 12 de setembro de 2006; 
 

Resultado Financeiro Líquido É a somatória dos últimos 4 trimestres dos encargos de dívida, 
acrescidos das variações monetárias, deduzidas as rendas de aplicações 
financeiras; todos estes relativos aos itens descritos na definição de 
Dívida Líquida, excluída qualquer despesa referente à remuneração dos 
acionistas (juros sobre o capital próprio ou outras). 
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Rio Branco Rio Branco Transmissora de Energia S.A.
 

RTE Recomposição Tarifária Extraordinária
 

SDT Módulo de Distribuição de Títulos da CETIP
 

Serra do Japi Interligação Elétrica Serra do Japi S.A.
 

SIN Sistema Interligado Nacional, instalações responsáveis pelo suprimento 
de energia elétrica a todas as regiões do país eletricamente interligadas. 
 

SIESP Sindicato da Indústria da Energia no Estado de São Paulo. 
 

SND Módulo Nacional de Debêntures da CETIP.
 

SPC Serviço de Proteção ao Crédito
 

Taxa DI Taxa média diária do DI - Depósito Interfinanceiro de um dia, “over 
extra-grupo”, expressa na forma percentual ao ano, base 252 dias úteis, 
calculada e divulgada pela CETIP. 
 

TJLP Taxa de Juros de Longo Prazo
 

Transmissora Matogrossense Trasmissora Matogrossense de Energia S.A.
 

TUSD Tarifas de Uso do Sistema de Distribuição
 

TUST Tarifas de Uso do Sistema de Transmissão
 

UHE Usina Hidrelétrica
 

UTE Usina Termelétrica
 

V ou Volt Unidade básica de tensão de energia elétrica
 

VA ou Volt-ampére Unidade básica de potência aparente de um circuito 
 

Valor das Notas Promissórias Respectivo valor nominal unitário da Nota Promissória de 3ª Emissão ou 
Nota Promissória de 2ª Emissão, conforme o caso, acrescido da respectiva 
remuneração constante dos termos e condições constantes das cártulas das 
Notas Promissórias de 3ª Emissão ou Notas Promissórias de 2ª Emissão, 
desde a data de sua emissão até a data da subscrição das Debêntures. 
 

Valor Nominal Atualizado É o Valor Nominal Unitário corrigido pelo índice de correção monetária 
adotado nos termos da Escritura, quando for o caso.  Para as 
Debêntures da 1ª Série, corresponde ao Valor Nominal Unitário.  Para as 
Debêntures da 2ª Série, corresponde ao Valor Nominal Unitário corrigido 
pelo IPCA, nos termos da Escritura. 
 

Valor Nominal Unitário O valor nominal unitário de cada Debênture, equivalente a R$10.000,00 
na Data de Emissão.  
 

W ou Watt Unidade básica de potência de energia elétrica
 

Wh ou Watt-hora Unidade equivalente a um W de energia elétrica fornecida ou solicitada por hora
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RESUMO DAS CARACTERÍSTICAS DA OFERTA 

 
Esta seção contém um sumário de determinadas informações da Oferta contidas em outras partes deste 
Prospecto. Este sumário não contém todas as informações relativas à Oferta que deverão embasar a eventual 
tomada de decisão de investimento nas Debêntures. O investidor interessado em subscrever Debêntures 
deverá ler integralmente o presente Prospecto, especialmente as seções “Fatores de Risco” e “Situação 
Financeira”, respectivamente nas páginas 75 e 93 deste Prospecto, bem como as demonstrações financeiras 
da Companhia e suas respectivas notas explicativas, que integram o presente Prospecto como anexos. 
 
Recomenda-se aos investidores interessados na subscrição das Debêntures consultarem seus assessores 
jurídicos e financeiros previamente à tomada de decisão de investimento nas Debêntures. 
 
Companhia 
 

CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista 

Valor Mobiliário 
 

Debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, da 1ª emissão pública da Companhia. 
 

Agente Fiduciário 
 

Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários. 

Banco Mandatário 
 

Banco Itaú S.A. 

Instituição Depositária 
 

Itaú Corretora de Valores S.A. 

Coordenador Líder 
 

Banco Itaú BBA S.A. 

Coordenadores 
 

Banco Itaú BBA S.A., HSBC Corretora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. e BB - Banco de Investimento S.A. 
 

Classificação de Risco 
 

“AA(bra)”, conferida pela Fitch Ratings do Brasil Ltda. 

Data de Emissão 
 

15 de dezembro de 2009. 

Prazo e Data de Vencimento 
 

O vencimento das Debêntures da 1ª Série ocorrerá ao término do 
prazo de 5 anos contados da Data de Emissão, vencendo-se, 
portanto, em 15 de dezembro de 2014, ressalvadas as hipóteses 
de vencimento antecipado previstas na Escritura e reproduzidas 
no presente Prospecto. 
 
O vencimento das Debêntures da 2ª Série ocorrerá ao término do 
prazo de 8 anos contados da Data de Emissão, vencendo-se, 
portanto, em 15 de dezembro de 2017, ressalvadas (i) as 
hipóteses de vencimento antecipado previstas na Escritura e (ii) 
as hipóteses de resgate antecipado obrigatório prevista na 
Escritura e reproduzida no presente Prospecto. 
 

Número de Séries 
 

2 Séries. 

Valor Nominal Unitário na Data de 
Emissão 
 

R$10.000,00. 

Quantidade de Debêntures 
 

54.860 Debêntures, computadas as Debêntures do Lote 
Suplementar emitidas, sendo 49.100 Debêntures da 1ª Série e 
5.760 Debêntures da 2ª Série. 
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Debêntures do Lote Suplementar 
 

São as 4.860 Debêntures da 1ª Série emitidas pela 
Companhia, de comum acordo com os Coordenadores, 
exclusivamente para atender a excesso de demanda verificado 
pelos Coordenadores no Procedimento de Bookbuilding, nos 
termos do artigo 24 da Instrução CVM 400, que equivalem a 
9,72% da quantidade total de Debêntures originalmente 
ofertada. 
 

Valor Total da Emissão 
 

R$548.600.000,00. 
 

Limite de Emissão 
 

A Emissão atende os limites previstos no artigo 60 da Lei das 
Sociedades por Ações, uma vez que (i) o valor total da Emissão é 
de R$548.600.000,00, não havendo nenhuma outra emissão de 
debêntures da Companhia em circulação, e (ii) o capital social da 
Companhia, na Data de Emissão, é de R$1.063.049.004,25. 
 

Espécie 
 

As Debêntures serão da espécie quirografária. 
 

Forma e Conversibilidade 
 

As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e 
escritural, e não serão conversíveis em ações. 
 

Atualização Monetária 
 

Não haverá atualização monetária do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures da 1ª Série. 
 
O Valor Nominal Unitário das Debêntures da 2ª Série será 
atualizado monetariamente, a partir da Data de Emissão, pela 
variação do IPCA, sendo o produto da atualização incorporado ao 
Valor Nominal Unitário das Debêntures da 2ª Série 
automaticamente. 
 

Remuneração 
 

As Debêntures da 1ª Série farão jus a uma remuneração 
correspondente à acumulação da Taxa DI, capitalizada de uma 
sobretaxa de 1,30% ao ano, base 252 dias úteis, que foi fixada 
após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding. 
 
As Debêntures da 2ª Série farão jus a uma remuneração 
correspondente a 8,10% ao ano, base 252 dias úteis, que foi 
fixada após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding. 
 

Datas de Pagamento da 
Remuneração 
 

A Remuneração da 1ª Série será paga semestralmente, nos dias 
15 de dezembro e 15 de junho de cada ano, observado o Período 
de Capitalização da 1ª Série em questão ou no primeiro dia útil 
subsequente, conforme o caso, sendo a primeira Data de 
Pagamento de Remuneração da 1ª Série em 15 de junho de 2010 
e a última na Data de Vencimento da 1ª Série. 
 
A Remuneração da 2ª Série será paga nas seguintes datas: 15 de 
junho de 2011, 15 de junho de 2012, 15 de junho de 2013, 15 de 
junho de 2014, 15 de dezembro de 2015, 15 de dezembro de 
2016 e 15 de dezembro de 2017. 
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Amortização Programada 
 

O Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série na Data de 
Emissão será amortizado em 3 parcelas, nas seguintes datas: (a) 
a primeira parcela será devida em 15 de dezembro de 2012, 
correspondendo a 33,3333% do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures da 1ª Série; (b) a segunda parcela será devida em 15 
de dezembro de 2013, correspondendo a 33,3333% do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série; e (c) a terceira 
parcela será devida em 15 de dezembro de 2014, 
correspondendo a 33,3334% do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures da 1ª Série. 
 
O Valor Nominal Unitário das Debêntures da 2ª Série na Data de 
Emissão será amortizado em 4 parcelas iguais correspondentes a 
25% do Valor Nominal Atualizado das Debêntures da 2ª Série, 
nas seguintes datas: (a) a primeira parcela será devida em 15 de 
junho de 2014; (b) a segunda parcela será devida em 15 de 
dezembro de 2015; (c) a terceira parcela será devida em 15 de 
dezembro de 2016; e (d) a quarta parcela será devida em 15 de 
dezembro de 2017. 
 

Resgate Antecipado Obrigatório 
 

Caso, até 1° de dezembro de 2014 (inclusive), a totalidade das 
concessões de transmissão de energia elétrica detidas pela 
Companhia com vencimento em julho de 2015 (i) não tiverem 
sido renovadas nem prorrogadas pelo Poder Concedente ou (ii) 
tiverem sido renovadas ou tiverem sido prorrogadas para data 
anterior a 15 de dezembro de 2015, em qualquer dos casos, a 
totalidade das Debêntures da 2ª Série deverá ser resgatada 
antecipadamente pela Companhia. As Debêntures da 2ª Série 
serão resgatadas pelo saldo devedor do Valor Nominal Atualizado 
desde a Data de Emissão, acrescido da Remuneração da 2ª Série 
devida desde a última Data de Pagamento de Remuneração da 2ª 
Série até 15 de junho de 2015, data em que as Debêntures da 2ª 
Série deverão ser efetivamente resgatadas. 
 
Caso, até 1° de dezembro de 2014, inclusive, a totalidade das 
concessões de transmissão de energia elétrica detidas pela 
Companhia com vencimento em julho de 2015 sejam renovadas 
ou prorrogadas para data posterior a 15 de dezembro de 2015, 
inclusive, e anterior a 15 de dezembro de 2017, exclusive, a 
totalidade das Debêntures da 2ª Série deverá ser resgatada 
antecipadamente pela Companhia na Data de Pagamento de 
Remuneração da 2ª Série imediatamente anterior à data de 
vencimento da renovação ou da prorrogação, ou na própria data 
de vencimento da renovação ou da prorrogação caso esta seja 
uma Data de Pagamento da Remuneração da 2ª Série. As 
Debêntures da 2ª Série serão resgatadas pelo saldo devedor do 
Valor Nominal Atualizado desde a Data de Emissão, acrescido da 
Remuneração da 2ª Série, devida desde a última Data de 
Pagamento de Remuneração da 2ª Série até a data do efetivo 
resgate. 
 

Resgate Antecipado Facultativo 
 

Não haverá resgate antecipado facultativo das Debêntures. 
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Aquisição Antecipada Facultativa 
 

A Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir no mercado 
Debêntures em Circulação, por preço não superior ao de seu Valor 
Nominal, atualizado ou não, conforme o caso, acrescido da 
respectiva Remuneração, observado o disposto no artigo 55, §2º, 
da Lei das Sociedades por Ações. As Debêntures objeto deste 
procedimento poderão (i) ser canceladas, (ii) permanecer em 
tesouraria da Companhia; ou (iii) ser novamente colocadas no 
mercado. As Debêntures adquiridas pela Companhia para 
permanência em tesouraria, se e quando recolocadas no mercado, 
farão jus à mesma Remuneração das demais Debêntures que ainda 
estiverem em circulação integrantes da mesma Série. 
 

Repactuação 
 

Não haverá repactuação das Debêntures. 

Vencimento Antecipado 
 

A Escritura de Emissão estabelece hipóteses que ensejam o 
vencimento antecipado das obrigações da Companhia sob as 
Debêntures. Este vencimento pode ser automático ou demandar a 
deliberação dos Debenturistas, reunidos em Assembléia Geral de 
Debenturistas. Para análise de todos os eventos que poderão 
ensejar o vencimento antecipado das Debêntures nos termos da 
Escritura de Emissão, deve-se consultar  a seção “Informações 
Relativas à Oferta - Características da Oferta – Vencimento 
Antecipado – Hipóteses de Vencimento Antecipado”,  na página 58 
deste Prospecto. Adicionalmente, para descrição do risco associado 
à eventual declaração de vencimento antecipado das Debêntures, 
deve-se consultar a seção “Fatores de Risco – Riscos Relacionados 
à Oferta”, na página 87 deste Prospecto. 
 

Registro em Mercados 
Regulamentados para Colocação e 
Negociação 
 

As Debêntures serão registradas para (i) distribuição no mercado 
primário no SDT – Módulo de Distribuição de Títulos; e (ii) negociação 
no mercado secundário no SND – Módulo Nacional de Debêntures, 
ambos administrados e operacionalizados pela CETIP, sendo a custódia 
das Debêntures, bem como a liquidação da distribuição e da 
negociação das Debêntures realizadas através da CETIP. 
 
As Debêntures serão também registradas para (i) distribuição no 
mercado primário no DDA – Sistema de Distribuição de Ativos; e 
(ii) negociação no mercado secundário no Sistema BovespaFix, 
ambos administrados e operacionalizados pela BM&FBovespa, 
sendo a custódia das Debêntures, a liquidação financeira da 
distribuição pública das Debêntures e a negociação das 
Debêntures realizadas pela BM&FBovespa. 
 

Prazo de Colocação 
 

A colocação das Debêntures deverá ser efetuada em até 180 dias 
contados da data da publicação do Anúncio de Início. 
 
As sobras de Debêntures objeto de Garantia Firme não colocadas 
deverão ser subscritas e integralizadas pelos Coordenadores na 
Data de Liquidação. 
 

Preço de Subscrição As Debêntures da 1ª Série serão subscritas e integralizadas por 
seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração da 1ª 
Série, calculada pro rata temporis desde a Data de Emissão até a 
data de integralização, de acordo com o disposto na Escritura. 
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As Debêntures da 2ª Série serão subscritas e integralizadas 
por seu Valor Nominal Atualizado, acrescido da Remuneração 
da 2ª Série, calculada pro rata temporis desde a Data de 
Emissão até a data de integralização, de acordo com o 
disposto na Escritura. 
 

Forma de Integralização As Debêntures serão integralizadas à vista, na data de subscrição, 
em moeda corrente nacional ou mediante entrega de Notas 
Promissórias da 3ª Emissão ou Notas Promissórias da 2ª Emissão, 
conforme valores e relação de troca detalhados na seção 
“Informações Relativas à Oferta – Características da Oferta -  
Preço de Subscrição e Prazo de Integralização”,  na página 49 
deste Prospecto. 
 

Regime de Colocação 
 

As Debêntures (exceto as Debêntures do Lote Suplementar) 
serão colocadas pelos Coordenadores sob o regime de garantia 
firme de subscrição. 
 
A Garantia Firme somente será exercida pelos Coordenadores 
caso, na Data de Liquidação, o valor total das Debêntures 
colocadas publicamente seja inferior a R$500.000.000,00, 
computadas neste cálculo as Debêntures integrantes de todas as 
Séries emitidas no âmbito da Emissão.  
 
O exercício da Garantia Firme, observados os termos acima, será 
realizado de forma individual e não solidária pelos 
Coordenadores, na seguinte proporção: (i) o Coordenador Líder 
garantirá a colocação de Debêntures no montante total de até 
R$200.000.000,00; (ii) o HBSC garantirá a colocação de 
Debêntures no montante total de até R$150.000.000,00; e (iii) o 
BB Investimentos garantirá a colocação de Debêntures no 
montante total de até R$150.000.000,00. 
 

Público-alvo 
 

O público alvo da Oferta são pessoas físicas, pessoas jurídicas, 
fundos de investimento, fundos de pensão, administradores de 
recursos de terceiros, instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil, seguradoras, entidades de previdência 
complementar e de capitalização, bem como investidores 
considerados institucionais ou qualificados nos termos da 
Instrução CVM 409, conforme alterada, levando em conta o perfil 
de risco dos destinatários da Oferta. 
 

Inadequação do Investimento 
 

A Oferta não é destinada aos investidores (i) que necessitem de 
ampla liquidez em seus títulos, uma vez que o mercado 
secundário para negociação de debêntures é restrito, e/ou (ii) 
que não estejam dispostos a correr risco de crédito de sociedades 
com atuação no setor de transmissão de energia elétrica. Para 
avaliação dos riscos associados ao investimento nas Debêntures, 
recomenda-se aos investidores a leitura da seção “Fatores de 
Risco”, na página 75 deste Prospecto. 
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Local de Pagamento 
 

Os pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuados 
pela Companhia nas respectivas datas de pagamento (i) 
utilizando-se os procedimentos adotados pela CETIP, para as 
Debêntures registradas no SND, ou pela BM&FBovespa, para as 
Debêntures registradas no BOVESPAFIX; ou (ii) na hipótese de as 
Debêntures não estarem custodiadas na CETIP ou na 
BM&FBovespa, (a) na sede da Companhia ou (b) por instituição 
financeira depositária contratada para este fim. 
 

Imunidade Tributária de 
Debenturistas 
 

Caso qualquer Debenturista goze de algum tipo de imunidade ou 
isenção tributária, deverá encaminhar ao Banco Mandatário, com cópia 
para a Companhia, no prazo mínimo de 15 dias úteis antes da data 
prevista para quaisquer dos pagamentos relativos às Debêntures, 
documentação comprobatória dessa imunidade ou isenção tributária, 
sob pena de ter descontado dos seus rendimentos, decorrentes do 
pagamento das Debêntures de sua titularidade, os valores devidos nos 
termos da legislação tributária em vigor. 
 

Prorrogação de Prazos 
 

Considerar-se-ão automaticamente prorrogadas as datas de 
pagamento de qualquer obrigação relativa às Debêntures até o 
primeiro dia útil subsequente, se a data de vencimento da 
respectiva obrigação coincidir com dia em que não houver 
expediente comercial ou bancário na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, sem qualquer acréscimo aos valores a serem pagos, 
ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados 
através da CETIP ou da BM&FBovespa, hipótese em que somente 
haverá prorrogação quando a data de pagamento da respectiva 
obrigação coincidir com sábado, domingo ou feriado nacional. 
 

Fatores de Risco 
 

Para avaliação dos riscos associados ao investimento nas Debêntures, 
os investidores interessados em subscrever Debêntures devem ler 
cuidadosamente a seção “Fatores de Risco”, na página 75 deste 
Prospecto. Recomenda-se, adicionalmente, que o investidor consulte 
seus assessores jurídicos e financeiros previamente à tomada de 
decisão de investimento nas Debêntures. 
 

Quóruns de Deliberação em 
Assembleias Gerais de Debenturistas 
 

Nas deliberações da Assembleia Geral de Debenturistas, a cada 
Debênture caberá um voto. Exceto se de outra forma previsto na 
Escritura, as deliberações da Assembleia Geral de Debenturistas 
serão tomadas por Debenturistas representando 75% das 
Debêntures em Circulação integrantes da Série afetada. 
 
Deliberações versando sobre a alteração (i) dos prazos de 
vencimento de Debêntures de quaisquer Séries; (ii) da 
Remuneração, exceto pela alteração do índice em caso de extinção 
ou inaplicabilidade dos índices previstos na Escritura; (iii) da 
amortização de Debêntures integrantes de quaisquer Séries; (iv) de 
quoruns ordinários de deliberação em Assembleias Gerais de 
Debenturistas e (v) dos eventos de vencimento antecipado das 
Debêntures serão tomadas por Debenturistas representando 90% 
das Debêntures em Circulação, ou por Debenturistas representando 
90% das Debêntures em Circulação integrantes da Série afetada, 
quando a alteração disser respeito a apenas uma das Séries. 
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A alteração dos quoruns qualificados previstos na Escritura dependerá 
da aprovação da totalidade das Debêntures em Circulação. 
 
A deliberação pela não ocorrência do vencimento antecipado das 
Debêntures, nas hipóteses em que seja necessária a realização 
de Assembléia Geral de Debenturistas, dependerá da aprovação 
de Debenturistas representado ao menos 75% das Debêntures 
em Circulação. 
 

Destinação dos Recursos
 

Os recursos obtidos por meio da Oferta serão utilizados para: (a) 
recomposição do caixa da Companhia decorrente dos aportes de 
capital na controlada Interligação Elétrica Pinheiros S.A. no montante 
de R$ 122,0 milhões, (b) aporte de capital na controlada Interligação 
Elétrica Pinheiros S.A., no valor de R$ 89,5 milhões, a ser efetuado 
entre os meses de janeiro e fevereiro de 2010, (c) investimentos em 
reforços no sistema de transmissão da Companhia (direcionados para 
atendimento do sistema de rede básica e para atendimento exclusivo 
de consumidores), no valor de R$ 84,8 milhões, e (d) pagamento 
integral do valor de principal e juros da dívida representada pelas 
Notas Promissórias da 3ª Emissão, que não tenham sido canceladas 
pela Companhia em virtude da integralização das Debêntures com 
Notas Promissórias da 3ª Emissão, com remuneração correspondente 
a 106,5% da Taxa DI, emitidas em 8 de julho de 2009, com 
vencimento em 13 de janeiro de 2010, no valor total de principal de R$ 
200,0 milhões e juros estimados de aproximadamente R$ 3,7 milhões. 
Para mais informações sobre a destinação dos recursos, vide seção 
“Informações Relativas à Oferta - Destinação dos Recursos”, na página 
74 deste Prospecto. 
 

Informações Adicionais 
 

Quaisquer outras informações ou esclarecimentos sobre a 
Companhia e a Oferta poderão ser obtidos junto à Companhia, 
aos Coordenadores e à CVM. 
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SUMÁRIO DA COMPANHIA 
 
A presente Seção contém um resumo das informações apresentadas em outras partes deste Prospecto acerca 
dos negócios da Companhia e de suas informações financeiras. 
 
Visão Geral 
 
A Companhia é a principal concessionária de serviços públicos de transmissão de energia elétrica no Brasil1 em 
termos de receita anual permitida, com uma RAP de R$ 1.829,7 milhões, determinada pela Resolução 
Homologatória 843 para o ciclo 2009/2010. Em 2008, a Companhia foi responsável pela transmissão de quase 
100% da energia elétrica produzida no Estado de São Paulo, que responde por 30% do PIB nacional. Em 30 
de setembro de 2009, a capacidade instalada total da Companhia era de 43.069 MVA, e a infra-estrutura da 
Companhia era formada por uma rede de 12.140 km de linhas de transmissão, 18.495 km de circuitos, 104 
subestações com tensão de até 550 kV e 1.955 km de cabos de fibra ótica. Em 30 de setembro de 2009, a 
Companhia atuava em 12 estados brasileiros, diretamente ou por meio de suas controladas.  
 
A Companhia é parte do grupo empresarial ISA, conglomerado que atua há aproximadamente 42 anos no setor de 
transmissão de energia elétrica. De acordo com informações da Unidade de Planejamento de Minas e Energia – 
UPME da Colômbia, a ISA é a maior empresa do setor de transmissão de energia elétrica da Colômbia e conta, 
neste país, com uma rede de transmissão de 10.000 km de linhas de transmissão, 57 subestações e 12.672 MVA de 
capacidade instalada. O grupo ISA iniciou sua expansão na América Latina em 2001 e hoje possui operações na 
Colômbia, Brasil, Peru, Bolívia e América Central. Em 30 de setembro de 2009, a Companhia e suas controladas 
eram responsáveis por 53,3% da receita do grupo ISA, sendo que as operações na Colômbia, Peru e Bolívia 
correspondiam a 37,0%, 8,2% e 1,5% da receita do grupo ISA, respectivamente. 
 
A tabela a seguir demonstra os principais indicadores financeiros e operacionais das linhas de transmissão da 
Companhia e suas controladas no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2009:  
 

No período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2009  

 
 
 

Transmissora 

 
 

Linha de 
Transmissão 

 
 
 

Estado 

% da 
Companhia 
no Capital 

Total 

 
 

Parceiro 
Estratégico 

 
RAP 

(em R$ mil) (1) 

 
 

Extensão 
(em km) 

 
 

Subestações 
(em 

unidades) 

 
 

Tensão 
(em kV) 

CTEEP Contrato Inicial SP - - 1.816.005 18.549,7 104 550 

CTEEP Chavantes - Botucatu SP - - 13.747 137,3 0 230 

IEMG  Neves 1 - Mesquita  MG 60 Cymi (40%) 12.339 172 0 500 

IENNE  
Colinas - 

Ribeiro Gonçalves- 
São João do Piauí 

TO- MA- 
PI 25 Isolux (50%) 

Cymi (25%) 31.674 720 0 500 

Pinheiros  
Interlagos - 
Piratininga 

 
SP 100 - 19.999 1,5 5 440 e 345 

IESul  

Nova Santa Rita - 
Scharlau, Joinvile 

Norte - 
Curitiba e Jorge 

Lacerda B - 
Siderópolis 

RS-SC-PR 100 - 10.826 173 2 230 

IEMadeira  Porto Velho - 
Araraquara 

RO-MT- 
GO-MG- 

SP 
51 Chesf (24,5%) 

Furnas (24,5%) 328.037 2.375 2 ±600 

Serra do Japi Jandira - Salto SP 100 - 21.804 10,9 2 440 

Linha Verde(2) Jauru - Porto Velho MT-RO 25,5 Eletronorte (49%) 
Abengoa (25,5%) 42.700 987 0 230

Rio Branco(2) Porto Velho – Rio 
Branco RO-AC 25,5 Eletronorte (49%) 

Abengoa (25,5%) 24.400 487 0 230

Transmissora 
Matogrossense(2) Jauru - Cuiabá MT 5 Eletronorte (49%) 

Alupar (31%) 
Bimetal (15%)

27.500 348 1 500 
TOTAL - - - - 2.349.031 23.961,4 116 - 
____________________ 
(1) RAP prevista de acordo com a Resolução Homologatória n.° 843, de 25 de junho de 2009, para o ciclo de junho de 2009 a junho de 2010, exceto Serra do Japi, 
Linha Verde, Rio Branco e Transmissora Matogrossense, cuja RAP é aquela definida à época do leilão . 
(2) Em 30 de setembro de 2009, as controladas Linha Verde, a Rio Branco e a Transmissora Matogrossense ainda não haviam assinado o contrato de concessão com 
o Poder Concedente. 

                
1 Fontes: ANEEL, ONS e EPE. 
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A tabela a seguir demonstra os principais indicadores financeiros relacionados às atividades da Companhia 
para os períodos indicados:  
 

Demonstração de Resultados (5) (6) 
(Em milhares de reais) 

Exerício Social Encerrado 
em 31 de dezembro de  

Períodos de Nove Meses Encerrados em 
30 de setembro de 

 2008 2007 2006 2009 2008
Receita operacional bruta 1.802.439 1.563.294 1.401.346 1.466.463 1.353.574 
Deduções da receita operacional (238.371) (247.880) (180.464) (198.438) (169.549) 
      
Receita operacional líquida  1.564.068 1.315.414 1.220.882 1.268.025 1.184.025 
Custo dos serviços de operação (311.453) (313.158) (353.151) (267.890) (216.768) 
(Despesas) receitas operacionais      
   Gerais e administrativas (116.223) (46.040) (806.854) (77.133) (99.192) 
   Outras receitas (despesas), líquidas 2.934 78.210 - (8.911) 7.532 
   Despesas financeiras (338.930) (271.549) (71.307) (260.663) (252.685) 
   Receitas financeiras 45.517 119.646 147.860 48.152 37.804 
   Resultado da Equivalência Patrimonial    (478)  
      
Lucro operacional 845.913 882.523 137.430 701.102 660.716 
Resultado não operacional - - (31.849) - - 
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social - 882.523 105.581 701.102 660.716 
Imposto de renda e contribuição social (258.747) (265.777) (42.183) (223.946) (200.141) 
Reversão dos juros sobre capital próprio 239.899 238.737 54.354 189.229 180.230 
Lucro líquido do exercício / período 827.065 855.483 117.752 666.385 640.805 
EBITDA Ajustado(1)  (3)  (4) 1.316,7 1.128,9 230,3 1.062,2 1.002,2 
Margem de EBITDA Ajustado(2) 84,2% 85,8% 18,9% 83,8% 84,6% 

(1) O EBITDA Ajustado, conforme calculado pela Companhia, é igual ao lucro líquido antes do imposto de renda e a contribuição social e da reversão dos 
juros sobre o capital próprio, do resultado não operacional, do resultado financeiro líquido, da equivalência patrimonial e das despesas de depreciação e 
amortização, e de outras receitas (despesas) líquidas (definido como ganhos e perdas na realização ou baixa de itens do ativo permanente). O EBITDA 
Ajustado não é uma medida de desempenho financeiro segundo as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil, IFRS ou USGAAP, tampouco deve ser 
considerada isoladamente,ou como alternativa aos fluxos de caixa operacionais, ou como medida de liquidez. Outras empresas podem calcular o EBITDA 
Ajustado de maneira diversa da Companhia. O EBITDA Ajustado apresenta limitações que prejudicam a sua utilização como medida de lucratividade da 
Companhia, em razão de não serem consideradas, para o seu cálculo, sendo que estes poderiam afetar de maneira significativa, os lucros de companhia, 
tais como as despesas e receitas financeiras, o imposto sobre a renda e a contribuição social e a depreciação e amortização. Para conciliação do lucro 
líquido com o EBITDA Ajustado ver seção “Situação Financeira - Análise e Discussão da Administração sobre a Situação Financeira e os Resultados 
Operacionais – Conciliação do Lucro Líquido com o EBITDA Ajustado”, na página 116 deste Prospecto.  

(2) A Margem de EBITDA Ajustado consiste no EBITDA Ajustado dividido pela receita operacional líquida. 
(3) Conforme mencionado na Seção “Situação Financeira - Apresentação das Informações Financeiras” na página 93 deste Prospecto, as práticas contábeis 

adotadas no Brasil foram alteradas a partir de 2007. Com a finalidade de apresentar o EBITDA Ajustado de forma consistente entre os exercícios 
apresentados, as despesas e receitas não operacionais estão sendo consideradas no cálculo do EBITDA Ajustado referente ao exercício de 2006. 

(4) Valores expressos em milhões de reais. 
(5) Os dados financeiros constantes da tabela são apresentados de forma não consolidada. Para mais informações sobre as Demonstrações Financeiras não consolidadas, ver 

seção “Situação Financeira - Apresentação das Informações Financeiras – Demonstrações Financeiras Não Consolidadas” na página 93 deste Prospecto. Para mais 
informações sobre as demonstrações financeiras consolidadas, ver Seção “Demonstrações Financeiras e Informações Trimestrais” na página 221 deste Prospecto. 

(6) As informações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006 foram reclassificados em virtude de alterações no manual 
de contabilidade do serviço público de energia elétrica efetuadas no exercício findo em 31 de dezembro de 2007, conforme estabelecido pelo Despacho 
da ANEEL no 3.073, publicado em 28 de dezembro de 2006 e foram objeto auditoria, conforme parecer reemitido da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores 
Independentes na Seção “Demonstrações Financeiras e Informações Trimestrais – Demonstrações Financeiras da Companhia Relativas ao Exercício Social 
Encerrado em 31 de Dezembro de 2007 e 2006 e Respectivo Parecer dos Auditores Fiscais” na página 291 deste Prospecto. As informações financeiras relativas 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006 constantes deste Prospecto já estão reclassificadas, para fins de permitir a comparação com as 
informações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2007. 

Balanço Patrimonial (Em milhares de reais) (1) (2) Em 31 de dezembro de Em 30 de setembro de  
Ativo 2008 2007 2006 2009 2008
Circulante 529.017 509.377 968.405 671.079 561.511 
Não circulante 5.084.171 4.620.721 4.283.654 5.409.541 5.013.250 
 Realizável a longo prazo 807.385 480.717 404.084 900.602 795.720 
 Investimentos  50.330 1 - 218.206 28.814 
 Imobilizado 4.158.514 4.082.403 3.822.065 4.219.673 4.131.116 
 Intangível 67.942 57.600 57.505 71.060 57.600 
Total do ativo 5.613.188 5.130.098 5.252.059 6.080.620 5.574.761 
      
Passivo      
Circulante 662.568 363.949 794.089 897.209 469.202 
Não circulante 847.324 817.342 611.970 730.036 900.635 
Resultados de exercícios futuros - - 100.495 - - 
Patrimônio líquido 4.103.296 3.948.807 3.745.505 4.453.375 4.204.924 
Total do passivo e do patrimônio líquido 5.613.188 5.130.098 5.252.059 6.080.620 5.574.761 
(1) Os dados financeiros constantes da tabela são apresentados de forma não consolidada. Para mais informações sobre as Demonstrações Financeiras não  

consolidadas, ver seção “Situação Financeira - Apresentação das Informações Financeiras – Demonstrações Financeiras Não Consolidadas” na página 93 deste 
Prospecto. Para mais informações sobre as demonstrações financeiras consolidadas, ver Seção “Demonstrações Financeiras e Informações Trimestrais” na página 221 
deste Prospecto. 

(2) As informações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006 foram reclassificados em virtude de alterações no manual de  
contabilidade do serviço público de energia elétrica efetuadas no exercício findo em 31 de dezembro de 2007, conforme estabelecido pelo Despacho da ANEEL no 
3.073, publicado em 28 de dezembro de 2006 e foram objeto auditoria, conforme parecer reemitido da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes na Seção 
“Demonstrações Financeiras e Informações Trimestrais – Demonstrações Financeiras da Companhia Relativas ao Exercício Social Encerrado em 31 de Dezembro de 
2007 e 2006 e Respectivo Parecer dos Auditores Fiscais” na página 291 deste Prospecto. As informações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2006 constantes deste Prospecto já estão reclassificadas, para fins de permitir a comparação com as informações financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2007. 
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Pontos Fortes 
 
Acreditamos que nossos pontos fortes são: 
 

 Receita previsível. A Companhia é remunerada com base na RAP, determinada pela ANEEL nos 
Contratos de Concessão. A RAP corresponde ao pagamento recebido pela Companhia pela 
disponibilização de suas instalações de transmissão, integrantes da Rede Básica ou das DITs, não 
estando vinculada à carga de energia elétrica transmitida, mas ao valor homologado pelo Poder 
Concedente quando da outorga das respectivas concessões. Deste modo, a RAP consiste em um 
recebível de valor relativamente constante para a Companhia, não se sujeitando à demanda dos 
clientes por energia elétrica. Os Contratos de Concessão também prevêem um mecanismo de 
reajuste da RAP às variações da inflação. Além disso, a RAP está sujeita à revisão anual referente 
a investimentos em redes de transmissão e subestações, com o objetivo de verificar se as receitas 
estipuladas compensam de forma justa as companhias de transmissão de energia pelo capital 
investido, bem como a revisões determinadas extraordinárias que protegem a Companhia contra 
os impactos de eventuais mudanças na legislação brasileira. Somente 21,8% da receita da 
Companhia está sujeita a avaliação discricionária da ANEEL. Adicionalmente, os Contratos de 
Concessão contam com garantias que mitigam o risco de inadimplemento por usuários finais da 
infra-estrutura da Companhia. Por conta desses fatores, a receita da Companhia é altamente 
previsível. 

 
 Concorrência limitada. A Companhia opera o principal sistema de transmissão de energia de alta 

voltagem do Estado de São Paulo, interligando as geradoras de energia elétrica aos centros de 
consumo nas regiões norte e sul do Brasil com o Estado de São Paulo. Os Contratos de Concessão 
atribuem à Companhia exclusividade na prestação dos serviços de transmissão de energia elétrica 
até o vencimento de tais contratos, entre 2015 e 2031, limitando assim a competição pela 
exploração dessas áreas até o vencimento dos Contratos de Concessão. Na medida que novas 
concessionárias se instalarem nas áreas sob concessão da Companhia, a Companhia poderá 
oferecer tarifas melhores comparativamente às demais concessionárias por já possuir sua rede de 
transmissão e infra-estrutura instaladas em tais regiões. 

 
 Concessões localizadas em região estratégica. A principal concessão da Companhia está localizada 

no Estado de São Paulo, que possui um terço do PIB brasileiro e é um dos maiores mercados 
consumidores de energia elétrica da América Latina. A localização estratégica da Companhia, 
interligando as regiões norte e sul do Brasil, posicionou a Companhia como a maior transmissora 
de energia elétrica do Brasil em termos de receita, com 18% do market share do mercado de 
transmissão de energia elétrica. A Companhia transmite aproximadamente 30% da energia do 
Brasil e 60% da energia da região sudeste. Além disso, a extensa área de prestação de serviços 
da Companhia no Estado de São Paulo coloca a Companhia em uma posição favorável para 
participar de processos licitatórios, uma vez que pode oferecer serviços de transmissão de energia 
a custos e tarifas mais baixos que a maioria de seus competidores no Estado de São Paulo. Além 
disso, em 30 de setembro de 2009 a Companhia estava presente em 12 estados. 

 
 Condições financeiras favoráveis para o desenvolvimento de sua estratégia. O fluxo de caixa 

constante e previsível da Companhia decorrente de suas operações permitiu que a Companhia 
mantivesse um baixo nível de endividamento e o financiamento de sua estratégia de crescimento 
com o fluxo de caixa de suas operações. Em 2008, o EBITDA Ajustado da Companhia era de R$ 
1,3 bilhões, um aumento de 16,6% com relação a 2007 e de 471,7% com relação a 2006. Para o 
período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2009, o EBITDA Ajustado da 
Companhia foi de R$ 1,1 bilhão, enquanto no mesmo período encerrado em 30 de setembro de 
2008 foi de R$ 1,0 bilhão, um aumento de 6,0%. Dessa forma, a Companhia possui uma 
situação de caixa que lhe permite aumentar seu endividamento sem reduzir sua capacidade de 
pagamento das dívidas. 
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 Fortes indicadores de performance. Os indicadores de performance da Companhia são 
identificados pela ANEEL como benchmark para as demais empresas do setor de transmissão 
brasileiro. Outro marco de referência na América Latina para o setor de transmissão de energia 
elétrica é o CIER (Comissão de Integração Energética Regional), de acordo com o qual a 
Companhia também demonstra indicadores de performance superiores às demais empresas do 
setor. Exemplos destes indicadores de performance são o índice de energia não suprida (IENS), 
que mede a eficiência operacional dos ativos de transmissão da Companhia com base na demanda 
de energia a transmitir, e o índice de duração equivalente de interrupção (DREQ), que mede a 
duração das interrupções na transmissão de energia elétrica. Em julho de 2009, a ANEEL 
concedeu uma bonificação à Companhia em valor superior a R$ 2,0 milhões em razão do baixo 
índice de parcela variável, que mede a indisponibilidade dos equipamentos (0,13% da Companhia 
contra 0,53% da média do setor). Além disso, a Companhia apresenta altos níveis de 
cumprimento de cronograma para a construção de seus projetos, uma média de 98,4% num 
volume médio de 177 obras simultâneas. 

 
 Crescente reconhecimento no mercado de capitais. Por conta dos seus excelentes resultados 

financeiros, histórico de distribuição de dividendos, desempenho técnico e práticas de gestão, a 
Companhia vem fortalecendo constantemente a sua posição no mercado de valores mobiliários do 
Brasil. Nos últimos dois anos a Companhia recebeu prêmios atribuídos por instituições influentes 
no mercado de capitais brasileiro, como o prêmio Abrasca de criação de valor aos acionistas 
Destaque Setor Energia 2009) e o prêmio Qualidade 2008, oferecido pela Associação dos Analistas 
e Profissionais de Investimentos do Mercado de Capitais (APIMEC) à empresa que fez a melhor 
reunião com investidores do ano. Essas conquistas representam o reconhecimento do mercado à 
excelência de atuação e ao posicionamento ético e transparente da Companhia perante os 
investidores. 

 
 Expertise no setor de transmissão. A administração da Companhia é composta por profissionais 

com experiência significativa no negócio de transmissão de energia elétrica, tanto no setor público 
como no setor privado. Em 30 de setembro de 2009, os membros do Conselho de Administração 
da Companhia possuíam em média 15 anos de experiência no setor elétrico. A equipe de 
profissionais da Companhia é altamente capacitada e constantemente focada na redução dos 
custos operacionais e no aumento de receitas. Para maiores informações sobre a experiência dos 
administradores da Companhia, ver seção “Informações Relativas à Companhia - Administração – 
Informações Biográficas”, na página 209 deste Prospecto. Além disso, a Companhia conta com a 
expertise da ISA, acionista controladora da Companhia, que possui experiência significativa no 
setor de transmissão de energia elétrica na América Latina. De acordo com informações da 
Unidade de Planejamento de Minas e Energia – UPME da Colômbia, a ISA é a maior empresa de 
transmissão de energia elétrica da Colômbia, em relação à receita e capacidade de transmissão. 
Como controlada da ISA, a Companhia se beneficia da experiência e prática operacional por ela 
detida no negócio de transmissão de energia elétrica, bem como da expertise dos seus 
administradores, especialmente dos membros do Conselho de Administração. Além disso, a ISA 
tem constantemente assessorado a administração da Companhia na implementação de diversas 
iniciativas objetivando o aumento da eficiência operacional e a confiabilidade na rede de 
transmissão da Companhia, além da redução de custos. A ISA implementou com sucesso 
estratégias similares em outros países onde opera sistemas de transmissão de energia elétrica, 
tendo atingido altos índices de eficiência e confiabilidade, assim como algumas das margens de 
operação mais altas no ramo. 

 
Estratégias 
 
A Companhia possui as seguintes estratégias para crescimento de seus negócios: 
 

 Implementação dos investimentos da Companhia e participação em novos processos licitatórios. 
Em 2009, a Companhia participou de diversos leilões públicos e arrematou 4 lotes para explorar 
ativos de transmissão de energia elétrica, além dos 8 lotes arrematados em anos anteriores. A 
Companhia busca implementar os investimentos programados e concluir a construção dos ativos 
de transmissão já arrematados dentro do prazo previsto. Para maiores informações sobre os 
investimentos em andamento, ver seção “Informações Relativas à Companhia – Atividades da 
Companhia – Controladas da Companhia”, na página 165 deste Prospecto. Além disso, a 
Companhia pretende continuar expandindo suas operações de transmissão por meio da 
participação em leilões de projetos greenfield, que incluem a construção da infra-estrutura de 
transmissão e sua posterior operação e manutenção. A Companhia acredita que seu extenso 
sistema de transmissão de energia elétrica e sua atuação no Estado de São Paulo lhe permitirão 
beneficiar-se das oportunidades de crescimento do setor elétrico brasileiro, participando em novos 
processos licitatórios para expansão das linhas de transmissão no Brasil.  
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 Aquisição de ativos em operação. A Companhia pretende adicionalmente continuar expandido suas 

operações por meio da aquisição de participação societária de empresas que possuam concessões 
rentáveis e em localizações estratégicas para a Companhia, de forma que permitam a geração de 
sinergias com sua infra-estrutura atual. O crescimento por meio da aquisição de ativos em 
operação apresenta vantagens para a Companhia na medida em que impacta positivamente os 
indicadores de resultado financeiro, dado que o investimento de capital gera retorno imediato por 
conta das receitas operacionais ligadas ao ativo adquirido.  

 
 Construção de reforços e ampliações à infra-estrutura atual. A Companhia pretende continuar 

investido na construção de reforços e na ampliação de sua infra-estrutura existente, com o 
objetivo de aumentar a capacidade dos seus ativos de transmissão sem perda de qualidade, 
antecipando eventuais necessidades de licitações públicas que possam ser realizadas para esses 
fins. Para tanto, a Companhia prospecta constantemente oportunidades em suas regiões de 
atuação e toma iniciativas junto a ANEEL, apresentando estudos de viabilidade técnica e 
econômica competitivos, que possibilitem a obtenção de autorizações diretas do Poder Concedente 
para construção, operação e manutenção de tais reforços e ampliações. 

 
 Obtenção de recursos financeiros para sustentar sua meta de crescimento. Em 30 de setembro de 

2009, o endividamento da Companhia era de R$ 951,4 milhões e a razão entre a dívida líquida e o 
EBITDA Ajustado da Companhia, apurados em bases consolidadas, era de 0,5. Com o objetivo de 
sustentar suas metas de crescimento e expansão, a Companhia pretende obter recursos 
financeiros por meio de empréstimos de forma prudente ou capitalização, sem comprometer a 
saúde financeira atual e futura da Companhia e mantendo uma média atrativa de pagamento de 
dividendos aos seus acionistas. Além disso, a Companhia pretende buscar parceiros estratégicos 
que contribuam para o seu crescimento e implementação de suas estratégias.  

 
 Atuação proativa para renovação das concessões. A Companhia pretende continuar atuando de 

forma proativa para prover o poder concedente com elementos que embasem sua decisão 
favorável relativamente à renovação de uma das concessões atuais da Companhia, que tem 
vencimento em 2015. Para tanto, a Companhia pretende continuar mantendo os níveis de 
excelência na operação e manutenção do seu sistema de transmissão, aplicando melhores práticas 
de gestão, conservando o atual nível de eficiência em custos e fortalecendo sua atuação nos 
âmbitos regulatório e setorial. Como suporte a esta estratégia, a Companhia tem investido na 
instalação de sistemas digitais de controle em suas subestações, na modernização de seu sistema 
de telecomunicações, na implementação de metodologia de manutenção de ativos baseada em 
parâmetros de confiabilidade, na construção de um novo datacenter, no aprimoramento da cadeia 
de suprimentos e no desenvolvendo da sua gestão frente a riscos empresariais. 

 
Histórico da Companhia  
 
A Companhia é oriunda de cisão parcial da CESP, no contexto do processo de desverticalização do setor 
elétrico brasileiro, tendo iniciado suas operações comerciais em 01 de abril de 1999. Para maiores informações 
a respeito do processo de desverticalização do setor elétrico brasileiro, ver seção “Visão Geral do Setor Elétrico 
Brasileiro”, na página 137 deste Prospecto. Assim sendo, a partir da cisão, a Companhia passou a operar a 
atividade de transmissão de energia elétrica nos termos dos Contratos de Concessão. Em 20 de junho de 
2001, o prazo de concessão da Companhia para exploração de serviços de transmissão de energia elétrica, 
decorrentes do Contrato de Concessão 059/01, incluindo rede básica e demais instalações de transmissão, foi 
prorrogado até 2015. O prazo de vigência do Contrato de Concessão 143/01 é de 30 anos, até 2031. Em 10 de 
novembro de 2001, a Companhia incorporou a EPTE, empresa oriunda da cisão parcial da Eletropaulo - 
Eletricidade de São Paulo S.A. Para maiores informações sobre os Contratos de Concessão e seus aditamentos, 
ver seção “Informações Relativas à Companhia - Contratos Relevantes – Contratos Operacionais – Contratos 
de Concessão”, na página 190 deste Prospecto. 
 
Em leilão de privatização realizado em 28 de junho de 2006 na BM&F Bovespa, o Governo do Estado de São 
Paulo, até então acionista majoritário, alienou 31.341.890.064 ações ordinárias de sua propriedade, 
correspondentes a 50,10% das ações ordinárias de emissão da Companhia. A empresa vencedora do leilão foi 
a ISA. A liquidação financeira da operação realizou-se em 26 de julho de 2006 com a conseqüente 
transferência da titularidade das citadas ações à ISA Capital, sociedade brasileira controlada pela ISA, que, 
dessa forma passou a ser a controladora da Companhia.  
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Em razão da aquisição do controle acionário da Companhia pela ISA Capital, foram celebrados termos aditivos 
aos Contratos de Concessão, de modo a refletir essa realidade do novo controlador. Para maiores informações 
a respeito dos termos aditivos aos Contratos de Concessão , ver seção “Informações Relativas à Companhia - 
Contratos Relevantes – Contratos Operacionais – Contratos de Concessão”, na página 190 deste Prospecto. 
 
Em 12 de setembro de 2006, a ISA Capital adquiriu mais 10.021.687 ações ordinárias de emissão da 
Companhia, detidas pelo Estado de São Paulo, passando a deter 31.351.911.751 ações ordinárias, 
correspondentes a 50,12% do total dessa espécie de ações. 
 
Em 09 de janeiro de 2007 a ISA Capital adquiriu, por meio de leilão de oferta pública de aquisição de ações 
realizada na BM&F Bovespa, 24.572.554.070 ações ordinárias de emissão da Companhia, correspondentes a 
39,28% do total dessa espécie de ações. Em decorrência dessa aquisição, a ISA Capital passou a deter o 
equivalente a 89,40% do capital votante e 37,46% do capital total da Companhia.  
 
Em 12 de julho de 2007, foi realizado o grupamento das ações da Companhia, à razão de 1000 para 1, de 
forma que o capital social da Companhia passou a ser composto por 62.558.662 ações ordinárias, das quais 
55.924.465 ações ordinárias são de propriedade da ISA Capital. 
 
No mesmo ano, a Companhia iniciou uma nova fase de transição e reestruturação para consolidar uma 
trajetória de crescimento sustentado. Em linha com esse posicionamento, a Companhia participou de um leilão 
público promovido pela ANEEL em novembro de 2007 e saiu vencedora do principal lote de concessão de 
transmissão, que interliga os estados de Tocantins, Maranhão e Piauí, com 720 quilômetros de linhas e 
investimentos de R$ 533,6 milhões.  
 
Em 11 de fevereiro de 2008, o Conselho de Administração da Companhia aprovou uma reestruturação 
societária, ratificada pelos acionistas da Companhia em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de 
fevereiro de 2008, com o objetivo de melhorar as condições de capitalização e de fluxo de caixa da Companhia 
com o aproveitamento do benefício fiscal na Companhia, no montante de R$ 232,0 milhões, relativo ao ágio 
pago pela ISA Capital no processo de aquisição do controle acionário da Companhia. A reestruturação 
societária consistiu no seguinte: 
 
(a) Aporte de capital da ISA Capital em uma empresa veículo, a ISA Participações, com a conferência das 

ações detidas no capital social da Companhia, ao capital social da ISA Participações; 
 
(b) Constituição na ISA Participações de provisão no montante de R$ 450,4 milhões, correspondente à 

diferença entre o valor do ágio pago R$ 682,4 milhões e o valor do benefício fiscal R$ 232,0 milhões; 
e 

 
(c) Incorporação pela Companhia do acervo líquido da ISA Participações, no montante de R$ 232,0 

milhões, representado pelo valor do benefício fiscal anteriormente mencionado, o qual, de acordo 
com o requerido na Instrução CVM 319, foi registrado em contrapartida da conta de reserva especial 
de ágio na incorporação, constante no patrimônio líquido. 

 
Em 2008, a Companhia avançou em sua estratégia de crescimento e na consolidação de sua participação no 
setor elétrico brasileiro ao arrematar sete lotes em dois leilões distintos promovidos pela ANEEL. Além de 
ampliar sua atuação para doze estados, as novas concessões permitirão um aumento de R$ 210,6 milhões na 
RAP da Companhia para os próximos anos. 
 
Em 2009, mantendo sua estratégia de crescimento, a Companhia participou do leilão público nº 001/2009, 
tendo arrematado, de forma independente ou por meio de consórcios, quatro dos doze lotes negociados, dos 
quais são objeto linhas de transmissão situadas nos Estados de Mato Grosso, Rondônia, Acre e São Paulo. 
Além de ampliar sua atuação para 12 estados, as novas concessões permitirão um aumento de R$ 40,3 
milhões na RAP da Companhia para os próximos 2 anos.  
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Em 24 de agosto de 2009, a Companhia realizou um aumento de capital no valor de R$63.049.004,25, 
mediante a emissão de 640.588 ações ordinárias e 730.937 ações preferenciais, com o objetivo de aproveitar 
o ágio pago pela ISA Capital na aquisição da Companhia. 
 
Na data deste Prospecto não há qualquer investimento ou desinvestimento de capital em andamento. 
 
A Companhia ou terceiros não realizaram ofertas públicas de aquisição de ações de emissão da Companhia. 
 
Nos últimos 3 (três) exercícios sociais a Companhia realizou distribuições públicas de títulos e valores 
mobiliários. Para maiores informações sobre os títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, vide 
seção “Informações Relativas à Companhia - Informações sobre Títulos e Valores Mobiliários Emitidos”, na 
página 203 deste Prospecto. 
 
Eventos Subsequentes  
 
Até a data deste Prospecto, não houve nenhum evento relevante posterior a 30 de setembro de 2009. 
 
Estrutura Societária 
 
O organograma a seguir mostra a estrutura societária da Companhia e suas controladas em 30 de setembro de 
2009:  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Para mais informações sobre os acionistas da Companhia, vide seção “Informações Relativas à Oferta – 
Características da Oferta – Composição do Capital Social e Limites de Emissão”, na página 47 deste Prospecto. 
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INFORMAÇÕES ACERCA DO FUTURO DA COMPANHIA 

Este Prospecto Definitivo inclui estimativas e declarações futuras, principalmente nas seções “Sumário da 
Companhia”, “Fatores de Risco”, “Análise e Discussão da Administração sobre a Situação Financeira e os 
Resultados Operacionais”, “Visão Geral do Setor Elétrico Brasileiro” e “Informações Relativas à Companhia” 
nas páginas 23, 75, 104, 137 e 157 deste Prospecto, respectivamente. As estimativas e declarações futuras 
da Companhia têm por embasamento, em grande parte, expectativas atuais e estimativas sobre eventos 
futuros e tendências financeiras que afetam ou podem afetar os negócios da Companhia e que não estão 
sob controle da Companhia. Tais estimativas e declarações futuras não correspondem a garantias de 
performance e os resultados futuros da Companhia podem ser significativamente diferentes daqueles 
sugeridos ou incluídos em nossas estimativas e declarações futuras. 
 
Muitos fatores importantes, além dos fatores discutidos neste Prospecto, podem afetar adversamente os 
resultados da Companhia tal como previsto em nossas estimativas e declarações futuras. Tais fatores 
incluem, entre outros, os seguintes: 
 
 mudanças nas condições gerais econômicas, políticas e de negócios no mercado brasileiro, tais como 

crescimento das taxas de juros, da inflação, valorização e desvalorização do real e redução de gastos 
com projetos de infra-estrutura; 

 
 aumento da concorrência no setor de transmissão de energia elétrica; 

 
 a capacidade da Companhia de implementar integralmente a nossa estratégia de negócios; 

 
 o sucesso da Companhia nas aquisições e parcerias de novos negócios; 
 
 dificuldade em obter financiamentos para o desenvolvimento das atividades da Companhia; 

 
 interrupções na operação do sistema de transmissão brasileiro ou variações na qualidade dos serviços 

da Companhia;  
 

 a capacidade da Companhia de implementar sua estratégia de crescimento no setor de transmissão 
de energia elétrica em um ambiente de crescente concorrência; 

 
 o cancelamento ou suspensão dos benefícios fiscais de que a Companhia é titular; 

 
 desligamento de certos membros-chave de nossa administração; 

 
 nível significativo de endividamento da Companhia;  

 
 descumprimento das disposições dos contratos de concessão da Companhia; 

 
 problemas no relacionamento financeiro e comercial nas parcerias relacionadas às atividades das 

controladas;  
 

 insuficiência das apólices de seguro da Companhia para cobrir perdas decorrentes de eventuais 
sinistros;  

 
 medidas governamentais que afetem o ambiente regulatório aplicável às atividades da Companhia, 

alteração dos termos e condições aplicáveis às concessões de atuais e futuras concessionárias que 
gerem aumentos não previstos nos custos ou decréscimos não previstos nas receitas da Companhia; 

 
 desequilíbrio econômico-financeiro dos contratos relativos às concessões da Companhia, bem como 

respectivos efeitos no fluxo de caixa; 
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 medidas regulatórias futuras ou políticas governamentais relacionadas ao programa brasileiro de 
concessões de projetos de infra-estrutura que impactem o crescimento da Companhia por meio 
licitações ou de aquisições de concessionárias; 

 
 riscos relacionados à construção, operação e ampliação das instalações da Companhia e 

equipamentos destinados à transmissão de energia elétrica; 
 
 alterações na regulação ambiental; 

 
 escassez de energia e conseqüente racionamento de energia, como o que ocorreu em 2001 e 2002; 

 
 extinção pela ANEEL dos contratos de concessão da Companhia antes do vencimento dos respectivos 

prazos mediante pagamento de indenização insuficiente para que a Companhia recupere o valor 
integral dos investimentos realizados; 
 

 custos de construção acima dos previstos; e 
 

 outros fatores de risco apresentados na seção “Fatores de Risco”, na página 75 deste Prospecto. 
 
As palavras “acredita”, “pode”, “poderá”, “visa”, “estima”, “continua”, “antecipa”, “pretende”, “espera” e outras 
palavras similares têm por objetivo identificar estimativas e expectativas. As considerações sobre estimativas e 
declarações futuras incluem informações atinentes a resultados e projeções, estratégia, planos de 
financiamentos, posição concorrencial, ambiente do setor, oportunidades de crescimento potenciais, os efeitos 
de regulamentação futura e os efeitos da concorrência. Tais estimativas e projeções referem-se apenas à data 
em que foram expressas, sendo que nem a Companhia, nem os Coordenadores assumem a obrigação de 
atualizar publicamente ou revisar quaisquer dessas estimativas em razão da ocorrência de nova informação, 
eventos futuros ou de quaisquer outros fatores. Em vista dos riscos e incertezas aqui descritos, as estimativas 
e declarações futuras constantes deste Prospecto podem não vir a se concretizar e não são exaustivas, 
podendo a Companhia ser afetada por outros fatores não descritos no Prospecto. Tendo em vista estas 
limitações, os investidores não devem tomar suas decisões de investimento exclusivamente com base nas 
estimativas, expectativas e declarações futuras contidas neste Prospecto. 
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INFORMAÇÕES SOBRE OS ADMINISTRADORES, CONSULTORES E AUDITORES 

 
Companhia 

 
CTEEP – Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista 
Rua Casa do Ator, n.º 1.155, 10º andar 
São Paulo – SP 
At.: Sr. Marcio Lopes Almeida 
Diretor Financeiro e de Relações com Investidores 
Telefone: (11) 3138-7485 
Fac-símile: (11) 3138-7161 
Correio Eletrônico: mlalmeida@cteep.com.br 
 
Coordenadores 
 
Coordenador Líder 
 
Banco Itaú BBA S.A. 
Av. Brigadeiro Faria Lima, n.º 3.400, 4º andar 
São Paulo – SP 
At.: Sr. Eduardo Prado Santos 
Telefone: (11) 3708-8717 
Fac-símile: (11) 3708-2533 
Correio Eletrônico: epsantos@itaubba.com.br 
 
Coordenadores 
 
HSBC Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, n.º 3.064, 4º andar 
São Paulo – SP 
At.: Sr. Antonio Marques de Oliveira Neto 
Telefone: (11) 3847-5078 
Fac-símile: (11) 3847-5021 
Correio Eletrônico: antonio.m.oliveira@hsbc.com.br 
 
BB – Banco de Investimento S.A. 
Rua Senador Dantas, n.° 105, 36° andar 
Rio de Janeiro – RJ 
At.: Sr. Paulo Francisco Laranjeira 
Telefone: (11) 3149-8504 
Fac-símile: (11) 3149-8529 
Correio Eletrônico: paulolaranjeira@bb.com.br 
 
Banco Mandatário e Instituição Depositária 
 
Banco Mandatário 
 
Banco Itaú S.A. 
Avenida Engenheiro Armando de Arruda Pereira, 707, 9° andar  
São Paulo – SP 
At.: Sr. Luiz Loureiro 
Telefone: (11) 5029-1905 
Fac-símile: (11) 5029-1920 
Correio Eletrônico: luiz.loureiro@itau.com.br 
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Instituição Depositária 
 
Itaú Corretora de Valores S.A. 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3400, 10º andar 
São Paulo – SP 
At.: Sr. Luiz Loureiro 
Telefone: (11) 5029-1905 
Fac-símile: (11) 5029-1920 
Correio Eletrônico: luiz.loureiro@itau.com.br 
 
Agente Fiduciário 
 
Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Avenida das Américas, n.º 4.200, bloco 4, sala 514, bloco 04 
Rio de Janeiro – RJ 
At.: Sr. Marcelo da Costa Ribeiro 
Telefone: (21) 3385-4572 
Fac-símile: (21) 3385-4046 
Correio Eletrônico: marcelo@pentagonotrustee.com.br / pentagono@pentagonotrustee.com.br 
 
Consultores Legais 
 
Da Companhia: 
 
Mattos Filho, Veiga Filho, Marrey Jr. e Quiroga Advogados 
Alameda Joaquim Eugênio de Lima, n.º 447 
São Paulo – SP 
At.: Sra. Marina Anselmo Schneider 
Telefone: (11) 3147-7600 
Fac-símile: (11) 3147-7770  
Correio Eletrônico: manselmo@mattosfilho.com.br 
 
Dos Coordenadores: 
 
Vaz, Barreto, Shingaki & Oioli Advogados 
Rua Gomes de Carvalho, n.º 1.329, 8º andar 
São Paulo - SP 
At.: Sr. José Barreto Netto 
Telefone: (11) 3443-6336 
Fac-símile: (11) 3443-6201 
Correio Eletrônico: jbarreto@vbsoadvogados.com.br 
 
Auditores 
 
As demonstrações financeiras da Companhia relativas ao período de nove meses encerrado em 30 de 
setembro de 2009 são revisadas pela Ernst & Young Auditores Independentes. As demonstrações financeiras 
da Companhia relativas aos exercícios sociais de 31 de dezembro de 2008 e 2007 foram auditadas pela 
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, conforme indicado no seu parecer incluso neste Prospecto. 
As informações financeiras trimestrais correspondentes ao período de nove meses encerrado em 30 de 
setembro de 2008 (apresentadas em forma comparativa nas informações financeiras trimestrais de 30 de 
setembro de 2009) foram objeto de revisão especial pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes. 
As demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social de 2006 foram auditadas pela 
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes. 
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Ernst & Young Auditores Independentes 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, n.º 1.830, 5º andar 
São Paulo – SP 
At.: Sr. Luiz Carlos Passetti 
Telefone: (11) 2573-3000 
Fac-símile: (11) 2573-5780 
Correio Eletrônico: luiz.c.passetti@br.ey.com 
 
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes 
Av. Francisco Matarazzo, n.º 1400 - Torre Torino 
São Paulo – SP 
At.: Sr. Sergio Zamora 
Telefone: (11) 3674-2000 
Fac-símile: (11) 3674-2088 
Correio Eletrônico: sergio.zamora@br.pwc.com 
 
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes 
Rua Alexandre Dumas, n.º 1.981 
São Paulo – SP 
At.: Sra. Iara Pasian 
Telefone: (11) 5186-1072 
Fac-símile: (11) 5186-1333 
Correio Eletrônico: ipasian@deloitte.com 
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INFORMAÇÕES SOBRE OS COORDENADORES 

 
Coordenador Líder 
 
Banco Itaú BBA S.A. 
 
O Itaú BBA é um dos maiores bancos de atacado do Brasil, com ativos na ordem de R$ 140,5 bilhões e 
patrimônio líquido de R$ 5,58 bilhões em 30 de junho de 2009. O banco faz parte do grupo Itaú Unibanco, 
sendo controlado diretamente pelo Itaú Unibanco Holding S.A.2 O Itaú BBA visa atuar em parceria com as 
grandes empresas, provendo o melhor e o mais completo conjunto de serviços financeiros. O Itaú BBA possui 
sucursais no Rio de Janeiro, Campinas, Porto Alegre, Belo Horizonte, Curitiba, Salvador, Montevidéu e 
Bahamas, além de escritórios de representação em Buenos Aires, Nova Iorque e Xangai. 
 
De acordo com o ranking ANBID, o Itaú BBA tem apresentado uma liderança consistente no ranking de 
distribuição de operações de renda fixa no mercado doméstico, tendo ocupado o primeiro lugar nos anos de 
2004, 2005, 2006, 2007 e 2008, com participações de mercado de, respectivamente, 26%, 20%, 19%, 24% e 
46%. Até 30 de setembro  de 2009, o Itaú BBA continua mantendo sua posição de liderança no ranking, com 
28% de participação das emissões até setembro. Ainda em 2009, o Itaú BBA recebeu, pelo segundo ano 
consecutivo, o prêmio “World’s Best Investment Banks”, na categoria Brasil, concedido pela Global Finance, 
publicação americana especializada em instituições financeiras de todo o mundo. 
 
No mercado de renda fixa local, no 1º semestre de 2009, as participações em emissões de debêntures e notas 
promissórias totalizaram R$ 6,7 bilhões. Dentre as emissões de debêntures coordenadas pelo Banco Itaú BBA 
recentemente, destacam-se as ofertas de debêntures da Companhia Energética do Ceará (Coelce) (R$ 245 
milhões), Telemar Norte Leste S.A (R$ 2,6 bilhões), Duke Energy International – Geração Paranapanema S.A. 
(R$ 341 milhões), Light Serviços de Eletricidade S.A (R$ 300 milhões), Unidas S.A (R$ 250 milhões), da 
Telemar Participações S.A. (R$ 1,6 bilhão), da Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações (R$ 
500 milhões) e da MRV Engenharia e Participações S.A. (R$ 300 milhões). Em operações de notas 
promissórias coordenadas pelo Banco Itaú BBA, destacam-se as operações da Companhia Energética do Ceará 
(Coelce) (R$ 245 milhões), da Concessionária do Rodoanel Oeste S.A (R$ 650 milhões), Elektro Eletricidade e 
Serviços S.A (R$ 120 milhões), duas emissões para CTEEP (R$ 180 e 200 milhões) e da Invitel S.A. (R$ 950 
milhões). Destacam-se ainda as operações FIDC Paulista Veículos II (R$ 100 milhões), CRI WT PIC II (R$ 
101,9 milhões) e CRI da BRC Securitizadora S.A. (R$ 300 milhões). Em 2008, o Itaú BBA participou de 35 
emissões de dívida, cujo montante total alcançou R$ 17,2 bilhões. 
 
No segmento de renda fixa internacional, até 23 de outubro de 2009 o Itaú BBA participou como joint-
bookrunner de 5 ofertas de bonds, cujo montante total alcançou US$ 942 bilhões, com destaque para as 
ofertas de CSN (US$ 750 bilhões), Votorantim (US$ 1,0 bilhão). 
 
Em renda variável, até 30 de setembro de 2009 o Itaú BBA esteve presente em 9 ofertas, chegando a um 
montante total de R$ 7,68 bilhões. Ao longo de 2008, o Itaú BBA participou de 5 ofertas públicas de ações, 
cujo montante total alcançou R$ 31,8 bilhões, atuando como coordenador e bookrunner do IPO da OGX 
Petróleo e Gás Participações S.A. (R$ 6,7 bilhões) e, adicionalmente, como coordenador e bookrunner dos 
seguintes ofertas subsequentes (follow-ons): Redecard S.A. (R$ 1,2 bilhão), Metalúrgica Gerdau S.A. (R$ 1,5 
bilhão), Gerdau S.A. (R$ 2,9 bilhões) e Companhia Vale do Rio Doce (R$ 19,4 bilhões). 
 

                
2 Nova denominação social do Itaú Unibanco Banco Múltiplo S.A, em fase de homologação pelo Banco Central. 
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Coordenadores 
 
HSBC Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
 
A HSBC Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. é subsidiária indireta do HSBC Bank Brasil S.A. – Banco 
Múltiplo, parte do grupo HSBC, corporação internacional sediada em Londres, na Inglaterra, presente em 83 
países e territórios, onde atende mais de 128 milhões de clientes. Constituído no Brasil em 1997, o HSBC Bank 
Brasil S.A. - Banco Múltiplo apresentava em 30 de junho de 2009, ativos consolidados de R$106,1 bilhões e 
lucro líquido consolidado de R$250,8 milhões nos seis primeiros meses de 2009.  
 
No Brasil o HSBC Bank Brasil S.A. – Banco Múltiplo conta com uma carteira composta por aproximadamente 
2,9 milhões clientes pessoa física e 312 mil clientes pessoa jurídica, e possui mais de 2,4 mil agências e postos 
de atendimento bancários e eletrônicos em 562 municípios. O HSBC Bank Brasil S.A. – Banco Múltiplo possui 
uma infra-estrutura de 5,1 mil caixas automáticos e 2,4 mil ambientes de auto-atendimento e canais de 
conveniência, tais como o Internet Banking e o Phone Centre do HSBC - Serviços Bancários. 
 
O grupo HSBC, através de suas diversas empresas e escritórios, tem atuação global no mercado de 
estruturação e distribuição de títulos de dívidas corporativas. No mercado de dívidas local, em 2008 o HSBC 
participou de 11 operações de emissões de notas promissórias comerciais e debêntures no valor total de R$ 
3,1 bilhões, atuando como coordenador líder nas emissões de R$ 530 milhões em notas promissórias pela 
TCO-IP S.A., R$ 105 miilhões em debêntures simples pela BIC Arrendamento Mercantil S.A. e R$ 220 milhões 
em debêntures simples pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – Sabesp. Em 2009, 
até outubro, o HSBC participou de 21 operações de emissões de notas promissórias comerciais e debêntures 
simples no valor total de R$ 6,7 bilhões, atuando como coordenador líder nas emissões de R$ 230 milhões de 
notas promissórias da Bandeirante Energia S.A., de R$ 495 milhões de notas promissórias simultaneamente 
por 6 empresas controladas pela CPFL Energia S.A.  e de R$ 1,0 bilhão de debêntures simultaneamente por 7 
empresas controladas pela CPFL Energia S.A. 
 
BB – Banco de Investimento S.A. 
 
Em novembro de 1988, o Banco do Brasil S.A. criou o BB - Banco de Investimento S.A., subsidiária integral 
que tem como objeto social a atuação como Banco de Investimento, na forma da Resolução 2624 do Conselho 
Monetário Nacional, detendo participações societárias de caráter temporário no capital de empresas que 
adotam boas práticas de governança corporativa. O resultado do BB Investimentos origina-se de suas 
atividades de intermediação financeira, prestação de serviços e participações societárias. 
 
Em 2004, o BB Investimentos permaneceu entre as maiores instituições financeiras na originação e 
distribuição de operações de renda fixa no mercado de capitais doméstico, participando de 13 das 41 
operações, com um volume de negócios superior a R$ 1,0 bilhão. 
 
Em 2005, o BB Investimentos liderou a terceira emissão de debêntures da Companhia Paranaense de Energia 
– COPEL, no valor de R$ 400 milhões, a sexta emissão de debêntures da Telemar Participações S.A., no valor 
de R$ 150 milhões, a terceira emissão de debêntures de Tupy S.A., no valor de R$ 251,9 milhões, a primeira 
emissão da Termopernambuco S.A., no valor de R$ 450 milhões, e a terceira emissão da Companhia 
Energética do Rio Grande do Norte – COSERN, no valor de R$ 179 milhões. O BB Investimentos foi 
coordenador da décima emissão de debêntures da Companhia Itauleasing de Arrendamento Mercantil, no 
valor de R$ 1,35 bilhão, da segunda emissão de Telesp Celular Participações S.A., no valor de R$ 1,0 bilhão, 
da quinta emissão de debêntures da Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia – COELBA, no valor de R$ 
540 milhões, da sétima emissão de debêntures de Aços Villares, no valor de R$ 285 milhões, dentre outras. 
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Em 2006, o BB Investimentos liderou a primeira emissão de debêntures da Telemar Norte Leste  S.A, no 
valor de R$ 2,16 bilhões, a quinta emissão de debêntures da Brasil Telecom S.A, no valor de R$ 1,08 
bilhão, a primeira emissão de notas promissórias da Cemig Geração e Transmissão S.A,  no valor de R$ 
900 milhões, a primeira emissão de notas promissórias da Cemig Distribuição S.A, no valor de R$ 300 
milhões, a décima quarta emissão de debêntures de Braskem S.A., no valor de R$ 500 milhões, a quarta 
emissão da Companhia Paranaense de Energia - Copel, no valor de R$ 600 milhões e a terceira emissão 
da Companhia Energética de Pernambuco - Celpe, no valor de R$ 170 milhões. Foi coordenador da quarta 
emissão de debêntures da Petroflex Indústria e Comércio S.A., no valor de R$ 160 milhões, da primeira 
emissão de debêntures da Companhia Piratininga de Força e Luz - CPFL Piratininga, no valor de R$ 400 
milhões, da quarta emissão de debêntures da Companhia Siderúrgica Nacional - CSN, no valor de R$ 600 
milhões, da quarta emissão de debêntures da S.A. Fábrica de Produtos Alimentícios Vigor, no valor de R$ 
50 milhões, da primeira emissão de BV Leasing – Arrendamento Mercantil S.A, no valor de R$ 3,35 
bilhões, a primeira emissão da Companhia de Bebidas das Américas – Ambev, no valor de R$ 2,065 
bilhões, a sétima emissão da Companhia Vale do Rio Doce, no valor de R$ 5,5 bilhões, a terceira emissão 
da Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL, no valor de R$ 640 milhões, a segunda emissão da BNDES 
Participações S.A. - BNDESPAR, no valor de R$ 600 milhões e a primeira emissão de notas promissórias 
de Furnas Centrais Elétricas S.A., no valor de R$ 130 milhões. 
 
Em 2007, o BB Investimentos liderou a segunda emissão de debêntures da Localiza Rent a Car S.A., no valor 
de R$ 200 milhões, e a segunda emissão de debêntures de CEMIG Distribuição no valor de R$ 400 milhões. 
Participou da sétima emissão de debêntures da Telemar Participações S.A., no valor de R$ 250 milhões, da 
terceira emissão de debêntures da BNDES Participações S.A. – BNDESPAR no valor de R$ 1,35 bilhão, da 
segunda emissão de debêntures da Termopernambuco S.A. no valor de R$ 400 milhões, da quarta emissão de 
notas promissórias da CPFL Energia S.A. no valor de R$ 438,75 milhões e da terceira emissão de debêntures 
da CPFL Energia no valor de R$ 450 milhões, da primeira emissão de notas promissórias de Telemar 
Participações S.A. no valor de R$ 4,8 bilhões. 
 
Em 2008, o BB Investimentos liderou a primeira emissão de notas promissórias da Ambev, no valor de 
R$1,5 bilhão, a primeira emissão de notas promissórias da Companhia Piratininga de Força e Luz, no 
valor de R$100 milhões, a primeira emissão de notas promissórias da Brenco – Companhia Brasileira de 
Energia Renovável, no valor de R$200 milhões, a terceira emissão de notas promissórias da Tractebel 
Energia S.A., no valor de R$400 milhões, a quinta emissão de debêntures da Gafisa S.A. no valor de 
R$250 milhões, a segunda emissão de debêntures da Companhia Piratininga de Força e Luz, no valor de 
R$100 milhões, a quinta emissão de notas promissórias da Vivo Participações S.A. no valor de R$550 
milhões, a segunda emissão de notas promissórias da Brenco – Companhia Brasileira de Energia 
Renovável, no valor de R$390 milhões, e participou da quarta emissão de debêntures da USIMINAS, no 
valor de R$500 milhões, da primeira emissão de notas promissórias da TCO IP S.A. no valor de R$530 
milhões, da nona emissão de debêntures da Sabesp – Companhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo, no valor de R$220 milhões e da segunda emissão de notas promissórias da Invitel S.A., no 
valor de R$950 milhões. 
 
Em 2009, o BB Investimentos liderou a primeira emissão de notas promissórias da Megapar Participações S.A., 
no valor de R$400 milhões, a terceira emissão de debêntures da VRG Linhas Aéreas S.A., no valor de R$ 400 
milhões, a terceira emissão de notas promissórias da Sabesp – Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo, no valor de R$600 milhões, a primeira emissão de debêntures da TAM Linhas Aéreas S.A., no 
valor de R$600 milhões, da primeira emissão de debêntures da InBev Participações Societárias S.A., no valor 
de R$ 2 Bilhões, e da segunda emissão de notas promissórias da Megapar Participações S.A., no valor de 
R$430 milhões e participou da segunda emissão de notas promissórias das Autopistas do Grupo OHL Brasil 
S.A., no valor de R$200 milhões, da terceira emissão de debêntures da Tractebel Energia S.A, no valor de 
R$600 milhões e da primeira emissão de debêntures da Camargo Corrêa S.A. no valor de R$1.600 milhões, 
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participou da terceira emissão de notas promissórias das Autopistas do Grupo OHL Brasil S.A., no valor de 
R$120 milhões, quinta emissão de debêntures da Companhia de Concessões Rodoviárias, no valor de R$ 598 
milhões, da segunda emissão de notas promissórias da Concessionária Auto Raposo Tavares S.A., no valor de 
R$ 400 milhões e da primeira emissão de notas promissórias da Iochpe Maxion S.A., no valor de R$ 330 
milhões.  
 
Em operações de renda variável, o BB Investimentos mantém posição entre os principais participantes em 
ofertas públicas no segmento de varejo, apoiado em seus mais de 12 mil pontos de atendimento espalhados 
por todo o país e pelo portal bb.com.br. 
 
Outro ponto de destaque é o importante crescimento dos instrumentos de securitização, como os fundos de 
investimento em direitos creditórios – FIDC. 
 
O BB Investimentos conta ainda com ampla experiência em assessoria e estruturação de grandes operações 
de fusões e aquisições envolvendo empresas dos setores de energia elétrica, portuário, transportes, 
saneamento, dentre outros.  
 
 



 

45 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4. INFORMAÇÕES RELATIVAS À OFERTA 

 Características da Oferta 
 Condições do Contrato de Distribuição 
 Relacionamento da Companhia com os Coordenadores 
 Operações Vinculadas à Oferta  
 Declaração da Companhia e do Coordenador Líder 
 Destinação dos Recursos 
 



 

46 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

(Esta página foi intencionalmente deixada em branco) 
 



 

47 
 

INFORMAÇÕES RELATIVAS À OFERTA 
 

CARACTERÍSTICAS DA OFERTA 
 

Esta Seção contém um resumo das características da Oferta, conforme estabelecidas na Escritura de Emissão, 
mas não substitui a leitura completa da Escritura de Emissão.  
 
Composição do Capital Social e Limite de Emissão 
 
Em 30 de setembro de 2009, o capital social da Companhia é de R$1.063.049.004,25, composto por 
63.199.250 ações ordinárias e 87.457.309 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. 
 
A tabela a seguir apresenta informações com relação à composição do capital social da Companhia em 30 de 
setembro de 2009: 
 

Acionista Ordinárias Preferenciais Total 
Quantidade Percentual Quantidade Percentual Quantidade Percentual

Isa Capital do Brasil S.A. 56.499.392 89,40% 0 0% 56.499.392 37,50%
Secretaria de Estado dos 
Negócios da Fazenda do Estado 
de São Paulo 

0 0% 9.338.731 10,68% 9.338.731 6,20%

Centrais Elétricas Brasileiras 
S.A. – Eletrobrás 

6.224.172 9,85% 47.000.728 53,74% 53.224.900 35,33%

Demais acionistas 475.686 0,75% 31.117.850 35,58% 31.593.536 20,97%
Total 63.199.250 100% 87.457.309 100% 150.656.559 100%

 
Nos termos do artigo 60 da Lei das Sociedades por Ações, o valor total das emissões de debêntures de uma 
sociedade anônima não pode ultrapassar o valor de seu capital social. Considerando que (i) o valor total da 
Emissão é de R$548.600.000,00, não havendo nenhuma outra emissão de debêntures da Companhia em 
circulação, e (ii) o capital social da Companhia é de R$1.063.049.004,25, conclui-se que a Emissão atende ao 
limite legal. 
 
Autorizações Societárias 
 
A realização da Emissão foi deliberada na Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 
30 de setembro de 2009, na qual (a) foram aprovadas as condições constantes do parágrafo 1° do artigo 59 
da Lei das Sociedades por Ações; e (b) a Diretoria da Companhia foi autorizada a (i) aceitar propostas e 
contratar os Coordenadores para serem responsáveis pela colocação das Debêntures no âmbito da Oferta, 
pela condução do Procedimento de Bookbuilding, e pela assessoria nos procedimentos necessários ao registro 
da Oferta perante a CVM, (ii) contratar os serviços de banco mandatário, agente escriturador, instituição 
depositária, agente fiduciário, agência classificadora de risco, assessores legais externos e auditores 
independentes, (iii) com base na demanda apurada pelos respectivos índices de remuneração, decidir a 
quantidade e o valor de Debêntures a serem alocadas em cada série das Debêntures, em comum acordo com 
os Coordenadores, após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding, sem valores máximos ou mínimos para 
cada série, (iv) com base na demanda apurada no Procedimento de Bookbuilding, decidir por não emitir 
qualquer das séries de Debêntures ou emitir as Debêntures em série única, de comum acordo com os 
Coordenadores, (v) decidir, de comum acordo com os Coordenadores, pela emissão das Debêntures do Lote 
Suplementar, e (vi) aprovar a Remuneração das Debêntures apurada em Procedimento de Bookbuilding até o 
valor máximo estabelecido pelo Conselho de Administração. 
 
Requisitos 
 
A Emissão será realizada com observância dos requisitos mencionados a seguir. 
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Arquivamento e Publicação da Deliberação 
 
A ata da RCA realizada em 30 de setembro de 2009 foi devidamente arquivada na JUCESP em 10 de 
novembro de 2009, sob o n.° 432.274/09-1, e publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no jornal 
Valor Econômico em 12 de novembro de 2009 e a ata da RCA de 14 de dezembro de 2009 foi devidamente 
arquivada na JUCESP em 22 de dezembro de 2009, sob o n.° 472.943/09-1, e publicada no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo em 24 de dezembro de 2009 e no jornal Valor Econômico em 28 de dezembro de 2009. 
 
Inscrição da Escritura 
 
A Escritura e seus eventuais aditamentos deverão ser arquivados na JUCESP, conforme disposto no artigo 62, 
inciso II, da Lei das Sociedades por Ações. 
 
Registro na CVM e ANBID 
 
A Emissão será registrada na CVM, na forma da Lei n° 6.385/76 e da Lei das Sociedades por Ações, bem como 
das demais disposições legais, regulamentares e autorregulatórias pertinentes, especialmente a Instrução CVM 
400, a Instrução CVM 471 e o Código ANBID. 
 
A Emissão será submetida à análise prévia da ANBID no âmbito do procedimento simplificado de registro 
previsto na Instrução CVM 471 e nos termos do Convênio CVM-ANBID. 
 
Número da Emissão 
 
Esta é a 1ª emissão de debêntures da Companhia. 
 
Número de Séries 
 
A Emissão será realizada em 2 Séries, conforme foi definido em comum acordo entre a Companhia e os 
Coordenadores após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding. 
 
Montante Total da Emissão 
 
O montante total da Emissão será de R$548.600.000,00 na Data de Emissão, computadas neste valor as 
Debêntures do Lote Suplementar. 
 
Quantidade Total de Debêntures 
 
Serão emitidas 54.860 Debêntures, incluindo as Debêntures do Lote Suplementar emitidas, sendo 49.100 
Debêntures da 1ª Série e de 5.760 Debêntures da 2ª Série. 
 
Debêntures do Lote Suplementar 
 
São as 4.860 Debêntures da 1ª Série emitidas pela Companhia, de comum acordo com os 
Coordenadores, exclusivamente para atender a excesso de demanda verificado pelos Coordenadores no 
Procedimento de Bookbuilding, nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400, que equivalem a 9,72% 
da quantidade total de Debêntures originalmente ofertada. 
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Banco Mandatário e Instituição Depositária 
 
O Banco Itaú S.A., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Engenheiro Armando de Arruda Pereira, 707, 9° andar, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 60.701.190/0001-04, 
prestará os serviços de Banco Mandatário no âmbito da Emissão.  
 
A Itaú Corretora de Valores S.A., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.400, 10º andar, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 61.194.353/0001-64, 
prestará os serviços de Instituição Depositária no âmbito da Emissão. 
 
Registro em Mercados Regulamentados de Valores Mobiliários 
 
As Debêntures serão registradas para (i) distribuição no mercado primário no SDT – Módulo de Distribuição de 
Títulos; e (ii) negociação no mercado secundário no SND – Módulo Nacional de Debêntures, ambos 
administrados e operacionalizados pela CETIP, sendo a custódia das Debêntures, bem como a liquidação da 
distribuição e da negociação das Debêntures realizadas através da CETIP. 
 
As Debêntures serão também registradas para (i) distribuição no mercado primário no DDA – Sistema de 
Distribuição de Ativos; e (ii) negociação no mercado secundário no Sistema BovespaFix, ambos 
administrados e operacionalizados pela BM&FBovespa, sendo a custódia das Debêntures, a liquidação 
financeira da distribuição pública das Debêntures e a negociação das Debêntures realizadas pela 
BM&FBovespa. 
 
Para as Debêntures registradas para distribuição por meio do SDT, somente haverá integralização 
mediante a entrega de Notas Promissórias caso estas Notas Promissórias se encontrem custodiadas na 
CETIP. 
 
Preço de Subscrição e Prazo de Integralização 
 
As Debêntures da 1ª Série serão subscritas e integralizadas por seu Valor Nominal Unitário, acrescido da 
Remuneração da 1ª Série, calculada pro rata temporis desde a Data de Emissão até a data de integralização, 
de acordo com o disposto na Escritura e neste Prospecto. 
 
As Debêntures da 2ª Série serão subscritas e integralizadas por seu Valor Nominal Atualizado, acrescido da 
Remuneração da 2ª Série, calculada pro rata temporis desde a Data de Emissão até a data de integralização, 
de acordo com o disposto na Escritura e neste Prospecto. 
 
As Debêntures serão integralizadas à vista, na data de subscrição, em moeda corrente nacional ou mediante 
entrega de Notas Promissórias da 3ª Emissão ou Notas Promissórias da 2ª Emissão, conforme valores e 
relação de troca detalhados abaixo. 
 
Para fins de integralização das Debêntures, as Notas Promissórias de 3ª Emissão ou Nota Promissória de 2ª 
Emissão, conforme o caso, serão avaliadas pelo Valor das Notas Promissórias, sem dedução de quaisquer 
tributos ou encargos devidos pelo titular das Notas Promissórias de 3ª Emissão ou Nota Promissória de 2ª 
Emissão, conforme o caso, por conta da remuneração das Notas Promissórias de 3ª Emissão ou Nota 
Promissória de 2ª Emissão, conforme o caso. 
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Na hipótese de o Valor das Notas Promissórias ser inferior ao valor total de subscrição das Debêntures, o 
titular das Notas Promissórias de 3ª Emissão ou Nota Promissória de 2ª Emissão, conforme o caso, que 
pretenda integralizar as Debêntures com tais Notas Promissórias de 3ª Emissão ou Nota Promissória de 2ª 
Emissão, conforme o caso, deverá completar o preço de subscrição das Debêntures com moeda corrente 
nacional, à vista. Em nenhuma hipótese o Valor das Notas Promissórias a ser utilizado para subscrição das 
Debêntures poderá ser superior ao valor total de subscrição das Debêntures do investidor. 
 
O titular das Notas Promissórias de 3ª Emissão ou Nota Promissória de 2ª Emissão, conforme o caso, será 
responsável pelo pagamento de quaisquer tributos e encargos, inclusive aqueles sujeitos à retenção na fonte, 
devidos por conta da integralização das Debêntures e da remuneração das Notas Promissórias.  
 
As Notas Promissórias 3ª Emissão ou Nota Promissória de 2ª Emissão, conforme o caso, utilizadas na 
integralização das Debêntures serão canceladas pela Emissora. 
 
Valor Nominal Unitário 
 
O Valor Nominal Unitário das Debêntures será de R$10.000,00 na Data de Emissão.   
 
Data de Emissão 
 
Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 15 de dezembro 2009. 
 
Forma e Emissão de Certificados 
 
As Debêntures serão emitidas na forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados 
representativos das Debêntures. 
 
Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato da conta de depósito 
emitido pela Instituição Depositária. Adicionalmente, será reconhecido como comprovante de titularidade das 
Debêntures: (i) para Debêntures depositadas no SND, o extrato expedido pela CETIP em nome do 
Debenturista; e (ii) para as Debêntures depositadas na BM&FBovespa, o extrato de custódia emitido pela 
BM&FBovespa em nome do Debenturista. 
 
Conversibilidade 
 
As Debêntures não serão conversíveis em ações. 
 
Espécie 
 
As Debêntures serão da espécie quirografária, sem quaisquer garantias, reais ou fidejussórias, e sem 
preferência sobre outras dívidas da Companhia. 
 
Repactuação 
 
Não haverá repactuação das Debêntures. 
 
Local de Pagamento  
 
Os pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia nas respectivas datas de 
pagamento (i) utilizando-se os procedimentos adotados pela CETIP, para as Debêntures registradas no SND, 
ou pela BM&FBovespa, para as Debêntures registradas no BOVESPAFIX; ou (ii) na hipótese de as Debêntures 
não estarem custodiadas na CETIP ou na BM&FBovespa, (a) na sede da Companhia ou (b) por instituição 
financeira depositária contratada para este fim. 
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Imunidade Tributária de Debenturistas 
 
Caso qualquer Debenturista goze de algum tipo de imunidade ou isenção tributária, deverá encaminhar ao 
Banco Mandatário, com cópia para a Companhia, no prazo mínimo de 15 dias úteis antes da data prevista para 
quaisquer dos pagamentos relativos às Debêntures, documentação comprobatória dessa imunidade ou isenção 
tributária, sob pena de ter descontados dos seus rendimentos, decorrentes do pagamento das Debêntures de 
sua titularidade, os valores devidos nos termos da legislação tributária em vigor. 
 
Prorrogação dos Prazos 
 
Considerar-se-ão automaticamente prorrogadas as datas de pagamento de qualquer obrigação relativa às 
Debêntures, até o primeiro dia útil subsequente, se a data de vencimento da respectiva obrigação coincidir 
com dia em que não houver expediente comercial ou bancário na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
sem qualquer acréscimo aos valores a serem pagos, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser 
realizados através da CETIP ou da BM&FBovespa, hipótese em que somente haverá prorrogação quando a 
data de pagamento da respectiva obrigação coincidir com sábado, domingo ou feriado nacional. 
 
Encargos Moratórios 
 
Sem prejuízo da Remuneração das Debêntures, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de 
quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos vencidos e não pagos serão acrescidos 
de juros de mora de 1% ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do 
efetivo pagamento, bem como de multa não compensatória de 2% sobre o valor devido, independentemente 
de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial. 
 
Decadência dos Direitos aos Acréscimos 
 
Sem prejuízo do disposto no item “Encargos Moratórios” acima, o não comparecimento do Debenturista para 
receber o valor correspondente a quaisquer das obrigações pecuniárias da Companhia nas datas previstas na 
Escritura ou em comunicado publicado pela Companhia não lhe dará direito ao recebimento de valores 
adicionais a Remuneração e/ou Encargos Moratórios ou qualquer outro valor no período relativo ao atraso no 
recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos até a data do respectivo vencimento. 
 
Publicidade 
 
Todos os anúncios, avisos e demais atos e decisões decorrentes da Emissão que, de qualquer forma, 
envolvam os interesses dos Debenturistas, serão publicados, na forma de aviso, no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo e no jornal Valor Econômico, observado o estabelecido no artigo 289 da Lei das Sociedades por 
Ações, devendo a Companhia comunicar o Agente Fiduciário a respeito de qualquer publicação na data da sua 
realização. 
 
Características Básicas das Debêntures da 1ª Série 
 
Quantidade de Debêntures da 1ª Série 
 
Serão emitidas 49.100 Debêntures da 1ª Série, conforme foi definido no Procedimento de Bookbuilding. 
 
Prazo e Data de Vencimento 
 
O vencimento das Debêntures da 1ª Série ocorrerá ao término do prazo de 5 anos contados da Data de 
Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de dezembro de 2014, ressalvadas as hipóteses de vencimento 
antecipado previstas na Escritura. Na ocasião do vencimento, a Companhia procederá ao pagamento das 
Debêntures da 1ª Série que ainda estejam em circulação pelo saldo de seu Valor Nominal Unitário, acrescido 
da Remuneração da 1ª Série. 
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Atualização Monetária do Valor Nominal 
 
Não haverá atualização monetária do Valor Nominal das Debêntures da 1ª Série. 
 
Remuneração da 1ª Série 
 
As Debêntures da 1ª Série farão jus a uma remuneração correspondente à acumulação da Taxa DI, 
capitalizada de uma sobretaxa de 1,30% ao ano, base 252 dias úteis, que foi fixada após a conclusão do 
Procedimento de Bookbuilding. A Remuneração da 1ª Série será calculada de forma exponencial e cumulativa 
pro rata temporis, por dias úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou sobre o saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures desde a Data de Emissão ou da Data de Pagamento de Remuneração 
da 1ª Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do seu efetivo pagamento, que deve ocorrer 
ao final de cada Período de Capitalização da 1ª Série.  
 
A Remuneração da 1ª Série será paga semestralmente, nos dias 15 de dezembro e 15 de junho de cada ano, 
observado o Período de Capitalização da 1ª Série em questão ou no primeiro dia útil subsequente, conforme o 
caso, sendo a primeira Data de Pagamento de Remuneração da 1ª Série em 15 de junho de 2010 e a última 
na Data de Vencimento da 1ª Série. 
 
A Remuneração da 1ª Série deverá ser calculada de acordo com a seguinte fórmula: 
 

 1FatorJurosVNeJ   , onde: 
 
“J”  corresponde ao valor dos juros devidos no final de cada Período de Capitalização da 1ª Série, calculado 
com 6 casas decimais, sem arredondamento; 
 
“VNe” corresponde ao valor nominal de emissão ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1ª 
Série, calculado com 6 casas decimais, sem arredondamento; 
 

 1FatorJurosVNeJ   , onde: 
 

“FatorDI” corresponde ao produtório das Taxas DI, da data de início de capitalização, inclusive, até a data de 
cálculo, exclusive, com 8 casas decimais, com arredondamento, apurado da seguinte forma: 
 

  



DIn

1k
kTDI1DIFator  , onde: 

  
“nDI” corresponde ao número total de Taxas DI, sendo “nDI” um número inteiro; 
 
“TDIk” corresponde à Taxa DI, expressa ao dia, calculada com 8 casas decimais com arredondamento, 
apurada da seguinte forma: 
 

11
100

252







 

kd

k
k

DI
TDI , onde: 

 
“k” = 1, 2, ..., n; 
 
“DIk” corresponde à Taxa DI divulgada pela CETIP, utilizada com 2 casas decimais; 
 
dk = número de dia(s) útil(eis) correspondentes ao prazo de validade da Taxa DI, sendo “dk” um número 
inteiro; 
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“FatorSpread” corresponde à sobretaxa de juros fixos, calculada com 9 casas decimais, com arredondamento, 
apurado da seguinte forma: 
 
 
 
 
 
onde: 
 
“spread” corresponde ao spread, ou sobretaxa, que foi determinado de comum acordo entre a Companhia e os 
Coordenadores após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding, equivalente a 1,30%, informado com 4 
casas decimais; e 
 
“DP” corresponde ao número de dias úteis entre a Data de Emissão, no caso do primeiro Período de 
Capitalização da 1ª Série, ou a Data de Pagamento de Remuneração da 1ª Série imediatamente anterior, no 
caso dos demais períodos de capitalização e a data atual, sendo “DP” um número inteiro. 
 
Observações: 
 
i) a Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número de casas decimais divulgado pelo órgão 

responsável pelo seu cálculo; 
 
ii) o fator resultante da expressão   kTDI1  é considerado com 16 casas decimais sem 

arredondamento; 

 
iii) efetua-se o produtório dos fatores diários   kTDI1 , sendo que, a cada fator diário acumulado, 

considera-se seu resultado com 16 casas decimais, sem arredondamento, aplicando-se o próximo 

fator diário, e assim por diante até o último considerado; 

 
iv) uma vez os fatores estando acumulados, considera-se o fator resultante “Fator DI” com 8 casas 

decimais, com arredondamento; e 
 
v) considera-se o resultado da multiplicação do FatorDI pelo FatorSpread com 9 casas decimais, com 

arredondamento.  
 
No caso de indisponibilidade temporária da Taxa DI quando do pagamento de qualquer obrigação pecuniária 
prevista na Escritura, será utilizada, em sua substituição, a mesma taxa diária produzida pela última Taxa DI 
conhecida até a data do cálculo, não sendo devidas quaisquer compensações financeiras, tanto por parte da 
Companhia quanto dos Debenturistas, quando da divulgação posterior da Taxa DI. 
 
Na ausência de apuração e/ou divulgação da Taxa DI por prazo superior a 10 dias da data esperada para sua 
divulgação, ou, ainda, no caso de sua extinção ou inaplicabilidade por imposição legal ou determinação 
judicial, a Taxa DI deverá ser substituída pelo substituto determinado legalmente para tanto. No caso de não 
haver substituto legal para a Taxa DI, o Agente Fiduciário deverá convocar assembleia de Debenturistas 
titulares de Debêntures da 1ª Série, que deverá ser realizada no modo e nos prazos estipulados na cláusula 9 
da Escritura e reproduzidas na seção “Informações Relativas à Oferta – Características da Oferta -  Assembleia 
Geral de Debenturistas” na página 61 deste Prospecto, para estes definirem, de comum acordo com a 
Companhia, o novo parâmetro a ser aplicado. Até a deliberação desse parâmetro, será utilizada, para o cálculo 
do valor de quaisquer obrigações previstas na Escritura, a mesma taxa diária produzida pela última Taxa DI 
conhecida até a data da deliberação da Assembleia Geral de Debenturistas titulares de Debêntures da 1ª 
Série. 
 




































   1
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   dFatorSprea
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Caso a Taxa DI venha a ser divulgada antes da realização da assembleia de Debenturistas titulares de 
Debêntures da 1ª Série mencionada no parágrafo anterior, a referida assembleia não será mais realizada, e a 
Taxa DI, a partir de sua divulgação, voltará a ser utilizada para o cálculo da Remuneração, permanecendo a 
última Taxa DI conhecida anteriormente a ser utilizada até a data da divulgação da nova Taxa DI. 
 
Caso não haja acordo sobre a taxa substitutiva entre a Companhia e os Debenturistas representando, no 
mínimo, 75% das Debêntures da 1ª Série em Circulação, a Companhia deverá realizar o resgate antecipado da 
totalidade das Debêntures da 1ª Série em Circulação, no prazo de 30 dias contados da data de realização da 
respectiva assembleia de Debenturistas titulares de Debêntures da 1ª Série, pelo seu Valor Nominal Unitário 
não amortizado nos termos da Escritura, acrescido da Remuneração da 1ª Série devida até a data do efetivo 
resgate e consequente cancelamento, calculada pro rata temporis, a partir da Data de Emissão ou da última 
Data de Pagamento da Remuneração da 1ª Série, conforme o caso. Nesta hipótese, para cálculo da 
Remuneração aplicável às Debêntures da 1ª Série a serem resgatadas será utilizada a mesma taxa diária 
produzida pela última Taxa DI conhecida. 
 
A Remuneração das Debêntures da 1ª. Série será apurada em Procedimento de Bookbuilding e constará de 
um aditamento à Escritura e do Prospecto definitivo. 
 
Amortização Programada  
 
O Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série na Data de Emissão será amortizado em 3 parcelas, nas 
seguintes datas: (a) a primeira parcela será devida em 15 de dezembro de 2012, correspondendo a 33,3333% 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série; (b) a segunda parcela será devida em 15 de dezembro 
de 2013, correspondendo a 33,3333% do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série; e (c) a terceira 
parcela será devida em 15 de dezembro de 2014, correspondendo a 33,3334% do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures da 1ª Série. 
 
Características Básicas das Debêntures da 2ª Série 
 
Quantidade de Debêntures da 2ª Série 
 
Serão emitidas 5.760 Debêntures da 2ª Série, conforme foi definido no Procedimento de Bookbuilding. 
 
Prazo e Data de Vencimento 
 
O vencimento das Debêntures da 2ª Série ocorrerá ao término do prazo de 8 anos contados da Data de 
Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de dezembro de 2017, ressalvadas as hipóteses de vencimento 
antecipado previstas na Escritura e reproduzidas na seção “Informações Relativas à Oferta –  Características 
da Oferta – Vencimento Antecipado – Hipóteses de Vencimento Antecipado”, na página 58 deste Prospecto, e 
as hipóteses de resgate antecipado obrigatório prevista na seção “Informações Relativas à Oferta -  
Características da Oferta – Características Básicas das Debêntures da 2ª Série – Resgate Antecipado 
Obrigatório”, na página 57 deste Prospecto. Na ocasião do vencimento, a Companhia procederá ao pagamento 
das Debêntures da 2ª Série que ainda estejam em circulação pelo saldo de seu Valor Nominal Atualizado, 
acrescido da Remuneração da 2ª Série. 
 
Atualização do Valor Nominal 
 
O Valor Nominal Unitário das Debêntures da 2ª Série será atualizado, a partir da Data de Emissão, pela 
variação do IPCA, sendo o produto da atualização incorporado ao Valor Nominal Unitário das Debêntures da 2ª 
Série automaticamente, de acordo com a seguinte fórmula: 
 

VNa = VNe x C, onde: 
 

“VNa” corresponde ao Valor Nominal Atualizado, calculado com 6 casas decimais, sem arredondamento; 
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“VNe” corresponde ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal das Debêntures da 2ª Série, 
informado/calculado com 6 casas decimais, sem arredondamento; 
 
“C” corresponde ao fator acumulado das variações mensais do IPCA, calculado com 8 casas decimais, sem 
arredondamento, apurado da seguinte forma: 
 


  


























n

k
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dup

k

k

NI
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C

1 1

 , onde: 

 
“n” corresponde ao número total de índices do IPCA considerados na atualização do Valor Nominal Unitário, 
sendo n um número inteiro; 
 
“NIk” corresponde ao valor do número-índice do IPCA, divulgado no mês anterior ao mês de atualização do 
Valor Nominal Unitário, válido para o mês de atualização; 
 
“NIk-1” corresponde ao valor do número-índice do IPCA do mês anterior ao mês do número-índice válido para 
o mês de atualização, isto é, aquele correspondente ao NIk;  
 
“dup” corresponde ao número de dias úteis entre a última data de aniversário das Debêntures da 2ª da Série e 
a data de cálculo, limitado ao número total de dias úteis de vigência do IPCA, sendo dup um número inteiro; e 
 
“dut” corresponde ao número de dias úteis contidos entre a última e a próxima data de aniversário das 
Debêntures da 2ª Série, sendo dut um número inteiro. 
 
Observações: 
 
i) o IPCA deverá ser utilizado considerando idêntico número de casas decimais divulgado pelo órgão 

responsável por seu cálculo; 
 
ii) considera-se data de aniversário das Debêntures da 2ª Série o dia 15 de cada mês-calendário; 
 
iii) considera-se como mês de atualização das Debêntures da 2ª Série o período mensal compreendido 

entre duas datas de aniversário das Debêntures da 2ª Série consecutivas, incluindo a data de 
aniversário inicial e excluindo a data de aniversário final; 

 

iv) o fator resultante da expressão 
dut

dup

k

k

NI

NI









1

 é considerado com 8 casas decimais, sem 

arredondamento; e 

 
v) o produtório é executado a partir do fator mais recente, acrescentando-se, em seguida, os mais 

remotos, e os resultados intermediários são calculados com 16 casas decimais, sem arredondamento. 
 
No caso de indisponibilidade temporária do IPCA quando do cálculo da atualização monetária das Debêntures 
da 2ª Série, será utilizada, em sua substituição, a mesma taxa diária produzida pelo último IPCA conhecido até 
a data do cálculo, não sendo devidas quaisquer compensações financeiras, tanto por parte da Companhia 
quanto dos Debenturistas, quando da divulgação posterior do IPCA. 
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Na ausência de apuração e/ou divulgação do IPCA por prazo superior a 10 dias da data esperada para sua 
divulgação, ou, ainda, no caso de sua extinção ou inaplicabilidade por imposição legal ou determinação judicial, o 
IPCA deverá ser substituído pelo substituto determinado legalmente para tanto. No caso de não haver substituto 
legal para o IPCA, o Agente Fiduciário deverá convocar Assembleia Geral de Debenturistas titulares de 
Debêntures da 2ª Série, que deverá ser realizada no modo e nos prazos estipulados na cláusula 9 da Escritura e 
reproduzidas na seção “Informações Relativas à Oferta – Características da Oferta -  Assembleia Geral de 
Debenturistas” na página 61 deste Prospecto, para estes definirem, de comum acordo com a Companhia, o novo 
parâmetro a ser aplicado. Até a deliberação desse parâmetro, será utilizada, para o cálculo do valor de quaisquer 
obrigações previstas na Escritura, a mesma taxa diária produzida pelo último IPCA conhecido até a data da 
deliberação da Assembleia Geral de Debenturistas titulares de Debêntures da 2ª Série. 
 
Caso o IPCA venha a ser divulgado antes da realização da assembleia de Debenturistas titulares de 
Debêntures da 2ª Série mencionada no parágrafo anterior, a referida assembleia não será mais realizada, e o 
IPCA, a partir de sua divulgação, passará a ser utilizado para o cálculo da Remuneração, permanecendo o 
último IPCA conhecido anteriormente a ser utilizada até a data da divulgação do novo IPCA. 
 
Caso não haja acordo sobre o índice de correção monetária substitutivo entre a Companhia e os Debenturistas 
representando, no mínimo, 75% das Debêntures da 2ª Série em Circulação, a Companhia deverá realizar o 
resgate antecipado da totalidade das Debêntures da 2ª Série em Circulação, no prazo de 30 dias contados da 
data de realização da respectiva Assembleia Geral de Debenturistas titulares de Debêntures da 2ª Série, pelo 
seu Valor Nominal Atualizado não amortizado nos termos da Escritura, acrescido da Remuneração da 2ª Série 
devida até a data do efetivo resgate e consequente cancelamento, calculada pro rata temporis, a partir da 
Data de Emissão ou da última Data de Pagamento da Remuneração da 2ª Série, conforme o caso. Nesta 
hipótese, para cálculo da atualização monetária aplicável às Debêntures da 2ª Série a serem resgatadas, será 
utilizada a mesma taxa diária produzida pelo último IPCA conhecido.  
 
O pagamento do valor devido aos titulares de Debêntures da 2ª Série a título de atualização monetária será 
realizado em conjunto com o pagamento das amortizações devidas aos titulares das Debêntures da 2ª Série. 
 
Remuneração da 2ª Série 
 
As Debêntures da 2ª Série farão jus a uma remuneração correspondente a 8,10% ao ano, base 252 dias úteis, 
conforme foi definido após o Procedimento de Bookbuilding. A Remuneração da 2ª Série será calculada de 
forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por dias úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal 
Atualizado ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures desde a Data de Emissão ou 
da Data de Pagamento de Remuneração da 2ª Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do 
seu efetivo pagamento, que deve ocorrer ao final de cada Período de Capitalização da 2ª Série.   
 
A Remuneração da 2ª Série será paga nas seguintes datas: 15 de junho de 2011, 15 de junho de 2012, 15 de 
junho de 2013, 15 de junho de 2014, 15 de dezembro de 2015, 15 de dezembro de 2016 e 15 de dezembro 
de 2017. 
 
A Remuneração da 2ª Série será calculada de acordo com a seguinte fórmula: 
 

J = VNa x (FatorJuros - 1), onde 
 
“J” corresponde ao valor unitários dos juros devidos no final de cada Período de Capitalização da 2ª Série, 
calculado com 6 casas decimais, sem arredondamento; 
 
“VNa” corresponde ao Valor Nominal Atualizado das Debêntures da 2ª Série calculado com 6 casas decimais, 
sem arredondamento; 
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“FatorJuros” é calculado com 9 casas decimais, com arredondamento, de acordo com a seguinte fórmula: 
 

DT

DP
n

i
FatorJuros




















 

252
1

100
 , onde: 

 
“i” corresponde à taxa de juros prefixada, que foi definida no Procedimento de Bookbuilding, conforme 
descrito acima; 
 
“n” corresponde ao número de dias úteis entre a data do próximo evento e a data do evento anterior, sendo n 
um número inteiro; 
 
“DP” corresponde ao número de dias úteis entre o último evento e a data atual, sendo DP um número inteiro; 
e 
 
“DT” corresponde ao número de dias úteis entre o último e o próximo evento, sendo DT um número inteiro. 
 
Amortização Programada  
 
O Valor Nominal Unitário das Debêntures da 2ª Série na Data de Emissão será amortizado em 4 parcelas 
iguais correspondentes a 25% do Valor Nominal Atualizado das Debêntures da 2ª Série, nas seguintes datas: 
(a) a primeira parcela será devida em 15 de junho de 2014; (b) a segunda parcela será devida em 15 de 
dezembro de 2015; (c) a terceira parcela será devida em 15 de dezembro de 2016; e (d) a quarta parcela será 
devida em 15 de dezembro de 2017. 
 
Resgate Antecipado Obrigatório 
 
Caso, até 1° de dezembro de 2014 (inclusive), a totalidade das concessões de transmissão de energia elétrica 
detidas pela Companhia com vencimento em julho de 2015 (i) não tiverem sido renovadas nem prorrogadas 
pelo Poder Concedente ou (ii) tiverem sido renovadas ou tiverem sido prorrogadas para data anterior a 15 de 
dezembro de 2015, em qualquer dos casos, a totalidade das Debêntures da 2ª Série deverá ser resgatada 
antecipadamente pela Companhia. As Debêntures da 2ª Série serão resgatadas pelo saldo devedor do Valor 
Nominal Atualizado, desde a Data de Emissão, acrescido da Remuneração da 2ª Série, devida desde a última 
Data de Pagamento de Remuneração da 2ª Série até 15 de junho de 2015, data em que as Debêntures da 2ª 
Série deverão ser efetivamente resgatadas. 
 
Caso, até 1° de dezembro de 2014, inclusive, a totalidade das concessões de transmissão de energia elétrica 
detidas pela Companhia com vencimento em julho de 2015 sejam renovadas ou prorrogadas para data 
posterior a 15 de dezembro de 2015, inclusive, e anterior a 15 de dezembro de 2017, exclusive, a totalidade 
das Debêntures da 2ª Série deverá ser resgatada antecipadamente pela Companhia, na Data de Pagamento 
de Remuneração da 2ª Série imediatamente anterior à data de vencimento da renovação ou da prorrogação, 
ou na própria data de vencimento da renovação ou da prorrogação caso esta seja uma Data de Pagamento de 
Remuneração da 2ª Série. As Debêntures da 2ª Série serão resgatadas pelo saldo devedor do Valor Nominal 
Atualizado desde a Data de Emissão, acrescido da Remuneração da 2ª Série, devida desde a última Data de 
Pagamento de Remuneração da 2ª Série até a data do efetivo resgate.   
 
Caso, até 1° de dezembro de 2014, inclusive, a totalidade das concessões de transmissão de energia elétrica 
detidas pela Companhia com vencimento em julho de 2015 tiverem sido renovadas ou prorrogadas para data 
posterior a 15 de dezembro de 2017, manter-se-ão os termos, prazos e condições das Debêntures da 2ª Série. 
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As Debêntures da 2ª Série serão resgatadas antecipadamente, pelo saldo devedor do Valor Nominal Atualizado 
desde a Data de Emissão, acrescido da Remuneração da 2ª Série, devida desde a última Data de Pagamento de 
Remuneração da 2ª Série até a data do efetivo resgate, caso a Companhia não envie ao Agente Fiduciário, até 1° 
de dezembro de 2014, inclusive, comprovação de que todas as concessões de transmissão de energia elétrica 
detidas pela Companhia foram devidamente renovadas ou prorrogadas pelos respectivos órgãos públicos 
concedentes. Em qualquer caso, a CETIP deverá ser comunicada da realização do Resgate Antecipado Obrigatório 
com, no mínimo, 2 dias úteis de antecedência. 
 
Aquisição Antecipada Facultativa 
 
A Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir no mercado Debêntures em Circulação, por preço não 
superior ao de seu Valor Nominal, atualizado ou não, conforme o caso, acrescido da respectiva Remuneração, 
observado o disposto no artigo 55, §2º, da Lei nº 6.404/76. As Debêntures objeto deste procedimento 
poderão (i) ser canceladas, (ii) permanecer em tesouraria da Companhia; ou (iii) ser novamente colocadas no 
mercado. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria, nos termos deste item, 
se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração das demais Debêntures que ainda 
estiverem em circulação integrantes da mesma Série. 
 
Resgate Antecipado Facultativo 
 
Não haverá resgate antecipado facultativo das Debêntures.  
 
Vencimento Antecipado 
 
Hipóteses de Vencimento Antecipado 
 
As obrigações da Companhia constantes dos instrumentos relacionados à Emissão poderão ser declaradas 
antecipadamente exigíveis na ocorrência de qualquer uma das seguintes hipóteses: 
 
i) provarem-se falsas ou revelarem-se incorretas, enganosas, inconsistentes ou imprecisas quaisquer das 

declarações prestadas pela Companhia no âmbito da Emissão, desde que tal falsidade, incorreção, 
inconsistência ou imprecisão afete a capacidade de pagamento da Companhia de suas obrigações sob as 
Debêntures, conforme determinado pelo Agente Fiduciário e comunicado por escrito à Companhia; 

 
ii) apresentação de proposta de recuperação judicial ou extrajudicial, de autofalência ou decretação de 

falência, ou, ainda, de qualquer procedimento análogo que venha a ser criado por lei, requerido pela 
Companhia ou decretado contra ela ou contra qualquer das Controladas Relevantes;  

 
iii) não pagamento, pela Companhia, de qualquer amortização programada do Valor Nominal Atualizado, 

da Remuneração e/ou de quaisquer outros valores devidos aos Debenturistas nas respectivas datas 
de vencimento, desde que referido não pagamento não seja sanado em 1 dia útil contado do 
respectivo vencimento original; 

 
iv) descumprimento, pela Companhia, de qualquer outra obrigação pecuniária prevista na Escritura, 

desde que não sanado em 5 dias úteis contados do respectivo descumprimento;  
 
v) descumprimento, pela Companhia, de qualquer obrigação não pecuniária prevista na Escritura, desde 

que não sanado no prazo de 20 dias corridos contados da data prevista para o cumprimento da 
respectiva obrigação;  

 
vi) protesto legítimo de títulos contra a Companhia ou contra qualquer uma das Controladas Relevantes 

com valor unitário ou agregado de, no mínimo, R$20.000.000,00, por cujo pagamento a Companhia 
seja responsável, ainda que na condição de garantidora, desde que referido protesto não seja sanado 
ou suspenso no prazo de 15 dias corridos contados da data em que a Companhia tomar ciência da 
ocorrência de referido protesto;  
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vii) inadimplemento, desde que não sanado no prazo de cura previsto no respectivo documento de dívida 
financeira, ou vencimento antecipado de qualquer dívida financeira da Companhia ou de qualquer de 
suas Controladas Relevantes, cujo valor individual ou agregado seja igual ou superior a 
R$20.000.000,00, sem a devida contestação ou comprovação de cumprimento da obrigação 
considerada inadimplida no prazo de 1 dia útil contado da ocorrência do respectivo evento;  

 
viii) desapropriação, confisco ou qualquer outra forma de disposição forçada, pela Companhia ou pelas 

Controladas Relevantes, de bens classificados como ativo permanente, que resulte em redução da 
receita líquida consolidada da Companhia decorrente da prestação de serviços de transmissão de 
energia elétrica em montante igual ou superior a 10%, apurada com base nas últimas demonstrações 
financeiras consolidadas da Companhia;  

 
ix) transferência ou qualquer forma de cessão ou promessa de cessão a terceiros, pela Companhia, das 

obrigações assumidas na Escritura, sem a prévia anuência dos titulares das Debêntures;  
 
x) não renovação, exceto nas hipóteses descritas na seção “Informações Relativas à Oferta -  

Características da Oferta – Características Básicas das Debêntures da 2ª Série – Resgate Antecipado 
Obrigatório”, na página 57 deste Prospecto, cancelamento, revogação ou suspensão das concessões de 
serviços públicos detidas pela Companhia ou por qualquer das Controladas Relevantes, bem como de 
autorizações, alvarás e/ou licenças, inclusive ambientais, relevantes e legalmente exigíveis para o regular 
exercício das atividades desenvolvidas pela Companhia e/ou por qualquer das Controladas Relevantes, 
desde que (a) não seja revertida ou contra a qual não seja obtido efeito suspensivo no prazo de até 45 
dias contados da data do recebimento pela Companhia ou pela Controladas Relevantes de comunicação 
neste sentido; e (b) resulte em redução da receita líquida consolidada da Companhia decorrente da 
prestação de serviços de transmissão de energia elétrica em montante igual ou superior a 10%, apurada 
com base nas últimas demonstrações financeiras consolidadas da Companhia existentes na Data de 
Emissão;  

 
xi) transformação da Companhia em sociedade limitada, nos termos do artigo 220 da Lei das Sociedades 

por Ações;  
 
xii) liquidação, dissolução ou extinção da Companhia;  
 
xiii) comprovação da inveracidade, imprecisão, incorreção ou inconsistência de qualquer informação 

constante do Prospecto, desde que tal inveracidade, imprecisão, incorreção ou inconsistência afete a 
capacidade de pagamento pela Companhia de suas obrigações sob as Debêntures, conforme 
determinado pelo Agente Fiduciário e comunicado por escrito à Companhia;  

 
xiv) alteração do objeto social disposto no Estatuto Social da Companhia de forma que possa afetar a 

capacidade de pagamento da Companhia de suas obrigações sob as Debêntures, a critério dos 
Debenturistas;  

 
xv) cisão, fusão ou incorporação envolvendo diretamente a Companhia, exceto se tal operação societária 

for previamente aprovada pelos Debenturistas ou se for observado o disposto no parágrafo 1° do 
artigo 231 da Lei das Sociedades por Ações;  

 
xvi) ocorrência de alteração societária que venha a resultar na exclusão, de forma direta ou indireta, da 

Interconexión Eléctrica S.A. E.S.P. - ISA, organizada e existente de acordo com as leis da Colômbia, 
do controle acionário da Companhia;  

 
xvii) redução do capital social da Companhia, exceto se (a) para absorção de prejuízos acumulados, ou (b) 

em montante igual ou inferior a 10% do valor do capital social da Companhia nas últimas 
demonstrações financeiras da Companhia disponíveis na Data de Emissão, sem prévia e expressa 
anuência dos Debenturistas; 
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xviii) descumprimento de qualquer decisão transitada em julgado de natureza judicial proferida contra a 
Companhia ou contra qualquer das Controladas Relevantes, em valor individual ou agregado igual ou 
superior a R$20.000.000,00, desde que tal descumprimento não tenha sido sanado dentro do prazo 
de 15 dias contados da respectiva data de descumprimento;  

 
xix) rebaixamento da classificação de risco da Emissão em 2 ou mais notas em escala nacional, em relação à 

classificação de risco da Emissão na Data de Emissão, correspondente a AA, em escala local, concedida 
pelas agências de classificação de risco Fitch Ratings do Brasil Ltda., Standard & Poor’s ou Moody’s 
América Latina Ltda., independentemente do motivo que provocar tal rebaixamento; 

 
xx) alienação ou oneração de qualquer forma, pela Companhia ou pelas Controladas Relevantes, de 

ativos operacionais relevantes que individual ou conjuntamente, até o adimplemento integral das 
obrigações da Companhia sob as Debêntures, resultem em uma redução da receita operacional 
líquida consolidada da Companhia igual ou superior a 10% com base nas últimas demonstrações 
financeiras consolidadas da Companhia disponíveis na Data de Emissão, exceto nas seguintes 
hipóteses: (a) no caso de oneração de ativos, quando a oneração for referente a contratos de 
financiamento junto ao BNDES e outros bancos de fomento; ou (b) se a alienação ou oneração dos 
ativos for previamente aprovada pelos Debenturistas. Para os fins deste subitem, entendem-se como 
ativos operacionais os ativos utilizados pela Companhia ou pelas Controladas Relevantes para a 
execução das atividades de transmissão de energia elétrica; e  

 
xxi) inobservância pela Companhia, por 2 trimestres consecutivos ou por 3 trimestres não consecutivos, 

dos seguintes Índices Financeiros, até o integral adimplemento de todas as obrigações da Companhia 
sob as Debêntures: 

 
a) razão entre a Dívida Líquida e o EBITDA Ajustado, apurados em bases consolidadas, menor 

ou igual a 3,5; e 
 
b) razão entre EBITDA Ajustado, apurados em bases consolidadas, e Resultado Financeiro 

Líquido maior ou igual a 3,0. 
 
Índices Financeiros 
 
Para fins do disposto no subitem (xxi) acima, fica desde já acordado que os Índices Financeiros serão 
apurados e revisados trimestralmente pela Companhia, com base nas demonstrações financeiras consolidadas 
da Companhia, auditadas ou revisadas pelos auditores independentes da Companhia, referentes ao 
encerramento dos trimestres de março, junho, setembro e dezembro de cada ano, com base nos últimos 12 
meses contados da data-base da apuração dos Índices Financeiros. Os Índices Financeiros deverão ser 
disponibilizados ao Agente Fiduciário nas mesmas datas previstas na Instrução CVM n° 202/93 para a 
divulgação das demonstrações financeiras e formulários de Informações Trimestrais - ITR, juntamente com 
relatório consolidado da memória de cálculo compreendendo as contas abertas de todas as rubricas 
necessárias para a obtenção final de tais Índices Financeiros, e da declaração do Diretor de Relações com 
Investidores ou do Diretor Presidente da Companhia, conforme o caso, atestando o cumprimento das 
disposições constantes da Escritura, podendo o Agente Fiduciário solicitar à Companhia e/ou aos seus 
auditores independentes todos os eventuais esclarecimentos adicionais que se façam necessários. 
 
Caso a Companhia (i) esteja obrigada, na data de celebração da Escritura, observado o disposto abaixo, ou (ii) 
assuma posteriormente, em quaisquer contratos ou no âmbito da emissão de quaisquer títulos ou valores 
mobiliários, obrigação de observar índices financeiros mais rigorosos do que aqueles previstos na Escritura, tais 
novos índices financeiros passarão a valer para as Debêntures como se estivessem transcritos na Escritura. 
 
Ficam excluídos desta obrigação os contratos vigentes com o BNDES na data de celebração da Escritura desde 
que estes tenham seus índices financeiros ajustados, até 15 de dezembro de 2010, para valores iguais ou 
menos rigorosos que os índices financeiros da Emissão. 
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Vencimento Antecipado Automático 
 
Constatada a ocorrência dos eventos listados nas alíneas (ii), (iii), (vi), (vii), (ix), (x), (xi), (xii), (xv), (xvii), 
(xviii) e (xx) do subitem “Hipóteses de Vencimento Antecipado” acima, o Agente Fiduciário, 
independentemente de qualquer assembleia de debenturistas, aviso, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial dirigida à Companhia, declarará o vencimento antecipado das Debêntures e exigirá da Companhia 
o imediato e integral pagamento do Valor Nominal Atualizado, acrescido da Remuneração desde a última Data 
de Pagamento de Remuneração, calculados pro rata temporis, dos Encargos Moratórios, se houver, bem como 
de quaisquer outros valores eventualmente devidos. 
 
Vencimento Antecipado Mediante Assembléia Geral de Debenturistas 
 
Tão logo o Agente Fiduciário tome ciência dos eventos listados nos subitens (i), (iv), (v), (viii), (xiii), (xiv), 
(xvi), (xix) e (xxi) do subitem “Hipóteses de Vencimento Antecipado” acima, convocará imediatamente 
Assembleia Geral de Debenturistas, a se realizar no prazo de 15 dias da data de convocação, para deliberar 
sobre eventual não declaração de vencimento antecipado de todas as obrigações constantes da Escritura. 
 
Caso (i) na Assembleia Geral de Debenturistas acima mencionada, não haja deliberação de Debenturistas 
representando, no mínimo, 75% das Debêntures em Circulação contrariamente à declaração do vencimento 
antecipado das Debêntures em Circulação, ou (ii) caso referida Assembleia Geral de Debenturistas não se instale, 
por falta de quorum de instalação, ou não delibere a matéria, por qualquer motivo, o Agente Fiduciário declarará 
antecipadamente vencidas todas as obrigações da Companhia constantes da Escritura e exigirá da Companhia o 
imediato pagamento do saldo devedor do Valor Nominal Atualizado, acrescido da Remuneração devida desde a 
última Data de Pagamento de Remuneração, calculada pro rata temporis, dos Encargos Moratórios, se houver, e 
de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos da Escritura. 
 
Uma vez vencidas antecipadamente as Debêntures, o Agente Fiduciário deverá enviar imediatamente carta 
protocolada (i) à Companhia, com cópia para CETIP e para a BM&FBovespa, e (ii) ao Banco Mandatário. 
 
Declarado o vencimento antecipado das Debêntures, o resgate das Debêntures e o pagamento dos valores 
devidos aos Debenturistas deverão ser efetuados em até 5 dias corridos, contados do protocolo da carta 
mencionada no item anterior. 
 
Em qualquer caso, a decretação do vencimento antecipado das Debêntures de uma das Séries ocasionará o 
vencimento antecipado das Debêntures integrantes da outra Série. 
 
Assembleia Geral de Debenturistas 
 
Os Debenturistas poderão, a qualquer tempo, reunir-se em assembleia a fim de deliberar sobre matéria de 
interesse da comunhão dos Debenturistas. Exceto se de outra forma previsto na Escritura, a Assembleia Geral 
de Debenturistas será realizada de forma independente para os Debenturistas da 1ª e da 2ª Série, de modo 
que, nestes casos, a convocação, a ordem do dia, os quoruns de instalação e de deliberação serão 
independentes entre sim e as deliberações tomadas na Assembleia Geral de Debenturistas de uma Série não 
aproveitarão à outra, exceto no que diz respeito ao vencimento antecipado das Debêntures. 
 
Aplica-se à Assembleia Geral de Debenturistas, no que couber, o disposto na Lei das Sociedades por Ações 
sobre assembleia geral de acionistas. 
 
Convocação 
 
A Assembleia Geral de Debenturistas pode ser convocada (i) pelo Agente Fiduciário; (ii) pela Companhia;  
(iii) por Debenturistas que representem 10%, no mínimo, das Debêntures em Circulação; ou (iv) pela CVM. 
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Instalação 
 
A Assembleia Geral de Debenturistas se instalará, em primeira convocação, com a presença de Debenturistas 
que representem a metade, no mínimo, das Debêntures em circulação e, em segunda convocação, com 
qualquer número de Debenturistas. 
 
Será facultada a presença dos representantes legais da Companhia nas Assembleias Gerais dos Debenturistas. 
 
O Agente Fiduciário deverá comparecer à Assembleia Geral de Debenturistas e prestar aos Debenturistas as 
informações que lhe forem solicitadas. 
 
A presidência da Assembleia Geral de Debenturistas caberá ao Debenturista eleito pelos Debenturistas ou 
àquele que for designado pela CVM. 
 
Direito de Voto  
 
Nas deliberações da Assembleia Geral de Debenturistas, a cada Debênture caberá um voto.  
 
Quorum Ordinário de Deliberação 
 
Exceto se de outra forma previsto na Escritura, as deliberações da Assembleia Geral de Debenturistas serão 
tomadas por Debenturistas representando 75% das Debêntures em Circulação integrantes da Série afetada. 
 
Quoruns Qualificados de Deliberação 
 
As deliberações versando sobre a alteração (i) dos prazos de vencimento de Debêntures de quaisquer Séries; 
(ii) da Remuneração, exceto pela alteração do índice em caso de extinção ou inaplicabilidade dos índices 
previstos na Escritura; (iii) da amortização de Debêntures integrantes de quaisquer Séries; (iv) de quóruns 
ordinário de deliberação em Assembleias Gerais de Debenturistas e (v) dos eventos de vencimento antecipado 
das Debêntures, serão tomadas por Debenturistas representando 90% das Debêntures em Circulação, ou por 
Debenturistas representando 90% das Debêntures em Circulação integrantes da Série afetada, quando a 
alteração disser respeito a apenas uma das Séries. 
 
Alteração dos Quoruns Qualificados de Deliberação 
 
A alteração dos quoruns qualificados previstos na Escritura dependerá da aprovação da totalidade das 
Debêntures em Circulação. 
 
Considerações Fiscais  
 
O disposto neste item foi elaborado com base na legislação brasileira em vigor nesta data e tem por objetivo 
descrever genericamente o tratamento tributário aplicável aos titulares de Debêntures. Existem exceções e 
tributos adicionais que podem ser aplicados, motivo pelo qual os titulares de Debêntures devem consultar seus 
assessores jurídicos com relação à tributação aplicável nos investimentos realizados nas Debêntures. 
 
O tratamento tributário aqui descrito pode ser alterado a qualquer tempo, seja por meio da insittuição de 
novos tributos, seja por meio da majoração de alíquotas vigentes. 
 
(i) Titulares de Debêntures residentes no Brasil:  
 
(a) Imposto de Renda na Fonte: 
 
No resgate dos investimentos nas Debêntures, será calculado o prazo da aplicação dos investidores nas 
Debêntures e serão aplicadas alíquotas decrescentes do IRRF: (i) 22,50%, para aplicações com prazo de até 
180 dias, (ii) 20%, para aplicações com prazo de 181 dias até 360 dias, (iii) 17,50%, para aplicações com 
prazo de 361 dias até 720 dias, ou (iv) 15%, para aplicações com prazo acima de 720 dias. 
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(b) IOF/Títulos: 
 
Será cobrado à alíquota de 1% ao dia sobre o valor do resgate, cessão ou repactuação das Debêntures, 
limitado ao seu rendimento, em função do prazo, conforme a tabela regressiva anexa ao Decreto n.º 6.306, de 
14 de dezembro de 2007, sendo este limite igual a 0% do rendimento para as operações com prazo igual ou 
superior a 30 dias. A alíquota do IOF/Títulos pode ser majorada a qualquer tempo por ato do Poder Executivo, 
até o percentual de 1,5% ao dia. 
 
(ii) Titulares de Debêntures não residentes no Brasil: 
 
(a) Imposto de Renda na Fonte: 
 
(a.1) Para investidores que invistam em Debêntures por meio dos mecanismos autorizados pela Resolução 
CMN 2.689 e sejam oriundos de país com tributação favorecida, assim entendido, para esses fins, o país que 
não tribute a renda ou que a tribute à alíquota máxima inferior a 20%, conforme Instrução Normativa SRF n.° 
188/2002, aplicam-se as mesmas regras aplicáveis aos residentes para fins fiscais no Brasil, nos termos do 
item (1.a.) acima. 
 
(a.2) Para investidores que invistam em Debêntures por meio dos mecanismos autorizados pela Resolução 
CMN 2.689 e não sejam provenientes de países com tributação favorecida, conforme definidos no item 
anterior, aplicam-se a regras especiais de tributação, estando sujeitos à incidência do imposto de renda na 
fonte à alíquota de 15% (quize por cento), no pagamento, crédito, entrega, remessa ou emprego dos 
rendimentos ao exterior. 
 
(b) IOF/Títulos: 
 
Será cobrado à alíquota de 1% ao dia sobre o valor do resgate, cessão ou repactuação das Debêntures, 
limitado ao seu rendimento, em função do prazo, conforme a tabela regressiva anexa ao Decreto n.º 6.306, de 
14 de dezembro de 2007, sendo este limite igual a 0% do rendimento para as operações com prazo igual ou 
superior a 30 dias. A alíquota do IOF/Títulos pode ser majorada a qualquer tempo por ato do Poder Executivo, 
até o percentual de 1,5% ao dia. 
 
(c) IOF/Câmbio:  
 
Conversões de moeda estrangeira para a moeda Brasileira, bem como de moeda Brasileira para moeda 
estrangeira, porventura geradas no investimento em Debêntures, estarão sujeitas ao IOF/Câmbio. A despeito 
de atualmente a alíquota do IOF/Câmbio aplicável à maioria das operações de câmbio ser de 0,38% (trinta e 
oitro centésimos por cento), as operações de câmbio para ingressos de recursos, conduzidas por investidores 
residentes e domiciliados no exterior, por ingressarem recursos no Brasil por intermédio dos mecanismos 
previstos na Resolução CMN 2.689 para fins de investimento nos mercados financeiro e de capitais, e 
vinculadas às aplicações em Debêntures estão sujeitas à alíquota de 2% (dois por cento). Por outro lado, as 
remessas realizadas ao exterior para pagamento, crédito, entrega, emprego ou remessa de rendimentos ao 
exterior estão atualmente sujeitos à alíquota de 0% (zero por cento). Em qualquer caso, a alíquota do 
IOF/Câmbio pode ser majorada a qualquer tempo, por ato do Poder Executivo, até o percentual de 25% (vinte 
e cinco por cento), relativamente a operações ocorridas após tal eventual aumento. 
 
Classificação de Risco 
 
A Companhia contratou a Fitch para elaborar a classificação de risco (rating) das Debêntures. A Fitch atribuiu 
rating “AA(bra)” às Debêntures.  
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Locais de Aquisição das Debêntures 
 
Os interessados em adquirir Debêntures poderão contatar os Coordenadores nos endereços abaixo indicados, 
nos quais poderão, também, obter cópia deste Prospecto: 
 
Coordenador Líder 
 
Banco Itaú BBA S.A. 
Av. Brigadeiro Faria Lima, n.º 3.400, 4º andar 
São Paulo – SP 
At.: Sr. Eduardo Prado Santos 
Telefone: (11) 3708-8717 
Fac-símile: (11) 3708-2533 
Correio Eletrônico: epsantos@itaubba.com.br 
http://www.itaubba.com.br/portugues/atividades/prospectos.asp 
clicar em ‘CTEEP Prospecto Definitivo - 1ª Emissão de Debêntures´ 
 
Coordenadores 
 
HSBC Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, n.º 3.064, 4º andar 
São Paulo – SP 
At.: Sr. Antonio Marques de Oliveira Neto 
Telefone: (11) 3847-5078 
Fac-símile: (11) 3847-5021 
Correio Eletrônico: antonio.m.oliveira@hsbc.com.br 
http://www.hsbc.com.br/1/2/portal/pt/para-sua-empresa/investimento/operacoes-especiais/operacoes-
especiais-mais-informacoes 
clicar em ‘CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista - Prospecto da 1ª Emissão de 
Debêntures´. 
 
BB – Banco de Investimento S.A.  
Rua Senador Dantas, 105 – 36º andar  
Rio de Janeiro - RJ  
At.: Sr. Paulo Francisco Laranjeira  
Telefone: (11) 3149-8504  
Fac-símile: (11) 3149-8529  
Correio Eletrônico: paulolaranjeira@bb.com.br 
http://www.bb.com.br/docs/pub/siteEsp/dimec/opa/dwn/cteep_prospecto.pdf 
 
Público-alvo 
 
O público alvo da Oferta são pessoas físicas, pessoas jurídicas, fundos de investimento, fundos de pensão, 
administradores de recursos de terceiros, instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 
seguradoras, entidades de previdência complementar e de capitalização, bem como investidores considerados 
institucionais ou qualificados nos termos da Instrução CVM 409, conforme alterada, levando em conta o perfil 
de risco dos destinatários da Oferta. 
 
Declaração de Inadequação do Investimento nas Debêntures 
 
A Oferta não é destinada aos investidores (i) que necessitem de ampla liquidez em seus títulos, uma vez que o 
mercado secundário para negociação de debêntures é restrito, e/ou (ii) que não estejam dispostos a correr 
risco de crédito de sociedades com atuação no setor de transmissão de energia elétrica. Para avaliação dos 
riscos associados ao investimento nas Debêntures, recomenda-se aos investidores a leitura da seção “Fatores 
de Risco”, na página 75  deste Prospecto. 
 
Informações Adicionais 
 
Quaisquer informações ou esclarecimentos sobre a Companhia, a Oferta e as Debêntures poderão ser obtidos 
na CVM ou nas sedes da Companhia e dos Coordenadores. 
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TERMOS E CONDIÇÕES DO CONTRATO DE DISTRIBUIÇÃO 
 
Nos termos da Lei n° 6.385/76 e da Instrução CVM 400, a Companhia e os Coordenadores celebraram o 
Contrato de Distribuição, por meio do qual a Companhia contratou os Coordenadores para realizarem a 
colocação pública das Debêntures. 
 
O Contrato de Distribuição encontra-se disponível para consulta ou cópia na sede da Companhia e na sede dos 
Coordenadores, nos endereços indicados na seção “Informações sobre os Administradores, Consultores e 
Auditores”, na página 35 deste Prospecto.   

 
Regime e Prazo de Colocação 
 
Serão colocadas pelos Coordenadores até 50.000 Debêntures (sem considerar as Debêntures do Lote 
Suplementar, conforme abaixo definidas), sob o regime de garantia firme de subscrição, totalizando o 
montante de R$500.000.000,00 na Data de Emissão, sendo que referido valor não é cumulativo entre as 
Séries eventualmente emitidas, isto é, a soma das duas Séries será no máximo o valor aqui previsto, a serem 
colocadas de comum acordo entre a Companhia e os Coordenadores, observados os termos do Contrato de 
Distribuição.  
 
Cada um dos Coordenadores exercerá a Garantia Firme com relação às Debêntures integrantes de uma das 
Séries emitidas, escolhida a critério exclusivo de cada um dos Coordenadores, pela remuneração máxima das 
Debêntures da Série respectiva adotada Procedimento de Bookbuilding, conforme estabelecida na Escritura, 
reproduzidos abaixo os termos da Remuneração Máxima das Debêntures de cada uma das Séries: 
  
i) remuneração máxima das Debêntures da 1ª Série: juros correspondente à acumulação da Taxa DI, 

capitalizada de uma sobretaxa de 1,50% ao ano, base 252 dias úteis; e 
 
ii) remuneração máxima das Debêntures da 2ª Série: juros correspondentes a 8,35% ao ano, base 252 

dias úteis.  
 
A Garantia Firme somente será exercida pelos Coordenadores caso, até o término do prazo para o exercício da 
Garantia Firme, o valor total das Debêntures colocadas publicamente seja inferior a R$500.000.000,00, 
computadas neste cálculo as Debêntures integrantes de todas as Séries emitidas no âmbito da Emissão.  
 
O exercício da Garantia Firme, observados os termos do item anterior, será realizado de forma individual e não 
solidária pelos Coordenadores, na seguinte proporção: (i) o Coordenador Líder garantirá a colocação de 
Debêntures no montante total de até R$200.000.000,00; (ii) o HBSC garantirá a colocação de Debêntures no 
montante total de até R$150.000.000,00; e (iii) o BB Investimentos garantirá a colocação de Debêntures no 
montante total de até R$150.000.000,00.  
 
A Companhia concederá aos Coordenadores opção para distribuição de Debêntures do Lote Suplementar, no 
valor de exercício total de até 9,72% do volume total da Emissão, o que corresponde à emissão de 4.860 
Debêntures do Lote Suplementar. Esta opção foi exercida pelos Coordenadores após consulta e concordância 
prévia da Companhia, exclusivamente para atender a eventual excesso de demanda que foi constatado pelos 
Coordenadores no Procedimento de Bookbuilding. 
 
A distribuição das Debêntures do Lote Suplementar será realizada sob o regime de melhores esforços de 
colocação. 
 
A Garantia Firme terá validade até 13 de janeiro de 2010, data de validade da proposta que originou o 
Contrato de Distribuição. Este prazo poderá ser estendido a exclusivo critério dos Coordenadores. 
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Plano de Distribuição das Debêntures 
 
Procedimento de Bookbuilding 
 
Os Coordenadores organizaram Procedimento de Bookbuilding, para distribuição pública da totalidade das 
Debêntures, por meio da coleta de intenções de investimento, nos termos do artigo 44 da Instrução CVM 400, sem 
recebimento de reservas e sem lotes mínimos ou máximos, que definiu (i) a efetiva emissão de ambas as Séries 
previstas na Escritura; (ii) da quantidade de Debêntures que foi alocada a cada uma das Séries; e (iii) da 
remuneração das Debêntures de cada uma das Séries. 
 
O Procedimento de Bookbuilding iniciou-se após (i) o protocolo do pedido de registro da Oferta na ANBID, (ii) 
a publicação de aviso ao mercado e (iii) a disponibilização do Prospecto preliminar aos investidores, e consistiu 
na verificação, junto a investidores potenciais, da demanda pelas Debêntures de cada uma das Séries, em 
diferentes níveis de remuneração para cada uma das Séries, até o limite descrito no item “Regime e Prazo de 
Colocação” acima. 
 
Os Coordenadores enviaram aos investidores potenciais que demonstraram interesse correspondência 
contendo os procedimentos, data e horário limite para o recebimento das propostas de compra das 
Debêntures.   
 
Em 18 de dezembro de 2009, os investidores enviaram suas propostas firmes de compra indicando a 
quantidade de Debêntures de cada Série que desejariam adquirir, bem como os valores de remuneração 
respectivos, até os limites originalmente previstos. 
 
Na mesma data da coleta das intenções de investimento, os Coordenadores decidiram, em comum acordo com 
a Companhia, a efetiva emissão de ambas as Séries previstas na Escritura, , o número de Debêntures que 
integrarão cada Série, bem como a respectiva remuneração. Ainda, foi decidida ao final do Procedimento de 
Bookbuilding a emissão das Debêntures do Lote Suplementar. 
 
Os Coordenadores comunicaram a todos os investidores sobre o resultado do Procedimento de Bookbuilding. 
 
Forma, Procedimento e Condições de Colocação 
 
Uma vez encerrado o Procedimento de Bookbuilding, a Oferta será realizada na forma e condições seguintes: 
 
i) a colocação e subscrição das Debêntures somente terá início após (a) o registro da Oferta na CVM; (b) a 

disponibilização do Prospecto definitivo aos investidores; e (c) a publicação do Anúncio de Início; 
 
ii) a colocação será pública, realizada nos mercados de balcão organizado indicados na seção 

“Informações Relativas à Oferta – Características da Oferta - Registro em Mercados Regulamentados 
de Valores Mobiliários”, na página 49 deste Prospecto, sem recebimento de reservas antecipadas e 
sem lotes mínimos ou máximos, intermediada pelos Coordenadores, que deverão assegurar 
tratamento justo e equitativo para todos os destinatários e aceitantes da Oferta; 

 
iii) a colocação das Debêntures deverá ser efetuada no período máximo de 180 dias contados da data da 

publicação do Anúncio de Início; 
 
iv) na Data de Liquidação, as sobras de Debêntures objeto de Garantia Firme não colocadas deverão ser 

subscritas e integralizadas pelos Coordenadores; 
 
v) o preço de subscrição das Debêntures será o seu Valor Nominal Unitário, quando for o caso 

atualizado monetariamente, acrescido dos juros remuneratórios devidos, calculados pro rata temporis 
desde a Data de Emissão até a data da efetiva subscrição e integralização, conforme previsto na 
Escritura; 
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vi) a integralização das Debêntures deverá ser à vista, em moeda corrente nacional, no ato de 

subscrição, ou mediante entrega de Notas Promissórias da 3ª Emissão ou Notas Promissórias da 2ª 
Emissão, conforme valores e relação de troca detalhados na seção “Informações Relativas à Oferta – 
Características da Oferta - Preço de Subscrição e Prazo de Integralização”, na página 49 deste 
Prospecto; e 

 
vii) não serão celebrados contratos de estabilização de preços e/ou de garantia de liquidez para as 

Debêntures. 
 
Observadas as disposições da regulamentação aplicável, os Coordenadores deverão realizar a distribuição 
pública das Debêntures de forma a assegurar: (i) que o tratamento conferido aos investidores seja justo e 
equitativo e (ii) a adequação do investimento ao perfil de risco dos seus clientes. 
 
Os Coordenadores poderão revender, até a data de publicação do Anúncio de Encerramento, as Debêntures 
adquiridas em virtude do exercício da Garantia Firme por seu Valor Nominal Unitário, atualizado 
monetariamente, quando for o caso, acrescido da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis desde 
a Data de Emissão até a data da revenda, conforme previsto na Escritura. 
 
Aplica-se o disposto no parágrafo anterior às Debêntures do Lote Suplementar eventualmente subscritas pelos 
Coordenadores. 
 
Modificação, Suspensão e Revogação da Oferta e Restituição de Valores 
 
É permitida a modificação dos termos e condições da Oferta em favor dos Debenturistas. Havendo, a juízo da 
CVM, alteração substancial, posterior e imprevisível nas circunstâncias de fato existentes quando da 
apresentação do pedido de registro da Oferta, ou que o fundamentam, e que acarretem aumento relevante 
dos riscos assumidos pela Companhia e inerentes à própria Oferta, a Companhia e o Coordenador Líder 
poderão solicitar à CVM a modificação dos termos e condições da Oferta, ou sua revogação. 
 
Eventual modificação de qualquer das condições da Oferta será imediatamente divulgada através dos mesmos 
meios utilizados para divulgação do Anúncio de Início. Investidores que já tiverem aderido à Oferta serão 
comunicados diretamente a respeito da modificação efetuada, devendo confirmar, no prazo de 5 dias úteis do 
recebimento da comunicação enviada pelos Coordenadores, seu interesse em manter a aceitação à Oferta. A 
aceitação dos novos termos da Oferta será presumida em caso de silêncio por parte do investidor.  
 
Na hipótese de aceitação dos novos termos da Oferta, os Coordenadores se certificarão, no momento do 
recebimento das aceitações da Oferta, de que os investidores estão cientes de que os termos e condições da 
oferta original foram alterados e de que têm conhecimento dos novos termos e condições da Oferta. 
 
Na hipótese de ocorrência de qualquer fato ou irregularidade, inclusive após a obtenção do registro da Oferta, 
que seja relevante o suficiente para justificar a suspensão ou o cancelamento do registro da Oferta, o 
Coordenador Líder deverá suspender ou cancelar a Oferta e comunicar imediatamente a ocorrência do ato ou 
irregularidade à Companhia e à CVM, que verificará se a ocorrência do fato ou da irregularidade são sanáveis, 
nos termos do artigo 19 da Instrução CVM 400. 
 
Na hipótese de (i) revogação da Oferta ou (ii) revogação, pelos investidores, de sua aceitação da Oferta em 
caso de modificação das condições da Oferta, nos termos dos artigos 25 e 26 da Instrução CVM 400, os 
montantes eventualmente desembolsados por investidores para a integralização de Debêntures serão 
integralmente restituídos pela Companhia aos respectivos investidores, por meio dos Coordenadores, no prazo 
a ser indicado no Anúncio de Início, nos termos do artigo 26 da Instrução CVM 400, sem qualquer 
remuneração, nem pagamento de tributos e encargos de qualquer natureza. Neste caso, os investidores 
deverão fornecer recibo de quitação à Companhia referente aos valores restituídos, bem como efetuar a 
devolução dos boletins de subscrição referentes às Debêntures já integralizadas. 
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Remuneração dos Coordenadores 
 
A remuneração devida pela Emissora aos Coordenadores pela prestação dos serviços previstos no Contrato de 
Distribuição será paga a cada um dos Coordenadores na proporção da Garantia Firme a ser exercida por cada 
um deles, e será composta por: 
 
i) comissão de coordenação e estruturação, correspondente a 0,15% do montante total das Debêntures 

emitidas, apurado com base no preço de subscrição respectivo; e 
 
ii) comissão de colocação, correspondente a 0,15% do montante total das Debêntures subscritas e/ou 

colocadas, apurado com base no preço de subscrição respectivo. 
 
Os Coordenadores farão, ainda, jus a prêmio de prestação de garantia firme, pago pela Companhia aos 
Coordenadores na data de subscrição e integralização das Debêntures, correspondente a 0,18% do montante 
total das Debêntures emitidas objeto de Garantia Firme, apurado com base no preço de subscrição respectivo, 
independentemente do efetivo exercício da referida Garantia Firme. 
 
O pagamento da Remuneração será efetuado na Data de Liquidação, à vista, em moeda corrente nacional. 
 
Os valores pagos pela Emissora nos termos do item anterior não serão objeto de devolução ou restituição em 
nenhuma hipótese, inclusive em caso de pagamento ou de vencimento antecipado das Debêntures. 
 
Os pagamentos devidos pela Companhia aos Coordenadores nos termos do Contrato de Distribuição serão 
realizados líquidos de deduções e retenções fiscais de qualquer natureza, incluindo-se quaisquer outros 
tributos que porventura venham a incidir sobre as operações da espécie, bem como quaisquer majorações das 
alíquotas dos tributos já existentes, sendo que cada uma das Partes será responsável pelo recolhimento dos 
tributos ao Fisco por ela devidos, na forma da legislação em vigor. Desta forma, os pagamentos devidos pela 
Emissora aos Coordenadores serão acrescidos dos valores relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza – ISS; à Contribuição para o Programa de Integração Social – PIS; e à Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social – COFINS, de forma que os Coordenadores recebam os valores a eles 
devidos como se não houvesse a incidência de tais tributos.  
 
Nenhuma outra remuneração além daquelas mencionadas acima e da remuneração de descontinuidade (esta 
de valor equivalente a 0,33% de R$500.000.000,00, devida pela Companhia aos Coordenadores nas hipóteses 
de resilição do Contrato de Distribuição em decorrência de eventos imputáveis à Companhia), será paga pela 
Companhia aos Coordenadores, direta ou indiretamente, por força do Contrato de Distribuição. 
 
Além da Remuneração, a Companhia arcará com todas as despesas de estruturação e de implementação da 
Emissão, incluindo, mas não se limitando a: custo do registro das Debêntures na CETIP e na BM&FBovespa, o 
custo do registro da Oferta na CVM e na ANBID, a remuneração do banco mandatário e da instituição 
depositária das Debêntures, os custos com as publicações da Emissão, a remuneração do Agente Fiduciário, a 
remuneração dos assessores jurídicos contratados, a remuneração dos auditores independentes e a 
remuneração da agência de classificação de risco.  
 
Ainda, a Emissora reembolsará os Coordenadores de todas as despesas razoáveis por este incorridas, 
relacionadas diretamente à colocação das Debêntures (out-of-pocket), em até 5 dias úteis a contar do 
recebimento dos comprovantes de despesas enviados pelos Coordenadores, exceto quando de outra forma 
estiver previsto no Contrato de Distribuição ou na legislação aplicável. 
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Demonstrativo do Custo da Oferta 
 

Custos para a Companhia Valor em R$ Percentual do Montante da Oferta
Comissão de Estruturação e Coordenação* 822.900,00 0,150% 
Comissão de Colocação* 822.900,00 0,150% 
Prêmio de Garantia Firme* 900.000,00 0,164% 
Despesas Gerais 10.000,00 0,002% 
Agência de Classificação de Risco 233.155,00 0,043% 
Material para Roadshow 15.000,00 0,003% 
Taxa ANBID 30.000,00 0,005% 
Taxa para registro da Oferta na CVM 165.740,00 0,030% 
Auditores Independentes 455.000,00 0,083% 
Assessores Legais 200.000,00 0,036% 
Publicações Legais 70.933,00 0,013% 
Banco Mandatário e Instituição Depositária 145.210,00 0,026% 
  
Total 3.870.838,00 0,706% 
  
Montante líquido 544.729.162,00 99,294% 
  

Preço por Debênture (R$) Custo por Debênture (R$) Percentual do Custo por 
Debênture 

Montante líquido por 
Debênture (R$) 

10.000,00 70,56 0,706% 9.929,44 

 
Cronograma de Etapas da Oferta 
 
Abaixo está o cronograma tentativo das etapas da Oferta, informando seus principais eventos: 
 

Evento Data Prevista* 

Protocolo do pedido de registro da Oferta na ANBID 13.11.2009 

Publicação de Fato Relevante sobre o protocolo do pedido de registro da Oferta na ANBID 16.11.2009 

Disponibilização do Prospecto preliminar  16.11.2009 

Prazo para recebimento das exigências da ANBID 23.11.2009 

Prazo para atendimento de exigências apresentadas da ANBID 26.11.2009 

Publicação do Aviso ao Mercado 01.12.2009 

Início das apresentações para potenciais investidores 01.12.2009 

Encaminhamento do pedido de registro da Oferta à CVM 01.12.2009 

Encerramento das apresentações para potenciais investidores 04.12.2009 

Procedimento de Bookbuilding 18.12.2009 

Obtenção do Registro da Oferta na CVM 06.01.2010 

Início da Oferta  08.01.2010 

Liquidação da Oferta  11.01.2010 
Encerramento da Oferta 18.01.2010 

 *As datas previstas na tabela acima são meramente indicativas e estão sujeitas a alterações. Informações sobre suspensão, prorrogação, modificação e 

revogação da Oferta podem ser encontradas na seção “Informações Relativas à Oferta - Terrmos e Condições do Contrato de Distribuição - Modificação, 

Suspensão e Revogação da Oferta e Restituição de Valores”, na página 67  deste Prospecto. 

 
Fundo de Sustentação de Liquidez, Contrato de Garantia de Liquidez e Contrato de Estabilização 
de Preço 
 
Não será (i) constituído fundo de sustentação de liquidez ou (ii) firmado contrato de garantia de liquidez para 
as Debêntures. Não será firmado contrato de estabilização de preço das Debêntures no âmbito da Oferta. 
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RELACIONAMENTO DA COMPANHIA COM OS COORDENADORES 
 
Para os fins desta seção, foram listadas todas as operações e transações mantidas pela Companhia com os 
Coordenadores em 30 de setembro de 2009, que envolvessem um valor igual ou superior a R$20,0 milhões.  
 
Coordenador Líder 
 
Itaú BBA 
 
O Itaú BBA atuou como coordenador líder nas ofertas públicas da Companhia de Notas Promissórias da 1ª 
Emissão, Notas Promissórias da 2ª Emissão e Notas Promissórias da 3ª Emissão, ocorridas, respectivamente, em 
dezembro de 2008, abril de 2009 e julho de 2009, no montante total de R$600,0 milhões. O vencimento das 
notas promissórias é 17 de junho de 2009, 19 de abril de 2010 e 13 de janeiro de 2010, respectivamente. Pela 
atuação como coordenador líder nas 3 emissões de notas promissórias da Companhia, o Itaú BBA recebeu uma 
remuneração fixa, não tendo nenhuma remuneração a receber por estas ofertas na data deste Prospecto. Em 30 
de setembro de 2009, o Itaú BBA não detinha nenhuma nota promissória de emissão da Companhia. 
 
O Itaú BBA atuou com assessor na modelagem pré-leilão da IE Madeira, controlada da Companhia e, em 30 de 
setembro de 2009, atuava como assessor na estruturação do financiamento da IE Madeira. 
 
Em outubro de 2009, o Itaú BBA matinha relacionamento com a Companhia por meio de serviços de administração 
de caixa, totalizando aproximadamente R$ 190,0 milhões. Além dos relacionamentos aqui descritos, os únicos 
outros contratos com empresas do Conglomerado Itaú-Unibanco e a Companhia são de arrendamento mercantil e 
apólices de seguros no valor de aproximadamente R$ 7,0 milhões. 
 
O Itaú BBA e a Companhia não identificaram conflitos de interesses decorrentes dos relacionamentos acima 
descritos e a atuação do Itaú BBA como Coordenador Líder da Oferta. 
 
Além dos relacionamentos descritos acima, o Itaú BBA e empresas do Conglomerado Itaú-Unibanco não tinham, 
em 30 de setembro de 2009, qualquer outro relacionamento comercial e/ou financeiro relevante com a 
Companhia. A Companhia poderá contratar no futuro o Itaú BBA ou sociedades de seu conglomerado 
econômico para assessorá-la na realização de investimentos ou em quaisquer outras operações necessárias à 
condução de suas atividades. 
 
Coordenadores 
 
HSBC 
 
Além do relacionamento no âmbito da Emissão, o HSBC, por meio de seu controlador indireto, o HSBC Bank Brasil 
S.A. – Banco Múltiplo tem cartas de fiança em favor da ISA Capital, acionista controladora  da Companhia, no valor 
total de aproximadamente R$145,5 milhões, com vencimentos em 17 e 18 de março de 2010, com custo de 2,5% 
ao ano. A Companhia mantém conta corrente junto ao HSBC Bank Brasil S.A. - Banco Múltiplo, que em 18 de 
novembro e 01 de dezembro de 2008,  concedeu empréstimos à Companhia no montante de R$ 80,0 milhões, com 
vencimento em 23 de dezembro de 2008 e custo de 118,5% da Taxa DI, integralmente liquidados.  
 
O HSBC atuou como coordenador nas 3 emissões de notas promissórias da Companhia, cujas características estão 
descritas acima. Pela atuação como coordenador nas 3 emissões de notas promissórias da Companhia, o HSBC 
recebeu uma remuneração fixa, não tendo nenhuma remuneração a receber por estas ofertas na data deste 
Prospecto. Em 30 de setembro de 2009, o HSBC não detinha nenhuma nota promissória de emissão da Companhia. 
 
O HSBC e a Companhia não identificaram conflitos de interesses decorrentes dos relacionamentos acima 
descritos e a atuação do HSBC como Coordenador da Oferta. 
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Além dos relacionamentos descritos acima, o HSBC e demais instituições financeiras integrantes de seu 
conglomerado econômico não tinham, em 30 de setembro de 2009, qualquer outro relacionamento comercial 
e/ou financeiro relevante com a Companhia. A Companhia poderá contratar no futuro o HSBC ou sociedades 
de seu conglomerado econômico para assessorá-la na realização de investimentos ou em quaisquer outras 
operações necessárias para a condução de suas atividades.  
 
BB Investimentos 
 
Além do relacionamento referente à presente Emissão de Debêntures, o BB Investimentos e/ou demais 
instituições financeiras integrantes de seu conglomerado econômico mantêm relacionamento comercial com a 
Companhia, por meio de operações de banco comercial.  
 
Em fevereiro de 2008 foi concedida fiança pelo Banco do Brasil para garantia de obrigação da Companhia 
junto ao BNDES, no valor de R$ 120,0 milhões, pelo período de 8 anos. Na área internacional, foi realizado em 
junho de 2009, operação de crédito documentário (Supplier´s Credit ), no montante de US$ 1,8 milhão com  
vencimento final em outubro de 2009, sendo que tal operação já foi integralmente liquidada. 
 
A Companhia também é usuária dos seguintes serviços prestados pelo Banco do Brasil: (i) serviços de depósito 
judicial no valor de R$ 24,5 milhões; (ii) aplicações financeiras em títulos públicos (operação compromissada 
com garantia de recompra pelo Banco) no valor de R$ 19,0 milhões; (iii) conta garantida, no valor de R$ 12,0 
milhões, disponível para a Companhia e sem utilização até a presente data, ao custo de 125% da taxa DI; e 
(iv) conta corrente, por meio da qual, de 01 de novembro de 2008 até a presente data, foram concedidos 
empréstimos à Emissora no montante de R$ 20,0 milhões, com vencimento em junho de 2009, ao  custo de 
123% da Taxa DI, sendo que tais empréstimos foram integralmente liquidados.  
 
O BB Investimentos e a Companhia não identificaram conflitos de interesses decorrentes dos relacionamentos 
acima descritos e a atuação do BB Investimentos como Coordenador da Oferta. 
 
Além dos relacionamentos descritos acima, o BB Investimentos e demais instituições financeiras integrantes de 
seu conglomerado econômico não tinham, em 30 de setembro de 2009, qualquer outro relacionamento comercial 
e/ou financeiro relevante com a Companhia. A Companhia poderá contratar no futuro o BB Investimentos ou 
sociedades de seu conglomerado econômico para assessorá-la na realização de investimentos ou em 
quaisquer outras operações necessárias à condução de suas atividades. 
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OPERAÇÕES VINCULADAS À OFERTA 

 
Na data deste Prospecto, não há qualquer operação celebrada entre a Companhia e qualquer dos 
Coordenadores que esteja vinculada à presente Oferta. 
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DECLARAÇÃO DA COMPANHIA E DO COORDENADOR LÍDER 
 
As versões assinadas das declarações de veracidade da Companhia e do Coordenador Líder, nos termos do 
artigo 56 da Instrução CVM 400, encontram-se anexadas , nas páginas 535 e 539 deste Prospecto 
 
A Companhia declara que: 

 
 (i) o prospecto preliminar de distribuição pública de debêntures da 1ª emissão da Companhia 
(“Prospecto Preliminar”) contém, e o prospecto definitivo de distribuição pública de debêntures da 1ª emissão 
da Companhia (“Prospecto Definitivo”) conterá, as informações relevantes necessárias ao conhecimento pelos 
investidores da Oferta, dos valores mobiliários a serem ofertados, da Companhia e suas atividades, situação 
econômico-financeira, os riscos inerentes à sua atividade e quaisquer outras informações relevantes, sendo 
tais informações verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes para permitir aos investidores uma tomada 
de decisão fundamentada a respeito da Oferta; 

 
 (ii) o Prospecto Preliminar foi, e o Prospecto Definitivo será, elaborado de acordo com as normas 
pertinentes, incluindo, mas não se limitando, a Instrução CVM 400;  

 
 (iii) as informações prestadas e a serem prestadas, por ocasião do registro da Oferta, do 
arquivamento do Prospecto Preliminar e do Prospecto Definitivo, bem como aquelas fornecidas ao mercado 
durante a Oferta, respectivamente, são e serão verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes para permitir 
aos investidores uma tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta; e 

 
 (iv) a Companhia é responsável pela veracidade, consistência, qualidade e suficiência das 
informações prestadas por ocasião do registro e fornecidas ao mercado durante a distribuição. 

 
Nos termos do artigo 56 da Instrução CVM 400, o Coordenador Líder declara o seguinte:  
 
Considerando que: 
 
 i) o Coordenador Líder constituiu assessores legais para auxiliá-lo na implementação da Oferta; 
 
 ii) para a realização da Oferta, está sendo realizada auditoria legal na Companhia e em suas 
controladas, iniciada em outubro de 2009, a qual prosseguirá até a divulgação do prospecto definitivo da 
Oferta (“Prospecto Definitivo”); 
 
 iii) a Companhia disponibilizou os documentos que considerou relevantes para a Oferta; 
 
 iv) além dos documentos a que se refere o item (iii) acima, foram solicitados pelo Coordenador 
Líder documentos e informações adicionais relativos à Companhia e suas controladas;  
 
 v) conforme informações prestadas pela Companhia, esta disponibilizou, para análise do 
Coordenador Líder e de seus assessores legais, todos os documentos, bem como foram prestadas todas as 
informações consideradas relevantes sobre os negócios da Companhia, com o fim de permitir aos investidores 
uma tomada de decisão fundamentada sobre a Oferta; e 
  
 vi) a Companhia, em conjunto com o Coordenador Líder, participou da elaboração dos Prospectos 
diretamente e através de seus assessores legais. 
 
Em vista dos considerandos acima descritos, o Coordenador Líder declara que tomou cautela e agiu com 
elevados padrões de diligência, respondendo pela falta de diligência ou omissão, para assegurar que:  
 
 i) as informações prestadas pela Companhia no âmbito da Oferta são verdadeiras, consistentes, 
corretas e suficientes, permitindo aos investidores uma tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta; e 
  
 ii) as informações prestadas ao mercado durante todo o prazo da Oferta, inclusive aquelas 
eventuais ou periódicas constantes da atualização do registro da Companhia, que integram o Prospecto são 
suficientes, permitindo aos investidores uma tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta. 
 
O Coordenador Líder ainda declara que:  
 
 i) os Prospectos contem nas suas respectivas datas de divulgação, as informações relevantes 
necessárias ao conhecimento, pelos investidores, da Oferta, das debêntures a serem ofertadas, da Companhia, 
suas atividades, situação econômico-financeira, os riscos inerentes à sua atividade e quaisquer outras 
informações relevantes; e 
 
 ii) os Prospectos foram elaborados de acordo com as normas pertinentes, incluindo a Instrução CVM 400. 
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DESTINAÇÃO DOS RECURSOS 
 
Os recursos obtidos por meio da Oferta serão utilizados para: (a) recomposição do caixa da Companhia 
decorrente dos aportes de capital na controlada Interligação Elétrica Pinheiros no montante de R$ 122,0 
milhões, (b) aporte de capital na controlada Interligação Elétrica Pinheiros, no valor de R$ 89,5 milhões, a ser 
efetuado entre os meses de janeiro e fevereiro de 2010, (c) investimentos em reforços no sistema de 
transmissão da Companhia (direcionados para atendimento do sistema de rede básica e para atendimento 
exclusivo de consumidores), no valor de R$ 84,8 milhões, e (d) pagamento integral do valor de principal e 
juros da dívida representada pelas Notas Promissórias da 3ª Emissão, que não tenham sido canceladas pela 
Companhia em virtude da integralização das Debêntures com Notas Promissórias da 3ª Emissão, com 
remuneração correspondente a 106,5% da Taxa DI, emitidas em 8 de julho de 2009, com vencimento em 13 
de janeiro de 2010, no valor total de principal de R$ 200,0 milhões e juros estimados de aproximadamente R$ 
3,7 milhões. 
 
Os recursos captados por meio das Notas Promissórias da 3ª Emissão foram integralmente utilizados para o 
pagamento das Notas Promissórias da 1ª Emissão em 17 de junho de 2009. Os recursos captados com as 
Notas Promissórias da 1ª Emissão foram utilizados para (i) o pagamento de empréstimo contraído pela 
Companhia junto ao HSBC Bank Brasil S.A. - Banco Múltiplo em 01 de dezembro de 2008, no valor total de 
principal de R$ 80,0 milhões, acrescidos da taxa de juros remuneratórios de 118,5% da Taxa DI, e vencimento 
final em 23 de dezembro de 2008; (ii) o aporte de capital social nas controladas da Companhia, no valor total 
de R$70,0 milhões; e (iii) o financiamento de capital de giro da Companhia no valor total de R$50,0 milhões. 
Os recursos obtidos por meio do empréstimo contraído pela Companhia junto ao HSBC Bank Brasil S.A. - 
Banco Múltiplo foram utilizados para cobrir necessidades de caixa de curto prazo da Companhia. 
 
Os recursos adicionais captados com as Debêntures do Lote Suplementar serão utilizados para aportes de 
capital nas demais subsidiárias e em investimentos nos seus ativos já existentes, conforme prevê o plano de 
investimentos plurianual 2009-2011 da Companhia.  
 
Caso a Companhia não destine parte dos recursos oriundos da Oferta para os aportes de capital previstos na 
controlada Interligação Elétrica Pinheiros e para o reforço do sistema de transmissão da Companhia, os 
recursos correspondentes serão destinados ao pagamento de parte do valor do principal das Notas 
Promissórias da 2ª Emissão que não tenham sido canceladas pela Companhia em virtude de integralização das 
Debêntures com Notas Promissórias da 2ª Emissão, no valor total de R$ 200,0 milhões, com vencimento em 
19 de abril de 2010. Nesta hipótese, a Companhia aplicará tais recursos pelo período de janeiro a abril de 
2010 em Certificados de Depósitos Bancários emitidos por bancos de primeira linha até a data de vencimento 
das notas promissórias da segunda emissão em 19 de abril de 2010. 
 
A totalidade dos recursos captados por meio das Notas Promissórias da 2ª Emissão foi destinada a aportes de 
capital nas controladas da Companhia, conforme plano de investimentos plurianual 2009-2011 da Companhia. 
 
A destinação dos recursos auferidos por meio da Oferta não impactam o resultado da Companhia e tampouco 
sua situação patrimonial de forma relevante, uma vez que os recursos serão alocados inclusive na amortização 
de suas dívidas. Para informações adicionais sobre os impactos da Oferta na situação patrimonial e nos 
resultados da Companhia, vide seção “Situação Financeira - Capitalização”, na página 100 deste Prospecto. 
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5. FATORES DE RISCO 

 Riscos Relacionados a Fatores Macroeconômicos  
 Riscos Relacionados ao Setor Elétrico Brasileiro  
 Riscos Relacionados à Companhia 
 Riscos Relacionados à Oferta 
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FATORES DE RISCO 
 
Antes de tomar uma decisão de investimento nas Debêntures, os potenciais investidores devem considerar 
cuidadosamente, à luz de suas próprias situações financeiras e objetivos de investimento, todas as 
informações disponíveis neste Prospecto e, em particular, avaliar os fatores de risco descritos a seguir. Caso 
algum destes riscos venha a se concretizar, as condições financeiras, os negócios e os resultados das 
operações da Companhia poderão ser afetados de forma negativa. 
 
RISCOS RELACIONADOS A FATORES MACROECONÔMICOS 
 
O Governo Federal e outras entidades da administração pública têm exercido influência 
significativa sobre a economia brasileira. Condições políticas e econômicas no Brasil podem 
influenciar adversamente as atividades da Companhia. 
 
O Governo Federal intervém frequentemente na economia brasileira e ocasionalmente implementa mudanças 
significativas na política e regulamentação econômica. As ações do Governo Federal para controlar a inflação e 
dar efeito a outras políticas incluem controle sobre preços e salários, desvalorizações da moeda, controles 
sobre o fluxo de capital e limites nas importações, entre outras medidas. Os negócios, condições financeiras e 
os resultados das operações da Companhia poderão ser adversamente afetados por mudanças de políticas 
públicas, sejam elas implementadas em âmbito federal, estadual ou municipal, referentes às tarifas públicas e 
controles sobre o câmbio, bem como por outros fatores, tais como: 
 
 variação cambial; 
 inflação; 
 taxas de juros; 
 liquidez do mercado doméstico financeiro e de capitais; 
 política fiscal; e 
 outros desenvolvimentos políticos, sociais e econômicos no Brasil ou que afetem o Brasil. 
 
A futura evolução da economia brasileira, assim como das políticas do Governo Federal poderá afetar 
adversamente os negócios da Companhia e os seus resultados. 
 
A inflação e certas medidas do Governo Federal para combatê-la podem afetar adversamente a 
economia brasileira e o mercado brasileiro de valores mobiliários, bem como a condução dos 
negócios da Companhia. 
 
O Brasil apresentou no passado um histórico de altos índices de inflação. Recentemente, os índices de inflação 
foram de 3,1% em 2006, 4,5% em 2007 e 5,9% em 2008 de acordo com o IPCA. Medidas do Governo Federal 
para combatê-la, combinadas com a especulação sobre possíveis medidas governamentais futuras, podem 
contribuir para incertezas na economia brasileira e para aumentar a volatilidade no mercado de capitais 
brasileiro. Ações futuras do Governo Federal, incluindo definição das taxas de juros ou intervenções no 
mercado de câmbio para ajustar ou recuperar o valor do Real, poderão ter efeitos relevantes e adversos na 
economia brasileira e/ou nos negócios da Companhia. Caso o Brasil apresente altas taxas de inflação no 
futuro, talvez a Companhia não seja capaz de reajustar os preços dos seus contratos de compra e venda de 
energia elétrica para compensar os efeitos da inflação em sua estrutura de custos operacionais e/ou 
financeiros. Pressões inflacionárias também podem afetar a capacidade da Companhia de se antecipar a 
políticas governamentais de combate à inflação que possam causar danos aos seus negócios.  
 
A deterioração das condições políticas, econômicas e de mercado e em outros países pode afetar 
negativamente a economia brasileira e os negócios da Companhia. 
 
A economia brasileira e as companhias brasileiras têm sido, em diferentes intensidades, impactadas pelas 
condições políticas, econômicas e de mercado de outros países bem como pelas reações dos investidores com 
relação a essas condições.  
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Mesmo que as condições econômicas sejam diferentes em cada país, a reação dos investidores aos 
acontecimentos em um país pode levar o mercado de capitais de outros países a sofrer flutuações. No passado 
recente, eventos políticos, econômicos e sociais em países de economia emergente, incluindo os da América 
Latina, afetaram adversamente a disponibilidade de crédito para empresas brasileiras no mercado externo, 
resultando em saída significativa de recursos do País e na diminuição na quantidade de moeda estrangeira 
investida no País. 
 
Não há como garantir que acontecimentos em outros países, bem como as medidas a serem adotadas pelos 
governos desses países não afetarão a oferta de crédito no mercado local e internacional de modo adverso 
causando efeitos negativos na economia brasileira e nos resultados da Companhia.  
 
Considerando que a Companhia atua em setor que exige investimentos significativos, caso o seu acesso ao 
mercado de capitais e de crédito seja limitado e a Companhia não tenha recursos em caixa suficientes para 
pagar suas dívidas, a Companhia poderá enfrentar dificuldades para acessar recursos que sejam necessários 
para pagamento de suas dívidas, inclusive suas obrigações sob as Debêntures. 
 
A variação das taxas de juros poderá ter um efeito prejudicial sobre as atividades e resultados 
operacionais da Companhia. 
 
A elevação das taxas básicas de juros estabelecidas pelo Banco Central poderá ter impacto negativo no 
resultado da Companhia, na medida em que podem inibir o crescimento econômico e porque as atividades da 
Companhia exigem intensos investimentos de capital. Tais investimentos são, em sua maioria, financiados com 
recursos de terceiros e remunerados com taxas de juros pós-fixadas. Diante desse cenário, não há garantia de 
que serão concedidos financiamentos à Companhia e nem de que os custos de eventual financiamento serão 
satisfatórios. Na hipótese de elevação das taxas de juros, poderá haver aumento nos custos do serviço da 
dívida da Companhia e das despesas financeiras deles originadas, o que poderá ter um impacto negativo nos 
negócios da Companhia, na sua condição financeira e nos resultados de suas operações. 
 
Alterações na legislação tributária do Brasil poderão afetar adversamente os resultados 
operacionais da Companhia. 
 
O Governo Federal implementou, e poderá implementar futuramente, mudanças em suas políticas fiscais que 
poderão afetar a Companhia. Essas mudanças incluem alterações das alíquotas de tributos relacionados a 
propósitos governamentais específicos. Por exemplo, recentemente o Governo aumentou a alíquota de IOF 
incidente sobre operações de câmbio de 0 (zero) para 2% (dois por cento) nas hipóteses em que especifica. 
Algumas dessas medidas poderão resultar em um aumento da carga tributária de algumas operações e, nesse 
caso, a Companhia poderá ser incapaz de obter um reajuste tempestivo e integral da sua RAP, o que poderá 
causar um efeito adverso relevante na Companhia.  
 
RISCOS RELACIONADOS AO SETOR ELÉTRICO BRASILEIRO 
 
Eventuais alterações na regulamentação do setor elétrico podem afetar de maneira adversa as 
empresas do setor de energia elétrica, inclusive os negócios e os resultados da Companhia. 
 
As principais atividades da Companhia – a implementação, operação e manutenção de instalações de 
transmissão de energia elétrica – são reguladas e supervisionadas pelo Governo Federal, por intermédio do 
MME, pela ANEEL, pelo ONS e outras autoridades regulatórias. Essas autoridades têm, historicamente, 
exercido um elevado grau de influência sobre as atividades da Companhia. O MME, a ANEEL e o ONS têm 
poderes discricionários para implementar e alterar políticas, interpretações e normas aplicáveis a diversos 
aspectos das atividades da Companhia, especialmente aspectos operacionais, de manutenção, de segurança, 
bem como aspectos relacionados à remuneração e fiscalização das atividades da Companhia. Qualquer medida 
regulatória significativa por parte das autoridades competentes poderá impor um ônus relevante sobre as 
atividades da Companhia e causar um efeito adverso relevante. 
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Nos últimos anos, o Governo Federal implantou novas políticas para o setor de energia. Por exemplo, em 15 
de março de 2004, foi aprovada a Lei do Novo Modelo do Setor Elétrico, que alterou substancialmente as 
diretrizes até então vigentes e as regras aplicáveis à venda de energia elétrica no Brasil. 
 
A constitucionalidade da Lei do Novo Modelo do Setor Elétrico foi contestada perante o Supremo Tribunal 
Federal, por meio de ações diretas de inconstitucionalidade. Em 11 de outubro de 2006, o Supremo Tribunal 
Federal indeferiu as medidas cautelares das ações diretas de inconstitucionalidade, por 7 votos a 4, declarando 
que, em princípio, a Lei do Novo Modelo do Setor Elétrico não viola a Constituição Federal. O mérito das ações 
diretas de inconstitucionalidade ainda não foi julgado, sendo que, em 6 de janeiro de 2009, a Procuradoria 
Geral da República deu parecer favorável pela improcedência do pedido. Caso a Lei do Novo Modelo do Setor 
Elétrico seja declarada inconstitucional, os agentes do setor elétrico, incluindo a Companhia, poderão ser 
adversamente afetados. 
 
O efeito integral das reformas introduzidas pela Lei do Novo Modelo do Setor Elétrico e sua continuidade, o 
resultado final da ação perante o Supremo Tribunal Federal e reformas futuras na regulamentação do setor 
elétrico são difíceis de prever, sendo que as mesmas poderão ter um impacto negativo sobre os negócios da 
Companhia e seus resultados operacionais. 
 
Os resultados operacionais da Companhia podem ser adversamente afetados caso a ANEEL não 
reajuste a RAP em termos favoráveis para a Companhia. 
 
A fixação da RAP aplicável à Companhia pela prestação de seus serviços é decorrente do Contrato de 
Concessão, englobando reajustes e revisões na forma prevista nesse contrato e na Lei de Concessões. A 
ANEEL tem competência para regular a forma de cálculo e a fixação das tarifas, editando regulamentos 
próprios. 
 
A Lei de Concessões prevê mecanismos para ajustes na RAP ao longo dos contratos de concessão, os quais 
foram contemplados no Contrato de Concessão da Companhia: (i) reajuste tarifário anual; (ii) revisão tarifária 
periódica a cada quatro anos; e (iii) revisão tarifária extraordinária. Os contratos são reajustados anualmente 
por ocasião do aniversário da celebração do Contrato de Concessão. No reajuste tarifário anual são 
compensados os efeitos da inflação sobre as receitas, com o objetivo de garantir a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro dos contratos. A revisão tarifária periódica ocorre a cada quatro anos, mediante 
determinação da nova base de remuneração dos ativos e do cálculo da respectiva receita necessária para (i) a 
remuneração adequada dos investimentos realizados, (ii) a cobertura dos custos operacionais eficientes, (iii) o 
repasse dos dos encargos setoriais, e (iv) os custos de depreciação e amortização. 
 
Além dos mecanismos mencionados acima, a qualquer tempo a Companhia pode solicitar a Revisão Tarifária 
Extraordinária para recompor o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão, sempre que julgar 
e comprovar necessidade. 
 
Caso os reajustes ou revisões tarifários ou, ainda, a aplicação da cláusula de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro não remunerem adequadamente os ativos da Companhia ou não restabeleçam a 
condição financeira, os resultados operacionais da Companhia podem ser adversamente afetados. 
 
Eventuais alterações na regulamentação das agências reguladoras podem ter um efeito 
prejudicial no setor de energia elétrica, inclusive nos negócios e nos resultados da Companhia. 
 
Há projeto de lei em tramitação no Congresso Nacional, que dispõe sobre a gestão, a organização e o controle 
social das agências reguladoras. Esse projeto de lei visa alterar a estrutura de tais agências, mediante, dentre 
outros pontos, a criação (i) de contratos de gestão, que deverão ser firmados entre as agências e os 
Ministérios a que estiverem vinculadas, e, também, (ii) de ouvidoria nas agências, com o objetivo de zelar pela 
qualidade dos serviços prestados e acompanhar o processo interno de apuração das denúncias e reclamações 
dos usuários, seja contra a atuação da agência, seja contra entes regulados, sendo que o ouvidor, responsável 
pela respectiva ouvidoria, será indicado pelo Presidente da República. 
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Caso a mencionada lei entre em vigor, as medidas dela decorrentes poderão reduzir as atribuições da ANEEL, 
passando o Poder Concedente, por outro lado, sobretudo o MME – ao qual a ANEEL é vinculada –, a ter maior 
atuação e influência no setor elétrico brasileiro. Não há como garantir que as alterações a serem aprovadas 
não afetarão negativamente as empresas transmissoras de energia elétrica, incluindo a Companhia. 
 
O crescimento da Companhia por meio de licitações pode ser adversamente afetado por futuras ações 
governamentais ou políticas relacionadas a concessões de linhas de transmissão de energia no Brasil. 
 
Em seus editais, o Poder Concedente impõe certos requisitos a todos os participantes de licitações para novas 
concessões, incluindo indicadores da estabilidade financeira do participante e/ou de seus acionistas. A 
Companhia não pode assegurar que será capaz de satisfazer todos os requisitos necessários para adquirir 
novas concessões ou participar de novos processos licitatórios. As concessões de prestação de serviços 
públicos podem estar sujeitas a níveis variados de sensibilidade política. As regras para a licitação de 
concessões de serviços de transmissão de energia estão sujeitas à alteração, tanto no âmbito federal quanto 
estadual. A Companhia não pode assegurar que os processos licitatórios relativos aos serviços de trasmissão 
de energia irão de fato ocorrer. Caso referidos processos licitatórios não venham a ocorrer, venham a ser 
insignificantes ou venham a ser em termos que não sejam economicamente viáveis ou atrativos para a 
Companhia e o Acionista Controlador, a expansão e diversificação do setor poderão ser comprometidos de 
maneira adversa, afetando as projeções de crescimento da Companhia pela via de leilões. 
 
Alterações nas leis e regulamentos ambientais, bem como atrasos nas concessões de licenças 
ambientais, podem afetar de maneira adversa os negócios das empresas do setor de energia 
elétrica, inclusive a Companhia.  
 
As empresas do setor elétrico estão sujeitas a uma rigorosa legislação ambiental nas esferas federal, estadual e 
municipal no tocante, dentre outros e às intervenções em áreas especialmente protegidas. Tais empresas 
necessitam de licenças e autorizações de agências governamentais para a condução de suas atividades. Na hipótese 
de violação ou não cumprimento de tais leis, regulamentos, licenças e autorizações, as empresas podem sofrer 
sanções administrativas, tais como multas, interdição de atividades, cancelamento de licenças e revogação de 
autorizações, ou estarem sujeitas a sanções criminais (inclusive seus administradores). O Ministério Público poderá 
instaurar inquérito civil e/ou desde logo promover ação civil pública visando o ressarcimento de eventuais danos ao 
meio ambiente e terceiros. As agências governamentais ou outras autoridades podem também editar novas regras 
mais rigorosas ou buscar interpretações mais restritivas das leis e regulamentos existentes, que podem obrigar as 
empresas do setor de energia elétrica, incluindo a Companhia, a gastar recursos adicionais na adequação ambiental, 
inclusive obtenção de licenças ambientais para instalações e equipamentos que não necessitavam anteriormente 
dessas licenças ambientais. As agências governamentais ou outras autoridades podem, ainda, atrasar de maneira 
significativa a emissão das licenças e autorizações necessárias para o desenvolvimento dos negócios de empresas 
do setor elétrico, inclusive da Companhia, causando atrasos em cronogramas de implantação de projetos e gerando, 
consequentemente, efeitos adversos nos negócios e resultados da Companhia. Qualquer ação neste sentido por 
parte das agências governamentais poderá afetar de maneira negativa os negócios do setor de energia elétrica e ter 
um efeito adverso para os negócios e resultados da Companhia. 
 
A ocorrência de danos ambientais envolvendo as atividades da Companhia pode sujeitá-la ao 
pagamento de substanciais custos de recuperação ambiental e indenizações, que podem afetar 
negativamente a situação financeira da Companhia e o valor de mercado dos valores mobiliários 
emitidos pela Companhia.  
 
As atividades do setor de energia podem causar significativos impactos negativos e danos ao meio ambiente. A 
legislação federal impõe àquele que direta ou indiretamente causar degradação ambiental o dever de reparar ou 
indenizar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros afetados, independentemente da existência de culpa. A 
legislação federal também prevê a desconsideração da personalidade jurídica da empresa poluidora, bem como 
responsabilidade pessoal dos administradores, para viabilizar o ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do 
meio ambiente. Como consequência, os sócios e administradores da empresa poluidora poderão ser obrigados a 
arcar com o custo da reparação ambiental. O pagamento de substanciais custos de recuperação do meio ambiente e 
indenizações ambientais pode afetar negativamente a situação financeira da Companhia, reduzindo sua capacidade 
de pagamento de suas obrigações sob as Debêntures. 
 



 

81 
 

Futuras demonstrações contábeis a serem elaboradas por nós poderão eventualmente vir a ser 
alteradas de forma afetar, de maneira relevante, a apuração dos resultados da Companhia  em 
decorrência de diversos pronunciamentos contábeis previstos para serem emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis e normatizados pela CVM. 
 
Em 28 de dezembro de 2007, foi aprovada a Lei n.º 11.638, complementada pela Lei n.º 11.941, de 27 de 
maio de 2009 (conversão, em lei, da Medida Provisória n.º 449/08), que altera, revoga e introduz novos 
dispositivos à Lei das Sociedades por Ações, notadamente em relação ao capítulo que trata das matérias 
contábeis. Essa Lei, em vigor desde 01 de janeiro de 2008, teve como objetivo principal a atualização da 
legislação societária brasileira para possibilitar o processo de convergência das práticas contábeis adotadas no 
Brasil com aquelas constantes nas normas internacionais de contabilidade (IFRS) e permitir que novas normas 
e procedimentos contábeis, emitidas por entidade que tenha por objeto o estudo e a divulgação de princípios, 
normas e padrões de contabilidade e de auditoria sejam adotadas, no todo ou em parte, pela CVM. Em 
decorrência da promulgação da Lei 11.638 e da Lei 11.941, inclusive por conta das Medidas Provisórias que 
lhes deram origem, durante 2008 foram editados pelo CPC diversos pronunciamentos com aplicação 
obrigatória para o encerramento das demonstrações contábeis referentes ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2008. 
 
Adicionalmente, em continuidade a esse processo de convergência, deverão ser editados novos 
pronunciamentos contábeis os quais podem eventualmente trazer impactos relevantes sobre a forma de 
apuração do resultado das operações da Companhia. Apesar do CPC divulgar uma agenda para aprovação dos 
novos pronunciamentos, não temos controle e não podemos prever quais serão os novos pronunciamentos 
contábeis a serem emitidos em razão do “International Accounting Standards Board – IASB” continuamente 
revisitar os procedimentos e também possuir uma agenda de harmonização com o USGAAP. Assim, futuras 
demonstrações contábeis a serem elaboradas pela Companhia poderão eventualmente vir a ser alteradas de 
forma a afetar a apuração dos resultados da Companhia de maneira relevante em decorrência de diversos 
pronunciamentos contábeis previstos para serem emitidos pelo CPC e normatizados pela CVM. 
 
RISCOS RELACIONADOS À COMPANHIA 
 
A extinção antecipada da concessão da Companhia pode gerar prejuízos nos resultados. 
 
Nos termos da Lei de Concessões, uma concessão está sujeita à extinção antecipada em determinadas 
circunstâncias, quais sejam: encampação, caducidade, rescisão amigável ou judicial, anulação do Contrato de 
Concessão, falência ou extinção da concessionária, existindo ainda a possibilidade do Poder Público intervir na 
concessão em determinadas situações, antes que este proceda à sua extinção. Em quaisquer dos casos 
descritos, os ativos vinculados à concessão serão revertidos ao Poder Concedente, sendo ainda devida 
indenização ao concessionário, conforme o caso. O Contrato de Concessão prevê o direito a indenização da 
concessionária. No caso de extinção da concessão da Companhia, não é possível assegurar, na data deste 
Prospecto, que o valor de eventual indenização será suficiente para compensar a perda de lucro futuro relativo 
aos ativos ainda não totalmente amortizados ou depreciados. A extinção antecipada do Contrato de 
Concessão, assim como a imposição de penalidades à Companhia associadas a tal extinção, poderão gerar 
significativos impactos nos resultados da Companhia e afetar sua capacidade de pagamento e cumprimento de 
obrigações financeiras. 
 
Para mais informações sobre a extinção antecipada das concessões, vide Seção “Visão Geral do Setor Elétrico 
Brasileiro - Concessões”, na página 141 deste Prospecto. 
 
Um dos contratos de concessão da Companhia tem vencimento em julho de 2015. Tal contrato 
pode não ser renovado e a indenização que será paga no vencimento pode não ser suficiente para 
compensar a Companhia pelo valor total dos ativos vinculados a esta concessão. 
 
O Contrato de Concessão 059/01 permite à Companhia operar determinadas linhas de transmissão de energia 
elétrica até julho de 2015. Em 30 de setembro de 2009 referido contrato respondeu por 99,26% da RAP da Companhia.  
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Nos termos da Lei de Concessões de Serviços de Energia Elétrica e do referido Contrato de Concessão, a 
Companhia deve, com uma antecedência mínima de 3 anos antes do vencimento dos Contratos de Concessão, 
solicitar à ANEEL a renovação de tal contrato por um período adicional de 20 anos. A ANEEL deve responder a tal 
solicitação em um prazo máximo de até 18 meses antes do vencimento do contrato e deverá considerar, de 
forma discricionária, o interesse público quando da renovação ou não do contrato. Nos termos da Escritura de 
Emissão, caso referido contrato de concessão não seja renovado até 1 de dezembro de 2014, a Companhia 
deverá resgatar antecipadamente todas as Debêntures da 2ª Série que estiverem em circulação. 
 
Nesta hipótese, os titulares de Debêntures poderão ter seu horizonte de investimento alterado, sendo que (i) o 
resgate antecipado das Debêntures poderá enquadrar os titulares de Debêntures em uma faixa de tributação na 
tabela regressiva do IRPF com alíquota menos favorável do que aquela aplicável caso mantivessem a titularidade 
das Debêntures por um período superior; e/ou (ii) os titulares de Debêntures poderão receber remuneração 
inferior àquela que receberiam caso mantivessem o investimento nas Debêntures até a Data de Vencimento. 
 
Adicionalmente, o Poder Concedente deverá indenizar a Companhia pelo valor dos ativos utilizados ou 
necessários à transmissão de energia elétrica que naquele momento não tenham sido completamente 
amortizados ou depreciados. No entanto, na hipótese dos ativos a serem transferidos já estarem inteiramente 
depreciados, a Companhia pode não fazer jus a tal indenização ou, na hipótese de os ativos não estarem 
inteiramente amortizados ou depreciados, tal indenização pode não ser suficiente para compensar o valor total 
investido pela Companhia. Assim sendo, a ausência ou insuficiência de qualquer indenização paga à 
Companhia no vencimento da concessão poderá causar um efeito adverso na Companhia. 
 
Para mais informações sobre a hipótese de resgate antecipado obrigatório vide seção “Informações Relativas à 
Oferta – Característica da Oferta – Características Básicas das Debêntures da 2ª Série - Resgate Antecipado 
Obrigatório”, na página 57 deste Prospecto. 
 
A ANEEL pode impor penalidades à Companhia ou intervir na concessão ou autorizações 
outorgadas à Companhia por descumprimento de obrigações previstas no Contrato de Concessão, 
nas autorizações e nas leis e regulamentos setoriais. 
 
A ANEEL pode impor penalidades à Companhia por descumprimento de qualquer disposição do Contrato de 
Concessão e autorizações da Companhia. Dependendo da gravidade do inadimplemento, tais penalidades 
podem incluir: 
 

 advertências; 
 multas, por infração, de até 2% da receita da Companhia no ano encerrado imediatamente antes da 

data da respectiva violação; 
 embargos à construção de novas instalações ou equipamentos; 
 restrições à operação das instalações e equipamentos existentes; 
 suspensão temporária da participação em processos de licitação para novas concessões; e 
 caducidade da concessão. 

 
Qualquer das penalidades descritas acima, bem como a intervenção da ANEEL nas concessões ou autorizações 
outorgadas, poderia ter um efeito relevante e adverso na condução dos negócios, nos resultados operacionais e na 
condição financeira da Companhia, bem como no valor de mercado dos valores mobiliários emitidos pela Companhia. 
 
As restrições contratuais à capacidade de endividamento da Companhia e o vencimento 
antecipado das dívidas existentes podem afetar adversamente sua capacidade de pagar suas 
dívidas e obter novos financiamentos. 
 
Em virtude de contratos celebrados para a captação de recursos, a Companhia está sujeita a cláusulas e 
condições que restringem sua autonomia e capacidade de contrair novos empréstimos. Por exemplo, 
atualmente a Companhia possui contratos de financiamento com o BNDES que possuem determinados 
compromissos de manutenção de índices financeiros, tais como (i) razão entre a dívida líquida e o EBITDA 
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ajustado, apurados em bases consolidadas, menor ou igual a 3,0 (três inteiros); e (ii) razão entre a dívida 
líquida e a dívida líquida mais patrimônio líquido menor ou igual a 0,6 (seis décimos). A existência de 
limitações ao endividamento da Companhia poderá afetar sua capacidade de captar novos recursos 
necessários ao financiamento de suas atividades e de suas obrigações vincendas, o que poderá afetar a 
capacidade da Companhia de honrar seus compromissos financeiros. Adicionalmente, na hipótese de 
descumprimento de qualquer disposição dos referidos contratos, poderão tornar-se exigíveis os valores 
vincendos (principal, juros e multa) objeto dos referidos contratos. Em 30 de setembro de 2009, o 
endividamento da Companhia com contratos de empréstimo era de R$ 951,4 milhões.  O vencimento 
antecipado das obrigações da Companhia impactará sua situação financeira de forma significativa. Para mais 
informações sobre esse contratos, vide Seção “Informações Relativas à Companhia - Contratos Relevantes – 
Contratos Financeiros e Comerciais”, na página 194 deste Prospecto.  
 
As atividades de transmissão de energia elétrica estão sujeitas a diversas leis e regulamentos 
ambientais e de saúde e segurança operacional, as quais podem inclusive se tornar mais 
rigorosas no futuro e resultar em maiores investimentos ou, ainda, em penalidades por danos ao 
meio ambiente, o que poderá afetar adversamente os negócios. 
 
As atividades de transmissão de energia elétrica estão sujeitas a estrita legislação federal, estadual e municipal 
ambiental e de saúde e segurança, bem como a fiscalização e controle por parte de agências governamentais 
brasileiras responsáveis pela implementação de tais leis e correspondente regulamentação. Essas leis exigem 
que concessionárias de energia elétrica obtenham licenças ambientais para a construção de novas instalações 
ou para a instalação e operação de novos equipamentos necessários aos seus respectivos negócios. Não 
obstante, essas leis e regras são complexas e podem mudar ao longo do tempo, resultando em alteração do 
entendimento das autoridades ambientais acerca dessa matéria, o que tornaria mais difícil ou mesmo 
impossível dar cumprimento às exigências aplicáveis, impedindo assim algumas das operações de transmissão 
da Companhia em bases continuadas ou futuras. Diante desse cenário, as agências governamentais podem 
mover processos contra a Companhia em razão do descumprimento das leis e regulamentos aplicáveis. Esses 
processos podem incluir, entre outros, a imposição de multas e, conforme aplicável, a revogação de licenças, 
autorizações, permissões e/ou concessões, conforme o caso, bem como a suspensão de operações. 
 
A participação da CTEEP e suas controladas em empreendimentos, tais como a construção, 
expansão e operação de linhas de transmissão envolvem riscos significativos que podem levar à 
perda de receita ou aumento de despesas.  
 
A participação da CTEEP e suas controladas em empreendimentos, tais como a construção, manutenção, 
expansão e operação de instalações e equipamentos para a transmissão de energia envolvem vários riscos, 
incluindo: 
 

 incapacidade de obter permissões e aprovações governamentais; 
 indisponibilidade de equipamentos; 
 indisponibilidade dos sistemas de distribuição e/ou transmissão; 
 interrupção do fornecimento; 
 interrupções no trabalho; 
 greves e outras disputas trabalhistas; 
 agitações sociais; 
 interferências hidrológicas e meteorológicas; 
 problemas inesperados de engenharia e de natureza ambiental; 
 atrasos na construção e na operação, ou custos excedentes não previstos; 
 mudanças nos subsídios atualmente existentes; 
 necessidade de altos investimentos de capital; e 
 indisponibilidade de financiamentos adequados. 

 
A Companhia não pode garantir o retorno do capital esperado para os investimentos realizados, tampouco pode 
garantir que sua participação em tais empreendimentos não gere obrigações indenizatórias de valores relevantes. 
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De acordo com a prática de mercado e com os Contratos de Concessão, a Companhia contrata seguros usuais 
para o seu tipo de atividade. Todavia, a Companhia não contrata seguro contra alguns dos riscos acima 
mencionados e, portanto, a ocorrência de sinistros que ultrapassem o valor segurado, ou não sejam pagos 
pelas companhia sseguradoras, ou que não sejam cobertos pelos seguros contratados pela Companhia pode 
acarretar custos adicionais inesperados e significativos para a Companhia, o que poderá  ter um efeito 
relevante adverso em sua situação financeira e no seu resultado operacional, bem como no valor de mercado 
dos valores mobiliários emitidos pela Companhia. Ainda, é possível que a Companhia não consiga obter, no 
futuro, condições de contratação de seguro nos mesmos termos que as atuais apólices. Para mais 
informações, vide Seção “Informações Relativas à Companhia – Atividades da Companhia – Seguros”, na 
página 183 deste Prospecto. 
 
A Companhia é responsável por quaisquer perdas e danos causados a terceiros em decorrência de 
falhas no seu sistema de transmissão ou quando de interrupções ou distúrbios que não possam 
ser identificadas e atribuídas a um agente específico do setor elétrico. Nessas situações, os 
seguros contratados podem ser insuficientes para cobrir estas perdas e danos. 
 
De acordo com a legislação brasileira, a Companhia, na qualidade de prestadora de serviços públicos, tem 
responsabilidade civil objetiva por quaisquer prejuízos diretos e indiretos resultantes da inadequada prestação 
de serviços, tais como (i) perdas e danos causados a terceiros em decorrência de falhas na operação de seu 
sistema de transmissão ou (ii) interrupções ou distúrbios que não possam ser atribuídos a nenhum agente 
identificado do setor elétrico. O valor das indenizações no caso do item (ii) acima e o critério de identificação 
do agente causador é realizado em conformidade com o disposto nos procedimentos de rede estabelecidos 
pelo ONS e homologados pela ANEEL. Dependendo da avaliação final do ONS, tal fato poderá acarretar efeito 
substancial e adverso na condução dos negócios, nos resultados operacionais e na condição financeira da 
Companhia.  
 
Poderá não ser possível efetuar a penhora de uma parcela significativa dos ativos da Companhia 
para garantir o cumprimento de suas obrigações. 
 
De acordo com a legislação em vigor e com o Contrato de Concessão, os bens da Companhia essenciais para a 
prestação dos serviços públicos de transmissão de energia elétrica, que devem ser revertidos para o Poder 
Concedente ao final do prazo do Contrato de Concessão ou no caso de sua extinção antecipada, não estando 
sujeitos à penhora ou à execução judicial. Excepcionalmente, e com a devida anuência da ANEEL, poder-se-á 
penhorar determinados ativos da Companhia com vistas a honrar suas obrigações, desde que esta garantia 
não comprometa a operacionalização e a continuidade dos serviços relativos à transmissão de energia elétrica. 
Não obstante, na hipótese de inadimplemento pela Companhia das obrigações de pagamento das Debêntures, 
parte dos bens que compõem o ativo da Companhia não poderá ser objeto de execução.  
 
A Companhia pode não conseguir executar integralmente sua estratégia de negócio, podendo 
gerar prejuízos em seus negócios e resultados operacionais. 
 
A capacidade da Companhia de implementar a sua estratégia de negócios depende de uma série de fatores, 
incluindo a habilidade de crescimento com disciplina financeira e eficiência operacional. 
 
A Companhia não pode garantir que quaisquer desses objetivos serão integralmente realizados. Um elemento 
crítico da estratégia da Companhia é a capacidade de expandir suas linhas de transmissão em termos e 
condições rentáveis para ela por meio de novos projetos, quer por meio da aquisição de concessões já 
outorgadas, quer por meio da apresentação de propostas bem sucedidas para novas concessões. Além disso, 
uma vez obtidas novas concessões, a Companhia tem ainda que buscar novos financiamentos para a 
construção de novas linhas de transmissão ou para o seu aprimoramento. Caso a Companhia não seja bem 
sucedida em suas propostas, inclusive em decorrência de determinados custos de construção ou 
aprimoramento virem a ser mais elevados se comparados com o investimento inicialmente planejado, afetando 
o retorno esperado, a condição financeira e os resultados operacionais da Companhia poderão ser 
adversamente afetados. 
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A instabilidade das taxas de juros pode afetar adversamente os negócios da Companhia. 
 
As dívidas da Companhia estão sujeitas a taxas de juros variáveis, tais como TJLP e Taxa DI. Em 30 de 
setembro de 2009, o endividamento da Companhia era integralmente denominado em reais e atrelado às 
taxas do mercado financeiro brasileiro ou a índices de inflação, ou, ainda, estavam sujeitos a taxas flutuantes 
de juros. A elevação das taxas de juros tem como resultado o aumento dos custos e pagamentos do serviço 
da dívida da Companhia. Neste caso, os negócios da Companhia, suas condições financeiras e o resultado de 
suas operações poderão ser afetados negativamente em decorrência de maiores despesas financeiras.  
 
Decisões judiciais contrárias à terceirização de algumas atividades da Companhia atualmente 
desempenhadas por prestadores de serviços poderão causar um efeito adverso relevante em seus 
resultados e/ou na sua condição financeira. 
 
A Companhia mantém contratos com empresas de prestação de serviços para a condução de parte dos 
serviços afetos ao Contrato de Concessão, bem como contratos de empreitada para a construção dos ativos de 
transmissão. Na hipótese de uma ou mais das referidas empresas não cumprirem com quaisquer de suas 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e/ou fiscais, a Companhia pode vir a ser condenada subsidiariamente a 
arcar com tais obrigações. Além disso, em virtude de ações judiciais os profissionais terceirizados que prestam 
serviços à Companhia podem ser considerados como empregados da Companhia para fins da legislação 
trabalhista aplicável. Adicionalmente, os Tribunais podem decidir pela impossibilidade de terceirização de 
algumas atividades no setor elétrico, o que poderia acarretar para a Companhia, a impossibilidade de 
utilização de serviços terceirizados em tais atividades, bem como a caracterização de vínculo empregatício 
entre os terceirizados e a Companhia ou a necessidade de utilização de pessoal próprio para realização de 
alguns dos serviços até então terceirizados. Caso isto ocorra, o modelo de gestão, os resultados e/ou a 
condição financeira da Companhia poderão ser afetados de forma adversa.  
 
Influência das alterações na legislação trabalhista do Brasil. 
 
O Governo Federal regularmente implementa mudanças na legislação brasileira, sendo possível a ocorrência de 
alteração em regulamentação trabalhista. Algumas dessas mudanças poderão resultar em aumento dos custos com 
mão-de-obra da Companhia, bem como restrição em sua liberdade de contratação e alocação de pessoal. 
 
Decisões adversas em um ou mais processos judiciais em que a Companhia é parte podem afetar 
adversamente seus negócios e resultados operacionais. 
 
A Companhia está envolvida em processos judiciais e administrativos relativos a diversas questões legais, 
incluindo processos relativos à responsabilidade civil, responsabilidade fiscal, obrigações trabalhistas, 
regulatórias e outras questões. Para determinados processos, a estimativa das obrigações potenciais é 
considerada inestimável e/ou os valores efetivos das contingências podem ser superiores aos valores 
provisionados pela Companhia. A Companhia não pode assegurar que uma decisão adversa referente a 
qualquer processo judicial existente ou a ser iniciado futuramente não terá um efeito adverso significativo 
sobre os resultados de suas operações ou condição financeira. 
 
Para informações adicionais sobre os processos judiciais e administrativos, inclusive determinada questão sobre 
compensação de créditos de PIS/COFINS, dos quais a Companhia era parte, em 30 de setembro de 2009, vide 
Seção “Informações Relativas à Companhia - Pendências Judiciais e Administrativas” na página 216 deste Prospecto. 
 
A Companhia pode vir a ser obrigada a fazer pagamentos substanciais relativamente à ação de 
cobrança da Eletrobrás contra a Eletropaulo e a EPTE. 

 
Em 1989, a Eletrobrás ajuizou ação ordinária de cobrança contra a Eletropaulo referente a saldo de contrato de 
financiamento. Em outubro de 2001, a Eletrobrás promoveu execução de sentença referente ao citado contrato 
de financiamento, cobrando R$ 429,0 milhões da Eletropaulo e R$ 49,0 milhões da EPTE, empresa oriunda da 
cisão parcial da Eletropaulo, realizada em dezembro de 1997. Em novembro de 2001, a Companhia incorporou a 
EPTE e não constituiu provisão para a contingência, por entender ser de responsabilidade da Eletropaulo. Caso a 
ação seja julgada de forma contrária ao entendimento da Companhia, não há provisão para cobrir o valor da 
contingência, o que pode ter um impacto adverso na situação da Companhia e na sua capacidade de pagar as 
Debêntures. Para informações mais detalhadas a respeito dessa ação, ver seção “Informações Relativas à 
Companhia - Pendências Judiciais e Administrativas”, na página 216  deste Prospecto.  
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A Companhia pode vir a ser obrigada a reconhecer uma perda substancial relativamente ao plano 
de complementação de aposentadoria regido pela Lei 4.819/58. 

 
A Companhia registra nas suas demonstrações financeiras valores a receber referentes à parcela da 
complementação de aposentadoria dos aposentados abrangidos pela Lei 4.819/58, em quantia equivalente à 
diferença do valor que a Companhia acredita que é devido pelo Governo de São Paulo nos termos da Lei 
4.819/58 e o valor que o Governo de São Paulo efetivamente paga. Em 30 de setembro de 2009 o valor a 
receber era de R$ 491,3 milhões. Caso o Governo de São Paulo obtenha decisão judicial favorável a ele, a 
Companhia poderá ter que cancelar os valores a receber registrados em suas demonstrações financeiras e 
reconhecer uma perda no valor correspondente. Caso a Companhia tenha que reconhecer esta perda, os 
resultados de suas operações e sua situação financeira poderão ser afetados adversamente. Para informações 
mais detalhadas a respeito do plano de complementação de aposentadoria e da ação judicial a ele associada, 
ver seção “Informações Relativas à Companhia - Pendências Judiciais e Administrativas”, na página 216 deste 
Prospecto.  

 
As linhas de transmissão da Companhia poderão não funcionar como planejado em razão de 
eventos que estão fora do controle da Companhia, o que poderia reduzir a receita da Companhia 
ou aumentar os seus custos. 

 
A operação de complexas redes e sistemas de transmissão de energia elétrica envolve diversos riscos, tais 
como dificuldades operacionais e interrupções não previstas, ocasionadas por eventos fora do controle da 
Companhia. Esses eventos incluem acidentes, a quebra ou falha de equipamentos ou processos, o 
desempenho abaixo de níveis esperados de disponibilidade e eficiência dos sistemas e ativos de transmissão 
da Companhia e catástrofes como explosões, incêndios, fenômenos naturais, deslizamentos, sabotagem ou 
outros eventos similares. A cobertura de seguro da Companhia poderá ser insuficiente para cobrir 
integralmente os custos e perdas em que pode incorrer em razão de interrupções de serviço ou falhas no 
sistema de transmissão brasileiro, o que poderá causar um efeito adverso relevante na Companhia. As receitas 
que a Companhia aufere em decorrência da implementação, operação e manutenção das suas instalações 
estão relacionadas à disponibilidade dos serviços. De acordo com o Contratos de Concessão, a Companhia está 
sujeita à redução da RAP e a determinadas penalidades dependendo do nível e duração da indisponibilidade 
dos serviços. Desse modo, a Companhia poderá ser afetada através de interrupções significativas nas suas 
linhas de transmissão e em suas subestações. 
 
A Companhia também é objetivamente responsável perante usuários por danos resultantes diretamente da 
indisponibilidade de serviço ou de fornecimento (inclusive blecautes) no sistema de transmissão, caso o ONS 
seja capaz de atribuir responsabilidade específica à Companhia por tais eventos. Caso o ONS não seja capaz 
de atribuir a um determinado integrante do sistema a responsabilidade por interrupções ou irregularidades, ou 
se os danos forem causados pelo próprio ONS, as responsabilidades serão alocadas proporcionalmente entre 
as concessionárias de transmissão distribuição e geração. 
 
Parte dos resultados da Companhia dependem da operação de determinadas controladas que 
ainda não estão em operação. Caso o início das operações de qualquer controlada não ocorra nas 
datas previstas, a Companhia poderá sofrer impacto adverso nos seus resultados, o que poderá 
afetar a capacidade da Companhia de pagar suas obrigações sob as Debêntures. 
 
Em 30 de setembro de 2009, dentre as controladas da Companhia, apenas a IEMG estava em operação, cuja 
RAP representou 0,4% da sua receita líquida operacional. As demais controladas da Companhia tem previsão 
de iniciar suas operações entre dezembro de 2009 e abril de 2013. Além disso, parte dos recursos captados 
com a presente Emissão serão destinados à capitalização de determinadas controladas, conforme previsto na 
seção “Informações Relativas à Oferta - Destinação dos Recursos”, na página 74  deste Prospecto. Caso 
qualquer controlada não inicie suas operações nas datas estimadas, a Companhia não auferirá receitas com a 
operação dessas empresas e poderá sofrer um impacto adverso nos seus resultados e na sua capacidade de 
pagamento sob as Debêntures.  
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Em caso de inadimplemento da Companhia no pagamento de suas obrigações sob as Debêntures, 
a Companhia não tem limitação para deixar de distribuir dividendos aos seus acionistas. 
 
Nos termos da escritura de emissão de notas da ISA Capital, a Companhia tem a obrigação de distribuir 
dividendos aos seus acionistas detentores de ações ordinárias e preferenciais, incluindo a ISA Capital, em valor 
no mínimo equivalente ao dividendo mínimo obrigatório previsto no Estatuto Social da Companhia, que em 30 
de setembro de 2009 era de 10% (dez por cento) do capital social integralizado referente a cada espécie de 
ação, observada a legislação aplicável. Assim, ainda que a Companhia deixe de cumprir suas obrigações 
financeiras sob as Debêntures e estas sejam declaradas vencidas antecipadamente, a Companhia continuará 
realizando o pagamento destes dividendos mínimos aos seus acionistas e ainda não tem restrição para a 
distribuição de dividendos adicionais para os seus acionistas, o que poderá afetar adversamente a capacidade 
da Companhia de efetuar os pagamentos devidos sob as Debêntures. 
 
RISCOS RELACIONADOS À OFERTA 
 
A percepção de riscos em outros países, especialmente em outros países de economia emergente, 
poderá afetar o valor de mercado de títulos e de valores mobiliários brasileiros, incluindo as Debêntures. 
 
Investir em títulos de mercados emergentes, tais como o Brasil, envolve um risco maior do que investir em 
títulos de emissores de países mais desenvolvidos, e tais investimentos são tidos como sendo de natureza 
especulativa. Os investimentos brasileiros, tal como as Debêntures, estão sujeitos a riscos econômicos e 
políticos, envolvendo, dentre outros: 
 
 mudanças nos ambientes regulatório, fiscal, econômico e político que podem afetar a capacidade dos 

investidores de receber pagamentos, no todo ou em parte, com relação a seus investimentos; e 
 
 restrições a investimentos estrangeiros e a repatriação de capital investido. Os mercados de títulos 

brasileiros são substancialmente menores, menos líquidos, mais concentrados e mais voláteis do que os 
principais mercados de títulos americanos e europeus, e não são tão regulamentados ou supervisionados 
como estes. 

 
A baixa liquidez do mercado secundário de debêntures brasileiro pode limitar substancialmente a 
capacidade dos investidores de vender as Debêntures. 
 
O mercado secundário existente no Brasil para negociação de debêntures apresenta histórico de baixa liquidez, 
e não há nenhuma garantia de que existirá no futuro um mercado para negociação das Debêntures que 
permita a seus subscritores sua posterior alienação, caso venham a decidir vendê-las. Dessa forma, os 
titulares das Debêntures podem ter dificuldade em realizar sua venda no mercado secundário. 
 
Eventual rebaixamento na classificação de risco da Emissão poderá acarretar uma redução de 
liquidez das Debêntures para negociação no mercado secundário. 
 
A classificação de risco atribuída à presente emissão baseou-se na atual condição da Companhia e nas 
informações presentes neste Prospecto. Não existe garantia de que a classificação de risco permanecerá 
inalterada durante a vigência das Debêntures. Caso a classificação de risco seja rebaixada, a Companhia 
poderá encontrar dificuldades em realizar outras emissões de títulos e valores mobiliários, assim como os 
debenturistas poderão ter prejuízo caso optem pela venda das Debêntures no mercado secundário. 
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Eventual declaração de nulidade da cláusula contratual que sujeita o devedor ao pagamento da 
Taxa DI como forma de remuneração pode afetar adversamente os detentores das Debêntures. 
 
A Súmula n.º 176 editada pelo Superior Tribunal de Justiça enuncia que é “nula a cláusula contratual que 
sujeita o devedor à taxa de juros divulgada pela ANBID/CETIP”. As Debêntures da 1a Série serão remuneradas 
com referência à Taxa DI, divulgada diariamente pela CETIP. Apesar da referida súmula não vincular as 
decisões do poder judiciário, existe a possibilidade de, numa eventual disputa judicial, a estipulação da Taxa 
DI ser declarada nula. 
 
As obrigações da Companhia, constantes da Escritura de Emissão, estão sujeitas a hipóteses de 
Vencimento Antecipado. 
 
A Escritura de Emissão estabelece hipóteses que ensejam o vencimento antecipado (automático ou não) das 
obrigações da Companhia, tais como pedido de recuperação judicial ou falência por parte da Companhia, não 
cumprimento de obrigações previstas na Escritura de Emissão, extinção de concessões e vencimento 
antecipado de outras dívidas, bem como caso os Debenturistas não cheguem a um acordo em relação a uma 
nova taxa de remuneração para as Debêntures, caso a Taxa DI deixe de ser divulgada. Não há garantias de 
que a Companhia terá recursos suficientes em caixa para fazer face ao pagamento das Debêntures na 
hipótese de ocorrência de vencimento antecipado de suas obrigações. Ademais, o vencimento antecipado 
poderá causar um impacto negativo relevante nos resultados e atividades da Companhia. Para maiores 
informações sobre as hipóteses de Vencimento Antecipado das Debêntures, vide Seção “Informações Relativas 
à Oferta - Características da Oferta – Características Básicas das Debêntures da 2ª Série – Vencimento 
Antecipado”, na página 58 deste Prospecto. 
 
A espécie das Debêntures é quirografária. 
 
As Debêntures são quirografárias, não contando com garantias ou preferências. Em caso de liquidação da 
Companhia, os créditos das Debêntures serão realizados apenas sobre os créditos dos acionistas, após o 
pagamento de todos os demais credores da Companhia. 
 
Em caso de modificação dos termos da Oferta, os investidores poderão desistir de investir nas 
Debêntures e ser restituídos dos valores eventualmente pagos na subscrição das Debêntures. 
 
Mediante manifestação da Companhia e a critério dos Coordenadores, na hipótese de, durante o período de 
distribuição, ocorre alteração substancial, posterior e imprevisível, nas circunstâncias de fato existentes 
quando da apresentação do pedido de registro da Oferta perante a CVM, ou que o fundamentem, acarretando 
aumento relevante dos riscos assumidos pela Companhia e inerentes à própria Oferta, os termos da Oferta 
poderão ser alterados mediante prévia autorização da CVM. 
 
Em caso de eventual modificação dos termos da Oferta, não há garantia de que as novas condições 
estabelecidas sejam mais favoráveis aos debenturistas ou que os prejudiquem, sendo-lhes preservado o direito 
de não manter a titularidade das Debêntures e à restituição integral dos valores dados em contrapartida à 
subscrição das Debêntures, na forma e condições previstas neste Prospecto. Ainda, nos termos do Contrato de 
Distribuição, caso a CVM não autorize a modificação dos termos da Oferta, ocorrerá a rescisão do referido 
contrato, o que importará, nos termos da legislação em vigor, no cancelamento do registro da Oferta. 
 
As Debêntures deverão ser resgatadas antecipadamente pela Companhia em caso de não 
aprovação pelos Debenturistas de taxa substitutiva à taxa que remunera as Debêntures. Nesta 
hipótese, poderá haver um aumento da tributação incidente. 
 
As Debêntures deverão ser resgatadas antecipadamente pela Companhia em caso de não aprovação pelos 
Debenturistas de taxa substitutiva à taxa que remunera as Debêntures. Nesta hipótese, poderá haver um 
aumento da tributação incidente decorrente da redução do prazo de investimento. 
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Nos termos da Escritura de Emissão, as Debêntures da 1ª Série farão jus a uma remuneração correspondente 
à acumulação da Taxa DI e o valor das Debêntures da 2ª Série será atualizado monetariamente, a partir da 
Data de Emissão, pela variação do IPCA. Caso qualquer das taxas acima indicadas deixe de ser apurada ou 
divulgada por prazo superior a 10 (dez) dias da data esperada para sua divulgação e caso não haja substituto 
legal para referidas taxas, o Agente Fiduciário deverá convocar Assembleia Geral de Debenturistas titulares de 
Debêntures da respectiva série, para que os Debenturistas definam, de comum acordo com a Companhia, a 
nova taxa a ser aplicada. Caso não haja acordo sobre a taxa substitutiva entre a Companhia e os 
Debenturistas representando, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures da respectiva série 
em circulação, a Companhia deverá realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures da respectiva 
série em circulação, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de realização da respectiva Assembleia 
Geral, pelo seu Valor Nominal Atualizado não amortizado nos termos da Escritura, acrescido da respectiva 
Remuneração devida até a data do efetivo resgate e consequente cancelamento, calculada pro rata temporis, 
a partir da Data de Emissão ou da última Data de Pagamento da Remuneração da respectiva série, conforme o 
caso. Não há garantia de que a Companhia terá recursos suficientes em caixa para fazer face ao pagamento 
das Debêntures nas hipóteses mencionadas.  
 
Em virtude do resgate antecipado das Debêntures, poderá haver um aumento da carga tributária devida pelos 
titulares da Debêntures decorrentes da diminuição do prazo de investimento, de acordo com a tabela 
regressiva prevista no artigo 1º da Lei nº. 11.033, de 21 de dezembro de 2004, que estabelece alíquotas 
decrescentes (22,5%, 20%, 17,5% e 15%) conforme o prazo da aplicação.  
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SITUAÇÃO FINANCEIRA 
 

APRESENTAÇÃO DAS INFORMAÇÕES FINANCEIRAS 
 

As informações financeiras apresentadas neste Prospecto foram extraídas das demonstrações financeiras e 
informações trimestrais não consolidadas da Companhia. 
 
Os dados financeiros selecionados e apresentados neste Prospecto não são necessariamente indicativos dos resultados 
de operações futuras e devem ser lidos conjuntamente com a Seção “Situação Financeira - Análise e Discussão da 
Administração sobre a Situação Financeira e os Resultados Operacionais”, na página 104 deste Prospecto, e as 
demonstrações financeiras auditadas não consolidadas da Companhia e suas respectivas notas explicativas. 
 
Demonstrações Financeiras da Companhia 
 
As demonstrações financeiras e informações financeiras trimestrais não consolidadas da Companhia 
apresentadas neste Prospecto foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, bem 
como com a legislação específica aplicável às empresas concessionárias de energia elétrica estabelecidas pela 
ANEEL. Estão incluídas neste Prospecto as demonstrações financeiras não consolidadas relativas aos exercícios 
sociais encerrados em 31 de dezembro de 2008, 2007 e 2006 e as informações financeiras trimestrais não 
consolidadas relativas aos períodos de nove meses encerrados em 30 de setembro de 2009 e 2008.  
 
As informações trimestrais não consolidadas relativas ao período de nove meses findo em 30 de setembro de 
2009 foram objeto de revisão especial conduzida pela Ernst & Young Auditores Independentes. As 
demonstrações financeiras não consolidadas relativas aos exercícios sociais de 2008 e 2007 foram objeto de 
auditoria pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes conforme indicado no seu parecer incluso 
neste Prospecto. As informações financeiras trimestrais não consolidadas relativas ao período de nove meses 
findo em 30 de setembro de 2008 (apresentadas em forma comparativa nas informações financeiras 
trimestrais de 30 de setembro de 2009) foram objeto de revisão especial pela PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes. As demonstrações financeiras não consolidadas relativas ao exercício social de 2006 
foram objeto de auditoria pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes. 
 
Os pareceres de auditoria da Companhia sobre as demonstrações financeiras não consolidadas do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2008, 2007 e 2006 foram emitidos sem ressalvas e com parágrafo de ênfase 
relativamente ao plano de complementação e aposentadoria regido pela Lei n.° 4.819/58. Para informações mais 
detalhadas a respeito deste assunto, ver seção “Informações Relativas à Companhia - Pendências Judiciais e 
Administrativas”, na página 216 deste Prospecto e parágrafo 5 dos respectivos pareceres de auditoria. 
 
Adicionalmente, o parecer de auditoria sobre as demonstrações financeiras não consolidadas referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006 também contem parágrafos de ênfase relativamente (i) 
ao fato de a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL ter autorizado à época, de forma provisória, 
reajustes da Receita Anual Permitida – RAP e que o reajuste poderia sofrer alterações retroativas; e (ii) ao fato 
de que as correspondentes demonstrações do fluxo de caixa e do valor adicionado foram apresentadas para 
propiciar informações suplementares sobre a Companhia, e não eram requeridas como parte integrante das 
demonstrações financeiras básicas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil à época.  
 
Demonstrações Financeiras Não Consolidadas 
 
As demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2008, 2007 e 
2006 e as informações financeiras trimestrais referentes aos períodos de nove meses findos em 30 de 
setembro de 2009 e 2008 incluídas neste Prospecto apresentam os balanços patrimoniais, as demonstrações 
de resultado e as demonstrações dos fluxos de caixa não consolidados da Companhia. 
 
Considerando que a controlada Interligação Elétrica de Minas Gerais S.A. recebeu autorização para início de suas 
operações comerciais em janeiro de 2009 (retroativamente a 19 de dezembro de 2008) e que as demais 
controladas, quais sejam, Interligação Elétrica Norte e Nordeste S.A., Interligação Elétrica Pinheiros S.A., 
Interligação Elétrica do Sul S.A. e Interligação Elétrica do Madeira S.A. ainda se encontram em fase pré-operacional: 
 

 As demonstrações financeiras relativas ao exercício social de 31 de dezembro de 2008 apresentam 
os balanços patrimoniais consolidados da Companhia e de todas as suas controladas, e a 
demonstração de resultados apenas da Companhia. 

 
 As informações financeiras trimestrais referentes ao período de nove meses findo em 30 de 

setembro de 2009 apresentam os balanços patrimoniais consolidados da Companhia e de todas as 
suas controladas, e a demonstração de resultados consolidados da Companhia e apenas da 
controlada Interligação Elétrica de Minas Gerais S.A. 

 
O impacto da consolidação das informações financeiras das controladas nas demonstrações financeiras da 
Companhia relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2008 e nas informações financeiras trimestrais 
relativas ao período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2009 não é considerado relevante.  
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Relativamente às demonstrações financeiras do exercício social findo em 31 de dezembro de 2008, o impacto 
da consolidação está demonstrado a seguir: 
 

Em milhares de reais Em 31 de dezembro de 2008 
  

Ativo Controladora Consolidado  Efeito 
   
Circulante   
 Caixa e equivalentes de caixa 104.229 123.024  18.795 
 Clientes 299.329 299.329  - 
 Estoques 31.952 31.952  - 
 Valores a receber – Secretaria da Fazenda 19.786 19.786  - 
 Tributos e contribuições a compensar 3.145 3.240  95 
 Benefício fiscal – ágio incorporado 28.832 28.832  - 
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 11.315 11.315  - 
 Despesas pagas antecipadamente 2.884 2.917  33 
 Outros 27.545 31.942  4.397 
   
  529.017 552.337  23.320 
   
Não circulante   
 Realizável a longo prazo   
  Clientes 45.088 45.088  - 
  Valores a receber – Secretaria da Fazenda 454.639 454.639  - 
  Benefício fiscal – ágio incorporado 176.743 176.743  - 
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 76.648 76.648  - 
  Cauções e depósitos vinculados 51.860 51.860  - 
  Outros 2.407 2.407  - 
   
 807.385 807.385  - 
   
 Investimentos  50.330 -  (50.330) 
 Imobilizado 4.158.514 4.234.614  76.100 
 Intangível 67.942 75.267  7.325 
   
 5.084.171 5.117.266  33.095 
   
Total do ativo 5.613.188 5.669.603  56.415 
   
Passivo   
   
Circulante   
 Empréstimos e financiamentos 294.492 345.502  51.010 
 Fornecedores 32.889 36.291  3.402 
 Tributos e encargos sociais a recolher 19.171 19.476  305 
 Encargos regulatórios a recolher 36.528 36.528  - 
 Juros sobre capital próprio e dividendos a pagar 233.272 233.272  - 
 Provisões 34.895 34.922  27 
 Valores a pagar - Fundação CESP 6.210 6.210  - 
 Outros 5.111 6.782  1.671 
   
 662.568 718.983  56.415 
   
Não circulante   
 Exigível a longo prazo   
  Empréstimos e financiamentos 511.286 511.286  - 
  Provisões 174.152 174.152  - 
  Valores a pagar - Fundação CESP 68.503 68.503  - 
  Obrigações especiais – reversão/amortização 24.053 24.053  - 

Encargos regulatórios 2.805 2.805  - 
 Deságio 66.525 66.525  - 
   
 847.324 847.324  - 
   
Patrimônio líquido   
 Capital social 1.000.000 1.000.000  - 
 Reservas de capital 2.286.374 2.286.374  - 
 Reservas de lucro 816.256 816.256  - 
 Adiantamento para futuro aumento de capital 666 666  - 
   
 4.103.296 4.103.296  - 
   
Total do passivo e do patrimônio líquido 5.613.188 5.669.603  56.415 
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Relativamente às informações financeiras trimestrais do período de nove meses encerrado em 30 de setembro 
de 2009, o impacto da consolidação está demonstrado a seguir: 
 

Em milhares de reais Em 30 de setembro de 2009 
  

Ativo Controladora Consolidado  Efeito 
   
Circulante   
 Caixa e equivalentes de caixa 248.002 283.318  35.316 
 Clientes 291.641 292.507  866 
 Estoques 51.487 51.487  - 
 Valores a receber – Secretaria da Fazenda 7.268 7.268  - 
 Tributos e contribuições a compensar 5.813 6.237  424 
 Benefício fiscal – ágio incorporado 28.832 28.832  - 
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 9.071 9.071  - 
 Despesas pagas antecipadamente 6.136 6.389  253 
 Outros 22.829 22.205  (624) 
   
  671.079 707.314  36.235 
   
Não circulante   
 Realizável a longo prazo   
  Clientes 76.267 76.267  - 
  Valores a receber – Secretaria da Fazenda 538.365 538.365  - 
  Benefício fiscal – ágio incorporado 155.119 155.119  - 
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 73.453 73.453  - 
  Cauções e depósitos vinculados 54.991 54.991  - 
  Despesas pagas antecipadamente - -  - 
  Outros 2.407 4.343  1.936 
   
 900.602 902.538  1.936 
   
 Investimentos  218.206 -  - 
 Imobilizado 4.219.673 4.502.848  283.175 
 Intangível 71.060 73.733  2.673 
   
 4.508.939 4.576.581  67.642 
   
Total do ativo 6.080.620 6.186.433  105.813 
   
Passivo   
   
Circulante   
 Empréstimos e financiamentos 508.205 560.856  52.651 
 Fornecedores 38.335 44.912  6.577 
 Tributos e encargos sociais a recolher 95.507 95.834  327 
 Encargos regulatórios a recolher 34.922 35.122  200 
 Juros sobre capital próprio e dividendos a pagar 170.990 170.990  - 
 Provisões 30.825 30.951  126 
 Valores a pagar - Fundação CESP 7.285 7.285  - 
 Outros 11.140 11.982  842 
   
 897.209 957.932  60.723 
   
Não circulante   
 Exigível a longo prazo   
  Empréstimos e financiamentos 443.237 481.492  38.255 
  Provisões 177.492 177.492  - 
  Valores a pagar - Fundação CESP 28.663 28.663  - 
  Obrigações especiais – reversão/amortização 24.053 24.053  - 
 Encargos regulatórios 2.805 2.805  - 
 Deságio 53.786 53.786  - 
 Outros - 6.835  - 
 730.036 775.126  45.090 
   
Patrimônio líquido   
 Capital social 1.063.049 1.063.049  - 
 Reservas de capital 2.259.945 2.259.945   
 Reservas de lucro 1.129.715 1.129.715   
 Adiantamento para futuro aumento de capital 666 666  - 
   
 4.453.375 4.453.375  - 
   
Total do passivo e do patrimônio líquido 6.080.620 6.186.433  105.813 
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 Em 30 de setembro de 2009 
Em milhares de reais  
 Controladora Consolidado Efeito 
Receita operacional bruta  
Receita de uso da rede elétrica 1.451.612 1.457.617 6.005 
Outras receitas 14.851 14.851 - 
  
 1.466.463 1.472.468 6.005 
Deduções da receita operacional  
Tributos  (73.526) (73.862) (336) 
Encargos regulatórios (124.912) (125.107) (195) 
  
 (198.438) (198.969) (531) 
  
Receita operacional líquida  1.268.025 1.273.499 5.474 
Custo dos serviços de operação (267.890) (270.318) (2.428) 
  
Lucro bruto 1.000.135 1.003.181 3.046 
  
(Despesas) receitas operacionais  
Gerais e administrativas (77.133) (77.497) (364) 
Outras despesas, líquidas (8.911) (8.911) - 
Despesas financeiras (260.663) (264.119) (3.456) 
Receitas financeiras 48.152 48.448 296 
Resultado da Equivalência Patrimonial (478)  
  
Lucro operacional 701.102 701.102 - 
Imposto de renda e contribuição social  
Corrente (218.507) (218.507) - 
Diferido (5.439) (5.439) - 
Lucro antes da reversão dos juros sobre capital 
próprio 477.156 477.156 - 
Reversão dos juros sobre capital próprio

189.229 189.229 - 
 

 
Lucro líquido do período 666.385 666.385 - 
  

 
Em razão do exposto, a Companhia apresenta neste Prospecto as demonstrações financeiras e as informações 
financeiras trimestrais não consolidadas para todos os exercícios sociais e períodos de nove meses indicados. 
 
Alteração na Lei das Sociedades por Ações 
 
Em 28 de dezembro de 2007 e 27 de maio de 2009 foram promulgadas as Lei n.º 11.638 e 11.941 
(conversão, em lei, da Medida Provisória n.º 449/08), que modificaram e introduziram novos dispositivos à Lei 
das Sociedades por Ações. Essas Leis tiveram como principal objetivo atualizar a legislação societária brasileira 
para possibilitar o processo de convergência das práticas contábeis adotadas no Brasil com aquelas constantes 
nas normas internacionais de contabilidade, que são emitidas pelo “International Accounting Standards Board 
– IASB”, sendo sua aplicação obrigatória para as demonstrações financeiras anuais de exercícios iniciados em 
ou após 1º de janeiro de 2008. 
 
As demonstrações financeiras da Companhia relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 
2008, bem como as informações trimestrais relativas aos períodos encerrados em 30 de setembro de 2009 e 
2008 refletem em todos os aspectos materiais as modificações introduzidas pelas referidas leis, as quais estão 
descritas a seguir: 
 
(a) Reclassificação dos gastos ativados e registrados no ativo diferido relacionados à implantação do SAP para 
o ativo intangível; 
 
(b) O grupo resultado de exercícios futuros foi reclassificado e passou a compor o grupo de passivo não 
circulante sob a rubrica “deságio”. 
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(c) Os custos de emissão das Notas Promissórias foram registrados deduzindo o valor de captação e serão 
apropriados ao resultado no prazo da transação. 
 
Em conformidade com o disposto na Deliberação CVM n.º 565, de 17 de dezembro de 2008, que aprovou o 
CPC n.º 13, a Companhia estabeleceu a data de transição para a adoção das novas práticas contábeis em 31 
de dezembro de 2007. A análise das demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2007 não indicou a 
necessidade de ajustes por conta das modificações introduzidas pela referida legislação, exceto quanto às 
seguintes reclassificações:  
 
(a) o valor referente às benfeitorias realizadas em propriedades de terceiros que foram apresentadas no 

ativo diferido nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2007, foram reclassificadas para o 
ativo imobilizado; e 

 
(b)  das receitas e despesas não operacionais que passam a ser apresentandas como “outras receitas 

(despesas) operacionais”. 
 
Adicionalmente, para melhor comparabilidade com as demonstrações financeiras, os valores referentes à 
Parcela de Ajuste (PA), que em 31 de dezembro de 2007 foram apresentados no passivo circulante e não 
circulante nos montantes de R$ 33,3 milhões e R$ 16,7 milhões, respectivamente, foram reclassificados 
reduzindo o saldo a receber de clientes. 
 
As informações financeiras constantes do balanço patrimonial e da demonstração de resultado referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006 inseridas neste Prospecto foram extraídas das 
demonstrações financeiras da Companhia, elaboradas pela sua Administração de acordo com as Práticas 
Contábeis adotadas no Brasil vigentes à época de sua apresentação, as quais não incluem as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 11.638, 11.941 e posteriores regulamentações. 
 
Nas demonstrações financeiras do ano 2008, para fins de comparabilidade, certas reclassificações foram feitas 
comparativas ao ano 2007 em relação às informações apresentadas originalmente neste mesmo ano. 
 
As seguintes tabelas apresentam um sumário de tais reclassificações no balanço patrimonial e na 
demonstração do resultado: 
 

 
Exerício Social Encerrado em 31 de 

dezembro de  
Em milhares de reais  
 2007 Reclassificações 2007 

Reclassificado 
Receita operacional bruta  
Receita de uso da rede elétrica 1.548.248 1.548.248 
Outras receitas 15.046 15.046 
  
 1.563.294 1.563.294 
Deduções da receita operacional  
Tributos  (82.228) (82.228) 
Encargos regulatórios (165.652) (165.652) 
  
 (247.880) (247.880) 
  
Receita operacional líquida  1.315.414 1.315.414 
Custo dos serviços de operação (102.280) (210.878) (313.158) 
  
Lucro bruto 1.213.134 (210.878) 1.002.256 
  
(Despesas) receitas operacionais  
Gerais e administrativas (252.460) 210.878 (41.582) 
Honorários da administração (4.458) (4.458) 
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Outras receitas, líquidas - 78.210 78.210 
Despesas financeiras (271.549) (271.549) 
Receitas financeiras 119.646 119.646 
  
Lucro operacional 804.313 78.210 882.523 
  
Resultado não Operacional 78.210 (78.210) - 
  
Imposto de renda e contribuição social  
Corrente (90.380) (90.380) 
Diferido (175.397) (175.397) 
Lucro antes da reversão dos juros sobre 
capital próprio 616.746 616.746 
Reversão dos juros sobre capital próprio 238.737 238.737 
  
Lucro líquido do exercício 855.483 855.483 

 
Exercício Social Encerrado em  

31 de dezembro de 
Em milhares de reais  
Ativo 2007 Reclassificações 2007 

Reclassificado 
  
Circulante  
 Caixa e equivalentes de caixa 190.576 1.071 191.647 
 Clientes 216.399 (33.344) 183.055 
 Estoques 31.881 31.881 
 Valores a receber – Secretaria da 
 Fazenda 16.030 16.030 
 Tributos e contribuições a compensar 57.817 57.817 
 Benefício fiscal – ágio incorporado - - 
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.224 8.224 
   Cauções e depósitos vinculados 3 (3) - 
 Despesas pagas antecipadamente 3.813 3.813 
 Outros 17.978 (1.068) 16.910 
  
  542.721 (33.344) 509.377 
  
Não circulante  
 Realizável a longo prazo  
  Clientes 52.430 (16.665) 35.765 
  Valores a receber – Secretaria da Fazenda 321.953 321.953 
  Benefício fiscal – ágio incorporado - - 
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 60.805 60.805 
  Cauções e depósitos vinculados 49.794 49.794 
  Despesas pagas antecipadamente 4.844 4.844 
  Outros 7.556 7.556 
  
 497.382 (16.665) 480.717 
  
 Investimentos  1 1 
 Imobilizado 4.079.147 3.256 4.082.403 
   Diferido 3.256 (3.256) - 
 Intangível 57.600 57.600 
  
 4.637.386 4.620.721 
  
Total do ativo 5.180.107 (50.009) 5.130.098 
  
Passivo  
  
Circulante  
 Empréstimos e financiamentos 132.191 132.191 
 Fornecedores 29.150 29.150 
 Tributos e encargos sociais a recolher 58.706 58.706 
 Encargos regulatórios a recolher 33.122 33.122 
 Juros sobre capital próprio e dividendos a pagar 42.413 42.413 
 Provisões 46.627 46.627 
     Seguros a pagar 4.401 (4.401) - 
 Valores a pagar - Fundação CESP 13.529 346 13.875 
 Outros 37.566 (29.701) 7.865 
  
 397.705 (33.756) 363.949 
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Não circulante  
 Exigível a longo prazo  
  Empréstimos e financiamentos 400.713 400.713 
  Provisões 179.632 179.632 
  Valores a pagar - Fundação CESP 129.022 412 129.434 
  Obrigações especiais – reversão/amortização 24.053 24.053 

  Encargos regulatórios - - 
        Deságio - 83.510 83.510 
   Outros 16.665 (16.665) - 
  
 750.085 67.257 817.342 
  
 Resultado de Exercícios Futuros 83.510 (83.510) - 
  
  
Patrimônio líquido  
 Capital social 462.000 462.000 
 Reservas de capital 2.592.369 2.592.369 
 Reservas de lucro 893.772 893.772 
 Adiantamento para futuro aumento de capital 666 666 
  
 3.948.807 3.948.807 
  
Total do passivo e do patrimônio líquido 5.180.107 (50.009) 5.130.098 
  

 
 
Outras Informações 
 
A Companhia faz declarações neste Prospecto sobre estimativas de mercado, a situação da Companhia em 
relação a outros participantes do setor de transmissão de energia elétrica e a participação da Companhia 
nestes setores. Essas declarações são realizadas com base em informações obtidas junto a fontes que a 
Companhia considera ser confiáveis, tais como MME, ANEEL, ONS, EPE e ABRATE. As informações contidas 
neste Prospecto em relação ao Brasil e à economia brasileira são baseadas em dados publicados pelo BACEN, 
pelos órgãos públicos e por outras fontes independentes, tais como ANBID, FGV e IBGE. A Companhia não 
tem motivos para acreditar que tais informações não sejam corretas em seus aspectos relevantes, razão pela 
qual tais informações não foram submetidas a qualquer verificação independente, razão pela qual a 
Companhia e o Coordenador Líder não assumem qualquer responsabilidade por sua precisão ou suficiência. 
Determinados valores e percentuais incluídos neste Prospecto foram submetidos a arredondamento e, assim 
sendo, os totais apresentados em certas tabelas podem não ser precisos. 
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CAPITALIZAÇÃO 
 
Os impactos na situação patrimonial e financeira da Companhia, considerada a utilização dos recursos 
mencionada na Seção “Informações Relativas à Oferta - Destinação dos Recursos”, na página 74 deste 
Prospecto, após a captação decorrente da Oferta pode ser avaliada através da tabela abaixo, que exibe o 
endividamento da Companhia e sua capitalização total (definida como Empréstimos e Financiamentos de curto 
e longo prazo, incluindo as Notas Promissórias, mais Debêntures mais Patrimônio Liquido): (i) em 31 de 
dezembro de 2008, 2007 e 2006; (ii) em 30 de setembro de 2009 e 2008; e (iii) em 30 de setembro de 2009, 
ajustado para refletir a captação de recursos objeto da Oferta, considerando-se o valor máximo de 
R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais).  
 
Os dados financeiros constantes da tabela são apresentados de forma não consolidada. Para mais informações 
sobre as Demonstrações Financeiras não consolidadas, ver seção “Situação Financeira - Apresentação das 
Informações Financeiras – Demonstrações Financeiras Não Consolidadas” na página 93 deste Prospecto.  
 

 Em 31 de dezembro de Em 30 de setembro de 

   Ajustado1   

 2008 2007 2006 2009 2009 2008 

 (em milhares de reais) 
Empréstimos e Financiamentos – 
Curto Prazo2  291.134 130.050 50 492.855 492.855 199.602 

Encargos de Dívidas 3.358 2.142 6 15.350 15.350 6.578 
Empréstimos e Financiamentos – 
Longo Prazo  511.286 400.713 586 443.237 443.237 534.244 

Debêntures – Longo Prazo - - - 500.000 - - 
Empréstimos e Financiamentos – 
Total 805.778 532.904 642 1.451.442 951.442 740.423 

Debêntures - Total  - - - 500.000 -  - 

Patrimônio líquido 4.103.296 3.948.807 3.745.505 4.453.375 4.453.375 4.204.924 

Capitalização total  4.909.074 4.481.711 3.746.147 5.905.110 5.405.110 4.945.347 
1Ajustado para refletir a captação de recursos objeto da Emissão. 

2Incluem os empréstimos, financiamentos e as Notas Promissórias. 
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INFORMAÇÕES FINANCEIRAS E OPERACIONAIS SELECIONADAS DA COMPANHIA 
 
As informações financeiras selecionadas correspondentes ao balanço patrimonial e demonstrações de 
resultados foram extraídas das Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2008, 2007 e 2006, e das 
Informações Financeiras Trimestrais em 30 de setembro de 2009 e 2008, todas anexas a este Prospecto, 
tendo sido elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com a legislação específica 
aplicável às empresas concessionárias de energia elétrica estabelecidas pela ANEEL. 
 
As informações financeiras constantes do balanço patrimonial e da demonstração de resultado referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006 inseridas neste Prospecto foram extraídas das 
demonstrações financeiras da Companhia, elaboradas pela sua Administração de acordo com as Práticas 
Contábeis adotadas no Brasil vigentes à época de sua apresentação, as quais não incluem as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 11.638, 11.941 (conversão, em lei, da Medida Provisória n.º 449/08) e posteriores 
regulamentações. 
 
As demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2008, 2007 e 
2006 e as informações financeiras trimestrais referentes aos períodos de nove meses findos em 30 de 
setembro de 2009 e 2008 incluídas neste Prospecto apresentam os balanços patrimoniais, as demonstrações 
de resultado e as demonstrações dos fluxos de caixa não consolidados da Companhia. Para informações mais 
detalhadas a respeito deste assunto, ver seção “Situação Financeira - Apresentação das Informações 
Financeiras”, na página 93 deste Prospecto. 
 
O potencial investidor deverá ler as informações financeiras selecionadas em conjunto com as demonstrações 
financeiras auditadas e respectivas notas explicativas, incluídas como anexo a este Prospecto, bem como com 
a Seção “Situação Financeira - Análise e Discussão da Administração sobre a Situação Financeira e o Resultado 
das Operacionais”, na página 104 deste Prospecto. 
 
 

Exerício Social Encerrado em 31 de 
dezembro de  

Períodos de Nove 
Meses Encerrados em 

30 de setembro de 
Em milhares de reais (5) (6)   
 2008 2007 2006 2009 2008
Receita operacional bruta   
Receita de uso da rede elétrica 1.785.457 1.548.248 1.387.070 1.451.612 1.341.221
Outras receitas 16.982 15.046 14.276 14.851 12.353
   
 1.802.439 1.563.294 1.401.346 1.466.463 1.353.574
Deduções da receita operacional   
Tributos  (95.256) (82.228) (43.367) (73.526) (67.012)
Encargos regulatórios (143.115) (165.652) (137.097)  (124.912) (102.537)
   
 (238.371) (247.880) (180.464) (198.438) (169.549)
   
Receita operacional líquida  1.564.068 1.315.414 1.220.882 1.268.025 1.184.025
Custo dos serviços de operação (311.453) (313.158) (353.151) (267.890) (216.768)
   
Lucro bruto 1.252.615 1.002.256 867.731 1.000.135 967.257
   
(Despesas) receitas operacionais   
Gerais e administrativas (116.223) (46.040) (806.854) (77.133) (99.192)
Outras receitas (despesas ), líquidas 2.934 78.210 - (8.911) 7.532
Despesas financeiras (338.930) (271.549) (71.307) (260.663) (252.685)
Receitas financeiras 45.517 119.646 147.860 48.152 37.804
Resultado da Equivalência Patrimonial - - - (478) -
   
Lucro operacional 845.913 882.523 137.430 701.102 660.716
Resultado não operacional - - (31.849) - -
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social - 882.523 105.581 701.102 660.716
Imposto de renda e contribuição social   
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Corrente (279.328) (90.380) (214.466) (218.507) (223.258)
Diferido 20.581 (175.397) 172.283 (5.439) 23.117
Lucro antes da reversão dos juros sobre capital próprio 587.166 616.746 63.398 477.156 460.575
Reversão dos juros sobre capital próprio 239.899 238.737 54.354 189.229 180.230
  

 
Lucro líquido do exercício/período 827.065 855.483 117.752 666.385 640.805
EBITDA Ajustado(1)(3)(4) 1.316,7 1.128,9 230,3 1.062,2 1.002,2
Margem de EBITDA Ajustado(2) 84,2% 85,8% 18,9% 83,8% 84,6%
Endividamento no curto prazo(1) 294,5 132,2 0,1 508,2 206,2
Endividamento no longo prazo(1) 511,3 400,7 0,6 443,5 534,2
(1) Valores expressos em milhões de reais. 
(2) A Margem de EBITDA Ajustado consiste no EBITDA Ajustado dividido pela receita operacional líquida. 
(3) O EBITDA Ajustado, conforme calculado pela Companhia, é igual ao lucro líquido antes do imposto de renda e a contribuição social e da reversão dos 

juros sobre o capital próprio, do resultado não operacional, do resultado financeiro líquido, da equivalência patrimonial e das despesas de depreciação e 
amortização, e de outras receitas (despesas) líquidas (definido como ganhos e perdas na realização ou baixa de itens do ativo permanente). O EBITDA 
Ajustado não é uma medida de desempenho financeiro segundo as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil, IFRS ou USGAAP, tampouco deve ser 
considerada isoladamente, ou como alternativa aos fluxos de caixa operacionais, ou como medida de liquidez. Outras empresas podem calcular o EBITDA 
Ajustado de maneira diversa da Companhia. O EBITDA Ajustado apresenta limitações que prejudicam a sua utilização como medida de lucratividade da 
Companhia, em razão de não serem consideradas, para o seu cálculo, sendo que estes poderiam afetar de maneira significativa, os lucros de companhia, 
tais como as despesas e receitas financeiras, o imposto sobre a renda e a contribuição social e a depreciação e amortização. Para conciliação do lucro 
líquido com o EBITDA Ajustado ver seção “Situação Financeira – Análise e Discussão da Administração sobre a Situação Financeira e os Resultados 
Operacionais – Conciliação do Lucro Líquido com o EBITDA Ajustado”, na página 116 deste Prospecto.  

(4) Conforme mencionado na Seção “Situação Financeira - Apresentação das Informações Financeiras” na página 93 deste Prospecto, as práticas contábeis 
adotadas no Brasil foram alteradas a partir de 2007. Com a finalidade de apresentar o EBITDA Ajustado de forma consistente entre os exercícios 
apresentados, as despesas e receitas não operacionais estão sendo consideradas no cálculo do EBITDA Ajustado referente ao exercício de 2006.  

(5) Os dados financeiros constantes da tabela são apresentados de forma não consolidada. Para mais informações sobre as Demonstrações Financeiras não 
consolidadas, ver seção “Situação Financeira - Apresentação das Informações Financeiras – Demonstrações Financeiras Não Consolidadas” na página 93 
deste Prospecto. Para mais informações sobre as demonstrações financeiras consolidadas, ver Seção “Demonstrações Financeiras e Informações Trimestrais” na 
página 221 deste Prospecto. 

(6) As informações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006 foram reclassificados em virtude de alterações no manual 
de contabilidade do serviço público de energia elétrica efetuadas no exercício findo em 31 de dezembro de 2007, conforme estabelecido pelo Despacho 
da ANEEL no 3.073, publicado em 28 de dezembro de 2006 e foram objeto auditoria, conforme parecer reemitido da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores 
Independentes na Seção “Demonstrações Financeiras e Informações Trimestrais – Demonstrações Financeiras da Companhia Relativas ao Exercício Social 
Encerrado em 31 de Dezembro de 2007 e 2006 e Respectivo Parecer dos Auditores Fiscais” na página 291 deste Prospecto. As informações financeiras relativas 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006 constantes deste Prospecto já estão reclassificadas, para fins de permitir a comparação com as 
informações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2007. 

 
Em 31 de dezembro de Em 30 de setembro de 

Em milhares de reais (1) (2)  
 

Ativo 2008 2007 2006 2009 2008
  
Circulante  
 Caixa e equivalentes de caixa 104.229 191.647 514.471 248.002 153.901
 Clientes 299.329 183.055 164.001 291.641 294.595
 Estoques 31.952 31.881 36.992 51.487 29.240
 Valores a receber – Secretaria da Fazenda 19.786 16.030 14.036 7.268 18.165
 Tributos e contribuições a compensar 3.145 57.817 88.096 5.813 3.952
 Benefício fiscal – ágio incorporado 28.832 - - 28.832 28.832
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 11.315 8.224 126.099 9.071 11.404
 Despesas pagas antecipadamente 2.884 3.813 3.954 6.136 2.739
 Outros 27.545 16.910 20.756 22.829 18.683
  
  529.017 509.377 968.405 671.079 561.511
  
Não circulante  
 Realizável a longo prazo  
  Clientes 45.088 35.765 - 76.267 58.552
  Valores a receber – Secretaria da Fazenda 454.639 321.953 207.326 538.365 409.973
  Benefício fiscal – ágio incorporado 176.743 - - 155.119 183.951
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 76.648 60.805 118.974 73.453 80.742
  Cauções e depósitos vinculados 51.860 49.794 66.199 54.991 52.186
  Despesas pagas antecipadamente - 4.844 8.091 - 4.844
  Outros 2.407 7.556 3.494 2.407 5.472
  
 807.385 480.717 404.084 900.602 795.720
  
 Investimentos  50.330 1 - 218.206 28.814
 Imobilizado 4.158.514 4.082.403 3.822.065 4.219.673 4.131.116
 Intangível 67.942 57.600 57.505 71.060 57.600
  
 5.084.171 4.620.721 4.283.654 4.508.939 5.013.250
  
Total do ativo 5.613.188 5.130.098 5.252.059 6.080.620 5.574.761
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Passivo  
  
Circulante  
 Empréstimos e financiamentos 294.492 132.191 56 508.205 206.179
 Fornecedores 32.889 29.150 134.967 38.335 23.729
 Tributos e encargos sociais a recolher  19.171 58.706 22.363 95.507 38.856
 Encargos regulatórios a recolher 36.528 33.122 26.038 34.922 32.379
 Juros sobre capital próprio e dividendos a pagar 233.272 42.413 171.944 170.990 119.599
 Provisões 34.895 46.627 419.255 30.825 36.259
 Valores a pagar - Fundação CESP 6.210 13.875 14.627 7.285 8.138
 Outros 5.111 7.865 2.460 11.140 4.063
Seguros a Pagar 2.379  
  
 662.568 363.949 794.089 897.209 469.202
  
Não circulante  
 Exigível a longo prazo  
  Empréstimos e financiamentos 511.286 400.713 586 443.237 534.244
  Imposto de renda diferido - - 16.374 - -
  Provisões 174.152 179.632 348.391 177.492 186.559
  Valores a pagar - Fundação CESP 68.503 129.434 222.566 28.663 85.008
  Obrigações especiais – reversão/amortização 24.053 24.053 24.053 24.053 24.053
  Encargos regulatórios 2.805 - - 2.805 -
  Deságio 66.525 83.510 - 53.786 70.771
  
 847.324 817.342 611.970 730.036 900.635
  
Resulutado de exercícios futuros - - 100.495 - -
  
Patrimônio líquido  
 Capital social 1.000.000 462.000 462.000 1.063.049 462.000
 Reservas de capital 2.286.374 2.592.369 2.592.369 2.259.945 2.824.374
 Reservas de lucro 816.256 893.772 690.470 1.129.715 917.884
 Adiantamento para futuro aumento de capital 666 666 666 666 666
  
 4.103.296 3.948.807 3.745.505 4.453.375 4.204.924
  
Total do passivo e do patrimônio líquido 5.613.188 5.130.098 5.252.059 6.080.620 5.574.761
  
(1) Os dados financeiros constantes da tabela são apresentados de forma não consolidada. Para mais informações sobre as Demonstrações Financeiras não 

consolidadas, ver seção “Situação Financeira - Apresentação das Informações Financeiras – Demonstrações Financeiras Não Consolidadas” na página 93  
deste Prospecto. Para mais informações sobre as demonstrações financeiras consolidadas, ver Seção “Demonstrações Financeiras e Informações Trimestrais” na 
página 221 deste Prospecto. 

(2) As informações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006 foram reclassificados em virtude de alterações no manual 
de contabilidade do serviço público de energia elétrica efetuadas no exercício findo em 31 de dezembro de 2007, conforme estabelecido pelo Despacho 
da ANEEL no 3.073, publicado em 28 de dezembro de 2006 e foram objeto auditoria, conforme parecer reemitido da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores 
Independentes na Seção “Demonstrações Financeiras e Informações Trimestrais – Demonstrações Financeiras da Companhia Relativas ao Exercício Social 
Encerrado em 31 de Dezembro de 2007 e 2006 e Respectivo Parecer dos Auditores Fiscais” na página 291 deste Prospecto. As informações financeiras relativas 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006 constantes deste Prospecto já estão reclassificadas, para fins de permitir a comparação com as 
informações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2007. 

 
 

 

Eventos Relevantes Posteriores à Divulgação das Informações Trimestrais Relativas ao Período 
Encerrado em 30 de setembro de 2009 
 
Até a data deste Prospecto, não houve nenhum evento relevante posterior a 30 de setembro de 2009. 
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ANÁLISE E DISCUSSÃO DA ADMINISTRAÇÃO SOBRE A 
SITUAÇÃO FINANCEIRA E OS RESULTADOS OPERACIONAIS 

 
Introdução 
 
A análise e discussão da administração sobre a situação financeira e o resultado das operações a seguir deve ser lida 
em conjunto com as demonstrações financeiras e respectivas notas explicativas incluídas neste Prospecto, onde 
poderão ser obtidos maiores detalhes sobre as informações financeiras e resultados operacionais. As demonstrações 
financeiras constantes do presente Prospecto foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Tais demonstrações estão também em consonância com a legislação específica aplicável às 
empresas concessionárias de energia elétrica estabelecidas pela ANEEL.  
 
A Companhia é a principal concessionária de serviços públicos de transmissão de energia elétrica no Brasil3 em 
termos de receita anual permitida, com uma RAP de R$ 1.829,7 milhões, determinada pela Resolução 
Homologatória 843 para o ciclo 2009/2010. Em 2008, a Companhia foi responsável pela transmissão de quase 
100% da energia elétrica produzida no Estado de São Paulo, que responde por 30% do PIB nacional. Em 30 de 
setembro de 2009, a capacidade instalada total da Companhia era de 43.069 MVA, e a infra-estrutura da Companhia 
era formada por uma rede de 12.140 km de linhas de transmissão, 18.495 km de circuitos, 104 subestações com 
tensão de até 550 kV e 1.955 km de cabos de fibra ótica. Em 30 de setembro de 2009, a Companhia atuava em 12 
estados brasileiros, diretamente ou por meio de suas controladas.  
 
A Companhia é parte do grupo empresarial ISA, conglomerado que atua há aproximadamente 42 anos no 
setor de transmissão de energia elétrica. De acordo com informações da Unidade de Planejamento de Minas e 
Energia – UPME da Colômbia, a ISA é a maior empresa do setor de transmissão de energia elétrica da 
Colômbia e conta, neste país, com uma rede de transmissão de 10.000 km de linhas de transmissão, 57 
subestações e 12.672 MVA de capacidade instalada. O grupo ISA iniciou sua expansão na América Latina em 
2001 e hoje possui operações na Colômbia, Brasil, Peru, Bolívia e América Central. Em 30 de setembro de 
2009, a Companhia e suas controladas eram responsáveis por 53,3% da receita do grupo ISA, sendo que as 
operações na Colômbia, Peru e Bolívia correspondiam a 37,0%, 8,2% e 1,5% da receita do grupo ISA, 
respectivamente. 
 
As informações financeiras constantes do balanço patrimonial e da demonstração de resultado referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006 inseridas neste Prospecto foram extraídas das 
demonstrações financeiras da Companhia, elaboradas pela sua Administração de acordo com as Práticas 
Contábeis adotadas no Brasil vigentes à época de sua apresentação, as quais não incluem as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 11.638, 11.941 (conversão, em lei, da Medida Provisória n.º 449/08) e posteriores 
regulamentações. 
 
As demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2008, 2007 e 2006 
e as informações financeiras trimestrais referentes aos períodos de nove meses findos em 30 de setembro de 2009 
e 2008 incluídas neste Prospecto apresentam os balanços patrimoniais, as demonstrações de resultado e as 
demonstrações dos fluxos de caixa não consolidados da Companhia. Para informações mais detalhadas a respeito 
deste assunto, ver seção “Situação Financeira - Apresentação das Informações Financeiras”, na página 93 deste 
Prospecto. 
 
Ambiente Econômico Brasileiro 
 
O desempenho da economia brasileira afeta a demanda por energia elétrica. A inflação afeta as receitas, os 
custos e as margens da Companhia. O ambiente econômico brasileiro caracteriza-se por flutuações 
significativas das taxas de crescimento.  

                
3 Fontes: ANEEL, ONS e EPE. 
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De acordo com o IBGE, entre 2006 e 2008, o PIB brasileiro apresentou crescimento médio de 15,4% em termos 
reais (4,0% em 2006; 5,7% em 2007 e 5,1% em 2008) e, como um de seus reflexos, observou-se a redução do 
nível de desemprego nas principais regiões metropolitanas do país no período. Segundo o IBGE, a taxa de 
desemprego diminuiu de 10,0% em 2006 para 7,9% em 2008. No entanto, como reflexo da crise econômica 
mundial deflagrada principalmente a partir da segunda metade de 2008, no início de 2009 se nota um pequeno 
aumento do desemprego. Segundo o IBGE, em março a taxa de desemprego foi de 9,0%, 0,5 ponto percentual 
maior que a de fevereiro (8,5%) do mesmo ano.  
 
Por outro lado, o índice de inflação (IPCA), segundo o IBGE, tem se mantido dentro da banda da meta estipulada 
pelas autoridades monetárias entre 2006 e 2008: 3,1% em 2006, 4,5% em 2007 e 5,9% em 2008. Diante da atual 
crise econômica global e brasileira, o Banco Central tem procurado, por meio da política monetária, estimular a 
economia doméstica, buscando reduzir os impactos da crise econômica global no País, contudo sem abrir mão de 
rígido controle inflacionário. 
 
A tabela abaixo apresenta alguns dos principais indicadores econômicos brasileiros para os períodos indicados:  
 

 

Exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 

Períodos de nove meses 
encerrados em 30 de setembro 

de 
 2008 2007 2006 2009 2008 

Crescimento do PIB(1) 5,1% 5,4% 3,8% -1,7% 6,6% 

Inflação (IGP-M)(2) 9,8% 7,8% 3,8% -0,4% 12,3% 

Inflação (IPCA)(3) 5,9% 4,5% 3,1% 4,3% 6,3% 

SELIC(4) 13,8% 11,3% 13,3% 8,8% 13,8% 

TJLP(5). 6,3% 6,3% 6,9% 6,0% 6,3% 

Variação cambial (final do período)(6) 31,9% (17,2)% (8,7)% (23,9)% 8,1% 
Taxa de Câmbio no Final do Período (R$ por 
US$1,00)(7) $2,337 $1,771 $2,138 $1,778 $1,914 

Taxa Média de Câmbio (R$ por US$1,00)(8) $1,837 $1,948 $2,177 $2,079 $1,686 

Saldo da Balança Comercial (bilhões de US$) $24,8 $40,0 $46,5 $21,27 $19,69 

Fontes: BNDES, Banco Central, IBGE, Funcex e Fundação Getulio Vargas. 
(1) O PIB informado em tais períodos já utiliza a nova metodologia do IBGE. 
(2) A inflação (IGP-M) é o índice geral de preço do mercado medido pela FGV, representando os dados acumulados nos últimos 12 meses de cada 

período. 
(3) A inflação (IPCA) é um índice de preços ao consumidor medido pelo IBGE, representando os dados acumulados nos últimos 12 meses de cada 

período. 
(4) Taxa fixada pelo COPOM (final do período). 
(5) Representa a taxa de juros aplicada pelo BNDES para financiamento de longo prazo (fim do período). 
(6) Variação do Dólar frente ao Real. 
(7) Média das taxas de câmbio de compra e venda do último dia do período. 
(8) Média das taxas de câmbio de compra e venda diárias. 

 
Demonstrações Financeiras Não Consolidadas 
 
As demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2008, 2007 e 
2006 e as informações financeiras trimestrais referentes aos períodos de nove meses findos em 30 de 
setembro de 2009 e 2008 incluídas neste Prospecto apresentam os balanços patrimoniais, as demonstrações 
de resultado e as demonstrações dos fluxos de caixa não consolidados da Companhia. 
 
Considerando que a controlada Interligação Elétrica de Minas Gerais S.A. recebeu autorização para início de 
suas operações comerciais em janeiro de 2009 (retroativamente a 19 de dezembro de 2008) e que as demais 
controladas, quais sejam, Interligação Elétrica Norte e Nordeste S.A., Interligação Elétrica Pinheiros S.A., 
Interligação Elétrica do Sul S.A., Interligação Elétrica do Madeira S.A. e Interligação Elétrica Serra do Japi S.A. 
ainda se encontram em fase pré-operacional: 
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 As demonstrações financeiras relativas ao exercício social de 31 de dezembro de 2008 apresentam 
os balanços patrimoniais consolidados da Companhia e de todas as suas controladas, e a 
demonstração de resultados apenas da Companhia. 

 
 As informações financeiras trimestrais referentes ao período de nove meses findo em 30 de 

setembro de 2009 apresentam os balanços patrimoniais consolidados da Companhia e de todas as 
suas controladas, e a demonstração de resultados consolidados da Companhia e apenas da 
controlada Interligação Elétrica de Minas Gerais S.A. 

 
O impacto da consolidação das informações financeiras das controladas nas demonstrações financeiras da 
Companhia relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2008 e nas informações financeiras 
trimestrais relativas ao período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2009 não é considerado 
relevante.  
 
Principais Práticas Contábeis  
 
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as 
quais abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, as normas e regulamentos da CVM, 
os pronunciamentos técnicos do CPC e as normas de legisção específicas aplicáveis às concessionárias de 
serviço público de energia elétrica estabelecidas pela ANEEL.  
 
A preparação das demonstrações financeiras e das informações trimestrais de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil requer que a administração da Companhia se baseie em estimativas para o 
registro de certas transações que afetam os ativos e passivos, as receitas e despesas da Companhia, bem 
como a divulgação de informações sobre dados das suas demonstrações contábeis. Os resultados finais dessas 
transações e informações, quando de sua efetiva realização em períodos subsequentes, podem diferir dessas 
estimativas. As principais estimativas relacionadas às informações trimestrais referem-se a provisão para 
créditos de liquidação duvidosa, para contingências e para o Programa de Desligamento Voluntário - PDV. 
 
Abaixo segue um sumário das principais práticas contábeis aplicáveis à Companhia: 
 
(a) Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil 

de competência de exercícios. 
 

(b) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de 
curto prazo de alta liquidez e com risco insignificante de mudança de valor e limites utilizados de 
conta garantida. 

 
(c) Instrumentos financeiros: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: 

mensurados ao valor justo através do resultado, empréstimos e recebíveis, mantidos até o 
vencimento e disponíveis para venda. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos 
financeiros foram adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos financeiros no 
reconhecimento inicial. 

 
 Ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado: Os ativos financeiros 

mensurados ao valor justo através do resultado são ativos financeiros mantidos para 
negociação ativa e frequente. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos 
circulantes. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos 
financeiros mensurados ao valor justo através do resultado são apresentados na 
demonstração do resultado em “resultado financeiro” no período em que ocorrem. 
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 Empréstimos e recebíveis: Incluem-se nesta categoria os empréstimos concedidos e os 
recebíveis que são ativos financeiros não-derivativos com pagamentos fixos ou 
determináveis, não cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, 
exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do 
balanço (estes são classificados como ativos não-circulantes). Os empréstimos e recebíveis 
da Companhia compreendem os empréstimos a coligadas contas a receber de clientes, 
demais contas a receber e caixa e equivalentes de caixa, exceto os investimentos de curto 
prazo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o 
método da taxa de juros efetiva. 

 
A Companhia não possui política de utilização de instrumentos financeiros derivativos. Em 30 de setembro de 
2009, a Companhia não tinha contratado nenhum derivativo. 
 
(d) Clientes: Inclui os valores faturados relativos ao uso dos sistemas de rede básica e demais instalações 

de transmissão - DIT pelas concessionárias de serviço público de energia elétrica e empresas ligadas a 
esses sistemas, com prazo médio de recebimento inferior a 60 dias, não havendo necessidade de ajuste 
a valor presente. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída por valores considerados 
de improvável realização na data dos balanços patrimoniais. 

 
(e)  Estoques: Os materiais em almoxarifado são avaliados e registrados ao custo médio de aquisição, que 

não excede ao valor de reposição. 
 
(f)  Investimentos: Enquanto em fase pré-operacional são avaliados pelo método de custo. Após, serão 

avaliados pelo método de equivalência patrimonial. 
 
(g)  Imobilizado: Os elementos integrantes do ativo imobilizado estão registrados ao custo de aquisição e/ou 

construção; corrigidos monetariamente até 31 de dezembro de 1995; acrescidos da remuneração do 
capital próprio até 31 de dezembro de 1998, dos encargos financeiros, das variações monetárias e 
cambiais dos empréstimos e financiamentos vinculados às imobilizações em curso e deduzidos da 
depreciação acumulada. A depreciação é calculada pelo método linear, de acordo com as taxas 
divulgadas na Nota 12, que consideram o tempo de vida útil estimado dos bens, em conformidade com 
o órgão Regulador. 

 
(h)  Redução ao valor recuperável de ativos: O imobilizado e outros ativos não circulantes têm seu valor 

recuperável analisado anualmente, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. A Companhia não identificou indícios de perda 
do valor recuperável de seus ativos. Os contratos de concessão prevêem uma indenização para o ativo 
imobilizado ao final do prazo da concessão. Os critérios para cálculo dessa indenização ainda não foram 
definidos pelo Poder Concedente. No entanto, é entendimento da Administração e de seus assessores 
legais que o valor dessa indenização se aproxime ao valor residual do ativo imobilizado naquela data. 

 
(i)  Demais ativos circulante e não circulante: São apresentados pelo seu valor líquido de realização. 
 
(j) Passivo circulante e não circulante: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 

acrescidos, quando aplicável, dos encargos correspondentes, variações monetárias e/ou cambiais 
incorridas até a data do balanço. 

 
(k) Provisões: Constituídas com base na avaliação de risco de perda sobre ações em andamento, embasada 

em relatórios preparados pelos consultores jurídicos contratados pela Companhia. 
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(l) Imposto de renda e contribuição social: São apurados observando-se as disposições da legislação 
aplicável, com base no lucro líquido, ajustado pela inclusão de despesas não dedutíveis, exclusão de 
receitas não tributáveis e inclusão e/ou exclusão de diferenças temporárias. 

 
(m) Deságio: Representado pelo deságio auferido quando da aquisição de 49% das ações ordinárias da 

EPTE. Essas ações foram adquiridas, em 26 de março de 1999, pela CESP. Na cisão parcial da CESP, as 
referidas ações e o deságio apurados foram vertidos à Companhia. A EPTE foi incorporada pela 
Companhia em 10 de novembro de 2001. As amortizações desse deságio são efetuadas mensalmente, 
de forma linear, pelo período de concessão da então EPTE, cujo vencimento ocorrerá em dezembro de 
2012. 

 
(n)  Benefícios a funcionários: A Companhia patrocina planos de aposentadoria e assistência médica a seus 

empregados, administrados pela Fundação CESP. Os passivos atuariais foram calculados adotando o 
método do crédito unitário projetado, conforme previsto na Deliberação CVM 371, de 13 de dezembro 
de 2000. 

 
Alteração na Lei das Sociedades por Ações 
 
Em 28 de dezembro de 2007 e 27 de maio de 2009 foram promulgadas as Lei n.º 11.638 e 11.941 
(conversão, em lei, da Medida Provisória n.º 449/08), que modificaram e introduziram novos dispositivos à Lei 
das Sociedades por Ações. Essas Leis tiveram como principal objetivo atualizar a legislação societária brasileira 
para possibilitar o processo de convergência das práticas contábeis adotadas no Brasil com aquelas constantes 
nas normas internacionais de contabilidade, que são emitidas pelo “International Accounting Standards Board 
– IASB”, sendo sua aplicação obrigatória para as demonstrações financeiras anuais de exercícios iniciados em 
ou após 1º de janeiro de 2008.  
 
As informações financeiras constantes do balanço patrimonial e da demonstração de resultado referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006 inseridas neste Prospecto foram extraídas das 
demonstrações financeiras da Companhia, elaboradas pela sua Administração de acordo com as Práticas 
Contábeis adotadas no Brasil vigentes à época de sua apresentação, as quais não incluem as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 11.638, 11.941 e posteriores regulamentações. 
 
Para maiores informações sobre as alterações na Lei das Sociedades por Ações e seus impactos nas 
demonstrações financeiras da Companhia, ver a Seção “Situação Financeira - Apresentação das Informações 
Financeiras – Alteração na Lei das Sociedades por Ações”, na página 96 deste Prospecto. 
 
Principais Linhas de Resultado 
 
Apresentamos a seguir uma discussão sobre o que consideramos como principais linhas de resultado da 
Companhia incluindo algumas de suas variáveis, premissas e a sensibilidade à que estas estimativas estão 
sujeitas. 
 
(a) Receita Operacional Bruta: substancialmente representada pelas receitas de uso da rede elétrica que 

correspondem à remuneração pela disponibilização das instalações de transmissão de energia elétrica. 
 
(b) Deduções da Receita Operacional: corresponde aos tributos incidentes sobre as receitas, tais como PIS e 

COFINS, e aos encargos regulatórios, substancialmente a Reserva Global de Reversão (RGR), Conta de 
Desenvolvimento Energético (CDE) e Conta de Consumo de Combustível (CCC) entre outros. 

 
(c) Receita Operacional Líquida: representa a diferença entre a Receita Operacional Bruta e as Deduções da 

Receita Operacional. 
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(d) Custos dos Serviços de Operação e Despesas Gerais e Administrativas: corresponde aos custos com 
depreciação e amortização, pessoal, serviços de terceiros e materiais entre outros. 

 
(e) Receitas e Despesas Financeiras: representa a somatória de receitas e despesas com rendimento de 

aplicações financeiras, juros sobre o capital próprio, variações monetárias e cambiais e encargos sobre 
empréstimos entre outros. 

 
(f) Lucro Operacional: representa a diferença entre a Receita Operacional Líquida, os Custos dos Serviços 

de Operação e Despesas Gerais e Administrativas e as Receitas e Despesas Financeiras. 
 
(g) Imposto de Renda e Contribuição Social: representa os valores provisionados pela Companhia para 

pagamento de Imposto de Renda e Contribuição Social. 
 
(h) Lucro Líquido: representa a diferença entre Lucro Operacional e Imposto de Renda e Contribuição Social. 
 
Avaliação Quantitativa e Qualitativa dos Riscos do Mercado  
 
Os principais fatores macroeconômicos e riscos de mercado que podem influenciar o negócio da Companhia podem 
ser assim descritos:  
 
Risco de Crédito: A Companhia mantém contratos com o ONS, concessionárias e outros agentes, regulando a 
prestação de seus serviços vinculados à rede básica a 216 usuários, com cláusula de garantia bancária. Igualmente, 
a Companhia mantém contratos regulando a prestação de seus serviços nas DITs com 30 concessionárias e outros 
agentes, também com cláusula de garantia bancária. O risco surge da possibilidade de a Companhia e suas 
controladas virem a incorrer em perdas resultantes da dificuldade de recebimento de valores faturados a seus 
clientes.  
 
Risco de Preço: As receitas da Companhia são, nos termos dos Contratos de Concessão, reajustadas anualmente 
pela ANEEL, de acordo com a variação do IGP-M, sendo parte das receitas sujeita à revisão periódica, a cada quatro 
anos. 
 
Risco de Taxa de Juros: Esse risco é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por 
conta de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos, 
financiamentos e Notas Promissórias. Em 30 de setembro de 2009 as dívidas da Companhia estavam 
vinculadas à variação da TJLP e do CDI. Para parte dos empréstimos tomados em moeda nacional a 
Companhia têm como contrapartida ativos regulatórios atualizados pela variação da taxa IGP-M.  
 
Risco de Aceleração de Dívidas: A Companhia e suas controladas possuem contratos de empréstimos, 
financiamentos e Notas Promissórias, com cláusulas restritivas (covenants) normalmente aplicáveis a esses 
tipos de operação, relacionadas ao atendimento de índices econômico-financeiros, geração de caixa e outros. 
Essas cláusulas restritivas são monitoradas adequadamente e não limitam a capacidade de condução do curso 
normal das operações. Em 30 de setembro de 2009, a Companhia e suas controladas atendiam a todas as 
cláusulas restritivas (covenants) a que estavam sujeitos nos termos dos contratos de empréstimos, 
financiamentos e Notas Promissórias em vigor na referida data. Para mais informações sobre os contratos de 
empréstimos, financiamentos e Notas Promissórias, vide Seção “Informações Relativas à Companhia – 
Contratos Relevantes – Contratos Financeiros e Comerciais” na página 194 deste Prospecto. 
 
Eventos Subsequentes a 30 de setembro de 2009 
 
Até a data deste Prospecto, não houve nenhum evento relevante posterior a 30 de setembro de 2009. 
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Análise da Demonstração de Resultados da Companhia para os Períodos de Nove Meses 
Encerrados em 30 de setembro de 2009 e 2008 
 
A tabela abaixo apresenta um resumo das demonstrações do resultado nos períodos indicados e as variações 
entre os referidos períodos e em relação à receita operacional líquida: 

 
Demonstração dos resultados  
Em milhares de reais 

 Períodos de nove meses encerrados em 30 de setembro de 

    % Variação
  2009 % da 

receita 
operacional 
bruta total 

2008 % da 
receita 

operacional 
bruta total 

 

2009/2008

Receita operacional bruta    
Receita de uso da rede elétrica  1.451.612 99,0 1.341.221 99,1  8,2
Outras receitas  14.851 1,0 12.353 0,9  20,2
    
  1.466.463 100,0 1.353.574 100,0  8,3
Deduções da receita operacional    
Tributos   (73.526) (5,0) (67.012) (5,0)  9,7
Encargos regulatórios  (124.912) (8,5) (102.537) (7,6)  21,8
    
  (198.438) (13,5) (169.549) (12,5)  17,0
    
Receita operacional líquida   1.268.025 86,5 1.184.025 87,5  7,1
Custo dos serviços de operação  (267.890) (18,3) (216.768) (16,0)  23,6
    
Lucro bruto  1.000.135 68,2 967.257 71,5  3,4
    
(Despesas) receitas operacionais    
Gerais e administrativas  (77.133) (5,3) (99.192) (7,3)  (22,2)
Outras receitas (despesas), líquidas  (8.911) (0,6) 7.532 0,6  (218,3)
Despesas financeiras  (260.663) (17,8) (252.685) (18,7)  3,2
Receitas financeiras  48.152 3,3 37.804 2,8  27,4
Resultado da Equivalência Patrimonial  (478)   N/A
    
Lucro operacional  701.102 47,8 660.716 48,8  6,1
Imposto de renda e contribuição 
social 

 
 

 

Corrente  (218.507) (14,9) (223.258) (16,5)  (2,1)
Diferido  (5.439) (0,4) 23.117 1,7  (123,5)
Lucro antes da reversão dos juros 
sobre capital próprio 

 
477.156 32,5 460.575 34,0 

 
3,6

Reversão dos juros sobre capital próprio  
189.229 12,9 180.230 13,3 

 
5,0

  
 

 

Lucro líquido do período  
666.385 45,4 640.805 47,3 

 
4,0

Nota: Os dados financeiros constantes da tabela são apresentados de forma não consolidada. Para mais informações sobre as Demonstrações Financeiras não 
consolidadas, ver seção “Situação Financeira - Apresentação das Informações Financeiras – Demonstrações Financeiras Não Consolidadas” na página 93 deste 
Prospecto. Para mais informações sobre as demonstrações financeiras consolidadas, ver Seção “Demonstrações Financeiras e Informações Trimestrais” na página 221 
deste Prospecto. 
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Receita Operacional Bruta 
 
A receita operacional bruta da Companhia acumulada até 30 de setembro de 2009 foi de R$ 1.466.463 mil, 
representando um crescimento de 8,3% quando comparado com R$ 1.353.574 mil do mesmo período do 
exercício anterior. Esse aumento decorre, substancialmente, do reajuste anual pelo IGP-M do ciclo tarifário 
2008/2009 incidente sobre a receita de uso da rede elétrica. 
 
Deduções da Receita Operacional 
 
As deduções da receita operacional aumentaram 17,0%, atingindo R$ 198.438 mil em 2009 contra R$ 169.549 
mil de 2008, devido ao aumento de 21,8% nos encargos regulatórios, decorrente de acerto na posição do 
saldo a aplicar nos projetos de Pesquisa e Desenvolviemtno P&D, combinado com o aumento de 11,5% em 
PIS e COFINS, em linha com o aumento verificado na receita operacional bruta. 
 
Receita Operacional Líquida 
 
A receita operacional líquida aumentou 7,1% e somou R$ 1.268.025 mil em 2009 diante de R$ 1.184.025 mil 
em 2008, em razão do exposto acima. 
 
Custos dos Serviços de Operação e Despesas Gerais e Administrativas 
 
Os custos dos serviços de operação e despesas gerais e administrativas apresentaram crescimento de 9,2%, 
alcançando R$ 345.023 mil em 2009, frente os R$ 315.960 mil de 2008.  Essa Variação decorre 
substancialmente do aumento de 25,4% nas despesas de pessoal (principalmente em função do dissídio 
coletivo de 6,2% concedido em agosto retroativamente a junho), combinado com o aumento de 27,2% em 
serviços prestados por terceiros (principalmente relacionados a treinamento e desenvolvimento de pessoal e 
limpeza e higienização). 
 
Resultado Financeiro 
 
O resultado financeiro atingiu despesa de R$ 212.511 mil em 2009, representando uma redução de 1,1% em 
relação a R$ 214.881 mil de 2008, devido ao crescimento de 44,6% dos encargos sobre a dívida, decorrente 
da mudança na estrutura de capital, parcialmente compensado pela reclassificação da amortização do ágio e 
do deságio do resultado financeiro em 2008 para outras receitas (despesas) líquidas em 2009. 
 
Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente 
 
O imposto de renda e contribuição social reduziram 11,9% atingindo R$ 223.946 mil em 2009 contra 
R$ 200.141 mil em 2008.  A taxa efetiva de imposto de renda e contribuição foi de 31,9% em 2009 
comparado com 30,3% em 2008. 
 
Lucro Líquido do Exercício 
 
O lucro líquido do exercício apresentou crescimento de 4,0% atingindo R$ 666.385 mil em 2009 comparado 
com R$ 640.805 mil em 2008, em decorrência dos fatores mencionados acima. 
 
EBITDA Ajustado  
 
O EBITDA Ajustado foi de R$ 1.062.214 mil em 2009 em comparação com R$ 1.002.166 mil em 2008.  A margem 
EBITDA foi de 83,8% em 2009 comparada com 84,6% em 2008. 
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Análise das Demonstrações de Resultado da Companhia para os Exercícios Sociais Encerrados em 31 
de dezembro de 2008 e 2007  
 
Demonstração dos 
resultados  
Em milhares de reais 

 Exercícios findos em 31 de dezembro 
 

  
2008  

% da receita 
operacional 
bruta total 

 2007  
% da receita 
operacional 
bruta total 

 % Variação 
2008/2007 

Receita operacional bruta    
Receita de uso da rede elétrica  1.785.457 99,1 1.548.248 99,0  15,3
Outras receitas  16.982 0,9 15.046 1,0  12,9
    
  1.802.439 100,0 1.563.294 100,0  15,3
Deduções da receita 
operacional 

 
  

Tributos   (95.256) (5,3) (82.228) (5,3)  15,8
Encargos regulatórios  (143.115) (7,9) (165.652) (10,6)  (13,6)
     
  (238.371) (13,2) (247.880) (15,9)  (3,8)
    
Receita operacional líquida   1.564.068 86,8 1.315.414 84,1  18,9
Custo dos serviços de 
operação 

 
(311.453) (17,3) (313.158) (20,0)  (0,5)

    
Lucro bruto  1.252.615 69,5 1.002.256 64,1  25,0
    
(Despesas) receitas 
operacionais 

 
  

Gerais e administrativas  (109.513) (6,1) (41.582) (2,7)  163,4
Honorários da administração  (6.710) (0,4) (4.458) (0,3)  50,5
Outras receitas, líquidas  2.934 0,2 78.210 5,0  (96,2)
Despesas financeiras  (338.930) (18,8) (271.549) (17,4)  24,8
Receitas financeiras  45.517 2,5 119.646 7,7  (62,0)
    
Lucro operacional  845.913 46,9 882.523 56,5  (4,1)
Imposto de renda e 
contribuição social 

 
  

Corrente  (279.328) (15,5) (90.380) (5,8)  209,1
Diferido  20.581 1,1 (175.397) (11,2)  (111,7)
Lucro antes da reversão 
dos juros sobre capital 
próprio 

 

587.166 32,6 616.746 39,5  (4,8)
Reversão dos juros sobre 
capital próprio 

 
239.899 13,3 238.737 15,3  0,5

  
  

Lucro líquido do exercício  
827.065 45,9 855.483 54,7  (3,3)

Nota: Os dados financeiros constantes da tabela são apresentados de forma não consolidada. Para mais informações sobre as Demonstrações Financeiras não 
consolidadas, ver seção “Situação Financeira - Apresentação das Informações Financeiras – Demonstrações Financeiras Não Consolidadas” na página 93 deste 
Prospecto. Para mais informações sobre as demonstrações financeiras consolidadas, ver Seção “Demonstrações Financeiras e Informações Trimestrais” na página 221 
deste Prospecto. 

 
Receita Operacional Bruta 
 
A receita operacional bruta aumentou 15,3%, atingindo R$ 1.802.439 mil em 2008, comparada com 
R$ 1.563.294 mil em 2007.  Esse aumento decorre, basicamente, do reajuste anual pelo IGP-M do ciclo 
tarifário 2007/2008 incidente sobre a receita de uso da rede elétrica. 
 
Deduções da Receita Operacional 
 
As deduções da receita operacional reduziram 3,8%, atingindo R$ 238.371 mil em 2008 contra R$ 247.880 mil 
de 2007, devido à redução de 13,6% nos encargos regulatórios, que são substancialmente a Reserva Global 
de Reversão (RGR), Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) e Conta de Consumo de Combustível (CCC), 
compensada pelo aumento de 15,8% em PIS e COFINS.  O aumento de PIS e COFINS acompanha o aumento 
verificado na receita operacional bruta. 
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Receita Operacional Líquida 
 
A receita operacional líquida aumentou 18,9% e somou R$ 1.564.068 mil em 2008 diante de R$ 1.315.414 mil 
em 2007, em razão do exposto acima. 
 
Custos dos Serviços de Operação e Despesas Gerais e Administrativas 
 
Os custos dos serviços de operação e despesas gerais e administrativas apresentaram crescimento de 19,1%, 
alcançando R$ 427.676 mil em 2008, frente os R$ 359.198 mil de 2007.  Essa variação decorre 
substancialmente ao aumento nas provisões para contingências (complemento de provisão em 2008 
comparado com reversão de provisão em 2007), compensado pela redução de 18,0% nas despesas de 
pessoal, substancialmente proporcionada pelo ganho apurado nos plano de pensão e aposentadoria e o 
desligamento, em 2007, dos 1.163 colaboradores que aderiram ao Programa de Desligamento Voluntário 
(PDV). 
 
Resultado Financeiro 
 
O resultado financeiro atingiu despesa de R$ 293.413 mil em 2008, representando aumento de 93,2% em 
relação a R$ 151.903 mil de 2007, devido ao crescimento de 215,9% dos juros passivos, decorrente da 
mudança na estrutura de capital, combinada com o início da amortização do ágio incorporado da controladora. 
 
Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente 
 
O imposto de renda e contribuição social reduziram 2,6% atingindo R$ 258.747 mil em 2008 contra 
R$ 265.777 mil em 2007.  A taxa efetiva de imposto de renda e contribuição foi de 30,6% em 2008 
comparado com 30,1% em 2007. 
 
Lucro Líquido do Exercício 
 
O lucro líquido do exercício reduziu 3,3% atingindo R$ 827.065 mil em 2008 comparado com R$ 855.483 mil 
em 2007, em decorrência dos fatores mencionados acima. 
 
EBITDA Ajustado  
 
O EBITDA Ajustado foi de R$ 1.316.680 mil em 2008 em comparação com R$ 1.128.878 mil em 2007.  A margem 
EBITDA foi de 84,2% em 2008 comparada com 85,8% em 2007. 
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Análise das Demonstrações de Resultado da Companhia para os Exercícios Sociais Encerrados em 31 
de dezembro de 2007 e 2006 
 
Demonstração dos 
resultados  
Em milhares de reais (1) (2)  

 Exercícios findos em 31 de dezembro 

 
 2007  

% da receita 
operacional 
bruta total 

 2006 
% da receita 
operacional 

bruta total ativo 
 % Variação 

2007/2006 

Receita operacional bruta     
Receita de uso da rede 
elétrica  1.548.248 99,0 1.387.070 99,0  11,6
Outras receitas  15.046 1,0 14.276 1,0  5,4
     
  1.563.294 100,0 1.401.346 100,0  11,6
Deduções da receita 
operacional     
Tributos   (82.228) (5,3) (43.367) (3,1)  89,6
Encargos regulatórios  (165.652) (10,6) (137.097) (9,8)  20,8
      
  (247.880) (15,9) (180.464) (12,9)  37,4
     
Receita operacional 
líquida   1.315.414 84,1 1.220.882 87,1  7,7
Custo dos serviços de 
operação  (313.158) (20,0) (353.151) (25,2)  (11,3)
     
Lucro bruto  1.002.256 64,1 867.731 61,9  15,5
     
(Despesas) receitas 
operacionais     
Gerais e administrativas  (46.040) (2,9) (806.854) (57,6)  (94,3)
Outras receitas, líquidas  78.210 5,0 - -  -
Despesas financeiras  (271.549) (17,4) (71.307) (5,1)  280,8
Receitas financeiras  119.646 7,7 147.860 10,6  (19,1)
     
Lucro operacional  882.523 56,5 137.430 9,8  542,2
Resultado não operacional  - - (31.849) (2,3)  (100,0)
Lucro antes do imposto de 
renda e contribuição social  882.523 56,5 105.581 7,5  735,9
Imposto de renda e 
contribuição social     
Corrente  (90.380) (5,8) (214.466) (15,3)  (57,9)
Diferido  (175.397) (11,2) 172.283 12,3  (201,8)
Lucro antes da reversão 
dos juros sobre capital 
próprio  616.746 39,5 63.398 4,5  872,8
Reversão dos juros sobre 
capital próprio  238.737 15,3 54.354 3,9  339,2
 

    
Lucro líquido do exercício 

 855.483 54,7 117.752 8,4  626,5
(1) Os dados financeiros constantes da tabela são apresentados de forma não consolidada. Para mais informações sobre as Demonstrações Financeiras não consolidadas, 

ver seção “Situação Financeira - Apresentação das Informações Financeiras – Demonstrações Financeiras Não Consolidadas” na página 93 deste Prospecto. Para mais 
informações sobre as demonstrações financeiras consolidadas, ver Seção “Demonstrações Financeiras e Informações Trimestrais” na página 221 deste Prospecto. 

(2) As informações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006 foram reclassificados em virtude de alterações no manual 
de contabilidade do serviço público de energia elétrica efetuadas no exercício findo em 31 de dezembro de 2007, conforme estabelecido pelo Despacho 
da ANEEL no 3.073, publicado em 28 de dezembro de 2006 e foram objeto auditoria, conforme parecer reemitido da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores 
Independentes na Seção “Demonstrações Financeiras e Informações Trimestrais – Demonstrações Financeiras da Companhia Relativas ao Exercício Social 
Encerrado em 31 de Dezembro de 2007 e 2006 e Respectivo Parecer dos Auditores Fiscais” na página 291 deste Prospecto. As informações financeiras relativas 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006 constantes deste Prospecto já estão reclassificadas, para fins de permitir a comparação com as 
informações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2007. 

 
Receita Operacional Bruta 
 
A receita operacional bruta aumentou 11,6%, atingindo R$ 1.563.294 mil em 2007, comparada com 
R$ 1.401.346 mil em 2006.  Esse aumento decorre, basicamente, do reajuste anual pelo IGPM do ciclo tarifário 
2006/2007 incidente sobre a receita de uso da rede elétrica. 
 
Deduções da Receita Operacional 
 
As deduções da receita operacional aumentaram 37,4%, atingindo R$ 247.880 mil em 2007 contra R$ 180.464 
mil de 2006, devido ao crescimento de 20,8% nos encargos regulatórios combinado com o aumento de 89,9% 
em PIS e COFINS, decorrente do crédito de ativo regulatório registrado em 2006. 



 

115 
 

Receita Operacional Líquida 
 
A receita operacional líquida aumentou 7,7% e somou R$ 1.315.414 mil em 2007 diante de R$ 1.220.882 mil 
em 2006, em razão do disposto acima. 
 
Custos dos Serviços de Operação e Despesas Gerais e Administrativas 
 
Os custos dos serviços de operação e despesas gerais e administrativas tiveram queda de 69,0%, alcançando 
R$ 359.198 mil em 2007 frente os R$ 1.160.005 mil de 2006.  Além da otimização de custos por maior 
modernização de sistemas, houve redução de 86,0% das despesas de pessoal, combinada com a variação das 
provisões para contingências que geraram receita de R$ 30.732 mil em 2007 comparando com despesa de R$ 
28.887 mil em 2006.  As despesas de pessoal em 2006 contem provisão de R$ 396.651 mil para gastos com o 
Programa de Desligamento Voluntário (PDV), que desligou 1.163 empregados em 2007, o que resultou em 
uma redução na folha de pagamento deste ano, aproximadamente, 45,1%. 
 
Resultado Financeiro 
 
O resultado financeiro atingiu despesa de R$ 151.903 mil em 2007 diante de receita de R$ 76.553 mil em 
2006, devido ao crescimento de 339,2% no crédito de juros sobre o capital próprio e à redução de 70,9% no 
rendimento das aplicações financeiras, decorrente da mudança na estrutura de capital.. 
 
Imposto de Renda e Contribuição Social  
 
O imposto de renda e contribuição social aumentaram 530,1% somando R$ 265.777 mil em 2007 contra 
R$ 42.183 mil em 2006.  A taxa efetiva de imposto de renda e contribuição foi de 30,1% em 2007 comparado 
com 40,0% em 2006. 
 
Lucro Líquido do Exercício 
 
O lucro líquido do exercício foi de R$ 855.483 mil em 2007, bastante superior aos R$ 117.752 mil registrados 
em 2006, em decorrência dos fatores mencionados acima. 
 
EBITDA Ajustado  
 
O EBITDA Ajustado foi de R$ 1.128.878 mil em 2007 em comparação com R$ 230.293 mil em 2006.  A margem 
EBITDA foi de 85,8% em 2007 comparada com 18,9% em 2006. 
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Conciliação do Lucro Líquido com o EBITDA Ajustado  
 
Apresentamos a seguir, a reconciliação do Lucro Líquido com o EBITDA Ajustado para os exercícios e períodos 
indicados.  
 

 Exercício encerrado em 31 de dezembro de 

Período de nove meses 
encerrado em 30 de setembro 

de 

Conciliação do EBITDA Ajustado (4) 2008 2007 2006 2009 2008 

 (em milhares de reais) 

Lucro Líquido do Período 827.065 855.483 117.752 666.385 640.805 

Reversão Juros Capital Próprio (239.899) (238.737) (54.354) (189.229) (180.230) 

Imposto de Renda e Contribuição Social 258.747 265.777 42.183 223.946 200.141 

Outras (despesas) receitas, líquidas (2.934) (78.210) - 8.911 (7.532) 

Resultado não operacional - - 31.849 - - 

Resultado Financeiro 293.413 151.903 (76.553) 212.511 214.881 

Equivalência Patrimonial - - - 478 - 

Depreciação e Amortização 180.288 172.662 169.417 139.212 134.101 

EBITDA Ajustado(1) (2) (3) 1.316.680 1.128.878 230.294 1.062.214 1.002.166 
(1) O EBITDA Ajustado, conforme calculado pela Companhia, é igual ao lucro líquido antes do imposto de renda e a contribuição social e da reversão dos juros sobre 
o capital próprio, do resultado não operacional, do resultado financeiro líquido, da equivalência patrimonial e das despesas de depreciação e amortização, e de outras 
receitas (despesas) líquidas (definido como ganhos e perdas na realização ou baixa de itens do ativo permanente). O EBITDA Ajustado não é uma medida de 
desempenho financeiro segundo as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil, IFRS ou USGAAP, tampouco deve ser considerada isoladamente,ou como alternativa aos 
fluxos de caixa operacionais, ou como medida de liquidez. Outras empresas podem calcular o EBITDA Ajustado de maneira diversa da Companhia. O EBITDA Ajustado 
apresenta limitações que prejudicam a sua utilização como medida de lucratividade da Companhia, em razão de não serem consideradas, para o seu cálculo, sendo 
que estes poderiam afetar de maneira significativa, os lucros de companhia, tais como as despesas e receitas financeiras, o imposto sobre a renda e a contribuição 
social e a depreciação e amortização. 
(2) Conforme mencionado na Seção “Situação Financeira - Apresentação das Informações Financeiras” na página 93 deste Prospecto, as práticas contábeis adotadas 
no Brasil foram alteradas a partir de 2007. Com a finalidade de apresentar o EBITDA Ajustado de forma consistente entre os exercícios apresentados, as despesas e 
receitas não operacionais estão sendo consideradas no cálculo do EBITDA Ajustado referente ao exercício de 2006. 
(3) Valores expressos em milhões de reais. 
(4) Os dados financeiros constantes da tabela são apresentados de forma não consolidada. Para mais informações sobre as Demonstrações Financeiras não 
consolidadas, ver seção “Situação Financeira - Apresentação das Informações Financeiras – Demonstrações Financeiras Não Consolidadas” na página 93 deste 
Prospecto. Para mais informações sobre as demonstrações financeiras consolidadas, ver Seção “Demonstrações Financeiras e Informações Trimestrais” na página 221 
deste Prospecto. 
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Análise das Principais Contas Patrimoniais da Companhia em 30 de setembro de 2009 e 31 de 
dezembro de 2008  
 
A tabela abaixo apresenta o balanço patrimonial da Companhia nas datas indicadas abaixo e as variações entre as 
referidas datas e em relação ao ativo ou passivo total: 
 

 

30 de setembro 
de 2009 

(em milhares de 
reais) 

% do total 
do ativo  

31 de dezembro 
de 2008 

(em milhares de 
reais) 

% do total  
do ativo 

Variação 
percentual 
2009/2008

Ativo   
   
Circulante   
 Caixa e equivalentes de caixa 248.002 4,1 104.229 1,9 137,9
 Clientes 291.641 4,8 299.329 5,3 (2,6)
 Estoques 51.487 0,8 31.952 0,6 61,1
 Valores a receber – Secretaria da Fazenda 7.268 0,1 19.786 0,4 (63,3)
 Tributos e contribuições a compensar 5.813 0,1 3.145 0,1 84,8
 Benefício fiscal – ágio incorporado 28.832 0,5 28.832 0,5 -
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 9.071 0,1 11.315 0,2 (19,8)
 Despesas pagas antecipadamente 6.136 0,1 2.884 0,1 112,8
 Outros 22.829 0,4 27.545 0,5 (17,1)
    
 671.079 11,0 529.017 9,4 26,9
Não circulante   
 Realizável a longo prazo   
  Clientes 76.267 1,3 45.088 0,8 69,2
  Valores a receber – Secretaria da Fazenda 538.365 8,9 454.639 8,1 18,4
  Benefício fiscal – ágio incorporado 155.119 2,6 176.743 3,1 (12,2)
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 73.453 1,2 76.648 1,4 (4,2)
  Cauções e depósitos vinculados 54.991 0,9 51.860 0,9 6,0
  Despesas pagas antecipadamente - - -  -
  Outros 2.407 0,0 2.407 0,0 -
   
 900.602 14,8 807.385 14,4 11,5
   
 Investimentos  218.206 3,6 50.330 0,9 333,6
 Imobilizado 4.219.673 69,4 4.158.514 74,1 1,5
 Intangível 71.060 1,2 67.942 1,2 4,6
   
 4.508.939 74,2 5.084.171 90,6 (11,3)
   
Total do ativo 6.080.620 100,0 5.613.188 100,0 8,3
   
Nota: Os dados financeiros constantes da tabela são apresentados de forma não consolidada. Para mais informações sobre as Demonstrações Financeiras não 
consolidadas, ver seção “Situação Financeira - Apresentação das Informações Financeiras – Demonstrações Financeiras Não Consolidadas” na página 93 deste 
Prospecto. Para mais informações sobre as demonstrações financeiras consolidadas, ver Seção “Demonstrações Financeiras e Informações Trimestrais” na página 221 
deste Prospecto. 
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30 de setembro 
de 2009 

(em milhares de 
reais) 

% do total 
do passivo

31 de dezembro de 
2008 

(em milhares de 
reais) 

% do total  
do passivo 

Variação 
percentual 
2009/2008

Passivo e Patrimônio Líquido   
   
Circulante   
 Empréstimos e financiamentos 508.205 8,4 294.492 5,2 72,6
 Fornecedores 38.335 0,6 32.889 0,6 16,6
 Tributos e encargos sociais a recolher  95.507 1,6 19.171 0,3 398,2
 Encargos regulatórios a recolher 34.922 0,6 36.528 0,7 (4,4)
 Juros sobre capital próprio e dividendos a pagar 170.990 2,8 233.272 4,2 (26,7)
 Provisões 30.825 0,5 34.895 0,6 (11,7)
 Valores a pagar - Fundação CESP 7.285 0,1 6.210 0,1 17,3
 Outros 11.140 0,2 5.111 0,1 118,0
   
 897.209 14,8 662.568 11,8 35,4
   
Não circulante   
 Exigível a longo prazo   
  Empréstimos e financiamentos 443.237 7,3 511.286 9,1 (13,3)
  Provisões 177.492 2,9 174.152 3,1 1,9
  Valores a pagar - Fundação CESP 28.663 0,5 68.503 1,2 (58,2)
  Obrigações especiais – reversão/amortização 24.053 0,4 24.053 0,4 -

Encargos regulatórios 2.805 0,0 2.805 0,0 -
 Deságio 53.786 0,9 66.525 1,2 (19,1)
   
 730.036 12,0 847.324 15,1 (13,8)
   
   
Patrimônio líquido   
 Capital social 1.063.049 17,5 1.000.000 17,8 6,3
 Reservas de capital 2.259.945 37,2 2.286.374 40,7 (1,2)
 Reservas de lucro 1.129.715 18,6 816.256 14,5 38,4
 Adiantamento para futuro aumento de capital 666 0,0 666 0,0 -
   
 4.453.375 73,2 4.103.296 73,1 8,5
   
Total do passivo e do patrimônio líquido 6.080.620 100,0 5.613.188 100,0 8,3
Nota: Os dados financeiros constantes da tabela são apresentados de forma não consolidada. Para mais informações sobre as Demonstrações Financeiras não 
consolidadas, ver seção “Situação Financeira - Apresentação das Informações Financeiras – Demonstrações Financeiras Não Consolidadas” na página 93 deste 
Prospecto. Para mais informações sobre as demonstrações financeiras consolidadas, ver Seção “Demonstrações Financeiras e Informações Trimestrais” na página 221 
deste Prospecto. 

 
Ativo 
 
Caixa e Equivalentes de Caixa  
 
O caixa e os equivalentes de caixa totalizaram R$ 248.002 mil em 30 de setembro de 2009, representando uma 
aumento de 137,9% em relação a 31 de dezembro de 2008. Essa variação é conseqüência, principalmente, por 
maior geração de caixa operacional e aumento de capital decorrente do ágio pago pela ISA Capital na aquisição da 
Companhia. Com isso, o caixa e os equivalentes de caixa passaram a representar 4,1% do ativo total em 30 de 
setembro de 2009, contra 1,9% em 31 de dezembro de 2008. 
 
Clientes (Circulante e Realizável a Longo Prazo) 
 
Os clientes totalizaram R$ 367.908 mil em 30 de setembro de 2009, representando um aumento de 6,8% em 
relação a 31 de dezembro de 2008. Essa variação é conseqüência, principalmente, do recebimento das parcelas do 
“termo de confissão de dívida e acordo de pagamento” assinado com distribuidoras em janeiro de 2009, 
renegociando as contas a receber vencidas. Com isso, o saldo de clientes manteve sua participação de 6,1% do 
ativo total em 30 de setembro de 2009 e 31 de dezembro de 2008. 
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Estoques 
 
Os estoques totalizaram R$ 51.487 mil em 30 de setembro de 2009, representando um aumento de 61,1% em 
relação a 31 de dezembro de 2008. Com isso, os estoques passaram a representar 0,8% do ativo total em 30 de 
setembro de 2009, contra 0,6% em 31 de dezembro de 2008. Em função da representatividade do saldo da conta 
em relação ao ativo total, essa variação não foi considerada significativa. 
 
Valores a Receber – Secretaria da Fazenda (Circulante e Realizável a Longo Prazo) 
 
Os valores a receber da Secretaria da Fazenda totalizaram R$ 545.633 mil em 30 de setembro de 2009, 
representando um aumento de 15,0% em relação a 31 de dezembro de 2008. Essa variação é conseqüência, 
principalmente, dos valores retidos pelo Governo do Estado referentes ao plano de complementação de 
aposentadoria regido pela Lei Estadual nº 4819/58, no montante aproximado de R$ 8,3 milhões por mês. Com isso, 
os valores a receber passaram a representar 9,0% do ativo total em 30 de setembro de 2009, contra 8,5% em 31 
de dezembro de 2008. 
 
Tributos e Contribuições a Compensar 
 
Os tributos e contribuições a compensar totalizaram R$ 5.813 mil em 30 de setembro de 2009, representando um  
aumento de 84,8% em relação a 31 de dezembro de 2008. Com isso, os tributos e contribuições a compensar 
mantiveram sua representatividade de 0,1% do ativo total em 30 de setembro de 2009 e 31 de dezembro de 2008. 
Em função da representatividade do saldo da conta em relação ao ativo total, essa variação não foi considerada 
significativa. 
 
Benefício Fiscal – Ágio Incorporado (Circulante e Realizável a Longo Prazo) 
 
O benefício fiscal totalizou R$ 183.951 mil em 30 de setembro de 2009, representando uma redução de 10,5% em 
relação a 31 de dezembro de 2008.  Essa variação é conseqüência da amortização linear, no montante de R$ 2,4 
milhões por mês, do ágio incorporado da controladora em operação concluída em fevereiro de 2008. Com isso, o 
benefício fiscal passou a representa 3,0% do ativo total em 30 de setembro de 2009, contra 3,7% em 31 de 
dezembro de 2008. 
 
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos (Circulante e Realizável a Longo Prazo) 
 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos totalizaram R$ 82.524 mil em 30 de setembro de 2009, 
representando uma redução de 6,2% em relação a 31 de dezembro de 2008. Essa variação é conseqüência, 
principalmente, da realização de imposto de renda e contribuição social diferidos sobre o deságio e provisão para 
contingências. Com isso, o imposto de renda e a contribuição social diferidos passaram a representar 1,4% do ativo 
total em 30 de setembro de 2009, contra 1,6% em 31 de dezembro de 2008. 
 
Despesas Pagas Antecipadamente 
 
As despesas pagas antecipadamente totalizaram R$ 6.136 mil em 30 de setembro de 2009, representando um 
aumento de 112,8% em relação a 31 de dezembro de 2008. Essa variação não foi considerada significativa. Com 
isso, as despesas pagas antecipadamente mantiveram sua representatividade de 0,1% do ativo total em 30 de 
setembro de 2009 e 31 de dezembro de 2008. 
 
Cauções e Depósitos Vinculados  
 
Cauções e depósitos vinculados totalizaram R$ 54.991 mil em 30 de setembro de 2009, representando um aumento 
de 6,0% em relação a 31 de dezembro de 2008. Essa variação não foi considerada significativa. Com isso, cauções e 
depósitos judiciais mantiveram sua representatividade de 0,9% do ativo total em 30 de setembro de 2009 e 31 de 
dezembro de 2008. 
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Investimentos 
 
Os investimentos totalizaram R$ 218.206 mil em 30 de setembro de 2009, representando um aumento de 333,6% 
em relação a 31 de dezembro de 2008.  Essa variação é consequência dos aportes de capital efetuados nas 
controladas Interligação Elétrica de Minas Gerais S.A. (IEMG), Interligação Elétrica Norte Nordeste S.A. (IENNE), 
Interligação Elétrica Pinheiros S.A., Interligação Elétrica Sul S.A., Interligação Elétrica do Madeira S.A. e Interligação 
Elétrica Serra do Japi S.A. Com isso, os investimentos passaram a representar 3,6% do ativo total em 30 de 
setembro de 2009, contra 0,9% em 31 de dezembro de 2008. 
 
Imobilizado 
 
O imobilizado totalizou R$ 4.219.673 mil em 30 de setembro de 2009, representando um aumento de 1,5% em 
relação a 31 de dezembro de 2008. Essa variação é consequência, principalmente dos investimentos nas instalações 
de transmissão. Com isso, o imobilizado passou a representar 69,4% do ativo total em 30 de setembro de 2009, 
contra 74,1% em 31 de dezembro de 2008. 
 
Intangível 
 
O intangível totalizou R$ 71.060 mil em 30 de setembro de 2009, representando um aumento de 4,6% em relação a 
31 de dezembro de 2008. Essa variação é consequência, principalmente, do registro do complemento dos 
investimentos efetuados na implantação do ERP - SAP. Com isso, o intangível continuou representando 1,2% do 
ativo total em 30 de setembro de 2008, como em 31 de dezembro de 2008. 
 
Passivo 
 
Empréstimos e Financiamentos (Circulante e Exigível a Longo Prazo) 
 
Os empréstimos e financiamentos totalizaram R$ 951.442 mil em 30 de setembro de 2009, representando um 
aumento de 18,1% em relação a 31 de dezembro de 2008. Essa variação é consequência, principalmente, dos 
recursos captados por meio de distribuição pública de Notas Promissórias nos meses de abril e julho de 2009 que 
juntas totalizaram R$ 400 milhões. Com isso, os empréstimos e financiamentos passaram a representar 15,7% do 
passivo total em 30 de setembro de 2009, contra 14,4% em 31 de dezembro de 2008. 
 
Fornecedores 
 
Os fornecedores totalizaram R$ 38.335 mil em 30 de setembro de 2009, representando um aumento de 16,6% em 
relação a 31 de dezembro de 2008. Com isso, os fornecedores mantiveram sua representatividade de 0,6% do 
passivo total em 30 de setembro de 2009 e 31 de dezembro de 2008. Em função da representatividade do saldo da 
conta em relação ao passivo total, essa variação não foi considerada significativa. 
 
Tributos e Encargos Sociais a Recolher 
 
Os tributos e encargos sociais a recolher totalizaram R$ 95.507 mil em 30 de setembro de 2009, representando um 
aumento de 398,2% em relação a 31 de dezembro de 2008. Essa variação é consequência da opção da Companhia, 
em 2009, pelo regime de tributação real trimestral. Com isso, os tributos e encargos sociais a recolher passaram a 
representar 1,6% do passivo total em 30 de setembro de 2009, contra 0,3% em 31 de dezembro de 2008.  
 
Encargos Regulatórios a Recolher (Circulante e Exigível a Longo Prazo) 
 
Os encargos regulatórios a recolher totalizaram R$ 37.727 mil em 30 de setembro de 2009, representando uma 
redução de 4,1% em relação a 31 de dezembro de 2008. Com isso, os encargos regulatórios a recolher passaram a 
representar 0,6% do passivo total em 30 de setembro de 2009, contra 0,7% em 31 de dezembro de 2008. Em 
função da representatividade do saldo da conta em relação ao passivo total, essa variação não foi considerada 
significativa. 
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Juros sobre Capital Próprio e Dividendos a Pagar 
 
Os juros sobre capital próprio e dividendos a pagar totalizaram R$ 170.990 mil em 30 de setembro de 2009, 
representando uma redução de 26,7% em relação a 31 de dezembro de 2008. Essa variação é consequência da 
distribuição aos acionistas de 100% do lucro líquido do exercício apurado em 2008. Com isso, os juros sobre capital 
próprio e dividendos a pagar passaram a representar 2,8% do passivo total em 30 de setembro de 2009, contra 
4,2% em 31 de dezembro de 2008. 
 
Provisões (Circulante e Exigível a Longo Prazo) 
 
As provisões totalizaram R$ 208.317 mil em 30 de setembro de 2009, representando uma redução de 0,3% em 
relação a 31 de dezembro de 2008. Essa variação não foi considerada significativa. Com isso, as provisões passaram 
a representar 3,4% do passivo total em 30 de setembro de 2009, contra 3,7% em 31 de dezembro de 2008. 
 
Valores a Pagar – Fundação CESP (Circulante e Exigível a Longo Prazo) 
 
Os valores a pagar à Fundação CESP totalizaram R$ 35.948 mil em 30 de setembro de 2009, representando uma 
redução de 51,9% em relação a 31 de dezembro de 2008. Essa variação é consequência, principalmente, do 
reconhecimento do ganho atuarial apurado no plano de complementação de aposentadoria, no montante 
aproximado de R$ 39,8 milhões. Com isso, os valores a pagar passaram a representar 0,6% do passivo total em 30 
de setembro de 2009, contra 1,3% em 31 de dezembro de 2008. 
 
Obrigações Especiais – Reversão/Amortização  
 
Obrigações especiais totalizaram R$ 24.053 mil em 30 de setembro de 2009, não apresentando variação em relação 
a 31 de dezembro de 2008 representando 0,4% do passivo total em 30 de setembro de 2009 e em 31 de dezembro 
de 2008. 
 
Deságio  
 
O deságio totalizou R$ 53.786 mil em 30 de setembro de 2009, representando uma redução de 19,1% em relação a 
31 de dezembro de 2008. Essa variação é conseqüência da amortização linear, no montante de R$ 1,4 milhão por 
mês, do deságio apurado quando da aquisição da Empresa Paulista de Transmissão de Energia (EPTE), incorporada 
em 2001. Com isso, o deságio passou a representar 0,9% do passivo total em 30 de setembro de 2009, contra 
1,2% em 31 de dezembro de 2008. 
 
Patrimônio Líquido 
 
Em 30 de setembro de 2009, o patrimônio líquido da Companhia era de R$ 4.453.375 mil, 8,5% maior que em 31 
de dezembro de 2008. Com isso, o patrimônio líquido passou a representar 73,2% do passivo total em 30 de 
setembro de 2008, contra 73,1% em 31 de dezembro de 2008. A variação é justificada, substancialmente, pelo 
lucro apurado no período, bem como, pelo aumento de capital integralizado em agosto de 2009. 
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Análise das Principais Contas Patrimoniais da Companhia em 31 de dezembro de 2008 e 31 de 
dezembro de 2007  

 
Balanços Patrimoniais  
Em milhares de reais  Em 31 de dezembro de 

Ativo  2008  % do total  
do ativo  2007  % do total  

do ativo  % Variação 
2008/2007 

     
Circulante    
 Caixa e equivalentes de caixa  104.229 1,9 191.647 3,7  (45,6)
 Clientes  299.329 5,3 183.055 3,6  63,5
 Estoques  31.952 0,6 31.881 0,6  0,2
   Valores a receber – Secretaria  

da Fazenda 
 

19.786 0,4 16.030 0,3  23,4
 Tributos e contribuições a 

compensar 
 

3.145 0,1 57.817 1,1  (94,6)
 Benefício fiscal – ágio 

incorporado 
 

28.832 0,5 -   N/A
 Imposto de renda e contribuição 

social diferidos 
 

11.315 0,2 8.224 0,2  37,6
 Despesas pagas 

antecipadamente 
 

2.884 0,1 3.813 0,1  (24,4)
 Outros  27.545 0,5 16.910 0,3  62,9
    
   529.017 9,4 509.377 9,9  3,9
    
Não circulante    
 Realizável a longo prazo    
  Clientes  45.088 0,8 35.765 0,7  26,1
 Valores a receber – Secretaria 

da Fazenda 
 

454.639 8,1 321.953 6,3  41,2
 Benefício fiscal – ágio 

incorporado 
 

176.743 3,1 -   N/A
 Imposto de renda e 

contribuição social diferidos 
 

76.648 1,4 60.805 1,2  26,1
 Cauções e depósitos 

vinculados 
 

51.860 0,9 49.794 1,0  4,1
 Despesas pagas 

antecipadamente 
 

- 4.844 0,1  (100,0)
  Outros  2.407 0,0 7.556 0,1  (68,1)
    
  807.385 14,4 480.717 9,4  68,0
    
 Investimentos   50.330 0,9 1 0,0  5.032.900,0
 Imobilizado  4.158.514 74,1 4.082.403 79,6  1,9
 Intangível  67.942 1,2 57.600 1,1  18,0
    
  5.084.171 90,6 4.620.721 90,1  10,0
    
Total do ativo  5.613.188 100,0 5.130.098 100,0  9,4
    
Nota: Os dados financeiros constantes da tabela são apresentados de forma não consolidada. Para mais informações sobre as Demonstrações Financeiras não 
consolidadas, ver seção “Situação Financeira - Apresentação das Informações Financeiras – Demonstrações Financeiras Não Consolidadas” na página 93 deste 
Prospecto. Para mais informações sobre as demonstrações financeiras consolidadas, ver Seção “Demonstrações Financeiras e Informações Trimestrais” na página 221 
deste Prospecto. 
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Balanços Patrimoniais  
Em milhares de reais 

 Em 31 de dezembro de 

Passivo e patrimônio líquido  2008  % do total 
do passivo  2007  % do total 

do passivo  % Variação 
2008/2007 

     
Circulante    
 Empréstimos e financiamentos  294.492 5,2 132.191 2,6  122,8
 Fornecedores  32.889 0,6 29.150 0,6  12,8
 Tributos e encargos sociais a 

recolher  
 

19.171 0,3 58.706 1,1  (67,3)
 Encargos regulatórios a recolher  36.528 0,7 33.122 0,6  10,3
 Juros sobre capital próprio e 

dividendos a pagar 
 

233.272 4,2 42.413 0,8  450,0
 Provisões  34.895 0,6 46.627 0,9  (25,2)
 Valores a pagar - Fundação 

CESP 
 

6.210 0,1 13.875 0,3  (55,2)
 Outros  5.111 0,1 7.865 0,2  (35,0)
    
  662.568 11,8 363.949 7,1  82,0
    
Não circulante    
 Exigível a longo prazo    
 Empréstimos e 

financiamentos 
 

511.286 9,1 400.713 7,8  27,6
 Provisões  174.152 3,1 179.632 3,5  (3,1)
 Valores a pagar - Fundação 

CESP 
 

68.503 1,2 129.434 2,5  (47,1)
 Obrigações especiais – 

reversão/amortização 
 

24.053 0,4 24.053 0,5  -
         Encargos regulatórios  2.805 0,0 - -  
    Deságio  66.525 1,2 83.510 1,6  (20,3)
    
  847.324 15,1 817.342 15,9  3,7
    
    
Patrimônio líquido    
 Capital social  1.000.000 17,8 462.000 9,0  116,5
 Reservas de capital  2.286.374 40,7 2.592.369 50,5  (11,8)
 Reservas de lucro  816.256 14,5 893.772 17,4  (8,7)
 Adiantamento para futuro 

aumento de capital 
 

666 0,0 666 0,0  -
    
  4.103.296 73,1 3.948.807 77,0  3,9
    
Total do passivo e do 

patrimônio líquido 
 

5.613.188 100,0 5.130.098 100,0  9,4
    
Nota: Os dados financeiros constantes da tabela são apresentados de forma não consolidada. Para mais informações sobre as Demonstrações Financeiras não consolidadas, ver 
seção “Situação Financeira - Apresentação das Informações Financeiras – Demonstrações Financeiras Não Consolidadas” na página 93 deste Prospecto. Para mais informações 
sobre as demonstrações financeiras consolidadas, ver Seção “Demonstrações Financeiras e Informações Trimestrais” na página 221 deste Prospecto. 

 
Ativo 
 
Caixa e Equivalentes de Caixa  
 
O caixa e os equivalentes de caixa totalizaram R$ 104.229 mil em 31 de dezembro de 2008, representando 
uma redução de 45,6% em relação a 31 de dezembro de 2007. Essa variação é consequência, principalmente, 
da continuidade da estratégia de mudança da estrutura de capital da Companhia. Com isso, o caixa e os 
equivalentes de caixa passaram a representar 1,9% do ativo total em 31 de dezembro de 2008, contra 3,7% 
em 31 de dezembro de 2007. 
 
Clientes (Circulante e Realizável a Longo Prazo) 
 
Os clientes totalizaram R$ 344.417 mil em 31 de dezembro de 2008, representando um aumento de 57,4% 
em relação a 31 de dezembro de 2007. Essa variação é consequência, principalmente, do crescimento da 
receita e do crescimento nas contas a receber vencidas há mais de 61 dias, renegociadas em janeiro de 2009. 
Com isso, os clientes passaram a representar 6,1% do ativo total em 31 de dezembro de 2008, contra 4,3% 
em 31 de dezembro de 2007. 
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Estoques 
 
Os estoques totalizaram R$ 31.952 mil em 31 de dezembro de 2008, representando um aumento de 0,2% em 
relação a 31 de dezembro de 2007. Essa variação não foi considerada significativa, sendo que os estoques 
mantiveram sua participação de 0,6% do ativo total em 31 de dezembro de 2008 e de 2007. 
 
Valores a Receber – Secretaria da Fazenda (Circulante e Realizável a Longo Prazo) 
 
Os valores a receber da Secretaria da Fazenda totalizaram R$474.425 mil em 31 de dezembro de 2008, 
representando um aumento de 40,4% em relação a 31 de dezembro de 2007. Essa variação é conseqüência, 
principalmente, dos valores retidos pelo Governo do Estado referentes ao plano de complementação de 
aposentadoria regido pela Lei Estadual nº 4819/58, no montante aproximado de R$ 8,3 milhões por mês. Com isso, 
os valores a receber passaram a representar 8,5% do ativo total em 31 de dezembro de 2008, contra 6,6% em 31 
de dezembro de 2007. 
 
Tributos e Contribuições a Compensar 
 
Os tributos e contribuições a compensar totalizaram R$ 3.145 mil em 31 de dezembro de 2008, representando uma 
redução de 94,6% em relação a 31 de dezembro de 2007. Essa variação não foi considerada significativa. Com isso, 
os tributos e contribuições a compensar passaram a representar 0,1% do ativo total em 31 de dezembro de 2008, 
contra 1,1% em 31 de dezembro de 2007. 
 
Benefício Fiscal – Ágio Incorporado (Circulante e Realizável a Longo Prazo) 
 
O benefício fiscal totalizou R$205.575 mil em 31 de dezembro de 2008, correspondente ao benefício fiscal 
decorrente da amortização do ágio incorporado da controladora em operação concluída em fevereiro de 2008. O 
benefício fiscal representa 3,7% do ativo total em 31 de dezembro de 2008. 
 
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos (Circulante e Realizável a Longo Prazo) 
 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos totalizaram R$87.963 mil em 31 de dezembro de 2008, 
representando um aumento de 27,74% em relação a 31 de dezembro de 2007. Essa variação é conseqüência, 
principalmente, da constituição de imposto de renda e contribuição social diferidos sobre o deságio. Com isso, o 
imposto de renda e a contribuição social diferidos passaram a representar 1,6% do ativo total em 31 de dezembro 
de 2008, contra 1,2% em 31 de dezembro de 2007. 
 
Despesas Pagas Antecipadamente (Circulante e Realizável a Longo Prazo) 
 
As despesas pagas antecipadamente totalizaram R$ 2.884 mil em 31 de dezembro de 2008, representando uma 
redução de 66,7% em relação a 31 de dezembro de 2007. Essa variação não foi considerada significativa. Com isso, 
as despesas pagas antecipadamente passaram a representar 0,1% do ativo total em 31 de dezembro de 2008, 
contra 0,2% em 31 de dezembro de 2007. 
 
Cauções e Depósitos Vinculados  
 
Cauções e depósitos vinculados totalizaram R$ 51.860 mil em 31 de dezembro de 2008, representando um aumento 
de 4,1% em relação a 31 de dezembro de 2007. Essa variação não foi considerada significativa. Com isso, cauções e 
depósitos judiciais passaram a representar 0,9% do ativo total em 31 de dezembro de 2008, contra 1,0% em 31 de 
dezembro de 2007. 
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Investimentos 
 
Os investimentos totalizaram R$ 50.330 mil em 31 de dezembro de 2008, correspondendo à aquisição da 
Interligação Elétrica de Minas Gerais S.A. (IEMG) e aos aportes de capital efetuados nas controladas Interligação 
Elétrica Norte Nordeste S.A. (IENNE), Interligação Elétrica Pinheiros S.A. e Interligação Elétrica Sul S.A. Com isso, os 
investimentos passaram a representar 0,9% do ativo total em 31 de dezembro de 2008. 
 
Imobilizado 
 
O imobilizado totalizou R$ 4.158.514 mil em 31 de dezembro de 2008, representando um aumento de 1,9% em 
relação a 31 de dezembro de 2007. Essa variação é conseqüência, principalmente dos investimentos nas instalações 
de transmissão. Com isso, o imobilizado passou a representar 74,1% do ativo total em 31 de dezembro de 2008, 
contra 79,6% em 31 de dezembro de 2007. 
 
Intangível 
 
O intangível totalizou R$ 67.942 mil em 31 de dezembro de 2008, representando um aumento de 18,0% em relação 
a 31 de dezembro de 2007. Essa variação é conseqüência, principalmente, do registro dos investimentos efetuados 
na implantação do ERP - SAP. Com isso, o intangível passou a representar 1,2% do ativo total em 31 de dezembro 
de 2008, contra 1,1% em 31 de dezembro de 2007. 
 
Passivo 
 
Empréstimos e Financiamentos (Circulante e Exigível a Longo Prazo) 
 
Os empréstimos e financiamentos totalizaram R$ 805.778 mil em 31 de dezembro de 2008, representando um 
aumento de 51,2% em relação a 31 de dezembro de 2007. Essa variação é conseqüência, principalmente, da 
estratégia de mudança da estrutura de capital da Companhia. Com isso, os empréstimos e financiamentos passaram 
a representar 14,4% do passivo total em 31 de dezembro de 2008, contra 10,4% em 31 de dezembro de 2007. 
 
Fornecedores 
 
Os fornecedores totalizaram R$ 32.889 mil em 31 de dezembro de 2008, representando um aumento de 12,8% em 
relação a 31 de dezembro de 2007. Com isso, os fornecedores passaram a representar 0,6% do passivo total em 31 
de dezembro de 2008, contra 0,6% em 31 de dezembro de 2007. Em função da representatividade do saldo da 
conta em relação ao passivo total, essa variação não foi considerada significativa. 
 
Tributos e Encargos Sociais a Recolher 
 
Os tributos e encargos sociais a recolher totalizaram R$ 19.171 mil em 31 de dezembro de 2008, representando 
uma redução de 67,3% em relação a 31 de dezembro de 2007. Com isso, os tributos e encargos sociais a recolher 
passaram a representar 0,3% do passivo total em 31 de dezembro de 2008, contra 1,1% em 31 de dezembro de 
2007. Em função da representatividade do saldo da conta em relação ao passivo total, essa variação não foi 
considerada significativa. 
 
Encargos Regulatórios a Recolher (Circulante e Exigível a Longo Prazo) 
 
Os encargos regulatórios a recolher totalizaram R$ 39.333 mil em 31 de dezembro de 2008, representando um 
aumento de 18,8% em relação a 31 de dezembro de 2007. Com isso, os encargos regulatórios a recolher passaram 
a representar 0,7% do passivo total em 31 de dezembro de 2008, contra 0,6% em 31 de dezembro de 2007. Em 
função da representatividade do saldo da conta em relação ao passivo total, essa variação não foi considerada 
significativa. 
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Juros sobre Capital Próprio e Dividendos a Pagar 
 
Os juros sobre capital próprio e dividendos a pagar totalizaram R$ 233.272 mil em 31 de dezembro de 2008, 
representando um aumento de 450,0% em relação a 31 de dezembro de 2007. Essa variação é conseqüência, 
principalmente, da distribuição aos acionistas de 100% do lucro líquido do exercício. Com isso, os juros sobre capital 
próprio e dividendos a pagar passaram a representar 4,2% do passivo total em 31 de dezembro de 2008, contra 
0,8% em 31 de dezembro de 2007. 
 
Provisões (Circulante e Exigível a Longo Prazo) 
 
As provisões totalizaram R$ 209.047 mil em 31 de dezembro de 2008, representando uma redução de 7,6% em 
relação a 31 de dezembro de 2007. Essa variação não foi considerada significativa. Com isso, as provisões passaram 
a representar 3,7% do passivo total em 31 de dezembro de 2008, contra 4,4% em 31 de dezembro de 2007. 
 
Valores a Pagar – Fundação CESP (Circulante e Exigível a Longo Prazo) 
 
Os valores a pagar à Fundação CESP totalizaram R$ 74.713 mil em 31 de dezembro de 2008, representando uma 
redução de 47,9% em relação a 31 de dezembro de 2007. Essa variação é conseqüência, principalmente, do 
reconhecimento do ganho atuarial apurado no plano de complementação de aposentadoria, no montante 
aproximado de R$ 68,4 milhões. Com isso, os valores a pagar passaram a representar 1,3% do passivo total em 31 
de dezembro de 2008, contra 2,8% em 31 de dezembro de 2007. 
 
Obrigações Especiais – Reversão/Amortização  
 
Obrigações especiais totalizaram R$ 24.053 mil em 31 de dezembro de 2008, não apresentando variação em relação 
a 31 de dezembro de 2007 representando 0,4% do passivo total em 31 de dezembro de 2008, contra 0,5% em 31 
de dezembro de 2007. 
 
Deságio  
 
O deságio totalizou R$ 66.525 mil em 31 de dezembro de 2008, representando uma redução de 20,3% em relação 
a 31 de dezembro de 2007. Essa variação é conseqüência, principalmente, da amortização linear, no montante de 
R$ 1,4 milhão por mês, do deságio apurado quando da aquisição da Empresa Paulista de Transmissão de Energia 
(EPTE), incorporada em 2001. Com isso, o deságio passou a representar 1,2% do passivo total em 31 de dezembro 
de 2008, contra 1,6% em 31 de dezembro de 2007. 
 
Patrimônio Líquido 
 
Em 31 de dezembro de 2008, o patrimônio líquido da Companhia era de R$ 4.103.296 mil, 3,9% maior que em 31 
de dezembro de 2007. Com isso, o patrimônio líquido passou a representar 73,1% do passivo total em 31 de 
dezembro de 2008, contra 77,0% em 31 de dezembro de 2007. A variação é justificada, substancialmente, pela 
reserva de capital equivalente ao benefício fiscal decorrente do ágio incorporado da controladora (R$ 232,0 
milhões), bem como, pelo aumento da reserva legal e da reserva estatutária. 
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Análise das Principais Contas Patrimoniais da Companhia em 31 de dezembro de 2007 e 31 de 
dezembro de 2006 
 

Balanços Patrimoniais  
Em milhares de reais (1) (2)  

 Em 31 de dezembro de 

Ativo  2007  % do total 
do ativo  2006  % do total 

do ativo  % Variação 
2007/2006 

     
Circulante    
 Caixa e equivalentes de caixa  191.647 3,7 514.471 9,8  (62,7)
 Clientes  183.055 3,6 164.001 3,1  11,6
 Estoques  31.881 0,6 36.992 0,7  (13,8)
 Valores a receber – Secretaria da 

Fazenda 
 

16.030 0,3 14.036 0,3  14,2
 Tributos e contribuições a 

compensar 
 

57.817 1,1 88.096 1,7  (34,4)
    Imposto de renda e contribuição 

social diferidos 
 

8.224 0,2 126.099 2,4  (93,5)
 Despesas pagas antecipadamente  3.813 0,1 3.954 0,1  (3,6)
 Outros  16.910 0,3 20.756 0,4  (18,5)
    
   509.377 9,9 968.405 18,4  (47,4)
    
Não circulante    
 Realizável a longo prazo    
  Clientes  35.765 0,7 - -  N/A
 Valores a receber – Secretaria da 

Fazenda 
 

321.953 6,3 207.326 3,9  55,3
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 

 
60.805 1,2 118.974 2,3  (48,9)

  Cauções e depósitos vinculados  49.794 1,0 66.199 1,3  (24,8)
  Despesas pagas antecipadamente  4.844 0,1 8.091 0,2  (40,1)
  Outros  7.556 0,1 3.494 0,1  116,3
    
  480.717 9,4 404.084 7,7  19,0
    
 Investimentos   1 0,0 -   
 Imobilizado  4.082.403 79,6 3.822.065 72,8  6,8
 Intangível  57.600 1,1 57.505 1,1  0,2
    
  4.620.721 90,1 4.283.654 81,6  7,9
    
Total do ativo  5.130.098 100,0 5.252.059 100,0  (2,3)
    
(1) Os dados financeiros constantes da tabela são apresentados de forma não consolidada. Para mais informações sobre as Demonstrações Financeiras não 

consolidadas, ver seção “Situação Financeira - Apresentação das Informações Financeiras – Demonstrações Financeiras Não Consolidadas” na página 93 
deste Prospecto. Para mais informações sobre as demonstrações financeiras consolidadas, ver Seção “Demonstrações Financeiras e Informações 
Trimestrais” na página 221 deste Prospecto. 

(6) As informações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006 foram reclassificados em virtude de alterações no manual 
de contabilidade do serviço público de energia elétrica efetuadas no exercício findo em 31 de dezembro de 2007, conforme estabelecido pelo Despacho 
da ANEEL no 3.073, publicado em 28 de dezembro de 2006 e foram objeto auditoria, conforme parecer reemitido da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores 
Independentes na Seção “Demonstrações Financeiras e Informações Trimestrais – Demonstrações Financeiras da Companhia Relativas ao Exercício Social 
Encerrado em 31 de Dezembro de 2007 e 2006 e Respectivo Parecer dos Auditores Fiscais” na página 291 deste Prospecto. As informações financeiras relativas 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006 constantes deste Prospecto já estão reclassificadas, para fins de permitir a comparação com as 
informações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2007. 
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Balanços Patrimoniais  
Em milhares de reais (1) (2)   Em 31 de dezembro de 

Passivo e patrimônio líquido  2007  % do total do 
passivo  2006  % do total do 

passivo  % Variação 
2007/2006 

     
Circulante    
 Empréstimos e financiamentos  132.191 2,6 56 0,0  235.955,4
 Fornecedores  29.150 0,6 134.967 2,6  (78,4)
 Tributos e encargos sociais a recolher   58.706 1,1 22.363 0,4  162,5
 Encargos regulatórios a recolher  33.122 0,6 26.038 0,5  27,2
 Juros sobre capital próprio e 

dividendos a pagar 
 

42.413 0,8 171.944 3,3  (75,3)
 Provisões  46.627 0,9 419.255 8,0  (88,9)
 Valores a pagar - Fundação CESP  13.875 0,3 14.627 0,3  (5,1)
      Outros  7.865 0,2 2.460 0,1  62,5
      Seguros a pagar  2.379   (100,0)
    
  363.949 7,1 794.089 15,1  (54,2)
    
Não circulante    
      Exigível a longo prazo    
      Empréstimos e financiamentos  400.713 7,8 586 0,0  68.281,1
      Imposto de renda diferido  - - 16.374 0,3  (100,0)
      Provisões  179.632 3,5 348.391 6,6  (48,4)
      Valores a pagar - Fundação CESP  129.434 2,5 222.566 4,2  (41,8)
      Obrigações especiais – 

reversão/amortização 
 

24.053 0,5 24.053 0,5  -
      Deságio  83.510 1,6 - -  -
    
  817.342 15,9 611.970 11,7  33,6
    
Resultado de exercícios futuros  - - 100.495 1,9  (100,0)
    
Patrimônio líquido    
 Capital social  462.000 9,0 462.000 8,8  -
 Reservas de capital  2.592.369 50,5 2.592.369 49,4  -
 Reservas de lucro  893.772 17,4 690.470 13,1  29,4
 Adiantamento para futuro aumento de 

capital 
 

666 0,0 666 0,0  -
    
  3.948.807 77,0 3.745.505 71,3  5,4
    
Total do passivo e do patrimônio 

líquido 
 

5.130.098 100,0 5.252.059 100,0  (2,3)
    
(1)  Os dados financeiros constantes da tabela são apresentados de forma não consolidada. Para mais informações sobre as Demonstrações Financeiras não  

consolidadas, ver seção “Situação Financeira - Apresentação das Informações Financeiras – Demonstrações Financeiras Não Consolidadas” na página 93 deste 
Prospecto. Para mais informações sobre as demonstrações financeiras consolidadas, ver Seção “Demonstrações Financeiras e Informações Trimestrais” na 
página 221 deste Prospecto. 

(2) As informações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006 foram reclassificados em virtude de alterações no manual de 
contabilidade do serviço público de energia elétrica efetuadas no exercício findo em 31 de dezembro de 2007, conforme estabelecido pelo Despacho da ANEEL no 
3.073, publicado em 28 de dezembro de 2006 e foram objeto auditoria, conforme parecer reemitido da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes na 
Seção “Demonstrações Financeiras e Informações Trimestrais – Demonstrações Financeiras da Companhia Relativas ao Exercício Social Encerrado em 31 de 
Dezembro de 2007 e 2006 e Respectivo Parecer dos Auditores Fiscais” na página 291 deste Prospecto. As informações financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2006 constantes deste Prospecto já estão reclassificadas, para fins de permitir a comparação com as informações financeiras 
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2007. 

 
Ativo  
 
Caixa e Equivalentes de Caixa  
 
O caixa e os equivalentes de caixa totalizaram R$ 191.647 mil em 31 de dezembro de 2007, representando uma 
redução de 62,7% em relação a 31 de dezembro de 2006. Essa variação é conseqüência, principalmente, da 
estratégia de mudança da estrutura de capital da Companhia. Com isso, o caixa e os equivalentes de caixa 
passaram a representar 3,7% do ativo total em 31 de dezembro de 2007, contra 9,8% em 31 de dezembro de 
2006. 
 
Clientes (Circulante e Realizável a Longo Prazo) 
 
Os clientes totalizaram R$ 218.820 mil em 31 de dezembro de 2007, representando um aumento de 33,4% em 
relação a 31 de dezembro de 2006. Essa variação é conseqüência, principalmente, do reconhecimento, em 2007, da 
Parcela de Ajuste (PA), no montante de R$ 39,1 milhões. Com isso, os clientes passaram a representar 4,3% do 
ativo total em 31 de dezembro de 2007, contra 3,1% em 31 de dezembro de 2006. 
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Estoques 
 
Os estoques totalizaram R$ 31.881 mil em 31 de dezembro de 2007, representando uma redução de 13,8% em 
relação a 31 de dezembro de 2006. Essa variação não foi considerada significativa. Com isso, os estoques passaram 
a representar 0,6% do ativo total em 31 de dezembro de 2007, contra 0,7% em 31 de dezembro de 2006. 
 
Valores a Receber – Secretaria da Fazenda (Circulante e Realizável a Longo Prazo) 
 
Os valores a receber da Secretaria da Fazenda totalizaram R$ 337.983 mil em 31 de dezembro de 2007, 
representando um aumento de 52,7% em relação a 31 de dezembro de 2006. Essa variação é conseqüência, 
principalmente, dos valores retidos pelo Governo do Estado referentes ao plano de complementação de 
aposentadoria regido pela Lei Estadual nº 4819/58, no montante aproximado de R$ 8,3 milhões por mês. Com isso, 
os valores a receber passaram a representar 6,6% do ativo total em 31 de dezembro de 2007, contra 4,2% em 31 
de dezembro de 2006. 
 
Tributos e Contribuições a Compensar 
 
Os tributos e contribuições a compensar totalizaram R$ 57.817 mil em 31 de dezembro de 2007, representando 
uma redução de 34,4% em relação a 31 de dezembro de 2006. Essa variação decorre da efetiva utilização desses 
créditos para quitação de impostos devidos, parcialmente compensado pelas antecipações de imposto de renda e 
contribuição social sobre o ano de 2007. Com isso, os tributos e contribuições a compensar passaram a representar 
1,1% do ativo total em 31 de dezembro de 2007, contra 1,7% em 31 de dezembro de 2006. 
 
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos (Circulante e Realizável a Longo Prazo) 
 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos totalizaram R$ 69.029 mil em 31 de dezembro de 2007, 
representando uma redução de 71,8% em relação a 31 de dezembro de 2006. Essa variação é conseqüência, 
principalmente, da reversão, em 2007, da provisão para o Programa de Desligamento Voluntário (PDV) constituída 
em 2006. Com isso, o imposto de renda e a contribuição social diferidos passaram a representar 1,3% do ativo total 
em 31 de dezembro de 2007, contra 4,7% em 31 de dezembro de 2006. 
 
Despesas Pagas Antecipadamente (Circulante e Realizável a Longo Prazo) 
 
As despesas pagas antecipadamente totalizaram R$ 8.657 mil em 31 de dezembro de 2007, representando uma 
redução de 28,1% em relação a 31 de dezembro de 2006. Com isso, as despesas pagas antecipadamente passaram 
a representar 0,2% do ativo total em 31 de dezembro de 2007, contra 0,2% em 31 de dezembro de 2006. Em 
função da representatividade do saldo da conta em relação ao ativo total, essa variação não foi considerada 
significativa. 
 
Cauções e Depósitos Vinculados 
 
Cauções e depósitos vinculados totalizou R$ 49.794 mil em 31 de dezembro de 2007, representando uma redução 
de 24,8% em relação a 31 de dezembro de 2006. Essa variação decorre principalmente dos efeitos da decisão do 
questionamento judicial quanto à constitucionalidade da majoração de alíquota (desfavorável à Companhia) e a 
ampliação da base de cálculo (favorável à Companhia) da COFINS. Em conseqüência, o montante referente à 
majoração de alíquota (R$ 27,4 milhões) foi revertido em contrapartida da provisão para contingências e a parcela 
referente à ampliação da base de cálculo foi atualizada monetariamente. Com isso, cauções e depósitos judiciais 
passou a representar 1,0% do ativo total em 31 de dezembro de 2007, contra 1,3% em 31 de dezembro de 2006. 
 
Investimentos 
 
Os investimentos totalizaram R$ 1 mil em 31 de dezembro de 2007, representando a participação da Companhia na 
Interligação Elétrica Norte Nordeste S.A. (IENNE). 
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Imobilizado 
 
O imobilizado totalizou R$ 4.082.403 mil em 31 de dezembro de 2007, representando um aumento de 6,8% em 
relação a 31 de dezembro de 2006. Essa variação é conseqüência, principalmente, dos investimentos nas 
instalações de transmissão. Com isso, o imobilizado passou a representar 79,6% do ativo total em 31 de dezembro 
de 2007, contra 72,8% em 31 de dezembro de 2006. 
 
Intangível 
 
O intangível totalizou R$ 57.600 mil em 31 de dezembro de 2007, representando um aumento de 0,2% em relação 
a 31 de dezembro de 2006. Essa variação não foi considerada significativa. Com isso, o intangível passou a 
representar 1,1% do ativo total em 31 de dezembro de 2007, contra 1,1% em 31 de dezembro de 2006. 
 
Passivo  
 
Empréstimos e Financiamentos 
 
Os empréstimos e financiamentos totalizaram R$ 532.904 mil em 31 de dezembro de 2007, representando um 
aumento de 82.906,9% em relação a 31 de dezembro de 2006. Essa variação é conseqüência, principalmente, da 
estratégia de mudança da estrutura de capital da Companhia. Com isso, os empréstimos e financiamentos passaram 
a representar 10,4% do passivo total em 31 de dezembro de 2007, contra 0,01% em 31 de dezembro de 2006. 
 
Fornecedores 
 
Os fornecedores totalizaram R$ 29.150 mil em 31 de dezembro de 2007, representando uma redução de 78,4% em 
relação a 31 de dezembro de 2006. Com isso, os fornecedores passaram a representar 0,6% do passivo total em 31 
de dezembro de 2007, contra 2,6% em 31 de dezembro de 2006. Em função da representatividade do saldo da 
conta em relação ao passivo total, essa variação não foi considerada significativa. 
 
Tributos e Encargos Sociais a Recolher 
 
Os tributos e encargos sociais a recolher totalizaram R$ 58.706 mil em 31 de dezembro de 2007, representando um 
aumento de 162,5% em relação a 31 de dezembro de 2006. Com isso, os tributos e encargos sociais a recolher 
passaram a representar 1,1% do passivo total em 31 de dezembro de 2007, contra 0,4% em 31 de dezembro de 
2006. Essa variação não foi considerada significativa. 
 
Encargos Regulatórios a Recolher 
 
Os encargos regulatórios a recolher totalizaram R$ 33.122 mil em 31 de dezembro de 2007, representando um 
aumento de 27,2% em relação a 31 de dezembro de 2006. Com isso, os encargos regulatórios a recolher passaram 
a representar 0,6% do passivo total em 31 de dezembro de 2007, contra 0,5% em 31 de dezembro de 2006. Em 
função da representatividade do saldo da conta em relação ao passivo total, essa variação não foi considerada 
significativa. 
 
Juros sobre Capital Próprio e Dividendos a Pagar 
 
Os juros sobre capital próprio e dividendos a pagar totalizaram R$ 42.413 mil em 31 de dezembro de 2007, 
representando uma redução de 75,3% em relação a 31 de dezembro de 2006. Essa variação é conseqüência, 
principalmente, do fato da Companhia haver antecipado o pagamento de juros sobre o capital próprio em outubro 
de 2007. Com isso, os juros sobre capital próprio e dividendos a pagar passaram a representar 0,8% do passivo 
total em 31 de dezembro de 2007, contra 3,3% em 31 de dezembro de 2006. 
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Provisões (Circulante e Exigível a Longo Prazo) 
 
As provisões totalizaram R$ 226.259 mil em 31 de dezembro de 2007, representando uma redução de 70,5% em 
relação a 31 de dezembro de 2006. Essa variação é conseqüência, principalmente, da reversão de parte das 
provisões para o Programa de Desligamento Voluntário (PDV) e para contingências fiscais de IPTU, bem como da 
provisão para contingência fiscal referente à COFINS. Com isso, as provisões passaram a representar 4,4% do 
passivo total em 31 de dezembro de 2007, contra 14,6% em 31 de dezembro de 2006. 
 
Valores a Pagar – Fundação CESP (Circulante e Exigível a Longo Prazo) 
 
Os valores a pagar à Fundação CESP totalizaram R$ 143.309 mil em 31 de dezembro de 2007, representando uma 
redução de 39,6% em relação a 31 de dezembro de 2006. Essa variação é conseqüência, principalmente, do 
reconhecimento do superávit apurado pelo plano de complementação de aposentadoria, no montante aproximado 
de R$ 96,8 milhões. Com isso, os valores a pagar passaram a representar 2,8% do passivo total em 31 de 
dezembro de 2007, contra 4,5% em 31 de dezembro de 2006. 
 
Obrigações Especiais – Reversão/Amortização  
 
Obrigações especiais totalizaram R$ 24.053 mil em 31 de dezembro de 2007, não apresentando variação em relação 
a 31 de dezembro de 2006 representando 0,5% do passivo total em 31 de dezembro de 2007e de 2006. 
 
Deságio/Resultado de Exercícios Futuros 
 
O deságio totalizou R$83.510 mil em 31 de dezembro de 2007, representando uma redução de 16,9% em relação a 
31 de dezembro de 2006, quando era classificado como resultado de exercícios futuros. Essa variação é 
conseqüência, principalmente, da amortização linear, no montante de R$ 1,4 milhão por mês, do deságio apurado 
quando da aquisição da Empresa Paulista de Transmissão de Energia (EPTE), incorporada em 2001. Com isso, o 
deságio passou a representar 1,6% do passivo total em 31 de dezembro de 2007, contra 1,9% em 31 de dezembro 
de 2006. 
 
Patrimônio Líquido 
 
Em 31 de dezembro de 2007, o patrimônio líquido da Companhia era de R$ 3.948.807 mil, 5,4% maior que em 31 
de dezembro de 2006. Com isso, o patrimônio líquido passou a representar 77,0% do passivo total em 31 de 
dezembro de 2007, contra 71,3% em 31 de dezembro de 2006. A variação é justificada, substancialmente, pelo 
lucro do exercício não distribuído. 
 
Liquidez e Recursos Financeiros 
 
As principais necessidades de liquidez e de recursos financeiros da Companhia são:  

 Obrigações de serviço de dívida referentes ao seu endividamento;  
 Investimentos para manter e modernizar sua rede de transmissão;  
 Impostos pagos aos órgãos federais, estaduais e municipais; e  
 Pagamentos de dividendos e demais distribuições aos acionistas.  

 
As principais fontes de liquidez e recursos financeiros da Companhia são: 

 Recursos gerados pelas suas operações; e  
 Receita financeira advinda da aplicação de seu caixa e disponibilidades. 

 
A Companhia acredita dispor de fontes de liquidez e de recursos financeiros suficientes para atender as 
previsões de suas necessidades de serviço da dívida, de dispêndio de capital e demais necessidades nos 
próximos anos, embora não seja possível oferecer garantias a esse respeito.  
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Comparação dos Fluxos de Caixa nos Períodos Indicados 
 
Fluxo de Caixa Gerado para as Atividades Operacionais 
 
Em 2006, a Companhia teve um caixa gerado das atividades operacionais de R$ 522.250 mil, em virtude do 
lucro líquido do exercício de R$ 117.752 mil. Em 2007, a Companhia teve um caixa gerado das atividades 
operacionais de R$ 373.498 mil, em virtude lucro líquido do exercício de R$ 855.483 mil. Em 2008, a 
Companhia teve um caixa gerado nas atividades operacionais de R$ 748.980 mil, resultado principalmente 
pelo lucro líquido do exercício de R$ 827.065 mil. No período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 
2008, a Companhia teve um caixa líquido gerado das atividades operacionais de R$ 554.961 mil, decorrente 
principalmente do lucro líquido do período de R$ 640.805 mil. No período de nove meses encerrado em 30 de 
setembro de 2009, o caixa líquido gerado das atividades operacionais foi de R$ 832.979 mil, decorrente 
principalmente do lucro líquido do período de R$ 666.385 mil.  
 
Fluxo de Caixa Gerado para as Atividades de Investimento 
 
O caixa utilizado nas atividades de investimento da Companhia em 2006, 2007 e 2008 foi, respectivamente,  
de R$ 472.215 mil, R$ 439.307 mil e R$ 323.660 mil, usado principalmente para aquisição de ativo 
imobilizado, ou seja, investimento nas instalações de transmissão. No período de nove meses encerrados em 
30 de setembro de 2008, a Companhia utilizou um caixa em investimentos de R$ 215.812 mil, principalmente 
para aquisição de ativo imobilizado. No período de nove meses encerrados em 30 de setembro de 2009, as 
atividades de investimento consumiram R$ 384.582 mil, principalmente para aquisição de ativo imobilizado e 
aportes de capital em investidas.  
 
Fluxo de Caixa Gerado por Atividades de Financiamento 
 
Em 2006, 2007 e 2008, a Companhia teve um caixa utilizado pelas atividades de financiamento de R$ 220.481 
mil, R$ 257.155 mil e R$ 512.738 mil, respectivamente, oriundo de captação junto à instituições financeiras 
que foram empregados principalmente no pagamento de dividendos e juros sobre capital próprio. Nos 
períodos de nove meses encerrados em 30 de setembro de 2008 e de 2009, a Companhia teve um caixa 
utilizado pelas atividades de financiamento de R$ 376.895 mil e R$ 304.624 mil, respectivamente, também 
oriundo de captações junto à instituições financeiras e integralização de capital de acionistas, destinado ao 
pagamento de dividendos e juros sobre capital próprio.  
 
Endividamento  
 
O endividamento da Companhia apresentou um aumento de 18,11% em 30 de setembro de 2009, quando 
comparado a 31 de dezembro de 2008, atingindo R$ 951.442 mil, em função principalmente das Notas Promissórias 
de 2ª Emissão e das Notas Promissórias de 3ª Emissão. 
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A tabela abaixo apresenta o cronograma para pagamento dos empréstimos, financiamentos e Notas Promissórias 
existentes em 30 de setembro de 2009, incluindo o valor principal e juros incorridos, da Companhia e de suas 
controladas: 
 

Empréstimos e Financiamentos (Em R$ mil)
  
Empresa 2009 2010 2011 2012 2013 2014 Após 2014 Total Dívida

CTEEP 26.269 94.201 93.868 93.033 93.033 93.033 46.725 540.161
IEMG 899 3.040 3.040 3.040 3.040 3.040 25.335 41.434

IENNE- - 37.720 - - - - - 37.720
IESUL - 11.752 - - - - - 11.752

Total ano 27.168 146.713 96.908 96.073 96.073 96.073 72.060 631.067

 
Notas Promissórias (Em R$ mil)

  
Emissão 2009 2010 2011 2012 2013 2014 Após 2014 Total Dívida

Segunda - 208.322 - - - - - 208.322
Terceira - 202.960 - - - - - 202.960

Total ano -  411.282 - - - - - 411.282

 
A tabela abaixo apresenta o cronograma consolidado para pagamento dos empréstimos, financiamentos e Notas 
Promissórias existentes em 30 de setembro de 2009, incluindo o valor principal e juros incorridos: 
 

(em R$ mil) Empréstimo e Financiamentos Debêntures(1) Total 
2009 27.168 - 27.168 
2010 557.995 - 557.995 
2011 96.908 - 96.908 
2012 96.073 83.333 179.406 
2013 96.073 83.333 179.406 
2014 96.074 145.834 241.907 

Após 2014 72.060 187.500 259.560 
Total 1.042.350 500.000 1.542.350

(1) Considerado 50% para cada série 

 
Os gráficos abaixo apresentam o perfil das dívidas da Companhia e suas controladas em 30 de setembro de 2009. 
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Capacidade de Pagamento de Compromissos Financeiros  
 
Por meio de uma análise dos números de nosso ativo circulante e do nosso passivo circulante, a Companhia acredita 
que (i) a Oferta não impactará em aumento do endividamento da nossa Companhia, pois os recursos obtidos 
serão utilizados para pagamento das Notas Promissórias da 3ª Emissão (para informações adicionais, vide 
seção “Informações Relativas à Oferta - Destinação dos Recursos”, na página 74 deste Prospecto); e (ii) a 
Companhia possui condições para honrar as obrigações de curto e médio prazo hoje existentes, bem como 
para continuar expandindo suas operações. Ainda de acordo com os administradores da Companhia, a geração 
de caixa da Companhia confere margem de conforto para honrar todas as obrigações de longo prazo 
existentes. Além disso, a Companhia entende que com a Oferta ela passará a ter um perfil de endividamento 
alongado. 
 
Operações não Registradas nas Demonstrações Contábeis 
 
A Companhia não registra em suas demonstrações contábeis os pagamentos mínimos futuros de arrendamentos 
mercantis operacionais de veículos e equipamentos de informática. Tais pagamentos, no total e para cada um dos 
períodos, é apresentado a seguir: 
 
  30.09.2009  31.12.2008
   
Até um ano  4.380  5.500
Mais de um ano até cinco anos  1.834  7.066
   
  6.214  12.566
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VISÃO GERAL DO SETOR ELÉTRICO BRASILEIRO 
 
Introdução 
 
Em 03 de agosto de 2009, o MME aprovou o Plano Decenal de Expansão de Energia Elétrica - PDEE 2008-
2017, por meio da Portaria n.° 287, o qual estabelece critérios para a expansão do sistema de energia elétrica 
brasileiro relativo aos mercados de distribuição, geração e transmissão de energia elétrica para o período 
compreendido entre os anos de 2008 e 2017. 
 
O PDEE visa à expansão do Sistema Interligado Nacional por meio de um planejamento que oriente as ações 
governamentais futuras e forneça uma correta sinalização a todos os agentes do setor elétrico brasileiro, a fim 
de garantir o suprimento de energia de forma sustentável para o meio ambiente, a minimização dos custos 
totais, os quais incluem os custos sócio-ambientais e os custos de operação, e a alocação eficiente dos 
investimentos, base para modicidade tarifária futura. 
 
Os estudos de planejamento feitos pelo PDEE abrangem o horizonte dos próximos dez anos, sendo objeto de 
revisões anuais que consideram, entre outras, as mudanças nas previsões de crescimento do consumo de 
energia elétrica e as reavaliações da economicidade e viabilidade dos projetos de geração, bem como a 
projeção sobre a expansão de linhas de transmissão. 
 
De acordo com estudos realizados em razão da elaboração do PDEE, em dezembro de 2007, considerando o 
parque gerador existente, as interligações internacionais já em operação e ainda a parcela de energia de 
Itaipu importada do Paraguai, o Brasil tinha capacidade instalada de 107,251 GW, dos quais aproximadamente 
71,2% correspondiam à geração hidrelétrica, 21,347% à geração termelétrica (gás natural, petróleo, 
biomassa, e carvão mineral), 2,007% à energia nuclear, 0,2% à energia eólica, e 6,8% à importação de 
energia elétrica pelo SIN.  
 
Atualmente, o SIN é dividido em quatro subsistemas elétricos: Sudeste/Centro-Oeste, Sul, Nordeste e Norte. O 
PDEE objetiva também a integração dos sistemas isolados Acre-Rondônia e Manaus-Macapá aos subsistemas 
Sudeste/Centro-Oeste até janeiro de 2012. 
 
Além do SIN, também existem os sistemas isolados, ou seja, aqueles que não fazem parte do SIN, e que 
predominantemente estão localizados nas regiões Norte e parte do Nordeste do Brasil, têm como única fonte a 
geração de energia por meio de usinas térmicas a carvão e óleo que, além de serem extremamente poluentes, 
possuem um custo de geração de 3 a 4 vezes maior que uma hidrelétrica por exemplo. O CCC, arrecadado 
pelas distribuidoras e transmissoras e que são repassados ao consumidor final,  é utilizado basicamente para 
remunerar as usinas térmicas, bem como para uma remuneração adicional em que caso de demanda 
excedente. Assim, a CCC foi criada pelo art. 13, inciso III da Lei nº 5.899, de 5 de julho de 1973, tendo como 
objetivo subsidiar a energia elétrica gerada nos "sistemas isolados" para que o consumidor possa ter uma 
tarifa de energia elétrica semelhante à dos consumidores servidos por geração hidráulica. Hoje existe uma 
discrepância grande entre tarifas que são pagas pelos consumidores na região norte vis-à-vis os das regiões 
sul/sudeste. Sendo assim, interligar o sistema isolado ao SIN, em última instância, trará uma modicidade 
tarifária ao consumidor final e tende a convergir o preço da tarifa entre as diversas regiões do Brasil. 
 
Com objetivo de alcançar expressiva redução da CCC dos sistemas isolados, o PDEE contempla ainda a integração 
dos sistemas isolados ao SIN, por intermédio da construção das linhas de transmissão Jauru/Vilhena, em 230kV, 
Tucuruí/Manaus (Cariri), em 500kV, e Jurapari/Macapá, em 230kV, no menor prazo possível, tendo em vista que as 
análises econômicas para a implementação do projeto de integração já foram efetuadas. 
 
Além da integração dos sistemas isolados, o PDEE também prevê, para a expansão da geração de energia 
elétrica, a repotenciação, definida pela PDEE como a execução de um conjunto de obras que visam à geração 
de potência e rendimento, e à modernização das usinas existentes, o que, embora possa não representar 
muito em termos de energia assegurada, contribuirá para o atendimento do crescimento da demanda máxima 
de energia prevista. 
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Em 2009, de acordo com a ANEEL, existe um total de 2.128 empreendimentos de geração em operação no 
Brasil. A adição de 40.000 MW na capacidade de geração do país é esperada para os próximos 10 anos.  
  
Aproximadamente 42% da capacidade instalada de geração de energia dentro do Brasil, em 2009, é 
atualmente de propriedade da Eletrobrás, empresa controlada pelo Governo Federal. De acordo com dados da 
Associação Brasileira das Grandes Empresas de Transmissão de Energia Elétrica, a Eletrobrás, por meio de 
suas subsidiárias, é responsável por  cerca de 32% do total das linhas de transmissão no país. Além disso, 
alguns Estados brasileiros controlam empresas envolvidas na geração, transmissão e distribuição de energia, 
tais como a Companhia Paranaense de Energia – COPEL e a Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG, 
dentre outras.  
 
Histórico da Regulamentação 
 
A Constituição brasileira prevê que a exploração dos serviços e instalações de energia elétrica pode ser 
realizada diretamente pelo Governo Federal ou, indiretamente, por meio da outorga de concessões, 
permissões ou autorizações. Historicamente, o setor elétrico brasileiro foi explorado principalmente por 
concessionárias de geração, transmissão e distribuição controladas pelo Governo Federal. Nos últimos anos, no 
entanto, o Governo Federal adotou diversas medidas para reformular o setor elétrico. Em geral, essas medidas 
visavam ao aumento do investimento privado e à eliminação das restrições aos investimentos estrangeiros, 
ampliando, por conseguinte, a concorrência como um todo no setor elétrico. Em particular, o Governo Federal 
adotou as seguintes medidas: 
 
Em 13 de fevereiro de 1995, foi promulgada a Lei de Concessões, e, em 7 de julho de 1995, a Lei de 
Concessões de Serviços de Energia Elétrica que, em conjunto, (i) exigiram que todas as concessões para 
prestação de serviços relacionados ao setor de energia elétrica fossem outorgadas por meio de processos 
licitatórios; (ii) gradualmente permitiram que certos consumidores de energia elétrica que apresentassem 
demanda significativa, designados Consumidores Livres, adquirissem energia elétrica diretamente de 
fornecedores a sua escolha; (iii) disciplinaram a criação dos Produtores Independentes de Energia Elétrica, 
que, por meio de concessão, permissão ou autorização, podem gerar e vender, por sua conta e risco, a 
totalidade ou parte de sua energia elétrica a Consumidores Livres, distribuidoras, geradoras, distribuidoras e 
comercializadores, entre outros; (iv) concederam aos Consumidores Livres e fornecedores de energia elétrica 
livre acesso aos sistemas de distribuição e transmissão; e (v) eliminaram a necessidade, por parte das 
concessionárias, de obter concessão, por meio de licitações, para construção e operação de usinas 
hidrelétricas com capacidade de 1 MW a 30 MW, as chamadas Pequenas Centrais Hidrelétricas. 
 
Em 15 de agosto de 1995, por meio da Emenda Constitucional nº. 06, permitiu-se o investimento estrangeiro 
no aproveitamento de potenciais de energia hidráulica, sendo a autorização ou a concessão para exploração 
desses potenciais outorgada a empresas brasileiras ou constituídas sob as leis brasileiras, com sede e 
administração situadas no Brasil. 
 
Além disso, a partir de 1995, uma parcela das participações representativas do bloco de controle de geradoras 
e distribuidoras detidas pela Eletrobrás e por vários Estados foi vendida a investidores privados. 
Paralelamente, alguns Governos Estaduais também venderam suas participações em importantes 
distribuidoras. 
 
Em 27 de maio de 1998, o Governo Federal promulgou a Lei do Setor Elétrico, destinada a reformar a 
estrutura básica do setor. A Lei do Setor Elétrico dispôs sobre as seguintes matérias: (i) criação de um órgão 
auto-regulado responsável pela operação do mercado atacadista de energia elétrica e pela determinação dos 
preços de curto prazo, o MAE, que substituiu o sistema anterior de preços de geração e contratos de 
fornecimento regulados (o MAE foi posteriormente substituído pela CCEE); (ii) exigência de que as 
distribuidoras e geradoras firmassem os Contratos Iniciais, via de regra compromissos de Take-or-Pay, com 
preços e quantidades aprovados pela ANEEL. A principal finalidade dos Contratos Iniciais era assegurar que as 
distribuidoras tivessem acesso a fornecimento estável de energia elétrica por preços que garantissem uma 
taxa de retorno fixa às geradoras de energia elétrica durante o período de transição que culminaria no 
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estabelecimento de um mercado de energia elétrica livre e competitivo; (iii) criação do ONS, pessoa jurídica de 
direito privado, sem fins lucrativos, responsável pela administração operacional das atividades de geração e 
transmissão do SIN; e (iv) estabelecimento de processos licitatórios para outorga de concessões para 
construção e operação de usinas e instalações de transmissão de energia elétrica. 
 
Em 2001, o país enfrentou uma grave crise energética que perdurou até o final do primeiro bimestre de 2002. 
Em conseqüência, o Governo Federal implementou medidas que incluíram: (i) a instituição do Programa de 
Racionamento nas regiões mais afetadas pela escassez de energia elétrica, a saber, as regiões Sudeste, 
Centro-Oeste e Nordeste do Brasil; e (ii) a criação da GCE, que aprovou uma série de medidas de emergência 
prevendo metas de redução do consumo de energia elétrica para consumidores residenciais, comerciais e 
industriais situados nas regiões afetadas pelo Programa do Racionamento, por meio da introdução de regimes 
tarifários especiais que incentivavam a redução do consumo de energia elétrica, pois as metas de redução de 
consumo para as classes residenciais e industriais chegavam a 20%. 
 
Em março de 2002, a GCE suspendeu as medidas emergenciais e o Programa de Racionamento, em razão do 
aumento da oferta, graças à elevação significativa dos níveis dos reservatórios, e da redução moderada da 
demanda. A economia de energia durante o período em que o racionamento esteve em vigor foi de 26 mil 
MWh, incluindo a redução no consumo registrada na Região Norte, que saiu do racionamento no dia 1º de 
janeiro. O total de energia economizada correspondeu ao consumo, durante um ano, de 7,2 milhões de 
residências, as quais consomem, em média, 300 KWh por mês. 
 
Em 26 de abril de 2002, a com a promulgação da Lei do Acordo Geral do Setor Elétrico, novas medidas foram 
implementadas, dentre as quais o estabelecimento de regras relativas às metas para universalização dos 
serviços públicos de energia elétrica a serem cumpridas pelas concessionárias e permissionárias de serviço 
público de distribuição de energia elétrica; de previsão da Recomposição Tarifária Extraordinária - RTE para 
compensação de perdas financeiras às distribuidoras, provenientes do racionamento; de diretrizes para o 
enquadramento de consumidores na subclasse Residencial Baixa Renda, bem como a criação do PROINFA e da 
CDE. 
 
Em 15 de março de 2004, o Governo Federal promulgou a Lei do Novo Modelo do Setor Elétrico, em um 
esforço para reestruturar o setor elétrico, tendo por meta proporcionar aos consumidores fornecimento seguro 
de energia elétrica com modicidade tarifária. A Lei do Novo Modelo do Setor Elétrico foi regulamentada por 
diversos decretos editados pelo Governo Federal em julho e agosto de 2004 e continua sujeita a 
regulamentação adicional, conforme alterações que venham a ocorrer futuramente. Para obter informações 
adicionais sobre a Lei do Novo Modelo do Setor Elétrico, veja a seção “Visão Geral do Setor Elétrico Brasileiro - 
Lei do Novo Modelo do Setor Elétrico”, na página 142 deste Prospecto. 
 
Em 30 de julho de 2004, os principais aspectos relativos à Lei do Novo Modelo do Setor Elétrico e à 
comercialização de energia elétrica foram regulamentados por decreto presidencial. Ainda, no mês de agosto 
do mesmo ano, foram promulgados os demais decretos presidenciais regulando a constituição da CCEE, do 
CMSE e da EPE. 
 
Principais Autoridades Reguladoras 
 
Ministério de Minas e Energia - MME 
 
O MME é o regulador primário do governo brasileiro do setor elétrico. Após a aprovação da Lei do Novo 
Modelo do Setor Elétrico, o governo brasileiro, agindo primariamente por meio do MME, assumiu determinadas 
obrigações que anteriormente constituíam responsabilidade da ANEEL, inclusive a redação das diretrizes que 
regem a outorga de concessões e a emissão de instruções para o processo de licitação em concessões 
relacionadas a serviços e ativos públicos. 
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Conselho Nacional de Política Energética - CNPE 
 
Em agosto de 1997, foi criado o CNPE para prestar assessoria ao Presidente da República no tocante ao 
desenvolvimento e criação da política nacional de energia otimizando a utilização dos recursos energéticos do 
Brasil e assegurando o fornecimento de energia elétrica ao País. O Ministro de Minas e Energia é o presidente 
do CNPE, sendo seis de seus membros ministros do Governo Federal e três de seus membros escolhidos pelo 
Presidente da República.  
 
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL 
 
A ANEEL é uma autarquia federal autônoma cuja principal responsabilidade é regular e fiscalizar o setor 
elétrico segundo a política determinada pelo MME e responder a questões a ela delegadas pelo Governo 
Federal e pelo MME. As atuais responsabilidades da ANEEL incluem, entre outras, (i) fiscalização de 
concessões para atividades de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, inclusive aprovação de 
tarifas de energia elétrica, (ii) promulgação de regulamentos para o setor elétrico, (iii) implementação e 
regulamentação da exploração das fontes de energia, inclusive da utilização de energia hidrelétrica, (iv) 
promoção do processo licitatório para novas concessões, (v) solução de litígios administrativos entre os 
agentes do setor, e (vi) definição dos critérios e metodologia para determinação das tarifas de transmissão. 
 
Operador Nacional do Sistema - ONS 
 
O ONS é uma organização sem fins lucrativos que coordena e controla empresas que se dedicam à geração, 
transmissão e distribuição de energia elétrica, além de outros agentes privados, tais como importadores, 
exportadores e Consumidores Livres. O principal papel do ONS é supervisionar as operações de geração e 
transmissão no SIN, de acordo com a regulamentação e supervisão da ANEEL. Os objetivos e principais 
responsabilidades do ONS são: (i) o planejamento das operações de geração e transmissão, (ii) a organização 
e controle da utilização do SIN e interconexões internacionais, (iii) a garantia de acesso à rede de transmissão 
de maneira não discriminatória a todos os agentes do setor, (iv) o fornecimento de subsídios para o 
planejamento da expansão do sistema elétrico, (v) a apresentação ao MME de propostas de ampliações da 
Rede Básica e (vi) a proposição de normas para operação do sistema de transmissão para aprovação pela 
ANEEL. 
 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE 
 
A CCEE é uma organização sem fins lucrativos sujeita à autorização, fiscalização e regulamentação da ANEEL. 
O CCEE substituiu o MAE. 
 
A CCEE é responsável (1) pelo registro de todos os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente 
Regulado ou CCEAR, dos contratos resultantes dos leilões de ajustes, bem como dos montantes de potência e 
energia dos contratos celebrados no ACL; e (2) pela contabilização e liquidação dos montantes de energia 
elétrica comercializados no mercado de curto prazo, dentre outras atribuições. A CCEE é integrada pelos 
concessionários, permissionários, autorizatários de serviços de energia elétrica, pelos Consumidores Livres e 
especiais, e o seu conselho de administração é composto de cinco membros, sendo quatro indicados pelos 
referidos agentes e um pelo MME, que é o seu presidente. 
 
Empresa de Pesquisa Energética – EPE 
 
Em 16 de agosto de 2004, o governo brasileiro criou a Empresa de Pesquisa Energética, ou EPE, uma empresa 
pública federal responsável pela condução de estudos e pesquisas estratégicas no setor elétrico, incluindo as 
indústrias de petróleo, gás natural, carvão mineral e fontes energéticas renováveis. Os estudos e pesquisas 
desenvolvidos pela EPE subsidiam a formulação da política energética pelo MME. 
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Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico – CMSE 
 
A Lei do Novo Modelo do Setor Elétrico criou o Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico, ou CMSE, que atua 
sob a orientação do MME. O CMSE é responsável pelo monitoramento das condições de abastecimento do 
sistema e pela indicação das medidas a serem tomadas para correção dos problemas existentes. 
 
As principais atribuições do CMSE são: (i) acompanhar as atividades do setor energético, (ii) avaliar as 
condições de abastecimento e atendimento ao mercado de energia elétrica e (iii) elaborar propostas de ações 
preventivas ou saneadoras visando à manutenção ou restauração da segurança no abastecimento e no 
atendimento eletroenergético. 
 
Concessões 
 
As companhias ou consórcios que pretenderem construir ou operar instalações de geração, transmissão ou 
distribuição de energia elétrica no Brasil deverão solicitar a outorga de concessão, permissão ou autorização, 
conforme o caso, ao MME ou à ANEEL, na posição de representantes do Governo Federal. As concessões 
conferem direitos para gerar, transmitir ou distribuir energia elétrica na respectiva área de concessão durante 
um período determinado, ao contrário das permissões e autorizações, que podem ser revogadas a qualquer 
tempo a critério do MME, após consulta com a ANEEL. Tal período tem geralmente a duração de 35 anos para 
novas concessões de geração e de 30 anos para novas concessões de transmissão ou distribuição. Uma 
concessão existente pode ser renovada discricionariamente pelo Poder Concedente. 
 
A Lei de Concessões estabelece, dentre outras disposições, as condições que a concessionária deverá cumprir 
na prestação de serviços relacionados à energia elétrica, aos direitos dos consumidores de energia elétrica, e 
às obrigações da concessionária e do Poder Concedente. Ademais, a concessionária deverá cumprir com o 
regulamento vigente do setor elétrico. As principais disposições da Lei de Concessões estão descritas de forma 
resumida abaixo: 
 

 Serviço Adequado. A concessionária deve prestar serviço adequado a fim de satisfazer parâmetros de 
regularidade, continuidade, eficiência, segurança e acesso ao serviço. 

 
 Servidões. A concessionária poderá utilizar bens públicos ou solicitar ao Poder Concedente a 

desapropriação dos bens privados necessários à prestação dos serviços, em benefício da 
concessionária. Neste caso, a responsabilidade pelas indenizações cabíveis é da concessionária.  

 
 Responsabilidade Objetiva. A concessionária é responsável direta por todos os danos que sejam 

resultantes da prestação de seus serviços, independentemente de culpa.  
 

 Mudanças no Controle Societário. O Poder Concedente deverá aprovar qualquer mudança direta ou 
indireta no controle societário da concessionária.  

 
 Intervenção do Poder Concedente. O Poder Concedente poderá intervir na concessão, por meio de 

um decreto presidencial, com o fim de assegurar a adequação na prestação do serviço, bem como o 
fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes, caso a concessionária 
falhe com suas obrigações. No prazo de 30 dias após a data do decreto, um representante do Poder 
Concedente deverá iniciar um procedimento administrativo no qual é assegurado à concessionária 
direito de contestar a intervenção. Durante o prazo do procedimento administrativo, um interventor 
indicado por decreto do Poder Concedente ficará responsável pela prestação dos serviços objeto da 
concessão. Caso o procedimento administrativo não seja concluído em 180 dias após a entrada em 
vigor do decreto, cessa-se a intervenção e a concessão retorna à concessionária. A administração da 
concessão também retornará à concessionária, caso o interventor decida pela não extinção da 
concessão e o seu termo contratual ainda não tiver expirado.  
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 Extinção da Concessão. A extinção do Contrato de Concessão poderá ser antecipada por meio de 
encampação e/ou caducidade. Encampação é a rescisão da concessão, por razões relativas ao 
interesse público que deverão ser expressamente declaradas por lei autorizadora específica. A 
caducidade deverá ser declarada pelo Poder Concedente após a ANEEL ou o MME terem expedido um 
ato normativo indicando a falha da concessionária na (1) prestação adequada dos serviços ou 
cumprimento da legislação ou regulamentação aplicável; (2) manutenção da capacidade técnica, 
financeira ou econômica necessárias para que o serviço seja prestado de forma adequada; ou (3) no 
cumprimento das penalidades eventualmente impostas pelo Poder Concedente, entre outras coisas. A 
concessionária tem o direito à ampla defesa no procedimento administrativo que declarar a 
caducidade da concessão e poderá recorrer judicialmente contra tal ato. A concessionária tem o 
direito de ser indenizada pelos investimentos realizados nos bens reversíveis que não tenham sido 
completamente amortizados ou depreciados, descontando-se o valor das multas contratuais e dos 
danos por ela causados.  

 
 Vencimento. Quando do vencimento do prazo de concessão, todos os bens, direitos e privilégios 

transferidos à concessionária que sejam materialmente relativos à prestação dos serviços de energia 
elétrica serão revertidos ao Governo Federal. Após o advento do termo contratual, a concessionária 
tem o direito de ser indenizada pelos investimentos realizados em bens reversíveis que não tenham 
sido completamente amortizados ou depreciados.  

 
 Penalidades. A regulamentação da ANEEL rege a imposição de sanções aos participantes do setor 

elétrico e classifica as pertinentes penalidades com base na natureza e gravidade da violação 
(inclusive advertências, multas e caducidade). Para cada violação, as multas podem ser de até dois 
por cento da receita líquida das concessionárias verificada no período de 12 meses que anteceder 
qualquer auto de infração. Algumas infrações que podem resultar em multas referem-se à omissão do 
operador em solicitar aprovação da ANEEL no caso de: (1) celebração de contratos com partes 
relacionadas conforme previsto na regulamentação; (2) venda ou cessão dos bens necessários à 
prestação do serviço público bem como imposição de quaisquer ônus sobre eles (inclusive qualquer 
garantia real, fidejussória, penhor e hipoteca) ou sobre outros ativos relacionados à concessão ou à 
receita dos serviços de energia elétrica; e (3) alterações no controle do detentor da autorização ou 
concessão. No caso de contratos celebrados entre partes relacionadas que sejam submetidos para 
aprovação da ANEEL, a ANEEL poderá buscar impor restrições aos termos e condições desses 
contratos e, em circunstâncias extremas, determinar a rescisão do contrato. 

 
Para mais informações sobre os contratos de concessão da Companhia atualmente vigentes, vide seção 
“Informações Relativas à Companhia – Contratos Relevantes - Contratos Operacionais”,  na página 190 deste 
Prospecto. 
 
Lei do Novo Modelo do Setor Elétrico 
 
A Lei do Novo Modelo do Setor Elétrico regula, entre outras disposições, normas relativas (i) a procedimentos 
de leilão, (ii) a forma de contratos de compra e venda de energia elétrica e (ii) o método de repasse de custos 
aos consumidores finais. 
 
A Lei do Novo Modelo do Setor Elétrico introduziu alterações relevantes nas normas do setor elétrico com o 
objetivo (i) de proporcionar incentivos a empresas privadas e públicas para construção e manutenção da 
capacidade geradora, e (ii) assegurar o fornecimento de energia elétrica no Brasil, com tarifas adequadas, por 
meio de processos licitatórios competitivos. Os principais elementos da Lei do Novo Modelo do Setor Elétrico 
incluem:  
 
 criação de dois ambientes paralelos para comercialização de energia elétrica, sendo (1) o mercado 

regulado destinado aos consumidores cativos, distribuidoras de energia elétrica, mercado mais estável 
em termos de fornecimento de energia elétrica, o ACR; e (2) um mercado especificamente destinado a 
Consumidores Livres e agentes comercializadores, que permita um certo grau de competição, 
denominado ACL; 
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 restrições a determinadas atividades de distribuidoras, de forma a exigir que estas se concentrem em 
seu negócio essencial de distribuição, para promover serviços mais eficientes e confiáveis a 
consumidores cativos; 

 
 eliminação do direito à chamada auto-contratação, de forma a incentivar as distribuidoras a comprar 

energia elétrica pelos menores preços disponíveis ao invés de adquirir energia elétrica de partes 
relacionadas; e 

 
 respeito aos contratos firmados anteriormente à promulgação da Lei do Novo Modelo do Setor 

Elétrico, de forma a garantir a segurança jurídica às operações realizadas antes da sua promulgação. 
 
A Lei do Novo Modelo do Setor Elétrico também excluiu a Eletrobrás e suas subsidiárias do Programa Nacional 
de Desestatização, programa originalmente criado pelo Governo Federal em 1990 com o objetivo de promover 
o processo de privatização de empresas estatais. 
 
Ainda, segundo as diretrizes do novo modelo, todos os agentes compradores de energia elétrica devem 
contratar a totalidade de sua demanda de energia elétrica. Já os agentes vendedores de energia elétrica 
devem apresentar o correspondente lastro físico da energia alocada a ser vendida a instalações de geração 
existentes ou planejadas. Os agentes que descumprirem tais exigências ficarão sujeitos às penalidades 
impostas pela ANEEL. 
 
Ambiente Paralelo para Comercialização de Energia Elétrica  
 
Nos termos da Lei do Novo Modelo do Setor Elétrico, as operações de compra e venda de energia elétrica são 
realizadas em dois diferentes segmentos de mercado: (1) o ACR, que prevê a compra pelas distribuidoras, por 
meio de leilões, de toda a energia elétrica que for necessária para fornecimento aos seus consumidores e (2) o 
ACL, que compreende a compra de energia elétrica por agentes não-regulados (como Consumidores Livres e 
comercializadores de energia elétrica).  
 
A energia elétrica proveniente (i) de projetos de geração de baixa capacidade localizados próximo a centrais 
de consumo, tais como usinas de co-geração e as Pequenas Centrais Hidrelétricas; (ii) de usinas qualificadas 
nos termos do PROINFA; e (iii) de Itaipu, não ficará sujeita ao processo licitatório para fornecimento de 
energia elétrica ao ACL. A energia elétrica gerada pela Itaipu, situada na fronteira entre Brasil e Paraguai, é 
comercializada pela Eletrobrás e a quantidade a ser adquirida por cada distribuidora é determinada pelo 
Governo Federal por meio da ANEEL. O preço pelo qual a energia elétrica gerada em Itaipu é comercializada é 
determinado em dólares norte-americanos e estabelecido de acordo com tratado celebrado entre o Brasil e 
Paraguai. Em conseqüência, o preço da energia elétrica de Itaipu aumenta ou diminui de acordo com a 
variação da taxa de câmbio entre o real e o dólar. A aquisição pelas distribuidoras de energia proveniente de 
processos de geração distribuída, fontes eólicas e PCHs, devem observar um processo competitivo de 
chamada pública que garanta publicidade, transparência e igualdade de acesso. 
 
Ambiente de Contratação Regulada - ACR 
 
No ACR, as distribuidoras compram suas necessidades projetadas de energia elétrica para distribuição a seus 
consumidores cativos de geradoras por meio de leilões públicos, coordenados pela ANEEL, direta ou 
indiretamente, no último caso, por intermédio da CCEE. 
 
As compras de energia elétrica são realizadas por meio de dois tipos de contratos bilaterais: (1) Contratos de 
Quantidade de Energia, e (2) Contratos de Disponibilidade de Energia. Nos termos dos Contratos de 
Quantidade de Energia, a unidade geradora compromete-se a fornecer certa quantidade de energia elétrica e 
assume o risco de o fornecimento de energia elétrica ser, porventura, prejudicado por condições hidrológicas e 
baixo nível dos reservatórios, entre outras condições, que poderiam interromper o fornecimento de energia 
elétrica, caso em que a unidade geradora ficará obrigada a comprar a energia elétrica de outra fonte para 
atender seus compromissos de fornecimento. Nos termos dos Contratos de Disponibilidade de Energia, a 
unidade geradora compromete-se a disponibilizar certa capacidade ao ACR. Neste caso, a receita da unidade 
geradora está garantida e as distribuidoras em conjunto enfrentam o risco hidrológico. Em conjunto, esses 
contratos constituem os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado, ou CCEARs. 
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De acordo com a Lei do Novo Modelo do Setor Elétrico, as distribuidoras de energia elétrica terão direito de 
repassar a seus respectivos consumidores os custos relacionados à energia elétrica por elas adquirida por meio 
de leilões públicos, bem como quaisquer impostos e encargos do setor. 
 
Com relação à outorga de novas concessões, os regulamentos recém promulgados exigem que as licitações 
para novas instalações de geração hidrelétricas incluam, entre outras coisas, a porcentagem mínima de 
energia elétrica a ser fornecida ao ACR. 
 
Ambiente de Contratação Livre - ACL 
 
O ACL engloba as operações entre concessionárias geradoras, PIEs, autoprodutores, comercializadores de energia 
elétrica, importadores de energia elétrica, Consumidores Livres e consumidores chamados de “consumidores 
especiais”. Os PIEs são empresas de geração que vendem a totalidade ou parte de sua energia elétrica a 
Consumidores Livres, concessionárias de distribuição e agentes de comercialização, entre outros. O ACL também 
incluirá contratos bilaterais existentes entre geradoras e distribuidoras até a respectiva expiração. Quando de sua 
expiração, tais contratos deverão ser celebrados nos termos das diretrizes da Lei do Novo Modelo do Setor Elétrico. 
 
O consumidor que puder escolher seu fornecedor (consumidor livre em potencial) somente poderá rescindir 
seu contrato com a distribuidora local e tornar-se um Consumidor Livre por meio de notificação a tal 
distribuidora com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data limite para a declaração feita pela 
distribuidora de suas necessidades de energia para o leilão seguinte. Além disso, tal consumidor somente 
poderá começar a adquirir energia elétrica de um outro fornecedor no ano seguinte àquele em que a 
distribuidora local tiver sido notificada. Caso o consumidor livre em potencial opte pelo ACL, somente poderá 
voltar ao sistema regulado uma vez que tenha entregado à distribuidora de sua região aviso com 5 (cinco) 
anos de antecedência, ficando estipulado que a distribuidora poderá reduzir esse prazo a seu critério. O prazo 
de aviso tem por finalidade assegurar que, caso necessário, a distribuidora poderá comprar a energia adicional 
no Ambiente Regulado sem imposição de custos extras ao mercado cativo. 
 
Além dos Consumidores Livres, determinados consumidores com capacidade igual ou superior a 500 KW 
podem optar por adquirir energia no mercado livre, sujeitos a determinados termos e condições. Esses 
consumidores são chamados de “consumidores especiais”. Consumidores especiais somente podem adquirir 
energia de (i) pequenos geradores hidroelétricos com capacidade entre 1.000 KW e 30.000 KW, (ii) geradores 
com capacidade limitada a 1.000 KW, (iii) geradores de energia alternativa (empreendimentos solares, eólicos 
ou de biomassa) com capacidade inferior a 30.000 KW inserida no sistema. Um Consumidor especial deve 
cancelar seu contrato com o distribuidor local mediante notificação com 180 dias de antecedência para 
contratos com prazo indefinido. Para contratos de prazo definido, o consumidor deverá cumprir o contrato, ou, 
no caso de contratos de longo prazo, o consumidor deverá cancelar seu contrato mediante notificação com 36 
meses de antecedência. O Consumidor especial pode retornar ao sistema regulado mediante notificação com 
180 dias de antecedência ao distribuidor relativo à sua região. 
 
As geradoras estatais poderão vender energia elétrica aos Consumidores Livres, contudo, ao contrário das 
geradoras privadas, estas unidades deverão fazê-lo por meio de processos de leilão. 
 
Questionamentos sobre a constitucionalidade da Lei do Novo Modelo do Setor Elétrico 
 
Os partidos políticos estão atualmente contestando a constitucionalidade da Lei do Novo Modelo do Setor 
Elétrico perante o Supremo Tribunal Federal. Em outubro de 2007, foi proferida uma decisão do Supremo 
Tribunal Federal relativo a agravos apresentados no âmbito da ação foi publicada, negando referidos agravos 
por maioria de votos. Até o momento, não existe ainda uma decisão final sobre este mérito e não se sabe 
quando será proferida. Neste ínterim, a Lei do Novo Modelo do Setor Elétrico continua em vigor. 
Independentemente da decisão final do Supremo Tribunal Federal, espera-se que continuem em vigor certas 
disposições da Lei do Novo Modelo do Setor Elétrico relacionadas à proibição das distribuidoras se dedicarem a 
atividades não relacionadas à distribuição de energia elétrica, incluindo vendas de energia elétrica para 
Consumidores Livres, e a eliminação do direito à autocontratação. 
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Se toda ou parte da Lei do Novo Modelo do Setor Elétrico for considerada inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal, o esquema regulatório introduzido pela Lei do Novo Modelo do Setor Elétrico pode perder 
sua validade, o que gerará incerteza quanto à forma como o governo brasileiro conseguirá reformar o setor de 
energia elétrica. 
 
Limitações à Concentração no Mercado de Energia Elétrica 
 
Em 2000, a ANEEL estabeleceu novos limites à concentração de certos serviços e atividades no setor 
energético. De acordo com esses limites – com exceção de empresas que participam do Programa Nacional de 
Desestatização (que precisam apenas cumprir tais limites desde que sua reestruturação societária final seja 
consumada) – nenhuma outra empresa de energia poderá (1) deter mais de (a) 20% da capacidade instalada 
do Brasil, (b) 25% da capacidade instalada das regiões Sul/Sudeste/Centro-Oeste ou (c) 35% da capacidade 
instalada das regiões Norte/Nordeste, exceto se tal porcentagem corresponder à capacidade instalada de uma 
única usina de geração, (2) deter mais de (a) 20% do mercado de distribuição do Brasil, (b) 25% do mercado 
de distribuição das regiões Sul/Sudeste/Centro-Oeste ou (c) 35% do mercado de distribuição das regiões 
Norte/Nordeste, exceto na hipótese de um aumento na distribuição de energia excedendo as taxas de 
crescimento nacionais ou regionais e (3) deter mais de (a) 20% do mercado de comercialização final do SIN, 
(b) 20% do mercado de comercialização intermediária do SIN, ou (c) 25% da soma das porcentagens de 
participação nas comercializações final e intermediária. 
 
A ANEEL estabeleceu limites à concentração de determinados serviços e atividades dentro do setor elétrico, 
que recentemente foram eliminados. A minuta de uma nova regulamentação pela ANEEL, relativa a novas 
limitações, foi submetida à audiência pública. Atualmente, não existem limites à concentração no serviço de 
transmissão de energia elétrica. 
 
Agentes do Setor Elétrico Brasileiro 
 
Geração  
 
A atividade de geração de energia elétrica permanece com seu caráter competitivo, sendo que todos os 
agentes de geração podem comercializar energia tanto no ACR como no ACL. Os geradores também possuem 
livre acesso aos sistemas de transmissão e distribuição de energia elétrica. Os agentes de geração são 
classificados em: 
 

 Concessionários de serviço público de geração: agente titular de Serviço Público Federal, delegado 
pelo Poder Concedente mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou 
consórcio de empresas para a exploração e prestação de serviços públicos de energia elétrica, nos 
termos da Lei 8.987/1995; 

 
 Produtores independentes de energia elétrica (PIE): são agentes individuais ou reunidos em consórcio 

que recebem concessão, permissão ou autorização do Poder Concedente para produzir energia 
elétrica destinada à comercialização por sua conta e risco; 

 
 Autoprodutores: são agentes com concessão, permissão ou autorização para produzir energia elétrica 

destinada a seu uso exclusivo, podendo comercializar eventual excedente de energia, desde que 
autorizado pela ANEEL. 

 
Distribuição  
 
A atividade de distribuição é orientada para o serviço de rede e de venda de energia aos consumidores com 
tarifa e condições de fornecimento reguladas pela ANEEL (consumidores cativos). A Lei 10.848/2004 
estabeleceu que a aquisição de energia pelas distribuidoras para o suprimento de seu mercado só poderia ser 
feita através de leilões regulados, ou seja, os distribuidores têm participação obrigatória no mercado regulado, 
celebrando contratos de energia com preços resultantes de leilões. 
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Transmissão  
 
As redes de transmissão constituem-se vias de uso aberto, podendo ser utilizadas por qualquer Agente do 
Setor, mediante pagamento de remuneração ao proprietário. O pagamento pelo uso da rede deve estimular o 
ingresso de novos geradores e consumidores, bem como a entrada de novos agentes de transmissão, por 
meio de processos de licitação. O valor da remuneração é determinada pela ANEEL e administrado pelo ONS. 
 
Comercialização  
 

 Importadores: agentes que detêm autorização do Poder Concedente para realizar importação de 
energia elétrica para abastecimento do mercado nacional; 

 
 Exportadores: agentes do setor que detêm autorização do Poder Concedente para realizar 

exportação de energia elétrica para abastecimento de países vizinhos; 
 

 Comercializadores: agentes que compram energia através de contratos bilaterais celebrados no 
mercado livre e podem vender energia aos Consumidores Livres, no próprio mercado livre, ou aos 
distribuidores através dos leilões do mercado regulado; e 

 
 Consumidores livres: são consumidores que, atendendo aos requisitos da legislação vigente, 

podem escolher seu fornecedor de energia elétrica (geradores e comercializadores) por meio de livre 
negociação, bem como os prazos de seus contratos bilaterais de energia. 

 
Transmissão de Energia Elétrica 
 
Integram o SIN as instalações de transmissão de energia elétrica pertencentes à Rede Básica. A Rede Básica, 
utilizada para o transporte dos grandes blocos de energia dos centros de produção até os centros de consumo, 
é o conjunto de (i) linhas de transmissão, barramentos, transformadores de potência e equipamentos de 
subestação em tensão igual ou superior a 230 kV e (ii) transformadores de potência com tensão primária igual 
ou superior a 230 kV e tensões secundária e terciária inferiores a 230 kV. 
 
O SIN, devido à extensão territorial e ao parque gerador predominantemente hidrelétrico, desenvolveu-se 
utilizando uma grande variedade de níveis de tensão em função das distâncias envolvidas entre as fontes 
geradoras e os centros de carga. 
 
A Rede Básica de transmissão compreende, atualmente, tensões em corrente alternada na faixa de 230 kV a 
750 kV com as principais funções de: 
 

 transmissão da energia gerada pelas usinas para os centros de carga; 
 integração entre os diversos elementos do SIN para garantir a estabilidade e confiabilidade à rede; 
 interligação entre as bacias hidrográficas e regiões com características hidrológicas heterogêneas de 

modo a otimizar o uso da água; e 
 integração energética com os países vizinhos como forma de otimizar os recursos e aumentar a 

confiabilidade do sistema. 
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A tabela abaixo indica a evolução da extensão das linhas de transmissão da Rede Básica no período de 2004 a 2008: 
 

Tensão (kV) (Km) 2004 (Km) 2005 (Km) 2006 (Km) 2007 (Km) 2008 

230   35.073,8  35.736,5  36.342,5  37.155,5   37.709,9  

345   9.047,0  9.579,1  9.579,1  9.772,1   9.772,1  

440   6.667,5  6.667,5  6.671,2  6.671,2   6.671,2  

500   24.924,4  26.771,1  29.341,2  29.392,2   31.868,3  

600 CC   1.612,0  1.612,0  1.612,0  1.612,0   1.612,0  

750    2.683   2.683   2.683 2.683 2.683 

Total SIN  80.007,7 83.049,2  86.228,9  87.258,9  90.316,4 

__________ 

Fonte: ONS 

 
Em 30 de setembro de 2009, 52 concessionárias operavam no sistema de transmissão brasileiro. O setor de 
transmissão é concentrado, principalmente no que diz respeito à participação da União que, através de 
empresas controladas pela Eletrobrás, detinham, em 2008, cerca de 32% do total das linhas de transmissão, 
segundo dados da ABRATE. As linhas de transmissão restantes são, em sua maior parte, de propriedade de 
empresas privadas que as adquiriram por meio de leilões e de privatizações de empresas públicas estaduais.  
 
A Rede Básica do SIN, devido à predominância da geração hidroelétrica e usinas distantes dos centros de 
carga, além da função transporte de energia, é vetor da otimização econômica do sistema: 

 uso ótimo dos recursos hidrológicos, explorando complementaridades de regime hidrológico das bacias;  
 leva à postergação de parcela de investimentos de geração;  
 explora sinergia;  
 é vista como usina virtual; e 
 é elemento de melhoria da segurança elétrica, no controle de tensão e sobrecarga. 

 
Segue abaixo o mapa do sistema de transmissão brasileiro: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: ONS. Dados com horizonte entre 2007-2009. 
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Acesso ao Sistema de Transmissão 
 
A Lei de Concessões de Serviços de Energia Elétrica e a Lei do Setor Elétrico instituíram o livre acesso ao SIN, 
ou seja, o direito de qualquer agente ou Consumidor Livre de se conectar e fazer uso do sistema mediante o 
ressarcimento dos custos envolvidos, independentemente da comercialização de energia. O livre acesso serve 
de instrumento básico à efetiva competição nos segmentos de geração e comercialização da energia elétrica. 
 
O ONS confere acesso ao SIN por meio de diversos contratos celebrados entre o ONS, as concessionárias integrantes 
do SIN e usuários do sistema de transmissão. São usuários do sistema as empresas concessionárias ou permissionárias 
de serviço público de distribuição de energia elétrica, empresas geradoras conectadas diretamente à Rede Básica ou 
centralmente despachadas, consumidores conectados à Rede Básica e importadores e exportadores de energia elétrica 
conectados diretamente à Rede Básica. Os contratos de acesso ao SIN incluem: 
 

 Contrato de Prestação de Serviços de Transmissão (“CPST”). Contrato celebrado entre o ONS e 
concessionária de transmissão de energia elétrica detentora de instalações de transmissão da Rede Básica, 
que estabelece os termos e condições técnicas e financeiras para exploração dos serviços de transmissão. 

 
 Contrato de Uso do Sistema de Transmissão (“CUST”). Contrato celebrado entre o ONS, em seu 

próprio nome e na qualidade de representante das concessionárias de transmissão, e usuário do 
sistema, que regula os termos e condições para o uso da Rede Básica, incluindo mecanismos de 
cobrança e pagamento, e da prestação pelo ONS dos serviços de coordenação e controle da operação 
dos sistemas elétricos interligados. 

 
 Contrato de Constituição de Garantia (“CCG”). Contrato celebrado entre o ONS, em seu próprio nome 

e na qualidade de representante das concessionárias de transmissão de energia elétrica, o banco 
gestor das contas bancárias, e usuário do sistema, que confere acesso ao ONS a recursos disponíveis 
em contas bancárias designadas pelo usuário, caso este deixe de efetuar os pagamentos devidos às 
concessionárias de transmissão e ao ONS, conforme previstos no respectivo CUST. 

 
 Contrato de Conexão ao Sistema de Transmissão (“CCT”). Contrato celebrado entre as 

concessionárias de transmissão e usuários do sistema, que estabelece os termos e condições técnicas 
para conexão à Rede Básica através de instalações e pontos de conexão. 

 
 Contrato de Compartilhamento de Instalações (“CCI”). Contrato celebrado entre concessionárias de 

transmissão para o uso compartilhado de instalações do sistema de transmissão. 
 
O diagrama abaixo ilustra o regime contratual do setor de transmissão de energia elétrica: 
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Encargos de Conexão 
 
Algumas empresas distribuidoras não acessam diretamente a Rede Básica, mas utilizam um sistema de 
transmissão intermediário entre suas linhas de distribuição e a Rede Básica, chamado de DITs, de uso 
exclusivo. Esse sistema intermediário é chamado sistema de conexão. Para se conectar a essas instalações de 
conexão, os acessantes devem assinar CCTs com as concessionárias de transmissão que detêm as instalações. 
A remuneração das transmissoras é definida contratualmente mediante negociação entre as partes. A 
remuneração auferida pela concessionária de transmissão por meio dos CCTs é normalmente um dos 
componentes da RAP. 
 
Remuneração das Transmissoras 
 
As concessionárias de transmissão de energia elétrica são remuneradas com base na RAP, determinada pela 
ANEEL. A RAP corresponde ao pagamento recebido pelas concessionárias pela disponibilização de suas 
instalações de transmissão, integrantes da Rede Básica ou das DITs, não estando vinculada à carga de energia 
elétrica transmitida, mas ao valor homologado pelo Poder Concedente quando da outorga das respectivas 
concessões. Nos termos do CPST, e com base na RAP, o ONS é responsável pelo cálculo dos valores devidos 
mensalmente às concessionárias de transmissão. Baseado nesse cálculo, e conforme os contratos celebrados 
individualmente com o ONS, os usuários do sistema de transmissão realizam os pagamentos mensais 
diretamente às concessionárias. 
 
Garantias 
 
Os pagamentos mensais são geralmente garantidos por CCGs. O mecanismo de garantia previsto nos CCGs 
determina que os usuários do sistema confiram acesso ao ONS, através de um banco agindo como seu 
agente, a contas bancárias mantidas junto a bancos indicados no respectivo CCG. Nessas contas, deve ser 
mantido um saldo de depósitos (provenientes de faturas pagas por consumidores finais dos usuários) 
equivalentes a pelo menos 110% do valor médio das últimas três faturas mensais devidas à concessionárias 
de transmissão. Caso a concessionárias deixe de efetuar o pagamento dentro de dois dias do vencimento, o 
ONS instruirá o seu banco agente a bloquear as contas bancárias do usuário inadimplente, transferindo os 
montantes ali depositados, até o limite dos valores devidos (incluindo juros e penalidades), a uma conta 
especial mantida junto ao banco agente, que então ficará encarregado de remeter tais valores à 
concessionária. Se um usuário do sistema de transmissão deixar de efetuar os pagamentos devidos por mais 
de três vezes consecutivas (ou mais de cinco vezes ao todo), o CCG prevê que referido usuário deverá 
apresentar ao ONS uma carta de crédito, com prazo de vigência de seis meses e valor equivalente a duas 
faturas mensais de serviços de transmissão. O descumprimento da obrigação de garantia nos termos dos CCGs 
pode ensejar a rescisão do CUST e CCT relacionados a tal garantia e o consequente desligamento do 
concessionário do SIN.  
 
Reajustes, Revisões e Reduções 
 
A RAP sujeita-se aos seguintes reajustes, revisões e reduções: 
 

 Reajustes. De uma maneira geral, nos termos dos contratos de concessão, a RAP é reajustada 
anualmente, no mês de julho para levar em conta os efeitos da inflação acumulada no ano anterior 
ao do reajuste. Referido reajuste é baseado na variação do IGP-M ou IPCA. 

 
 Revisões. Conforme a Lei de Concessões e os contratos de concessão, a RAP se sujeita às seguintes 

revisões: 
 

 revisão anual referente a investimentos em redes de transmissão e subestações, 
previamente aprovados pelo Poder Concedente; e 
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 revisões extraordinárias referentes a alterações no regime tributário, encargos regulatórios, 
para ressarcimento de alguns tipos de investimentos realizados pela concessionária, os 
quais, nos termos da regulamentação vigente, não necessitam de aprovação prévia da 
ANEEL. Incluem, ainda, dentro das revisões extraordinárias demais eventos imprevistos que, 
a critério do Poder Concedente, afetem o equilíbrio econômico-financeiro da concessão. 
Dependendo da natureza do evento, o Poder Concedente poderá conduzir essas revisões por 
iniciativa própria ou por solicitação da concessionária de transmissão afetada. 

 
Os contratos de concessão outorgados pela ANEEL, às concessionárias de transmissão por meio de processos 
licitatórios, anteriormente à publicação da Resolução Normativa ANEEL n° 230, de 12 de setembro de 2006, 
não contêm previsão que autoriza a revisão tarifária periódica da RAP. Isso porque os respectivos editais de 
licitação não continham tal previsão, permitindo aos licitantes que projetassem a RAP constante de suas 
propostas financeiras sem levar em consideração eventuais revisões periódicas.  
 
Por outro lado, determinados contratos de concessão de serviço público de transmissão de energia elétrica, 
predominantemente os contratos outorgados às empresas estatais, prevêem a revisão tarifária periódica da 
RAP a cada quatro ou cinco anos. Essa revisão periódica tem por objetivo o recálculo da RAP da 
concessionária a níveis compatíveis com a cobertura de custos operacionais eficientes e com um retorno 
adequado sobre o capital investido. Através da Resolução Normativa n° 230, a ANEEL fixou a metodologia 
para revisão tarifária das concessionárias de transmissão, que objetiva reposicionar a RAP em função da 
variação do custo de capital de terceiros. 
 

 Reduções. De acordo com o CPST e os contratos de concessão: 
 

 a RAP poderá ser reduzida por uma parcela variável equivalente a até 2% do valor da RAP 
no caso de indisponibilidade operacional das redes e subestações de uma concessionária. 
Essa redução é calculada com base na RAP para o período de 12 meses imediatamente 
anterior à ocorrência da indisponibilidade; 

 
 se a indisponibilidade operacional ocorrer após a redução máxima de 12,5% da parcela 

variável, o ONS poderá impor uma penalidade adicional equivalente a até 2% da RAP 
referente ao período de 12 meses anterior. Essa penalidade é imposta com relação a cada 
evento que resulte em indisponibilidade, não existindo limite máximo. O CPST determina que 
a parcela variável e a penalidade adicional de até 2% da RAP por indisponibilidade não se 
aplicam durante os primeiros seis meses de operação de uma nova instalação;  

 
 igualmente, a parcela variável e penalidade não se aplicam caso a indisponibilidade 

operacional resulte de força maior, interrupções autorizadas ou requeridas pelo Poder 
Concedente ou ONS, ou indisponibilidades causadas pela ineficiência do ONS ou imputáveis 
a outra concessionária; 

 
 a ANEEL poderá, ainda, a qualquer tempo, reduzir o valor da RAP, sempre que houver 

receita auferida com outras atividades, nos termos do contrato de concessão, que dispõe 
que, até que seja expedida regulamentação própria, o exercício de outras atividades 
empresariais dependerá de autorização prévia da ANEEL, devendo a receita auferida com 
tais atividades ser destinada a contribuir para a modicidade tarifária das tarifas e ser 
considerada nos reajustes e revisões previstos no referido contrato. 

 
Reforços e Melhorias 
 
O Poder Concedente poderá alterar, unilateralmente, os contratos de concessão, inclusive quando houver 
alteração do projeto ou das especificações anteriormente previstas (reforços e melhorias). À concessionária é 
garantido o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão e, conseqüentemente, é conferida uma 
receita adicional para amortização dos investimentos realizados para a implementação de tais alterações. 
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Melhoria compreende a instalação, substituição ou reforma de equipamentos visando manter a regularidade, 
continuidade, segurança e atualidade do serviço público de transmissão de energia elétrica, de acordo com o 
respectivo contrato de concessão e os Procedimentos de Rede. Os custos incorridos com melhorias devem ser 
registrados de acordo com o Manual de Contabilidade do Serviço Público de Energia Elétrica, para que sejam 
levados em conta nas revisões da RAP subsequentes. 
 
Reforço é a implementação de novas instalações de transmissão, substituição ou adequação em instalações 
existentes, recomendadas pelos planos de expansão do sistema de transmissão e autorizadas previamente 
pela ANEEL, para aumento da capacidade de transmissão ou da confiabilidade do SIN, ou, ainda, que resulte 
em alteração física da configuração da rede elétrica ou de uma instalação. Determinadas espécies de reforços 
poderão ser implementadas diretamente pelas concessionárias de transmissão, sem a autorização prévia da 
ANEEL, desde que haja solicitação do ONS motivada por expansão da capacidade ou da confiabilidade do SIN. 
 
Tarifas de Transmissão de Energia Elétrica 
 
A ANEEL fiscaliza e regulamenta o acesso aos sistemas de transmissão e estabelece as tarifas referentes a tais 
sistema, sendo a TUST a tarifa cobrada pelo uso da Rede Básica e demais instalações de transmissão. 
 
A TUST é paga por distribuidoras, geradoras e Consumidores Livres e especiais pela utilização da Rede Básica 
e é reajustada anualmente de acordo com (i) a inflação; e (ii) as receitas anuais das empresas concessionárias 
de transmissão determinadas pela ANEEL. Segundo os critérios estabelecidos pela ANEEL, os proprietários das 
diferentes partes da rede de transmissão principal transferiram a coordenação de suas instalações ao ONS em 
troca do recebimento de pagamentos regulados dos usuários de sistemas da transmissão. Os usuários de 
rede, inclusive geradoras, distribuidoras e Consumidores Livres e especiais, assinaram contratos com o ONS 
que lhes conferem o direito de utilizar a rede de transmissão em troca do pagamento de certas tarifas. Outras 
partes da rede detidas por empresas de transmissão, mas que não são consideradas parte integrante da Rede 
Básica, são disponibilizadas diretamente aos usuários interessados que pagam uma taxa específica. 
 
Incentivos Governamentais ao Setor Elétrico 
 
Em 2000, um decreto federal criou o Programa Prioritário de Termeletricidade, ou PPT, com a finalidade de 
diversificar a matriz energética brasileira e diminuir sua forte dependência das UHEs. Os incentivos conferidos 
às UTEs nos termos do PPT incluem (i) fornecimento garantido de gás durante 20 anos, de acordo com 
regulamentação do MME, (ii) garantia do repasse dos custos referentes à aquisição da energia elétrica 
produzida por UTEs até o limite do valor normativo de acordo com a regulamentação da ANEEL, e (iii) acesso 
garantido a programa de financiamento especial do BNDES para o setor elétrico. 
 
Em 2002, o Governo Federal estabeleceu o PROINFA. Nos termos do PROINFA, a Eletrobrás comprará a 
energia gerada por essas fontes de energia alternativa durante o período de até 20 anos, enquanto essa 
energia é adquirida por empresas de distribuição para entrega aos consumidores finais. Em sua fase inicial, o 
PROINFA está limitado a uma capacidade contratada total de 3.300 MW. O objetivo dessa iniciativa é atingir 
uma capacidade contratada de até 10,0% do consumo anual total de eletricidade do Brasil dentro de 20 anos.  
 
O Programa de Aceleração de Crescimento (“PAC”) é um programa lançado pelo Governo Federal em janeiro 
de 2007, que engloba um conjunto de políticas econômicas, planejadas para os quatro anos seguintes e que 
tem como objetivo acelerar o crescimento econômico do Brasil, prevendo investimentos totais de R$503 
bilhões até 2010, sendo uma de suas prioridades os investimentos em infra-estrutura. 
 
Em 2009, a Lei 11.943 autorizou a União, os Estados e o Distrito Federal a participarem do Fundo de Garantia 
a Empreendimentos de Energia Elétrica - FGEE, que terá por finalidade prestar garantias proporcionais à 
participação, direta ou indireta, de empresa estatal do setor elétrico, em sociedades de propósito específico, 
constituídas para empreendimentos de exploração da produção ou transmissão de energia elétrica, no Brasil e 
no exterior, constantes do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC, ou referentes a programas 
estratégicos, eleitos por ato do Poder Executivo, aos financiamentos concedidos por instituição financeira. O 
FGEE terá natureza privada e patrimônio próprio separado do patrimônio de seus cotistas. 
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Em relação ao investimento em infra-estrutura, o conjunto de investimentos está organizado em três eixos 
decisivos: (i) infra-estrutura logística, envolvendo a construção e ampliação de rodovias, ferrovias, portos, 
aeroportos e hidrovias; (ii) infra-estrutura social e urbana, englobando saneamento, habitação, metrôs, trens 
urbanos, universalização do programa Luz para Todos e recursos hídricos e, (iii) Infra-estrutura Energética, 
correspondendo a geração e transmissão de energia elétrica, produção, exploração e transporte de petróleo, 
gás natural e combustíveis renováveis, cuja previsão de investimentos de 2007 a 2010 é de R$274,8 bilhões. 
 
Encargos Setoriais  
 
Os principais encargos do setor elétrico são descritos a seguir: 
 
• CCC – Conta de Consumo de Combustíveis: encargo criado pelo Decreto n.º 73.102, de 07 de novembro de 
1973, com a finalidade de subsidiar a geração de energia elétrica que utiliza combustíveis fósseis nos sistemas 
isolados. A CCC é paga por todos os consumidores finais através da tarifa de uso do sistema de transmissão 
(TUST), caso o consumidor esteja conectado diretamente na Rede Básica ou através da tarifa de uso do 
sistema de distribuição (TUSD), caso o consumidor esteja conectado na sua distribuidora local. Consumidores 
que investem em autoprodução são isentos na parcela de sua geração própria. O montante da CCC a ser 
recolhido é definido anualmente ex-ante pela Eletrobrás. 
 
• CDE – Conta de Desenvolvimento Energético: encargo criado pela Lei do Acordo Geral do Setor Elétrico, com 
a finalidade de promover a geração de energia produzida a partir de fontes eólicas, PCHs, biomassa, gás 
natural e carvão mineral, nas áreas atendidas pelos sistemas interligados, além de  promover o programa de 
universalização da eletricidade e subsidiar a tarifa para consumidores de baixa renda. Os recursos da CDE são 
providos da seguinte forma: (i) mediante os pagamentos anuais realizados a título de Uso de Bem Público – 
UBP, estabelecidos nas concessões de geração e pagos pelos investidores de hidrelétricas pelo uso do sitio 
hidrológico, vez que tais concessões não podem ser cedidas sem pagamento, por pertencerem à União 
Federal; (ii) mediante a aplicação de multas pela ANEEL; e (iii) mediante os pagamentos de cotas anuais por 
todos os agentes que comercializam energia elétrica com o consumidor final no âmbito do SIN. A CDE é 
definida anualmente pela ANEEL e sua gestão fica a cargo do MME e da Eletrobrás. 
 
• CFURH – Compensação Financeira pelo Uso dos Recursos Hídricos: encargo setorial criado pela Lei nº 
7.990, de 28 de dezembro de 1989, com a finalidade de prover recursos para a compensação de municípios 
afetados pela perda de terras improdutivas, ocasionada por inundação de áreas no momento da construção de 
reservatórios de usinas hidrelétricas. O montante arrecadado mensalmente é distribuído entre os Estados, 
Municípios e alguns departamentos da União nas receitas resultantes da exploração dos recursos hídricos. Este 
encargo é pago pelas hidrelétricas, com exceção das PCHs, como uma função da energia produzida 
(R$/MWh). 
 
• ONS – É um valor pago mensalmente destinado a cobrir os custos das atividades desempenhadas pelo ONS, 
dentre as quais estão incluídas a operaão dos sistemas elétricos interligados e a administração dos serviços de 
transmissão de energia elétrica. O valor devido ao ONS é pago por todos os seus membros, basicamente: 
geradores, transmissoras e distribuidoras. 
 
• P&D – Pesquisa e Desenvolvimento e Eficiência Energética: encargo setorial criado pela Lei n.º 9.991, de 24 
de julho de 2000, a ser investido em programas de eficiência energética e estudos de pesquisa e 
desenvolvimento. Geradores, transmissoras e distribuidoras devem investir anualmente pelo menos 1% de sua 
receita operacional líquida. 
 
• PROINFA – Como já mencionado, este encargo foi instituído pela Lei do Acordo Geral do Setor Elétrico e 
subsidia o programa de incentivo as fontes alternativas. O encargo é cobrado de todos os consumidores 
através da TUST e TUSD. Consumidores de baixa renda e aqueles localizados nos sistemas isolados são 
isentos desta cobrança. 
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• RGR – Reserva Global de Reversão: encargo setorial criado pelo Decreto n.º 41.049, de 26 de fevereiro de 
1957, com a finalidade de prover recursos para compensar a reversão dos ativos no final do período de 
concessão assim como promover recursos para expansão dos serviços públicos de eletricidade. É pago 
mensalmente por todas as concessionárias de serviço público. 
 
• TFSEE – Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica: encargo setorial instituído pela Lei n.º 9.427, 
de 26 de dezembro de 1996, com a finalidade de cobrir os custos relativos às atividades desempenhadas pela 
ANEEL, pago por todos os agentes de geração, transmissão e distribuição. 
 
• ESS – Encargo de Serviço de Sistema: encargo setorial apurado mensalmente pela CCEE, o qual é pago 
pelos consumidores, com a finalidade de cobrir os custos relativos à confiabilidade e instabilidade do sistema 
para o atendimento do consumo, incluindo custos de redespacho (despacho fora da ordem de mérito) e 
serviços ancilares. 
 
Desverticalização 
 
O artigo 4º da Lei de Concessões de Serviços de Energia Elétrica, alterado pelo artigo 8º da Lei do Novo 
Modelo do Setor Elétrico, estabelece a obrigatoriedade da segregação das atividades de distribuição e de 
geração de energia elétrica, relativas às pessoas jurídicas concessionárias, permissionárias e autorizadas. 
 
A obrigação de separação das atividades de distribuição daquelas de geração e transmissão deveria ser 
cumprida até 16 de setembro de 2005, prazo esse prorrogado para 16 de março de 2007. As distribuidoras 
que detinham geração distribuída tinham a obrigação de realizar contratos de compra e venda de energia 
elétrica de suas respectivas unidades geradoras pelo prazo até o final do período de concessão. 
 
De acordo com as regras de desverticalização, as concessionárias distribuidoras, no âmbito do SIN, também 
não poderiam ter participação em outras sociedades, de forma direta ou indireta, ou ainda manter atividades 
não compatíveis com o objeto se sua concessão de distribuição de energia elétrica. 
 
Meio Ambiente 
 
Legislação Ambiental 
 
As atividades de transmissão de energia elétrica, seja por meio de subestações ou linhas de transmissão estão 
sujeitas a abrangente legislação ambiental nas esferas federal, estadual e municipal. A Constituição Federal 
confere poderes à União e aos Governos Estaduais para promulgar leis e editar regulamentações destinadas a 
proteger o meio ambiente. Os municípios também podem promulgar leis e editar regulamentos com relação 
aos assuntos de interesse local. A pessoa física ou jurídica que violar a legislação ambiental está sujeita à 
sanções nas esferas penal e administrativa, independentemente da obrigação de reparar os danos causados 
ao meio ambiente e a terceiros afetados. 
 
Os principais órgãos de proteção ambiental aos quais as atividades da Companhia estão condicionadas são o 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (“IBAMA”) e os órgãos estaduais de 
proteção ambiental integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente (“SISNAMA”), além dos órgãos e 
agências de recursos hídricos nos âmbitos municipais, estaduais e federal. Os Ministérios Públicos Federal e 
Estaduais agem como órgãos fiscalizadores do cumprimento da legislação ambiental vigente, podendo propor 
Ações Civis Públicas para os casos de descumprimento desta legislação. 
 
Licenciamento ambiental  
 
A legislação ambiental brasileira determina que o regular funcionamento de atividades consideradas efetiva ou 
potencialmente poluidoras, ou que, de qualquer forma, causem degradação do meio ambiente, está 
condicionado ao prévio licenciamento ambiental junto ao órgão competente. Este procedimento é necessário 
tanto para a instalação inicial e operação do empreendimento quanto para as ampliações nele procedidas, 
sendo que as licenças emitidas precisam ser renovadas periodicamente.  
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O licenciamento ambiental de atividades cujos impactos ambientais são considerados significativos está sujeito 
à apresentação de um Estudo Prévio de Impacto Ambiental e seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental ( 
“EIA/RIMA”).  
 
Adicionalmente ao licenciamento ambiental, a legislação prevê que os empreendimentos de significativo 
impacto ambiental deverão destinar um montante do valor do empreendimento ao apoio e/ou manutenção de 
unidades de conservação. Referido montante será fixado pelo órgão ambiental, o que pode ser realizado por 
meio de um termo de compromisso de Compensação Ambiental.  
 
O processo de licenciamento ambiental contempla três fases distintas, conforme o estágio em que se encontre 
o empreendimento, sendo realizado junto aos órgãos ambientais nas esferas federal, estaduais ou municipais, 
conforme definição legal de competência, de acordo com o alcance geográfico dos impactos ambientais 
causados ou em relação aos recursos ambientais afetados. Para cada uma destas fases, são emitidas as 
seguintes licenças, todas com prazo determinado de validade, o qual é estabelecido por tipo de licença e por 
especificidade da atividade ou empreendimento: 
 

 Licença Prévia (“LP”): atesta a viabilidade ambiental do projeto, aprovando sua concepção e 
localização e estabelece os requisitos básicos e condicionantes ambientais a serem atendidos nas 
fases subsequentes de implantação; 

 
 Licença de Instalação (“LI”): autoriza a instalação ou construção do empreendimento e contempla as 

medidas de controle e demais condicionantes ambientais a serem cumpridas antes da fase de 
operação; 

 
 Licença de Operação (“LO”): autoriza o início das atividades operacionais do empreendimento, e 

estabelece as medidas de controle e condicionantes ambientais que deverão ser atendidas durante a 
fase de operação. 

 
A legislação ambiental estabelece que a renovação da Licença de Operação deve ser requerida com 
antecedência mínima de 120 dias contados da data de expiração de seu prazo de validade, o qual fica 
automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do órgão ambiental competente. Todavia, este 
prazo pode ser menor em função de legislação estadual ou municipal mais restritiva. 
 
De acordo com a legislação ambiental brasileira, a ausência das licenças ambientais pode sujeitar a Companhia 
a sanções de natureza administrativa e/ou penal. No âmbito administrativo, as penalidades variam desde 
simples advertências a até multas, que podem variar de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de reais). No âmbito criminal, merece destaque a figura da responsabilidade penal da pessoa jurídica, 
que é contemplada de forma independente à responsabilização das pessoas físicas que concorrem para a 
prática do crime ambiental. 
 
Os órgãos licenciadores das atividades da Companhia são os seguintes: IBAMA, a Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente de São Paulo, a Fundação do Meio Ambiente de Santa Catarina, Secretaria do Estado do Rio 
Grande do Sul,  Fundação Estadual do Meio Ambiente de Minas Gerais e Secretaria do Verde e Meio Ambiente 
da Prefeitura de São Paulo.  
 
Adicionalmente, a legislação brasileira determina ainda que as atividades potencialmente poluidoras ou 
utilizadoras de recursos ambientais devem ser registradas junto ao IBAMA, por meio do Cadastro Técnico 
Federal (“CTF”); bem como pagar a correspondente Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental (“TCFA”), que 
pode variar entre R$ 50,00 e R$ 2.250,00, dependendo do potencial poluidor da empresa e do grau de 
utilização dos recursos naturais. 
 
A falta do Certificado de Registro válido perante o IBAMA constitui infração administrativa punível com multa, 
que pode variar entre R$ 50,00 e R$ 9.000,00. O não pagamento da TCFA, por sua vez, pode sujeitar as 
empresas a uma multa de mora de 20% do valor devido, acrescido de juros de mora à razão de 1%. 
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As demoras ou indeferimentos, por parte dos órgãos ambientais licenciadores, na emissão ou renovação de 
licenças ambientais, assim como a nossa eventual impossibilidade de atender às exigências e condicionantes 
estabelecidas por tais órgãos ambientais no curso do processo de licenciamento ambiental, poderão retardar, 
ou mesmo impedir, conforme o caso, a instalação e a operação dos empreendimentos da Companhia. 
 
Responsabilidade Ambiental 
 
Na esfera penal, as violações à legislação ambiental podem configurar crime, atingindo tanto os 
administradores, que podem até ser presos, como a própria pessoa jurídica. Na esfera administrativo, as 
multas podem chegar a até R$50 milhões (cinqüenta milhões de Reais), aplicáveis em dobro ou no seu triplo 
em caso de reincidência, além da suspensão temporária ou definitiva de atividades. As sanções penais e 
administrativas serão aplicadas independentemente da obrigação de reparar a degradação causada ao meio 
ambiente. 
 
Na esfera civil, os danos ambientais implicam responsabilidade solidária e objetiva, direta e indireta. Isto 
significa que a obrigação de reparar a degradação causada poderá afetar a todos direta ou indiretamente 
envolvidos, independentemente da comprovação de culpa dos agentes. Como conseqüência, quando 
contratamos terceiros para proceder a qualquer intervenção nas operações da Companhia, como a supressão 
de vegetação e a disposição final de resíduos, não estamos isentos de responsabilidade por eventuais danos 
ambientais causados por estes terceiros contratados. 
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INFORMAÇÕES RELATIVAS À COMPANHIA 
 

ATIVIDADES DA COMPANHIA 
Visão Geral 
 
A Companhia é a principal concessionária de serviços públicos de transmissão de energia elétrica no Brasil4 em 
termos de receita anual permitida, com uma RAP de R$ 1.829,7 milhões, determinada pela Resolução 
Homologatória 843 para o ciclo 2009/2010. Em 2008, a Companhia foi responsável pela transmissão de quase 
100% da energia elétrica produzida no Estado de São Paulo, que responde por 30% do PIB nacional. Em 30 
de setembro de 2009, a capacidade instalada total da Companhia era de 43.069 MVA, e a infra-estrutura da 
Companhia era formada por uma rede de 12.140 km de linhas de transmissão, 18.495 km de circuitos, 104 
subestações com tensão de até 550 kV e 1.955 km de cabos de fibra ótica. Em 30 de setembro de 2009, a 
Companhia atuava em 12 estados brasileiros, diretamente ou por meio de suas controladas.  
 
A Companhia é parte do grupo empresarial ISA, conglomerado que atua há aproximadamente 42 anos no setor de 
transmissão de energia elétrica. De acordo com informações da Unidade de Planejamento de Minas e Energia – 
UPME da Colômbia, a ISA é a maior empresa do setor de transmissão de energia elétrica da Colômbia e conta, 
neste país, com uma rede de transmissão de 10.000 km de linhas de transmissão, 57 subestações e 12.672 MVA de 
capacidade instalada. O grupo ISA iniciou sua expansão na América Latina em 2001 e hoje possui operações na 
Colômbia, Brasil, Peru, Bolívia e América Central. Em 30 de setembro de 2009, a Companhia e suas controladas 
eram responsáveis por 53,3% da receita do grupo ISA, sendo que as operações na Colômbia, Peru e Bolívia 
correspondiam a 37,0%, 8,2% e 1,5% da receita do grupo ISA, respectivamente. 
 
A tabela a seguir demonstra os principais indicadores financeiros e operacionais das linhas de transmissão da 
Companhia e suas controladas no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2009:  
 

No período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2009  

 
 
 

Transmissora 

 
 

Linha de 
Transmissão 

 
 
 

Estado 

% da 
Companhia 
no Capital 

Total 

 
 

Parceiro 
Estratégico 

 
RAP 

(em R$ mil) (1) 

 
 

Extensão 
(em km) 

 
 

Subestações 
(em 

unidades) 

 
 

Tensão 
(em 
kV) 

CTEEP Contrato Inicial SP - - 1.816.005 18.549,7 104 550 

CTEEP Chavantes - 
Botucatu SP - - 13.747 137,3 0 230 

IEMG  Neves 1 - 
Mesquita  MG 60 Cymi (40%) 12.339 172 0 500 

IENNE  

Colinas - 
Ribeiro 

Gonçalves- 
São João do 

Piauí 

TO- 
MA- 
PI 

25 Isolux (50%) 
Cymi (25%) 31.674 720 0 500 

Pinheiros  Interlagos - 
Piratininga SP 100 - 19.999 1,5 5 440 e 

345 

IESul  

Nova Santa Rita 
- 

Scharlau, Joinvile 
Norte - 

Curitiba e Jorge 
Lacerda B - 
Siderópolis 

RS-SC-
PR 100 - 10.826 173 2 230 

IEMadeira  Porto Velho - 
Araraquara 

RO-MT- 
GO-

MG- SP 
51 Chesf (24,5%) 

Furnas (24,5%) 328.037 2.375 2 ±600 

Serra do Japi Jandira - Salto SP 100 - 21.804 10,9 2 440 

Linha Verde(2) Jauru - Porto 
Velho MT-RO 25,5 Eletronorte (49%) 

Abengoa (25,5%) 42.700 987 0 230

Rio Branco(2) Porto Velho – Rio 
Branco RO-AC 25,5 Eletronorte (49%) 

Abengoa (25,5%) 24.400 487 0 230

Transmissora 
Matogrossense(2) Jauru - Cuiabá MT 5 Eletronorte (49%) 

Alupar (31%) 
Bimetal (15%)

27.500 348 1 500 
TOTAL - - - - 2.349.031 23.961,4 116 - 

____________________ 
(1) RAP prevista de acordo com a Resolução Homologatória n.° 843, de 25 de junho de 2009, para o ciclo de junho de 2009 a junho de 2010. 
(2) Em 30 de setembro de 2009, as controladas Linha Verde, a Rio Branco e a Transmissora Matogrossense ainda não haviam assinado o contrato de concessão com 
o Poder Concedente. 

                
4 Fontes: ANEEL, ONS e EPE. 
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A tabela a seguir demonstra os principais indicadores financeiros relacionados às atividades da Companhia 
para os períodos indicados: 
 
Demonstração de Resultados (5) (6) 
(Em milhares de reais) 

Exerício Social Encerrado em 31 de dezembro de Períodos de Nove Meses Encerrados em 
30 de setembro de 

 2008 2007 2006 2009 2008
Receita operacional bruta 1.802.439 1.563.294 1.401.346 1.466.463 1.353.574 
Deduções da receita operacional (238.371) (247.880) (180.464) (198.438) (169.549) 
      
Receita operacional líquida  1.564.068 1.315.414 1.220.882 1.268.025 1.184.025 
Custo dos serviços de operação (311.453) (313.158) (353.151) (267.890) (216.768) 
(Despesas) receitas operacionais      
   Gerais e administrativas (116.223) (46.040) (806.854) (77.133) (99.192) 
   Outras receitas (despesas), líquidas 2.934 78.210 - (8.911) 7.532 
   Despesas financeiras (338.930) (271.549) (71.307) (260.663) (252.685) 
   Receitas financeiras 45.517 119.646 147.860 48.152 37.804 
   Resultado da Equivalência Patrimonial - - - (478) - 
      
Lucro operacional 845.913 882.523 137.430 701.102 660.716 
Resultado não operacional - - (31.849) - - 
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 845.913 882.523 105.581 701.102 660.716 
Imposto de renda e contribuição social (258.747) (265.777) (42.183) (223.946) (200.141) 
Reversão dos juros sobre capital próprio 239.899 238.737 54.354 189.229 180.230 
      
Lucro líquido do exercício/período 827.065 855.483 117.752 666.385 640.805 
EBITDA Ajustado(1)  (3) (4) 1.316,7 1.128,9 230,3 1.062,2 1.002,2 
Margem de EBITDA Ajustado(2) 84,2% 85,8% 18,9% 83,8% 84,6% 
 (1) O EBITDA Ajustado, conforme calculado pela Companhia, é igual ao lucro líquido antes do imposto de renda e a contribuição social e da reversão dos juros sobre o 

capital próprio, do resultado não operacional, do resultado financeiro líquido, da equivalência patrimonial e das despesas de depreciação e amortização, e de outras 
receitas (despesas) líquidas (definido como ganhos e perdas na realização ou baixa de itens do ativo permanente). O EBITDA Ajustado não é uma medida de 
desempenho financeiro segundo as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil, IFRS ou USGAAP, tampouco deve ser considerada isoladamente,ou como alternativa aos 
fluxos de caixa operacionais, ou como medida de liquidez. Outras empresas podem calcular o EBITDA Ajustado de maneira diversa da Companhia. O EBITDA 
Ajustado apresenta limitações que prejudicam a sua utilização como medida de lucratividade da Companhia, em razão de não serem consideradas, para o seu 
cálculo, sendo que estes poderiam afetar de maneira significativa, os lucros de companhia, tais como as despesas e receitas financeiras, o imposto sobre a renda e a 
contribuição social e a depreciação e amortização. Para conciliação do lucro líquido com o EBITDA Ajustado ver seção “Situação Financeira – Análise e Discussão da 
Administração sobre a Situação Financeira e os Resultados Operacionais – Conciliação do Lucro Líquido com o EBITDA Ajustado”, na página 116 deste Prospecto.  

(2) A Margem de EBITDA Ajustado consiste no EBITDA Ajustado dividido pela receita operacional líquida. 
(3) Conforme mencionado na Seção “Situação Financeira - Apresentação das Informações Financeiras” na página 93 deste Prospecto, as práticas contábeis adotadas no 

Brasil foram alteradas a partir de 2007. Com a finalidade de apresentar o EBITDA Ajustado de forma consistente entre os exercícios apresentados, as despesas e 
receitas não operacionais estão sendo consideradas no cálculo do EBITDA Ajustado referente ao exercício de 2006. 

(4) Valores expressos em milhões de reais. 
(5) Os dados financeiros constantes da tabela são apresentados de forma não consolidada. Para mais informações sobre as Demonstrações Financeiras não consolidadas, ver seção 

“Situação Financeira - Apresentação das Informações Financeiras – Demonstrações Financeiras Não Consolidadas” na página 93 deste Prospecto. Para mais informações sobre as 
demonstrações financeiras consolidadas, ver Seção “Demonstrações Financeiras e Informações Trimestrais” na página 221 deste Prospecto. 

(6) As informações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006 foram reclassificados em virtude de alterações no manual 
de contabilidade do serviço público de energia elétrica efetuadas no exercício findo em 31 de dezembro de 2007, conforme estabelecido pelo Despacho 
da ANEEL no 3.073, publicado em 28 de dezembro de 2006 e foram objeto auditoria, conforme parecer reemitido da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores 
Independentes na Seção “Demonstrações Financeiras e Informações Trimestrais – Demonstrações Financeiras da Companhia Relativas ao Exercício Social 
Encerrado em 31 de Dezembro de 2007 e 2006 e Respectivo Parecer dos Auditores Fiscais” na página 291 deste Prospecto. As informações financeiras relativas 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006 constantes deste Prospecto já estão reclassificadas, para fins de permitir a comparação com as 
informações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2007. 

Balanço Patrimonial (Em milhares de reais) (1) (2) Em 31 de dezembro de Em 30 de setembro de 
 

Ativo 2008 2007 2006 2009 2008
  
Circulante 529.017 509.377 968.405 671.079 561.511
  
Não circulante 5.084.171 4.620.721 4.283.654 5.409.541 5.013.250
 Realizável a longo prazo 807.385 480.717 404.084 900.602 795.720
 Investimentos  50.330 1 - 218.206 28.814
 Imobilizado 4.158.514 4.082.403 3.822.065 4.219.673 4.131.116
 Intangível 67.942 57.600 57.505 71.060 57.600
  
Total do ativo 5.613.188 5.130.098 5.252.059 6.080.620 5.574.761
  
Passivo  
  
Circulante 662.568 363.949 794.089 897.209 469.202
  
Não circulante 847.324 817.342 611.970 730.036 900.635
  
Resultado de exercícios futuros - - 100.495 - -
  
Patrimônio líquido 4.103.296 3.948.807 3.745.505 4.453.375 4.204.924
  
Total do passivo e do patrimônio líquido 5.613.188 5.130.098 5.252.059 6.080.620 5.574.761
(1) Os dados financeiros constantes da tabela são apresentados de forma não consolidada. Para mais informações sobre as Demonstrações Financeiras não consolidadas, 
ver seção “Situação Financeira - Apresentação das Informações Financeiras – Demonstrações Financeiras Não Consolidadas” na página 93 deste Prospecto. Para mais informações 
sobre as demonstrações financeiras consolidadas, ver Seção “Demonstrações Financeiras e Informações Trimestrais” na página 221 deste Prospecto. 
(2) As informações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006 foram reclassificados em virtude de alterações no manual 
de contabilidade do serviço público de energia elétrica efetuadas no exercício findo em 31 de dezembro de 2007, conforme estabelecido pelo Despacho da ANEEL no 
3.073, publicado em 28 de dezembro de 2006 e foram objeto auditoria, conforme parecer reemitido da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes na Seção 
“Demonstrações Financeiras e Informações Trimestrais – Demonstrações Financeiras da Companhia Relativas ao Exercício Social Encerrado em 31 de Dezembro de 2007 e 2006 e 
Respectivo Parecer dos Auditores Fiscais” na página 291 deste Prospecto. As informações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006 
constantes deste Prospecto já estão reclassificadas, para fins de permitir a comparação com as informações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2007. 
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Pontos Fortes 
 
Acreditamos que nossos pontos fortes são: 
 

 Receita previsível. A Companhia é remunerada com base na RAP, determinada pela ANEEL nos 
Contratos de Concessão. A RAP corresponde ao pagamento recebido pela Companhia pela 
disponibilização de suas instalações de transmissão, integrantes da Rede Básica ou das DITs, não 
estando vinculada à carga de energia elétrica transmitida, mas ao valor homologado pelo Poder 
Concedente quando da outorga das respectivas concessões. Deste modo, a RAP consiste em um 
recebível de valor relativamente constante para a Companhia, não se sujeitando à demanda dos 
clientes por energia elétrica. Os Contratos de Concessão também prevêem um mecanismo de 
reajuste da RAP às variações da inflação. Além disso, a RAP está sujeita à revisão anual referente 
a investimentos em redes de transmissão e subestações, com o objetivo de verificar se as 
receitas estipuladas compensam de forma justa as companhias de transmissão de energia pelo 
capital investido, bem como a revisões determinadas extraordinárias que protegem a Companhia 
contra os impactos de eventuais mudanças na legislação brasileira. Somente 21,8% da receita da 
Companhia está sujeita a avaliação discricionária da ANEEL. Adicionalmente, os Contratos de 
Concessão contam com garantias que mitigam o risco de inadimplemento por usuários finais da 
infra-estrutura da Companhia. Por conta desses fatores, a receita da Companhia é altamente 
previsível. 

 
 Concorrência limitada. A Companhia opera o principal sistema de transmissão de energia de alta 

voltagem do Estado de São Paulo, interligando as geradoras de energia elétrica aos centros de 
consumo nas regiões norte e sul do Brasil com o Estado de São Paulo. Os Contratos de 
Concessão atribuem à Companhia exclusividade na prestação dos serviços de transmissão de 
energia elétrica até o vencimento de tais contratos, entre 2015 e 2031, limitando assim a 
competição pela exploração dessas áreas até o vencimento dos Contratos de Concessão. Na 
medida que novas concessionárias se instalarem nas áreas sob concessão da Companhia, a 
Companhia poderá oferecer tarifas melhores comparativamente às demais concessionárias por já 
possuir sua rede de transmissão e infra-estrutura instaladas em tais regiões. 

 
 Concessões localizadas em região estratégica. A principal concessão da Companhia está 

localizada no Estado de São Paulo, que possui um terço do PIB brasileiro e é um dos maiores 
mercados consumidores de energia elétrica da América Latina. A localização estratégica da 
Companhia, interligando as regiões norte e sul do Brasil, posicionou a Companhia como a maior 
transmissora de energia elétrica do Brasil em termos de receita, com 18% do market share do 
mercado de transmissão de energia elétrica. A Companhia transmite aproximadamente 30% da 
energia do Brasil e 60% da energia da região sudeste. Além disso, a extensa área de prestação 
de serviços da Companhia no Estado de São Paulo coloca a Companhia em uma posição 
favorável para participar de processos licitatórios, uma vez que pode oferecer serviços de 
transmissão de energia a custos e tarifas mais baixos que a maioria de seus competidores no 
Estado de São Paulo. Além disso, em 30 de setembro de 2009 a Companhia estava presente em 
12 estados. 

 
 Condições financeiras favoráveis para o desenvolvimento de sua estratégia. O fluxo de caixa 

constante e previsível da Companhia decorrente de suas operações permitiu que a Companhia 
mantivesse um baixo nível de endividamento e o financiamento de sua estratégia de crescimento 
com o fluxo de caixa de suas operações. Em 2008, o EBITDA Ajustado da Companhia era de R$ 
1,3 bilhões, um aumento de 16,6% com relação a 2007 e de 471,7% com relação a 2006. Para o 
período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2009, o EBITDA Ajustado da 
Companhia foi de R$ 1,1 bilhão, enquanto no mesmo período encerrado em 30 de setembro de 
2008 foi de R$ 1,0 bilhão, um aumento de 6,0%. Dessa forma, a Companhia possui uma 
situação de caixa que lhe permite aumentar seu endividamento sem reduzir sua capacidade de 
pagamento das dívidas. 
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 Fortes indicadores de performance. Os indicadores de performance da Companhia são 
identificados pela ANEEL como benchmark para as demais empresas do setor de transmissão 
brasileiro. Outro marco de referência na América Latina para o setor de transmissão de energia 
elétrica é o CIER (Comissão de Integração Energética Regional), de acordo com o qual a 
Companhia também demonstra indicadores de performance superiores às demais empresas do 
setor. Exemplos destes indicadores de performance são o índice de energia não suprida (IENS), 
que mede a eficiência operacional dos ativos de transmissão da Companhia com base na 
demanda de energia a transmitir, e o índice de duração equivalente de interrupção (DREQ), que 
mede a duração das interrupções na transmissão de energia elétrica. Em julho de 2009, a ANEEL 
concedeu uma bonificação à Companhia em valor superior a R$ 2,0 milhões em razão do baixo 
índice de parcela variável, que mede a indisponibilidade dos equipamentos (0,13% da 
Companhia contra 0,53% da média do setor). Além disso, a Companhia apresenta altos níveis de 
cumprimento de cronograma para a construção de seus projetos, uma média de 98,4% num 
volume médio de 177 obras simultâneas. 

 
 Crescente reconhecimento no mercado de capitais. Por conta dos seus excelentes resultados 

financeiros, histórico de distribuição de dividendos, desempenho técnico e práticas de gestão, a 
Companhia vem fortalecendo constantemente a sua posição no mercado de valores mobiliários 
do Brasil. Nos últimos dois anos a Companhia recebeu prêmios atribuídos por instituições 
influentes no mercado de capitais brasileiro, como o prêmio Abrasca de criação de valor aos 
acionistas Destaque Setor Energia 2009) e o prêmio Qualidade 2008, oferecido pela Associação 
dos Analistas e Profissionais de Investimentos do Mercado de Capitais (APIMEC) à empresa que 
fez a melhor reunião com investidores do ano. Essas conquistas representam o reconhecimento 
do mercado à excelência de atuação e ao posicionamento ético e transparente da Companhia 
perante os investidores.  

 
 Expertise no setor de transmissão. A administração da Companhia é composta por profissionais 

com experiência significativa no negócio de transmissão de energia elétrica, tanto no setor 
público como no setor privado. Em 30 de setembro de 2009, os membros do Conselho de 
Administração da Companhia possuíam em média 15 anos de experiência no setor elétrico. A 
equipe de profissionais da Companhia é altamente capacitada e constantemente focada na 
redução dos custos operacionais e no aumento de receitas. Para maiores informações sobre a 
experiência dos administradores da Companhia, ver seção “Informações Relativas à Companhia - 
Administração – Informações Biográficas”, na página 209 deste Prospecto. Além disso, a 
Companhia conta com a expertise da ISA, acionista controladora da Companhia, que possui 
experiência significativa no setor de transmissão de energia elétrica na América Latina. De acordo 
com informações da Unidade de Planejamento de Minas e Energia – UPME da Colômbia, a ISA é 
a maior empresa de transmissão de energia elétrica da Colômbia, em relação à receita e 
capacidade de transmissão. Como controlada da ISA, a Companhia se beneficia da experiência e 
prática operacional por ela detida no negócio de transmissão de energia elétrica, bem como da 
expertise dos seus administradores, especialmente dos membros do Conselho de Administração. 
Além disso, a ISA tem constantemente assessorado a administração da Companhia na 
implementação de diversas iniciativas objetivando o aumento da eficiência operacional e a 
confiabilidade na rede de transmissão da Companhia, além da redução de custos. A ISA 
implementou com sucesso estratégias similares em outros países onde opera sistemas de 
transmissão de energia elétrica, tendo atingido altos índices de eficiência e confiabilidade, 
assim como algumas das margens de operação mais altas no ramo. 
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Estratégias 
 
A Companhia possui as seguintes estratégias para crescimento de seus negócios: 
 

 Implementação dos investimentos da Companhia e participação em novos processos licitatórios. Em 
2009, a Companhia participou de diversos leilões públicos e arrematou 4 lotes para explorar ativos de 
transmissão de energia elétrica, além dos 8 lotes arrematados em anos anteriores. A Companhia busca 
implementar os investimentos programados e concluir a construção dos ativos de transmissão já 
arrematados dentro do prazo previsto. Para maiores informações sobre os investimentos em 
andamento, ver seção “Informações Relativas à Companhia – Atividades da Companhia – Controladas 
da Companhia”, na página 165 deste Prospecto. Além disso, a Companhia pretende continuar 
expandindo suas operações de transmissão por meio da participação em leilões de projetos greenfield, 
que incluem a construção da infra-estrutura de transmissão e sua posterior operação e manutenção. A 
Companhia acredita que seu extenso sistema de transmissão de energia elétrica e sua atuação no 
Estado de São Paulo lhe permitirão beneficiar-se das oportunidades de crescimento do setor elétrico 
brasileiro, participando em novos processos licitatórios para expansão das linhas de transmissão no 
Brasil.  

 
 Aquisição de ativos em operação. A Companhia pretende adicionalmente continuar expandido suas 

operações por meio da aquisição de participação societária de empresas que possuam concessões 
rentáveis e em localizações estratégicas para a Companhia, de forma que permitam a geração de 
sinergias com sua infra-estrutura atual. O crescimento por meio da aquisição de ativos em 
operação apresenta vantagens para a Companhia na medida em que impacta positivamente os 
indicadores de resultado financeiro, dado que o investimento de capital gera retorno imediato por 
conta das receitas operacionais ligadas ao ativo adquirido.  

 
 Construção de reforços e ampliações à infra-estrutura atual. A Companhia pretende continuar 

investido na construção de reforços e na ampliação de sua infra-estrutura existente, com o 
objetivo de aumentar a capacidade dos seus ativos de transmissão sem perda de qualidade, 
antecipando eventuais necessidades de licitações públicas que possam ser realizadas para esses 
fins. Para tanto, a Companhia prospecta constantemente novas oportunidades em suas regiões de 
atuação e toma iniciativas junto a ANEEL, apresentando estudos de viabilidade técnica e 
econômica competitivos, que possibilitem a obtenção de autorizações diretas do Poder Concedente 
para construção, operação e manutenção de tais reforços e ampliações. 

 
 Obtenção de recursos financeiros para sustentar sua meta de crescimento. Em 30 de setembro de 

2009, o endividamento da Companhia era de R$ 951,4 milhões e a razão entre a dívida líquida e o 
EBITDA Ajustado da Companhia, em bases consolidadas, era de 0,5. Com o objetivo de sustentar 
suas metas de crescimento e expansão, a Companhia pretende obter recursos financeiros por 
meio de empréstimos de forma prudente ou capitalização, sem comprometer a saúde financeira 
atual e futura da Companhia e mantendo uma média atrativa de pagamento de dividendos aos 
seus acionistas. Além disso, a Companhia pretende buscar parceiros estratégicos que contribuam 
para o seu crescimento e implementação de suas estratégias.  

 
 Atuação proativa para renovação das concessões. A Companhia pretende continuar atuando de 

forma proativa para prover o poder concedente com elementos que embasem sua decisão 
favorável relativamente à renovação de uma das concessões atuais da Companhia, que tem 
vencimento em 2015. Para tanto, a Companhia pretende continuar mantendo os níveis de 
excelência na operação e manutenção do seu sistema de transmissão, aplicando melhores práticas 
de gestão, conservando o atual nível de eficiência em custos e fortalecendo sua atuação nos 
âmbitos regulatório e setorial. Como suporte a esta estratégia, a Companhia tem investido na 
instalação de sistemas digitais de controle em suas subestações, na modernização de seu sistema 
de telecomunicações, na implementação de metodologia de manutenção de ativos baseada em 
parâmetros de confiabilidade, na construção de um novo datacenter, no aprimoramento da cadeia 
de suprimentos e no desenvolvendo da sua gestão frente a riscos empresariais. 
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Histórico da Companhia  
 
A Companhia é oriunda de cisão parcial da CESP, no contexto do processo de desverticalização do setor 
elétrico brasileiro, tendo iniciado suas operações comerciais em 01 de abril de 1999. Para maiores informações 
a respeito do processo de desverticalização do setor elétrico brasileiro, ver seção “Visão Geral do Setor Elétrico 
Brasileiro”, na página 135 deste Prospecto. Assim sendo, a partir da cisão, a Companhia passou a operar a 
atividade de transmissão de energia elétrica nos termos dos Contratos de Concessão. Em 20 de junho de 
2001, o prazo de concessão da Companhia para exploração de serviços de transmissão de energia elétrica, 
decorrentes do Contrato de Concessão 059/01, incluindo rede básica e demais instalações de transmissão, foi 
prorrogado até 2015. O prazo de vigência do Contrato de Concessão 143/01 é de 30 anos, até 2031. Em 10 de 
novembro de 2001, a Companhia incorporou a EPTE, empresa oriunda da cisão parcial da Eletropaulo - 
Eletricidade de São Paulo S.A. Para maiores informações sobre os Contratos de Concessão e seus aditamentos, 
ver seção “Visão Geral do Setor Elétrico Brasileiro - Concessões”, na página 141 deste Prospecto. 
 
Em leilão de privatização realizado em 28 de junho de 2006 na BM&F Bovespa, o Governo do Estado de São 
Paulo, até então acionista majoritário, alienou 31.341.890.064 ações ordinárias de sua propriedade, 
correspondentes a 50,10% das ações ordinárias de emissão da Companhia. A empresa vencedora do leilão foi 
a ISA. A liquidação financeira da operação realizou-se em 26 de julho de 2006 com a conseqüente 
transferência da titularidade das citadas ações à ISA Capital, sociedade brasileira controlada pela ISA, que, 
dessa forma passou a ser a controladora da Companhia.  
 
Em razão da aquisição do controle acionário da Companhia pela ISA Capital, foram celebrados termos aditivos aos 
Contratos de Concessão, de modo a refletir essa realidade do novo controlador. Para maiores informações a respeito 
dos termos aditivos aos Contratos de Concessão , ver seção “Informações Relativas à Companhia - Contratos 
Relevantes”, na página 190 deste Prospecto. 
 
Em 12 de setembro de 2006, a ISA Capital adquiriu mais 10.021.687 ações ordinárias de emissão da 
Companhia, detidas pelo Estado de São Paulo, passando a deter 31.351.911.751 ações ordinárias, 
correspondentes a 50,12% do total dessa espécie de ações. 
 
Em 09 de janeiro de 2007 a ISA Capital adquiriu, por meio de leilão de oferta pública de aquisição de ações 
realizada na BM&F Bovespa, 24.572.554.070 ações ordinárias de emissão da Companhia, correspondentes a 
39,28% do total dessa espécie de ações. Em decorrência dessa aquisição, a ISA Capital passou a deter o 
equivalente a 89,40% do capital votante e 37,46% do capital total da Companhia.  
 
Em 12 de julho de 2007, foi realizado o grupamento das ações da Companhia, à razão de 1000 para 1, de 
forma que o capital social da Companhia passou a ser composto por 62.558.662 ações ordinárias, das quais 
55.924.465 ações ordinárias são de propriedade da ISA Capital. 
 
No mesmo ano, a Companhia iniciou uma nova fase de transição e reestruturação para consolidar uma 
trajetória de crescimento sustentado. Em linha com esse posicionamento, a Companhia participou de um leilão 
público promovido pela ANEEL em novembro de 2007 e saiu vencedora do principal lote de concessão de 
transmissão, que interliga os estados de Tocantins, Maranhão e Piauí, com 720 quilômetros de linhas e 
investimentos de R$ 533,6 milhões.  
 
Em 11 de fevereiro de 2008, o Conselho de Administração da Companhia aprovou uma reestruturação 
societária, ratificada pelos acionistas da Companhia em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de 
fevereiro de 2008, com o objetivo de melhorar as condições de capitalização e de fluxo de caixa da Companhia 
com o aproveitamento do benefício fiscal na Companhia, no montante de R$ 232,0 milhões, relativo ao ágio 
pago pela ISA Capital no processo de aquisição do controle acionário da Companhia. A reestruturação 
societária consistiu no seguinte: 
 
(a) Aporte de capital da ISA Capital em uma empresa veículo, a ISA Participações, com a conferência das 

ações detidas no capital social da Companhia, ao capital social da ISA Participações; 
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(b) Constituição na ISA Participações de provisão no montante de R$ 450,4 milhões, correspondente à 
diferença entre o valor do ágio pago R$ 682,4 milhões e o valor do benefício fiscal R$ 232,0 milhões; e 

 
(c) Incorporação pela Companhia do acervo líquido da ISA Participações, no montante de R$ 232,0 

milhões, representado pelo valor do benefício fiscal anteriormente mencionado, o qual, de acordo 
com o requerido na Instrução CVM 319, foi registrado em contrapartida da conta de reserva especial 
de ágio na incorporação, constante no patrimônio líquido. 

 
Em 2008, a Companhia avançou em sua estratégia de crescimento e na consolidação de sua participação no 
setor elétrico brasileiro ao arrematar sete lotes em dois leilões distintos promovidos pela ANEEL. Além de 
ampliar sua atuação para doze estados, as novas concessões permitirão um aumento de R$ 210,6 milhões na 
RAP da Companhia para os próximos anos. 
 
Em 2009, mantendo sua estratégia de crescimento, a Companhia participou do leilão público nº 001/2009, 
tendo arrematado, de forma independente ou por meio de consórcios, quatro dos doze lotes negociados, dos 
quais são objeto linhas de transmissão situadas nos Estados de Mato Grosso, Rondônia, Acre e São Paulo. 
Além de ampliar sua atuação para 12 estados, as novas concessões permitirão um aumento de R$ 40,3 
milhões na RAP da Companhia para os próximos 2 anos.  
 
Em 24 de agosto de 2009, a Companhia realizou um aumento de capital no valor de R$63.049.004,25, 
mediante a emissão de 640.588 ações ordinárias e 730.937 ações preferenciais, com o objetivo de aproveitar 
o ágio pago pela ISA Capital na aquisição da Companhia. 
 
Na data deste Prospecto não há qualquer investimento ou desinvestimento de capital em andamento. 
 
A Companhia ou terceiros não realizaram ofertas públicas de aquisição de ações de emissão da Companhia. 
 
Nos últimos 3 (três) exercícios sociais a Companhia realizou distribuições públicas de títulos e valores 
mobiliários. Para maiores informações sobre os títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, vide 
seção “Informações Relativas à Companhia - Informações sobre Títulos e Valores Mobiliários Emitidos”, na 
página 203 deste Prospecto. 
 
Eventos Subsequentes  
 
Até a data deste Prospecto, não houve nenhum evento relevante posterior a 30 de setembro de 2009. 
 
Controladas da Companhia 
 
A Companhia desenvolve parte de suas atividades por meio de sociedades controladas, as quais estão 
descritas a seguir. Exceto pela IEMG, todas as controladas da Companhia encontravam-se em fase pré-
operacional em 30 de setembro de 2009. 
 
Controladas Operacionais  
 
Interligação Elétrica de Minas Gerais S.A. (IEMG) 
 
A IEMG foi constituída em 13 de dezembro de 2006, tendo assinado o contrato de concessão de transmissão 
de energia elétrica nº 004/2007 em 20 de abril de 2007.  
 
Em 30 de setembro de 2009, a Companhia possuía 60% do capital social total da IEMG, sendo os 40% 
restantes detidos pela Cymi Holding S.A., sociedade controlada pela Control y Montajes Industriales (Cymi 
S.A.), sociedade espanhola pertencente ao grupo Dragados Industrial S.A., um dos braços do conglomerado 
ACS (Actividades de Construcción y Servicios S.A.), o maior grupo de construção civil da Espanha e um dos 
maiores da Europa.  
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A IEMG é uma sociedade por ações de capital fechado, que tem como objetivo explorar a concessão do 
serviço público de transmissão de energia elétrica, prestados mediante a implantação, construção, operação e 
manutenção de subestações e linhas de transmissão, em particular a linha de transmissão em 500 kV Neves 1 
– Mesquita (Minas Gerais), totalizando 172 km. A IEMG entrou em operação comercial em 19 de dezembro de 
2008. Esse projeto contou com investimentos no valor de R$121,2 milhões e a RAP é de R$12,3 milhões para 
os anos de 2009 e 2010. Em 30 de setembro de 2009, a RAP da IEMG representou 0,4% receita líquida 
operacional da Companhia.  
 
Em 17 de julho de 2008 a Companhia e a Cymi, na qualidade de acionistas da IEMG, celebraram um acordo de  
acionistas, o qual regulamenta, em linhas gerais: (i) o exercício do direito de voto dos membros do conselho 
de administração e Diretores da IEMG indicados pelas partes; (ii) a forma de indicação e eleição dos membros 
do conselho de administração da IEMG; (iii) a forma de indicação e eleição dos diretores da IEMG; (iv) 
matérias com quorum qualificado, as quais somente serão aprovadas com voto favorável de todas as partes; 
(v) a impossibilidade de cessão dos direitos de subscrição de quaisquer ações ou valores imobiliários de 
emissão da IEMG, salvo mediante anuência prévia da outra parte; (vi) o percentual mínimo a ser adotado para 
fins da distribuição de dividendos obrigatórios; e (vii)  os procedimentos gerais para fins de obtenção de 
recursos e/ou financiamentos pela IEMG. 
 
O acordo de acionistas vigorará por prazo indeterminado, enquanto o referido contrato de concessão estiver em 
vigor. Em caso de renovação da concessão, o acordo de acionistas considerar-se-á automaticamente renovado. 
 
A concessão se encerra em 19 de abril de 2037, podendo ser prorrogada a critério do Poder Concedente. 
 
Controladas em Desenvolvimento 
 
Interligação Elétrica Norte Nordeste S.A. (IENNE) 
 
A IENNE foi constituída em 03 de dezembro de 2007, tendo assinado contrato de concessão de transmissão de 
energia elétrica nº 001/2008 em 17 de março de 2008 e seu primeiro termo aditivo em 29 de maio de 2009, 
por conta da alteração no controle da IENNE, aprovada pela ANEEL nos termos da Resolução Autorizativa nº 
1.616, de 14 de outubro de 2008.  
 
Em 30 de setembro de 2009, a Companhia detinha 25% do capital social total da IENNE, sendo o restante 
detido pela Isolux Energia e Participações S.A. (50% do capital social) e pela Cymi (25% do capital social).  
 
A IENNE é uma sociedade por ações de capital fechado, que tem como objetivo explorar a concessão do 
serviço público de transmissão de energia elétrica, prestados mediante a implantação, construção, operação e 
manutenção de subestações e linhas de transmissão, em particular as linhas de transmissão Colinas 
(Tocantins) – Ribeiro Gonçalves (Piauí) e Ribeiro Gonçalves – São João do Piauí (Piauí), ambas em 500 kV, 
totalizando 720 km. Esse projeto tem investimento estimado em R$ 533,6 milhões e RAP de R$ 31,7 milhões. 
O início das operações da IENNE está previsto para dezembro de 2009.  
 
Em 08 de janeiro de 2009 a Companhia, a Isolux e a Cymi, na qualidade de acionistas da IENNE, celebraram 
um acordo de acionistas, o qual regulamenta, em linhas gerais: (i) o exercício do direito de voto dos membros 
do conselho de administração e Diretores da IENNE indicados pelas partes; (ii) a forma de indicação e eleição 
dos membros do conselho de administração da IENNE; (iii) a forma de indicação e eleição dos diretores da 
IEMG; (iv) matérias com quorum qualificado, as quais somente serão aprovadas com voto favorável de todas 
as partes; (v) a impossibilidade de cessão dos direitos de subscrição de quaisquer ações ou valores imobiliários 
de emissão da IENNE, salvo mediante anuência prévia da outra parte; e (vi) os procedimentos gerais para fins 
de obtenção de recursos e/ou financiamentos pela IENNE. 
 
O acordo de acionistas vigorará por prazo indeterminado, enquanto o referido contrato de concessão estiver em 
vigor. Em caso de renovação da concessão, o acordo de acionistas considerar-se-á automaticamente renovado. 
A concessão se encerra em 15 de março de 2038, podendo ser prorrogada a critério do Poder Concedente. 
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Interligação Elétrica Pinheiros S.A. (Pinheiros) 
 
A Pinheiros foi constituída em 22 de julho de 2008, tendo assinado os seguintes contratos de concessão com o 
Poder Concedente: (i) contrato de concessão de transmissão de energia elétrica nº 012/2008, em 16 de 
outubro de 2008; (ii) contrato de concessão de transmissão de energia elétrica nº 015/2008, em 16 de 
outubro de 2008; e (iii) contrato de concessão de transmissão de energia elétrica nº 018/2008, em 16 de 
outubro de 2008. Em 30 de setembro de 2009, a Pinheiros era uma subsidiária integral da Companhia.  
 
Em 30 de setembro de 2009, a Companhia detinha 100% menos uma ação do capital social total da Pinheiros, 
sendo a única ação restante detida pelo Sr. Jorge Rodriguez Ortiz. Na data deste Prospecto, das 149.999.994 
ações de emissão da Pinheiros subscritas pela Companhia até o momento, 63.829.000 ainda estão pendentes 
de integralização. O prazo para a Companhia integralizar a totalidade das ações já subscritas encerra-se em 31 
de dezembro de 2009, nos termos da Ata Assembléia Geral da Pinheiros, realizada em 03 de agosto de 2009. 
 
A Pinheiros é uma sociedade por ações de capital fechado, que tem como objetivo explorar a concessão do 
serviço público de transmissão de energia elétrica, prestados mediante a implantação, construção, operação e 
manutenção de subestações e linhas de transmissão localizadas no estado de São Paulo, totalizando 1,5km, com 
2.800 MVA, nas tensões de 440kV e 345kV. Esse projeto tem um investimento estimado em R$303,0 milhões e 
RAP de R$20,0 milhões. O início das operações da Pinheiros está previsto para o segundo trimestre de 2010.  
 
A concessão se encerra em 15 de outubro de 2038, podendo ser prorrogada a critério do Poder Concedente. 
 
Interligação Elétrica do Sul S.A. (IESUL) 
 
A IESUL foi constituída em 23 de julho de 2008, tendo assinado os seguintes contratos de concessão com o Poder 
Concedente: (i) contrato de concessão de transmissão de energia elétrica nº 013/2008, em 16 de outubro de 2008; 
e (ii) contrato de concessão de transmissão de energia elétrica nº 016/2008, em 16 de outubro de 2008.  
 
Em 30 de setembro de 2009, a Companhia detinha 100% menos uma ação do capital social total da IESUL, 
sendo a única ação restante detida pelo Sr. Jorge Rodriguez Ortiz.  
 
A IESUL é uma sociedade por ações de capital fechado, que tem como objetivo explorar a concessão do 
serviço público de transmissão de energia elétrica, prestados mediante a implantação, construção, operação e 
manutenção de subestações e linhas de transmissão localizadas nos Estados do Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina e Paraná, totalizando 173km, 750 MVA,  e tensão de 230kV. Esse projeto tem investimento estimado 
em R$ 126,0 milhões e RAP de R$ 10,8 milhões. O início das operações da IESUL está previsto para o segundo 
trimestre de 2010.  
 
A concessão se encerra em 15 de outubro de 2038, podendo ser prorrogada a critério do Poder Concedente. 
 
Interligação Elétrica do Madeira S.A. (IEMadeira) 
 
A IEMadeira foi constituída em 18 de dezembro de 2008, tendo assinado os seguintes contratos de concessão 
com o Poder Concedente: (i) contrato de concessão de transmissão de energia elétrica nº 013/2009, em 26 de 
fevereiro de 2009; e (ii) contrato de concessão de transmissão de energia elétrica nº 015/2009, em 26 de 
fevereiro de 2009. Em 30 de setembro de 2009, a Companhia detinha 51,0% do capital social total do 
IEMadeira, sendo o restante detido por Furnas Centrais Elétricas S.A. (24,5% do capital social) e Companhia 
Hidrelétrica do São Francisco – Chesf (24,5% do capital social). Na data deste Prospecto, das 123.198.600 
ações de emissão da IEMadeira subscritas por seus acionistas até o momento, (i) 26.356.800 ações ainda 
estão pendentes de integralização por parte da Companhia; (ii) 12.661.600 ações ainda estão pendentes de 
integralização por parte de Furnas Centrais Elétricas S.A.; e (iii) 12.661.600 ações ainda estão pendentes de 
integralização por parte da Companhia Hidrelétrica do São Francisco – Chesf. 
 
A IEMadeira é uma sociedade por ações de capital fechado, que tem como objetivo explorar a concessão do 
serviço público de transmissão de energia elétrica, prestados mediante a implantação, construção, operação e 
manutenção de subestações e linhas de transmissão localizadas em Roraima, Mato Grosso, Goiás, Minas 
Gerais e São Paulo, totalizando 2.375 km, com 6.100 MVA, na tensão de aproximadamente 600 kV em 
corrente contínua. Esse projeto tem investimento estimado em R$2.975,9 milhões e RAP de R$ 328,0 milhões.  
O início das operações da linha de transmissão está previsto para fevereiro de 2012.  
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Em 18 de dezembro de 2008 a Companhia, FURNAS e CHESF, na qualidade de acionistas da IEMadeira, 
celebraram um acordo de acionistas, o qual regulamenta, em linhas gerais: (i) o exercício do direito de voto 
dos membros do conselho de administração; (ii) a forma de indicação e eleição dos membros do conselho de 
administração da IEMadeira; (iii) matérias com quorum qualificado, as quais somente serão aprovadas 
observado o percentual estabelecido pela partes; (iv) os limites para alienação de participação societária; e (v) 
os procedimentos gerais para fins de oneração de ações ou títulos da IEMadeira pelas partes. Caso a 
Companhia, FURNAS e/ou CHESF reduzam sua participação societária a menos de 5% das ações da 
IEMadeira, o acordo de acionista considerar-se-á rescindido de pleno direito em relação a tal acionista, 
idependentemente de qualquer medida judicial ou extrajudicial. 
 
O acordo de acionistas vigorará por prazo indeterminado, enquanto os referidos contratos de concessão 
estiverem em vigor. Em caso de renovação da concessão, o acordo de acionistas considerar-se-á 
automaticamente renovado.  
 
A concessão se encerra em 25 de fevereiro de 2039, podendo ser prorrogada a critério do Poder Concedente. 
 
Interligação Elétrica Serra do Japi S.A. (Serra do Japi) 
 
Em 08 de maio de 2009, a Companhia arrematou o lote I do Leilão 001/2009, referente à linha de transmissão das regiões 
oeste e noroeste da Grande São Paulo e, consequentemente, constituiu a Serra do Japi em 01 de junho de 2009.  
 
Em 30 de setembro de 2009, a Companhia detinha 100% menos uma ação do capital social total da Serra do 
Japi, sendo a única ação restante detida pelo Sr. Jorge Rodriguez Ortiz. Na data deste Prospecto, das 
2.080.999 ações de emissão da Serra do Japi subscritas pela Companhia até o momento, 1.930.000 ainda 
estão pendentes de integralização. 
 
A Serra do Japi é uma sociedade por ações de capital fechado, que tem como objetivo explorar a concessão 
do serviço público de transmissão de energia elétrica, prestados mediante a implantação, construção, 
operação e manutenção de subestações e linhas de transmissão, localizadas nas regiões oeste e noroeste da 
Grande São Paulo, totalizando 10,9 km, 1.600 MVA, na tensão de 440 kV. 
 
Em 30 de setembro de 2009 a Serra do Japi não havia assinado o respectivo contrato de concessão, sendo 
que a Companhia acredita que o referido contrato será assinado até 15 de nevembro de 2009.  
 
A subestação Jandira reforçará o fornecimento de energia, com o objetivo de eliminar as sobrecargas das 
fontes existentes na região, enquanto a subestação Salto reforçará o fornecimento de energia elétrica para a 
região de Sorocaba e Jundiaí – SP, região que se caracteriza por significativas atividades do setor industrial. 
Esse projeto tem investimento estimado em R$ 195,0 milhões e RAP de R$ 21,8 milhões. O início das 
operações está previsto para novembro de 2011.  
 
Linha Verde Transmissora de Energia S.A. (Linha Verde) 
 
Em 08 de maio de 2009, um consórcio composto pela Companhia, pela Centrais Elétricas do Norte do Brasil 
S.A. – Eletronorte e pela Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. arrematou o lote C do leilão 001/2009, 
referente às linhas de transmissão de Jauru (MT) a Porto Velho (RO) e, consequentemente, constituiu a Linha 
Verde em 02 de julho de 2009.  
 
Em 30 de setembro de 2009, a Companhia detinha 25,5% do capital social total da Linha Verde, sendo o 
restante detido por Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. – Eletronorte (49% do capital social) e Abengoa 
Concessões Brasil Holding S.A. (25,5% do capital social). 
 
A Linha Verde é uma sociedade é uma sociedade por ações de capital fechado, que tem como objetivo 
explorar a concessão do serviço público de transmissão de energia elétrica, prestados mediante a implantação, 
construção, operação e manutenção de subestações e linhas de transmissão, localizadas na região de Mato 
Grosso e Rondônia, com 230 kV e 987 km. Em 30 de setembro de 2009, a Linha Verde não havia assinado o 
respectivo contrato de concessão, sendo que a Companhia acredita que o mesmo será assinado até 15 de 
novembro de 2009. Esse projeto tem investimento estimado em R$ 380,0 milhões e RAP de R$ 42,7 milhões. 
O início das operações está previsto para novembro de 2011. 
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Rio Branco Transmissora de Energia S.A. (Rio Branco) 
 
Em 08 de maio de 2009, um consórcio composto pela Companhia, pelas Centrais Elétricas do Norte do Brasil 
S.A. – Eletronorte e pela Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. arrematou o lote D do leilão 001/2009, 
referente às linhas de transmissão de Porto Velho (RO) a Rio Branco (AC) e, consequentemente, constituiu a 
Rio Branco em 02 de julho de 2009. 
 
Em 30 de setembro de 2009, a Companhia detinha 25,5% do capital social total da Rio Branco, sendo o 
restante detido por Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. – Eletronorte (49% do capital social) e Abengoa 
Concessões Brasil Holding S.A. (25,5% do capital social). 
 
A Rio Branco é uma sociedade é uma sociedade por ações de capital fechado, que tem como objetivo explorar 
a concessão do serviço público de transmissão de energia elétrica, prestados mediante a implantação, 
construção, operação e manutenção de subestações e linhas de transmissão, localizadas na região de Mato 
Grosso e Acre, com 230 kV e 487 km. Em 30 de setembro de 2009, a Rio Branco não havia assinado o 
respectivo contrato de concessão, sendo que a Companhia acredita que o mesmo será assinado até 15 de 
novembro de 2009. Esse projeto tem investimento estimado em R$ 210,0 milhões e RAP de R$ 24,4 milhões. 
O início das operações está previsto para novembro de 2011. 
 
Trasmissora Matogrossense de Energia S.A. (Transmissora Matogrossense) 
 
Em 08 de maio de 2009, um consórcio composto pela Companhia, pelas Centrais Elétricas do Norte do Brasil 
S.A. – Eletronorte, pela Alupar Investimento S.A. e pela Bimetal Engenharia e Construções Ltda. arrematou o 
lote E do leilão 001/2009, referente às linhas de transmissão de Jauru a Cuiabá (MT) e, consequentemente, 
constituiu a Transmissora Motogrossense em 02 de julho de 2009. 
 
Em 30 de setembro de 2009, a Companhia detinha 5% do capital social total da Transmissora Motogrossense, 
sendo o restante detido por Alupar Investimento S.A. (31% do capital social); Centrais Elétricas do Norte do Brasil 
S.A. – Eletronorte (49% do capital social) e Bimetal Engenharia e Construções Ltda. (15% do capital social). 
 
A Transmissora Matogrossense é uma sociedade é uma sociedade por ações de capital fechado, que tem como 
objetivo explorar a concessão do serviço público de transmissão de energia elétrica, prestados mediante a 
implantação, construção, operação e manutenção de subestações e linhas de transmissão, localizadas na 
região do Mato Grosso, com 230 kV e 348 km. Em 30 de setembro de 2009, a Linha Verde não havia assinado 
o respectivo contrato de concessão, sendo que a Companhia acredita que o mesmo será assinado até 15 de 
novembro de 2009. Esse projeto tem investimento estimado em R$ 302,0 milhões e RAP de R$ 27,5 milhões. 
O início das operações está previsto para novembro de 2011. 
 
Áreas de Atuação 
 
Em 30 de setembro de 2009, a Companhia atuava em 12 estados brasileiros, diretamente ou por meio de suas 
controladas. O mapa abaixo apresenta a atuação da Companhia e suas controladas no Brasil na referida data:  
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Plano de Investimentos Plurianual 2009/2011 
 
Em 20 de janeiro de 2009, o Conselho de Administração da Companhia aprovou o Plano de Investimentos 
Plurianual 2009/2011. Nos termos do plano, a Companhia destinará mais de R$ 2 bilhões no período de 2009 
a 2011, considerando os investimentos advindos dos lances vitoriosos nos leilões de transmissão de 2008. 
Esses recursos têm aplicações e demandas específicas e são divididos em ações focadas em reforços e 
ampliações , e atividades relacionadas à melhoria e confiabilidade do sistema e não consideram aquisições nos 
próximos leilões a serem realizados. 
 

(em R$ milhões) 2009 2010 2011 
Corporativo 14,2 11,8 12,3 
Reforço Tipo 1 (1) 291,1 340,5 134,2 
Reforço Tipo 2 (1) 61,9 29,6 13,3 
Novas Conexões (2) 43,3 1,3 0,2 
PMT (3)  45,4 79,6 61,2 
PMIS (3) 27,1 35 29,4 
Capitalização (mão de obra) 7,1 7,4 7,8 
Telecom (4) 57,7 0 0 
TOTAL CTEEP 547,8 505,2 258,4 
IENNE 55,8 0 0 
Pinheiros 213,4 127,2 0 
IEMadeira 30,2 151,8 250,8 
IESul 21,3 16,5 0 
TOTAL NOVAS EMPRESAS (Subsidiárias) (5) 320,7 295,5 250,8 
TOTAL GERAL 868,5 800,7 509,2 
(1) Reforços Tipo 1 e 2: Investimentos direcionados para atendimento do sistema de Rede Básica. Geram RAP adicional. 
(2) Novas Conexões: Investimentos direcionados para atendimento exclusivo de consumidores. Geram RAP adicional. 
(3) PMTs e PMIs: Investimentos necessários para manutenção da qualidade do sistema e minimização do impacto da parcela variável.  
(4) Telecom: Investimentos em modernização do sistema de telecomunicações por meio da substituição do sistema analógico por sistema digital. 
(5) Outras Empresas: Aporte de capital da CTEEP  nas subsidiárias na proporção de sua participação acionária. 

 
Transmissão de Energia Elétrica 
 
O sistema elétrico da Companhia é composto por uma rede com 12.140 km linhas de transmissão, das quais 
12.070 km de linhas aéreas e 33 quilômetros são de linhas subterrâneas, que possibilitam o transporte de 
energia desde os pontos de conexão com as empresas geradoras e interligações com outras transmissoras até 
à rede das concessionárias distribuidoras, que atendem aos consumidores finais de energia elétrica. 
 
A Companhia também conta com 104 subestações, que interligam seu sistema de transmissão e asseguram a 
disponibilidade de energia em todo o estado de São Paulo. As subestações têm a finalidade de conectar as 
linhas de transmissão para diferentes localidades e, caso seja necessário, fazer a elevação ou a redução dos 
níveis de tensão a serem aplicados. Uma subestação é composta por um conjunto de equipamentos de 
proteção e controle, que viabilizam o atendimento aos requisitos necessários para o seu funcionamento,, 
estabelecidos pela ANEEL. 
 
As linhas de transmissão que a Companhia opera ocupam áreas nas quais possui os direitos de passagem 
(faixas de servidão), mediante pagamento de indenização ao proprietário do imóvel (em regra aplicável 
quando se trata de vias particulares). A Companhia compartilha certas faixas de transmissão com outras 
empresas transmissoras de energia elétrica. 
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Operação e Manutenção  
 
Em 30 de setembro de 2009, a Companhia, diretamente ou por meio de suas controladas, realizava 
diretamente a operação e manutenção de todas as instalações de transmissão, com terceirização apenas do 
primeiro atendimento a algumas subestações. 
 
A Companhia opera sua rede de transmissão de acordo com os Procedimentos de Rede e os contratos operacionais 
firmados com o ONS, que estabelecem os procedimentos necessários para a integração, coordenação, supervisão e 
controle da operação em tempo real das instalações da Companhia e suas controladas. 
 
Desde 2007, a Companhia concentra a operação remota de suas 104 subestações por meio do centro de 
operação da transmissão, responsável pela Rede Básica (tensão igual ou acima de 230 kV) e pelo centro de 
operação de retaguarda, responsável pela operação das DITs. 
 
A manutenção das instalações da Companhia e suas controladas destina-se à preservação ou 
restabelecimento da operação adequada das linhas de transmissão, equipamentos e demais instalações de 
transmissão. A realização de medidas de manutenção nas instalações da Companhia deve ser previamente 
informada e autorizada pelo ONS. 
 
Qualidade dos Serviços Prestados 
 
Um indicador importante para a verificação do desempenho das empresas do setor de transmissão de energia 
elétrica é a relação entre a energia não suprida (ENS), esta de responsabilidade de cada empresa, e o 
correspondente valor total da energia suprida, que denota o nível de atendimento ao mercado (IENS).  
 
A CIER, entidade que congrega empresas do setor elétrico da América Latina, tem como meta para a referida 
relação IENS aproximadamente 10-4 (ou um décimo de milésimo). No Brasil tal meta é cerca de 10-5 (ou um 
centésimo de milésimo), caracterizando um indicador dez vezes melhor que o referendado pelo CIER. No caso da 
Companhia, seus valores históricos encontram-se na faixa 1x10-5, enquanto que no Sistema Interligado Nacional 
(SIN) esse indicador é de 4x10-5, o que demonstra a eficiência da prestação de serviços da Companhia. 
 
Outro indicador de eficiência baseia-se no fato de que a Companhia, sendo responsável pela transmissão de cerca 
de 30% da energia produzida no País, tem um valor histórico inferior a 10% de toda ENS verificada no SIN. 
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O gráfico abaixo apresenta o percentual da ENS em relação ao SIN da Companhia entre 2004 e 2008: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: ONS 
 
 
 
Os gráficos abaixo indicam a disponibilidade da rede da Companhia nas linhas de transmissão, 
transformadores e reatores entre os anos de 2005 a 2009: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
________________ 
Fonte: ONS 

Limite Superior
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Linhas de  Transmissão       Transformadores  
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____________ 
Fonte: ONS 
 
Investimentos e Desinvestimentos Realizados 
 
Alinhada com a sua estratégia de negócios, a Companhia investe frequentemente em projetos de aumento de 
capacidade de transformação, construção, recapacitação de linhas de transmissão e outros reforços. Em 2008, 
os investimentos realizados pela Companhia totalizaram R$327,2 milhões e até 30 de setembro de 2009, os 
investimentos da Companhia totalizaram R$ 365,2 milhões.  
 
Para assegurar maior confiabilidade de seus sistemas, garantir a qualidade dos serviços prestados e, dessa 
forma, consolidar seu posicionamento como importante player do setor elétrico brasileiro, em 2008, a 
Companhia investiu em projetos de aumento da capacidade de transformação, construção, recapacitação de 
linhas de transmissão e outros reforços, o que permitiu um acréscimo líquido de 1040 MVA de capacidade de 
transformação instalada no sistema.   
 

Reatores

79 em operação
Meta: 99,55% 

Limite Superior 

Limite Inferior 
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Até 30 de setembro de 2009, foram energizados 40 projetos, sendo recapacitados 441 km de linhas de 
transmissão, mediante reconstrução ou substituição de condutores e/ou estruturas, instalados 150 MVA de 
novas transformações, 350 MVAr de compensação reativa capacitiva e 200 MVAr de reatores. Esses projetos 
adequaram a capacidade de transmissão do sistema à necessidades dos usuários, agregaram maior 
segurança, confiabilidade e eficiência ao sistema de transmissão da CTEEP, acrescentando R$34,2 milhões de 
RAP em 2008 e R$26,5 milhões até 30 de setembro de 2009. Os destaques foram:  
 
 Início das operações da linha de transmissão Neves I – Mesquita detida pela IEMG, de 500 kV e do reator 

de 91 MVAr na SE Neves I. Com 172 km de extensão, o empreendimento liga a subestação Neves I à 
subestação Mesquita, passando por 14 municípios mineiros. Além de aumentar a eficiência do sistema de 
transmissão da região leste do Estado de Minas Gerais, este é um projeto estratégico para o suprimento 
de pólo siderúrgico mineiro. 

 
 Ampliação da capacidade instalada de cinco subestações de fronteira da Rede Básica (Bauru, Capivara, 

Santa Cabeça, Ribeirão Preto e Sumaré), com investimentos de R$ 80,0 milhões e incremento de 810 MVA 
na capacidade instalada da Companhia. 

 
 Conclusão de importantes obras para melhoria da confiabilidade no sistema de 138 kV da região do 

extremo oeste paulista, com a entrada em operação das linhas de transmissão Ilha Solteira – Jupiá, Três 
Irmãos-Ilha Solteira e Três Irmãos-Andradina e ampliação da capacidade de transmissão de energia da 
subestação Três Irmãos. 

 
 Ampliação do sistema que abastece a região de São Sebastião, no litoral paulista, com a instalação de um novo 

transformador trifásico (138-34,5 kV) na subestação São Sebastião e aumento na capacidade instalada para 
abastecimento de Ilha Bela, de 25 MVA para 40 MVA, com investimentos de R$ 4,0 milhões. 

 
 Instalação de um conjunto de equipamentos de 15 kV nas subestações Vicente de Carvalho, Peruíbe, 

Mongaguá e Bertioga, para atender à elevação na demanda de consumo de energia elétrica do litoral 
paulista. As obras tiveram investimento de R$ 1,5 milhão. 

 
 Ampliação e modernização do sistema de 230 kV, que abastece a região do Vale do Paraíba, com 

incremento de 500 MVA na capacidade nominal de cada um dos seis trechos das linhas de transmissão 
que atendem ao relevante pólo industrial do Estado de São Paulo. Os investimentos totalizaram R$ 90,0 
milhões e foram concluídos em maio de 2009. 

 
Em 2008, a Companhia colocou em operação nove empreendimentos da Rede Básica e 21 empreendimentos 
das DITs, e até 30 de setembro de 2009 a Companhia colocou em operação outros 40 empreendimentos, 
agregando assim maior confiabilidade e eficiência ao sistema interligado brasileiro. Os projetos representam 
R$34,2 milhões de RAP em 2008 e R$ 26,5 milhões até 30 de setembro de 2009.  
 
Adicionalmente, a Companhia tem estudado a possibilidade de adquirir participações em empresas do setor, 
visando o aumento de sua presença no setor elétrico. Todavia, como tais aquisições dependem de prévia 
anuência da ANEEL, não se pode assegurar neste momento que as aquisições serão aprovadas.  
 
Leilões 
 
Além dos investimentos promovidos na rede já construída, a Companhia também investe na aquisição de lotes 
de novas linhas de transmissão leiloados pela ANEEL, para dar continuidade à sua estratégia de crescimento, 
reforçando sua presença em São Paulo e ampliando sua atuação para outras regiões do Brasil. 
 
Em 2007, a Companhia iniciou uma nova fase de transição e reestruturação para consolidar uma trajetória de 
crescimento sustentado. Em linha com esse posicionamento, a Companhia participou do leilão público nº 
004/2007, promovido pela ANEEL em novembro de 2007 e saiu vencedora do lote A, o principal lote de 
concessão de linhas de transmissão, o qual interliga os estados de Tocantins, Maranhão e Piauí, com 720 km  
de linhas e investimentos da ordem de R$ 533,6 milhões. 
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Em 2008, os quatro leilões promovidos pela ANEEL ofertaram ao mercado oportunidades de negócios 
com receitas anuais superiores a R$ 1,2 bilhão. Desse total, R$ 210,0 milhões serão destinados a lotes 
adquiridos pela Companhia que, de forma independente ou por meio de consórcios, teve participação 
expressiva nos leilões realizados em junho e novembro de 2008, onde foram arrematados lotes 
importantes e constituídas subsidiárias para a prestação dos serviços públicos de transmissão de energia 
elétrica. 
 
No leilão público nº 004/2008, a Companhia arrematou cinco lotes que permitirão consolidar sua atuação no 
Estado de São Paulo e expandir sua presença para o Sul do país, com ativos nos estados do Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul. O valor total da RAP é de R$ 29,3 milhões.  
 
No leilão público nº 007/2008, promovido em novembro de 2008, a Companhia liderou, com 51% de 
participação, o Consórcio Madeira Transmissão, formado também pelas empresas FURNAS (24,5%) e CHESF 
(24,5%). Foram adquiridos dois importantes lotes que englobam a construção de uma linha de transmissão 
em corrente contínua que passa pelos estados de Rondônia, Mato Grosso, Goiás, Minas Gerais e São Paulo; e 
a construção de uma estação retificadora em Rondônia e uma inversora, em São Paulo, que transformam 
correntes alternadas em contínuas e vice-versa.  
 
O projeto de transmissão do Madeira é a maior linha de transmissão em construção no mundo, com 2.375 
quilômetros de extensão e representa o ingresso da Companhia na tecnologia de corrente contínua. O valor 
da RAP dos dois lotes é de aproximadamente R$ 328,0 milhões, sendo R$ 167,0 milhões devidos à 
Companhia.  
 
Em 2009, mantendo sua estratégia de crescimento, a Companhia participou do leilão público nº 001/2009, 
tendo arrematado, de forma independente ou por meio de consórcios, quatro dos doze lotes negociados, dos 
quais são objeto linhas de transmissão situadas nos Estados de Mato Grosso, Rondônia, Acre e São Paulo. 
Estas linhas de transmissão serão operadas pelas controladas da Companhia, Linha Verde, Rio Branco e 
Transmissora Matogrossense. Além de ampliar sua atuação para 12 estados, as novas concessões permitirão 
um aumento de R$40,3 milhões na RAP da Companhia para os próximos 2 anos.  
 
A Companhia não realizou qualquer desinvestimento relevante nos últimos três anos. 
 
Tarifas 
 
Em contrapartida pela prestação dos serviços de transmissão, as concessionárias recebem uma RAP definida 
em resolução pela ANEEL, cujos valores estão relacionados à disponibilização das instalações e equipamentos 
considerados integrantes da Rede Básica, visando ao atendimento dos usuários conectados ao sistema. 
 
Para maiores informações sobre tarifas, ver seção “Visão Geral do Setor Elétrico Brasileiro” e “Informações 
Relativas à Companhia - Contratos Relevantes – Contratos Operacionais”, nas páginas 135 e 190 deste 
Prospecto, respectivamente. 
 
Concorrência 
 
Os Contratos de Concessão asseguram a receita pela disponibilidade dos serviços e exploração das instalações 
neles previstos, inexistindo a concorrência na exploração de tais concessões, durante todo o prazo de vigência 
dos respectivos contratos. As concessões de transmissão detidas pela Companhia e suas controladas têm 
prazo de vigência de 30 anos e expiram entre 2031 e 2039 (exceto por uma concessão da Companhia, que 
tem prazo de vigência de 20 anos e expira em 2015), podendo tais concessões serem renovadas uma vez por 
igual período, a critério do Poder Concedente e desde que determinados parâmetros em relação à prestação 
do serviço público tenham sido atendidos. Em razão da discricionariedade do Poder Concedente para 
renovação de concessões no Brasil, a Companhia e suas controladas não podem assegurar que tais contratos 
serão renovados e podem ter de enfrentar concorrência de terceiros ao pleitear a renovação das concessões 
da Companhia.  
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Em 30 de setembro de 2009, os principais competidores da Companhia nas licitações eram as transmissoras 
controladas pelas empresas espanholas (Abengoa, Isolux, Elecnor e Cobra), as transmissoras do grupo 
Eletrobrás (FURNAS Centrais Elétricas S.A., Companhia Hidroelétrica do São Francisco – CHESF, Centrais 
Elétricas do Norte do Brasil S.A – ELETRONORTE e  ELETROSUL - Centrais Elétricas S.A.) e a Companhia 
Energética de Minas Gerais – CEMIG (já em processo final de assunção do controle acionário da TERNA 
Participações). 
 
O quadro apresenta a participação da Companhia no mercado de transmissão de energia elétrica, onde os 
valores indicam a RAP total das empresas e estão indicados em milhões de reais: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: ANEEL 

 
Fornecedores 
 
Os processos de compras e contratações da Companhia englobam práticas com o intuito de fortalecer e 
articular seu relacionamento com os seus grupos de interesse tendo como base os valores de criar e 
incorporar novas práticas ou melhorias que contribuam para alcançar os objetivos da organização. 
 
Assim, a Companhia busca desenvolver um relacionamento com seus fornecedores através da padronização de 
condições contratuais, desenvolvimento da rede de valores e cumprimento das diretrizes com reconhecimento 
das melhores práticas através de avaliações mensais.  
 
Atualmente, os maiores fornecedores estão ligados ao segmento estratégico da Companhia, ou seja, ao ramo 
de energia elétrica, e são eles: ABB Ltda., Siemens Ltda., Sistema PRI Engenharia Ltda., Selva Serviços 
Especiais de Linha V, ADLIM – Terceirização em Serviços Ltda., BRPR IV Empreendimentos e Participações 
Ltda., Areva Transmissão e Distribuição, Organizações Unidas Ltda., Ericsson Telecomunicações S.A., 
Transener Internacional Ltda., Fênix Prestadora de Serviços de Conservação Predial, SGM Telecomunicações 
Ltda., ALKCOM Construções Metálicas, IBL Construções Com e Manut Eletromecânica Ltda., COPEM 
Engenharia Ltda. e Construtora Remo Ltda.  
 

Em R$ MM

1.869

1.704

387

1.092

750 727

-

363

- - -

246

- -
83

259

315

1.034

224

228 229

588

18

374
268 257

180

256

2.128

2.018

1.421

1.316

978 957

588

381 375 374

268 266 257

180

339

375
19

C
T
E
E
P

F
u
rn

a
s

E
M

IG
 +

 T
e
rn

a

C
h
e
sf

E
le

tr
o
no

rt
e

E
le

tr
o
su

l

A
b
e
ng

o
a

C
E
E
E

A
lu

pa
r

Is
o
lu

x

C
o
br

a

C
o
p
el

E
le

cn
o
r

C
Y
M

I

O
ut

ra
s

Outras

Licitadas (39%)

Não Licitadas (61%)



 

177 
 

As tabelas abaixo apresentam os itens e serviços de maior relevância financeira adquiridos e/ou contratados 
pela Companhia em 2008 e no período de nove meses findo em 30 de setembro de 2009: 
 

(Em R$ Milhões)     

Serviço   2008  30 de setembro de 2009
     

Fiscalização de Obras  4,39  27,88 

Execução de Obras  48,35  71,21 

Montagem  20,75  32,39 

Manutenção  24,79  34,11 

Serviços de Limpeza  21,78  24,27 

Serviços de Locação  -   22,52 
   

Subtotal   120,05   212,38 

Fonte: Companhia     
 

(Em R$ Milhões)     
Material   2008  30 de setembro de 2009
     

Seccionador e bobina  28,60  62,42 

Transformador e potência  42,73  65,73 

Torres  -   10,85 
     

Subtotal   
 

71,33  
 

139,00 

Fonte: Companhia     
 
Clientes 
 
Os principais clientes da Companhia são: 
 

 as geradoras de energia elétrica, dentre as quais CESP - Companhia Energética de São Paulo, AES 
Tietê S.A., Duke Energy Geração Paranapanema S.A. e Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras, que 
contribuíram com 3,34% da receita operacional bruta da Companhia em 30 de setembro de 2009;  

 
 as distribuidoras de energia elétrica, dentre as quais ELEKTRO - Eletricidade e Servicos S.A., 

Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL 
Paulista, Companhia Piratininga de Força e Luz – CPFL Piratininga e Bandeirante Energia S.A., que 
contribuíram com 46,44% da receita operacional bruta da Companhia em 30 de setembro de 2009; e  

 
 os consumidores livres de energia elétrica, dentre os quais Companhia Brasileira de Alumínio, 

Carbocloro S.A. Indústrias Químicas e Gerdau S.A., que contribuíram com 5,10% da receita 
operacional bruta da Companhia em 30 de setembro de 2009.  

 
A inadimplência de 30 (trinta) dias dos clientes da Companhia em 2006, 2007 e 2008 foi de 0,04%, 0,02% e 
0,96%, respectivamente. No . período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2009 não houve 
inadimplência de 30 *trinta) dias.  Tais inadimplências ocorrem em razão de TUSTs não pagas pelas 
concessionárias de distribuição de energia elétrica Companhia Paulista de Força e Luz, Elektro Eletricidade e 
Serviços S.A e Companhia Paulista de Energia Elétrica. A Companhia assinou “Termo de Reconhecimento de 
Dívida e Acordo de Pagamento” em 13 de janeiro de 2009 e acionou o mecanismo de garantias previsto nos 
CCGs. Para maiores informações sobre o mecanismo de garantias previsto nos CCGs, ver seção “Visão Geral 
do Setor Elétrico Brasileiro – Transmissão de Energia Elétrica”, na página 146 deste Prospecto. 
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Tecnologia da Informação 
 
A Companhia visa manter a qualidade no controle de operação de transmissão de energia elétrica para a 
modernização de processos e o aumento da produtividade. Para tanto, a Companhia passou a utilizar os 
softwares de gestão empresarial e iniciou projetos de tecnologia da informação. 
 
Em 2008, uma das principais iniciativas da Companhia foi a implantação da ferramenta SAP, com o objetivo de 
promover maior integração dos processos corporativos, padronização de softwares de gestão empresarial em 
uma linguagem única e ganhos de sinergia com o grupo ISA, que já adota a ferramenta em seu dia-a-dia. 
 
Outra importante iniciativa promovida no ano de 2008, foi a atualização do parque de informática, que 
resultou na substituição de mais de mil computadores em toda a Companhia em um período de 90 dias. Além 
de oferecer recursos tecnológicos mais avançados e atuais aos usuários, esta iniciativa conferiu maior 
segurança da informação, confiabilidade ao sistema, parametrização e melhor gerenciamento do parque de 
equipamentos da Companhia. 
 
Em 2008 a Companhia também deu início a um projeto pioneiro em redes de transmissão de energia elétrica, com a 
digitalização de subestações. A iniciativa envolve a implantação de um sistema de proteção, medição, comandos, 
controle e supervisão totalmente digitalizados, com menor sensibilidade a interferências eletromagnéticas, o que 
garante maior facilidade à operação e manutenção das subestações. Com a nova tecnologia, é possível fazer 
manobras nas instalações, até mesmo de forma automática, garantindo ainda maior flexibilidade, segurança e 
qualidade à operação da rede, tanto em regime normal como em processos de recomposição após perturbações. A 
subestação Mongaguá, localizada no litoral sul paulista, foi a primeira a ser digitalizada, de acordo com os princípios 
da Norma IEC 61850 – Redes de Comunicações e Sistemas em Subestações. A partir desta experiência, a 
Companhia definirá o planejamento de modernização das outras instalações. 
 
Meio Ambiente 
 
Além do cumprimento da legislação e normas ambientais vigentes, a Companhia passou a adotar uma política 
ambiental que, de forma consistente, considera as questões ambientais nas fases de projeto, construção e 
operação dos seus empreendimentos.  
 
Destacam-se os seguintes programas ambientais da Companhia: 
 
Sistema de Gestão Ambiental 
 
Uma das principais iniciativas foi a ampliação da abrangência do Sistema de Gestão Ambiental (SGA) com a 
certificação de 38 subestações pela norma ISO 14001 durante o ano de 2008. Dessa forma, o total de 
subestações certificadas subiu para 58, elevando de 20% para quase 60% o percentual de instalações 
integradas ao SGA adotado pela Companhia. Além disso, por meio do SGA, a Companhia investe na 
disseminação de uma cultura de preservação ambiental entre seus colaboradores, que recebem treinamentos 
de conscientização, de conhecimento das normas e dos procedimentos do sistema. 
 
Projetos Ambientais nas áreas de influência da Companhia 
 
A Companhia desenvolve os seguintes programas ambientais: 
 
 Projeto Cuca: programa de educação ambiental realizado no Parque Estadual da Cantareira em parceria com a 

ONG Instituto Guatambú, que foi condição para concessão da licença de instalação da linha de transmissão 
Guarulhos-Anhanguera. O objetivo do projeto é promover o desenvolvimento e a aplicação de atividades para 
grupos de estudantes e a comunidade do entorno, dentro e fora da unidade de conservação. 

 
 Projeto Pomar Urbano: A Companhia é uma das 23 empresas parceiras envolvidas com o projeto 

coordenado pela Secretaria do Meio Ambiente do Governo do Estado de São Paulo, que promove a 
recuperação ambiental do entorno do Rio Pinheiros, em São Paulo. 

 
Licenciamento Ambiental  
 
Em 2002, a Companhia firmou Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental – TAC com a Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente de São Paulo visando à regularização ambiental dos ativos de transmissão em operação anteriores a 
1981 e posteriores até aquela data, que não possuíam a respectiva Licença Ambiental de Operação – LO.  
 
Assim, em 2004 a Secretaria de Estado do Meio Ambiente de São Paulo expediu a Licença de Operação nº 
00136 para todas as instalações da Companhia. 
 
No período compreendido entre a emissão da Licença de Operação nº 00136/2004 e 30 de setembro de 2009, 
os novos empreendimentos da Companhia foram regularmente licenciados, do mesmo modo que os 
empreendimentos que já possuíam Licença de Operação e necessitavam ser recapacitados, todos observando 
as fases de Licença Ambiental Prévia, Licença Ambiental de Instalação e Licença Ambiental de Operação. 
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Relativamente aos empreendimentos que estão em fase de implantação, as licenças ambientais estão sendo 
obtidas gradualmente, conforme a fase em que o empreendimento se encontra. A Companhia acredita que os 
processos de obtenção de tais licenças, não impactarão a data prevista de energização dos empreendimentos. 
 
A tabela abaixo indica quais os empreendimentos estão em fase de implantação e as licenças ambientais que 
faltam ser obtidas: 
 
 

PROJETOS E EMPREENDIMENTOS                          
EM FASE DE OBTENÇÃO DE LICENÇAS AMBIENTAIS 

 
 Status 
  

 

LT 138 kV Três Irmãos – Andradina, 30 km LI 

LT 138 kV Ilha Solteira - Jales, 106 km LI 
LT 138 kV Jupiá - Três Irmãos, 44,4 km  LI 

LTs  230 kV  Vale do Paraíba, 223,4 km  LO 
 

Ramal 138 kV para Subestação Usina Cerradinho, 5 km LO 

 

LT 345 kV Tijuco Preto - Baixada Santista, substituição de 6 torres, 
2,4 km LI 

LT 138 kV Mogi Mirim III - Jaguariuna, 32,07 km 
LI 
 

LT 88-138 kV Assis - Canoas I e II - Salto Grande - Chavantes – 
Botucatu, 117,8 km LI 

LT 138 kV Andradina - Valparaíso, 63 km LI 

CTEEP 

LT 138 kV Capivara – Presidente Prudente, 53 km LI 
LT 138 kV Florida Paulista – Tupã, 77,5 km LI 
LT 138 kV Bariri – Barra Bonita, 50 km LI 
LT 138 kV Votuporanga II - São José do Rio Preto - 73,4 km LI 
LT 138 kV Embu Guaçu - Parelheiros, 7,0 km LP 

 

LT 345 kV Alto da Serra - Sul, 15,0 km LP 
LT 345 kV Baixada Santista - Alto da Serra, 6,3 km LP 
LT 138 kV  São João da Boa Vista II - Poços de Caldas, 34 km LI 
LT 138 kV  Mogi Guaçu I - São João da Boa Vista II, 19 km LI 
LT 138 kV Araras - Rio Claro I LP 

 

LT 138 kV Araras - Porto Ferreira LI 
LT 138 kV Araras - São Carlos II LP 
LT 138 kV Taubaté - Paraibuna - Caraguatatuba LP 
SE Água Vermelha LI 
LT 138 kV Atibaia II - Mairiporã LP 

 
LT 138 kV Atibaia II - Bragança Paulista LP 
LT 138 kV Rio Claro I - Limeira I LP 

IE PINHEIROS 

SE  Araras LI 
SE  Atibaia II LP 
SE  Getulina LI 
SE  Mirassol II LI 
SE Piratininga II  LP 

Serra do Japi SE Salto LP 

IENNE 
LT Colinas - S. J. Piauí LI 
LT Colinas - S. J. Piauí / SE Colinas / SE Ribeiro Gonçalves / SE S. J. 
Piauí LO 

IESUL 

LT Joinville Norte - Curitiba LP 
LT Nova Santa Rita - Scharlau / LT Joinville Norte – Curitiba / LT 
Jorge Lacerda B – Siderópolis / SE Forquilhinha / Seccionamento SE 
Forquilinha 

LI 

LT Nova Santa Rita - Scharlau / LT Joinville Norte – Curitiba / LT 
Jorge Lacerda B – Siderópolis / SE Forquilhinha / Seccionamento SE 
Forquilinha 

LO 

IEMADEIRA LT Coletora Porto Velho - Araraquara 2  LP 
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Em 30 de setembro de 2009, a Companhia não respondia a nenhum processo judicial decorrente da 
implantação de empreendimentos sem as devidas autorizações ambientais, nem possuía nenhuma licença 
ambiental pendente de obtenção.  
 
Recursos Humanos 
 
A política de recursos humanos da Companhia busca atrair, reter e desenvolver profissionais qualificados, 
estimulando seu desenvolvimento pessoal por meio de programas de treinamento, desenvolvimento e 
reconhecimento profissional. Assim, a Companhia busca manter um quadro de colaboradores alinhados com 
seus valores e estratégias de negócio, visando seu crescimento contínuo. 
 
Os empregados possuem vínculo empregatício pelo regime da CLT e os estagiários e aprendizes são 
contratados nos termos legais.  
 
Em 07 de novembro de 2006, a Companhia aprovou um programa de desligamento voluntário (PDV), obtendo 
1.534 adesões. Em decorrência do programa, houve 1.522 desligamentos de empregados, sendo 323 em 
2006, 1.163 em 2007 e 36 em 2008. Em 2009, 9 empregados desistiram do PDV e, em 30 de setembro de 
2009, 3 empregados que haviam aderido ao PDV encontravam-se afastados por auxílio doença. O 
desligamento no PDV gerou uma despesa total no valor total de R$457,3 milhões. Em 30 de setembro de 
2009, a Companhia possuía 1.400 empregados, 29 estagiários e 21 aprendizes. O tempo médio de atividade 
de cada profissional na empresa é de 15 anos e a idade média do quadro é de 41 anos. 
 
A rotatividade de pessoal para o período de três meses encerrado em 30 de setembro de 2009 apresentou um índice de 
2,3%, sendo que a média histórica dos últimos três exercícios sociais foi de 22,4%. Em 2008, esse índice foi de 6,7%. 
 
Em 30 de setembro de 2009, havia 3.707 processos trabalhistas em curso, cuja soma dos valores envolvidos é 
de aproximadamente R$ 196,1 milhões. Para mais informações acerca das contingências trabalhistas 
relevantes da Companhia, vide Seção “Informações Relativas à Companhia - Pendências Judiciais e 
Administrativas – Processos Trabalhistas”, na página 216 deste Prospecto. 
 
Estrutura organizacional interna 
 
Em 30 de setembro de 2009, a Companhia possuía a seguinte estrutura organizacional interna: 
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Treinamento e Desenvolvimento 
 
Em 2008, a Companhia investiu na capacitação e aprimoramento profissionais dos seus colaboradores, por 
meio de cursos técnicos, seminários, workshops e atividades de especialização. Ao todo foram mais de 
107.518 horas de treinamento e 9.223 participações, o que representou uma média 82,69 horas anuais de 
treinamento por colaborador.  
 
Em 2008, o principal destaque foi a criação do Programa de Inclusão de Pessoas com Deficiência, que 
envolveu o mapeamento dos cargos, identificação dos postos de trabalho, mapeamento de acessibilidade, 
sensibilização e capacitação das equipes de RH envolvidas. Com a criação desse programa, a Companhia 
reiterou seu compromisso para a construção de uma cultura de respeito às diferenças, promovendo a 
diversidade e garantindo a igualdade de oportunidades independente de credo, raça, condição social ou física. 
 
Além disso, ao longo dos últimos anos a Companhia implantou uma série de programas de treinamento e 
desenvolvimento, entre os quais se destacam: 

 
 Programa de Estágio Universitário: com o intuito de atrair jovens talentos, a Companhia conta 

com um Programa de Estágio focado no desenvolvimento e na capacitação profissional e pessoal dos 
participantes. A Companhia acredita que esta é uma iniciativa indispensável para a qualificação do 
futuro profissional, permitindo a integração do ensino acadêmico com a prática de mercado. 
 
Durante o programa, o estagiário participa de treinamentos presenciais e de educação à distância, 
desenvolvimento de projetos individuais, avaliações periódicas e feedback do supervisor de estágio. 

 
 Auxílio Educação: A Companhia oferece aos seus colaboradores ativos (exceto estagiários e 

aprendizes) no quadro de pessoal que tenham no mínimo 1 ano de empresa e que estejam 
freqüentando curso relacionado a área de negócio da empresa, uma bolsa auxílio para custear 
despesas de estudo. Para o ano de 2009, serão destinados R$ 518 mil para este programa. 

 
 Auxílio Idiomas: A Companhia oferece auxílio financeiro para estudos de idiomas aos colaboradores 

ativos no quadro de pessoal e que contem com no mínimo um ano de empresa e que possuam em 
sua última avaliação de desempenho o resultado médio dentro do esperado. 

 
 Auxílio MBA: A Companhia oferece auxílio financeiro para MBAs aos seus colaboradores ativos no 

quadro de pessoal com no mínimo um ano de empresa. 
 
Empregados e Sindicatos 
 
Em 30 de setembro de 2009, os colaboradores da Companhia eram afiliados aos seguintes sindicatos: 
 

 Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Energia Elétrica De São Paulo - STIEESP; 
 
 Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Energia Elétrica de Campinas - STIEEC; 
 
 Sindicato dos Engenheiros no Estado de São Paulo; 
 
 Sindicato dos Empregados na Geração, Transmissão e Distribuição de Eletricidade de Bauru - SINDLUZ; 

 
 Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Energia Hidroelétrica de Ipaussu; 

 
 Sindicato dos Empregados nas Empresas de Geração, Transmissão e Distribuição de Eletricidade de 

Mococa – SINDERGEL; 
 

 Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias e nos Serviços Urbanos de Santos, Baixada Santista, 
Litoral e Vale do Ribeira – SINTIUS; e 

 
 Sindicatos dos Trabalhadores nas Indústrias da Energia Elétrica de Itanhaém, Bertioga, Guarujá, 

Litoral Sul e Vale do Ribeira – Sindergel. 
 

A Companhia acredita manter um bom relacionamento com os referidos sindicatos, não tendo sido registrado 
até 30 de setembro de 2009 qualquer movimento de greve. 
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Benefícios e Remuneração 
 
Os benefícios oferecidos pela Companhia aos seus colaboradores incluem previdência privada, assistência 
médica e odontológica (extensivos a dependentes), vale-refeição, vale-alimentação, auxílio-creche, gratificação 
de férias e programas de treinamento.  
 
Adicionalmente, a Companhia tem um plano de suplementação de aposentadoria oferecido aos respectivos 
empregados. 
 
Em sintonia com as melhores práticas de mercado, a Companhia tem uma estrutura de cargos e 
salários moderna que garante consistência e competitividade. Em conformidade com a legislação brasileira e a 
sua política de remuneração, a Companhia tem um programa anual de participação nos resultados técnicos e 
financeiros, devidamente negociado com os sindicatos, para todos os colaboradores, exceto gerentes. As 
metas a serem atingidas são totalmente alinhadas aos objetivos organizacionais. 
 
Os salários e benefícios de todos os empregados da Companhia são determinados por meio dos acordos 
coletivos celebrados entre a Companhia, seus empregados e os respectivos sindicatos representativos. Dessa 
forma, todos os empregados da Companhia se beneficiam dos termos dos acordos coletivos. 
 
 Os programas de participação nos lucros ou resultados da Companhia (PLR) são negociados com todos os 
sindicatos e prevêem a distribuição de até duas vezes o valor correspondente à folha de pagamentos nominal 
do mês de janeiro de cada ano aos colaboradores de acordo com a definição de indicadores e metas no 
período de apuração. O valor pago a cada colaborador varia entre 1,09 e 2,67 salários base, condicionado ao 
atingimento dos indicadores e metas projetados para o ano em questão.  
 
Caso seja apurado percentual acima de 100% em cada um dos indicadores, o excesso será utilizado 
exclusivamente para compensação, na mesma proporção percentual, de eventuais indicadores que não atingirem 
o percentual de 100%, sempre preservando o limite teto de distribuição definido para o PLR, que é de 100%. 
 
Plano de Suplementação de Aposentadorias 
 
A Companhia, por meio da Fundação CESP, entidade fechada de previdência complementar, disponibiliza para 
os seus diretores e empregados o Plano de Suplementação de Aposentadorias e Pensão – (“PSAP/Transmissão 
Paulista”). O PSAP/Transmissão Paulista abrange a totalidade dos empregados da Companhia, incluindo os 
participantes dos antigos planos oferecidos pela Companhia, o Plano de Suplementação de Aposentadorias e 
Pensão – o “PSAP/CESP” e o Plano de Suplementação de Aposentadorias e Pensão – o “PSAP/EPTE”, vigentes, 
respectivamente, até 01/01/1998 e 01/04/1998. 
 
Em 18 de novembro de 1999, a Companhia celebrou com a Fundação CESP um contrato de ajuste de reservas 
matemáticas dos planos de suplementação aposentadoria e pensão na forma de benefício definido para 
garantir condições financeiras que preservassem os direitos adquiridos pelos funcionários da Companhia 
participantes dos planos. O resultado até setembro de 2009 apresentou R$ 105,3 milhões (bruto) decorrente 
principalmente da recuperação do mercado acionário brasileiro. Com isto, foi compensado o resultado negativo 
de 2008 de R$ 22,2 milhões e dispensado assim, a necessidade de repasse à Fundação CESP deste montante. 
 
Em agosto de 2009, o Plano Previdenciário da CTEEP apresentou um superávit de R$ 61,3 milhões. 
 
Os benefícios previstos no PSAP/Transmissão Paulista são: (a) aposentadoria por tempo de serviço; (b) 
aposentadoria por tempo de serviço (proporcional); (c) aposentadoria por idade; (d) aposentadoria especial; 
(e) aposentadoria por invalidez; (f) benefício proporcional diferido; e (d) pensão por morte. 
 
O valor das contribuições realizadas pela Companhia nos exercícios de 2006, 2007 e 2008 foi de R$ 8,4 
milhões, R$ 3,9 milhões e de R$ 2,5 milhões, respectivamente. 
 
Plano de Opção de Compra de Ações 
 
Na data deste Prospecto, a Companhia não possuía nenhum plano de opções de compra de ações.  
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Seguros 
 
A Companhia contrata as seguintes apólices de seguros, as quais visam garantir tanto seus ativos quanto suas 
operações: (i) patrimonial; (ii) responsabilidade civil geral; (iii) transporte nacional; e (iv) automóveis. 
 
A Companhia também contrata apólices de seguro “Garantia de Obrigações Públicas” visando atender as 
previsões dos editais de licitação das novas concessões de serviços públicos por ela administradas. 
 
Adicionalmente, a ISA Capital contrata uma apólice de seguro de responsabilidade civil – D&O para seus 
administradores, com abrangência para os administradores da Companhia e suas subsidiárias, com cobertura 
de US$ 10,0 milhões.  
 
Todas as apólices de seguros da Companhia são contratadas de acordo com a Política de Contratação de 
Seguros da Companhia, a qual tem por finalidade estabelecer diretrizes para a contratação, renovação, 
alteração e cancelamento das referidas apólices, bem como orientar no atendimento e na liquidação de 
eventuais sinistros. 
 
Nos anos de 2007, 2008 e 2009 (até 30 de setembro) o montante de prêmios de seguros pagos pela 
Companhia corresponderam, respectivamente, a R$4,1 milhões, R$4,3 milhões e R$7,1 milhões. 
 
Não obstante, existem determinados riscos que podem não estar cobertos pelas apólices acima descritas, tal 
como o risco de interrupção do fornecimento de energia elétrica, e existem outros tipos de risco que, em 
regra, não são cobertos pelas apólices de seguro tais como guerra, caso fortuito e de força maior. Assim, na 
hipótese de ocorrência de quaisquer desses eventos não cobertos, a Companhia poderá incorrer em custos 
adicionais para a sua recomposição ou reforma. 
 
Propriedade Intelectual 
 
Marcas 
 
No Brasil, a propriedade de uma marca adquire-se somente pelo registro validamente expedido pelo INPI, 
sendo assegurado ao seu titular o direito ao uso exclusivo em todo o território nacional por 10 anos 
prorrogáveis por iguais períodos sucessivos. Durante o processo de registro, o depositante tem apenas uma 
expectativa de direito para utilização das marcas depositadas, aplicadas para a identificação de seus produtos 
e serviços. 
 
Na data deste Prospecto, a Companhia é titular das seguintes marcas: 
 

Marca Registro Classe Concessão Vigência 
COMPANHIA PAULISTA DE 
TRANSMISSÃO  821.931.172 39 13/12/2005 13/12/2015 
CTEEP 821.652.427 39 07/12/2004 07/12/2014 
CTEEP 821.692.283 39 04/01/2005 04/01/2015 
TRANSMISSÃO PAULISTA 824.212.533 42 17/04/2007 17/04/2017 
TRANSMISSÃO PAULISTA 824.212.541 39 17/04/2007 17/04/2017 
TRANSMISSÃO PAULISTA 824.212.495 37 17/04/2007 17/04/2017 
TRANSMISSÃO PAULISTA 824.212.509 39 17/04/2007 17/04/2017 
TRANSMISSÃO PAULISTA 824.212.517 42 17/04/2007 17/04/2017 
TRANSMISSÃO PAULISTA 824.212.525 37 17/04/2007 17/04/2017 

 
Adicionalmente, na data deste Prospecto, a Companhia possui os seguintes pedidos de registro de marca em análise: 
 

Marca 
Pedido de Registro Classe 

Data de 
Publicação 

TRANSMISSÃO PAULISTA 829.619.232 37 22/04/2008 
TRANSMISSÃO PAULISTA 829.619.224 39 22/04/2008 
CTEEP 829.619.130 39 06/05/2008 
CTEEP 829.619.122 37 06/05/2008 
PINHEIROS 830.115.471 37 22/04/2009 
PINHEIROS 830.115.480 39 22/04/2009 
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Patentes 
 
No Brasil, uma vez concedida a patente, o titular da patente tem o direito de impedir terceiros, sem o seu 
consentimento, de produzir, colocar à venda, usar, importar produto objeto da patente ou processo ou 
produto obtido diretamente por processo patenteado. A patente de invenção vigorará pelo prazo de 20 (vinte) 
anos, contados da data de depósito. 
 
Em maio de 2006, foi publicada a concessão da patente da Companhia depositada em 1998, referente à 
plataforma para execução de serviços em pórticos de subestações. Tal plataforma foi desenvolvida para 
execução dos serviços de manutenção anticorrosiva em pórticos de subestações de energia elétrica, assim 
dispensando o uso de andaimes e estruturas metálicas tipo ''Rohr''.   
 
Além disso, na data deste Prospecto, a Companhia possui os seguintes pedidos de patentes: 
 

Pedido N.º Título 
PI9806332-4 Dispositivo para auxílio na escalada de estruturas de linhas de transmissão de 

energia elétrica. 
PI 0203191-4 Veículo para supervisão de linhas de transmissão de energia elétrica e esfera 

sinalizadora para linhas de transmissão de energia elétrica. 
PI 0402274-2 Ferramenta hidráulica para manutenção de linhas de transmissão. 
PI 0502252-5 Equipamento sinalizador e registrador de alarmes. 
PI 0602081-0 Isolador disco antipoluição. 
PI 0603706-2 Conjunto de sensores para monitoramento de disjuntores de extra-alta tensão. 

 
Tratando-se a Companhia de empresa concessionária de serviço público que possui sua atividade embasada 
nos Contratos de Concessão e receita determinada pelo Poder Concedente, a eventual não aprovação das 
solicitações de registro tanto das marcas quanto das patentes, não causará qualquer impacto significativo na 
receita da Companhia, sendo certo que todos os objetos dos pedidos de patente formulados até 30 de 
setembro de 2009, foram desenvolvidos para melhoria do próprio desempenho das suas atividades, não 
havendo atualmente intenção na comercialização dos mesmos. 
Domínios 
 
Na data deste Prospecto, a Companhia é titular do nome de domínio cteep.com.br, devidamente registrado 
perante o NIC.br, órgão responsável pelo registro de nomes de domínio no Brasil. 
 
Prêmios e Certificações 
 
Em 2008, 2007 e 2006, a Companhia conquistou o Prêmio Empresa Sustentável, oferecido pela Revista Meio 
Ambiente Industrial às empresas que mais de destacaram por suas práticas de gestão ambiental.  
 
Adicionalmente, a Companhia foi vencedora do Prêmio Qualidade 2008, da Associação dos Analistas e 
Profissionais de Investimento do Mercado de Capitais (Apimec/SP), sendo considerada a empresa que realizou 
a melhor apresentação de seus resultados no ano. 
 
A Companhia mantém um sistema de gestão que visa padronizar e certificar os principais processos de 
trabalho, em duas dimensões: Gestão da Qualidade - (ISO 9001) e Gestão Ambiental (ISO 14001). A 
aderência do sistema é monitorada permanentemente por meio de auditorias periódicas de certificação 
realizadas por organizações externas.  
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Logística 
 
A Companhia não adota procedimentos de logística.  
 
Responsabilidade Social  
 
O conceito de Responsabilidade Social Empresarial (RSE) está incorporado ao modelo de gestão da Companhia 
que, ciente da importância de sua atuação como prestadora de serviços públicos, incorporou em sua estratégia 
de negócio seu modelo de RSE, que se traduz na adoção de ações éticas, em diálogos transparentes, na 
integridade de suas relações, na sua preocupação com o meio ambiente e nos compromissos assumidos com 
seus grupos de interesse: colaboradores, clientes, fornecedores, acionistas e investidores, estado e sociedade. 
Em 2008, a Companhia deu continuidade à evolução do conceito de RSE em seu dia-a-dia, fortalecendo sua 
atuação a partir de uma gestão sustentável, pautada em pilares estruturados e alinhados às estratégias 
corporativas. Para isso, foi desenvolvido um diagnóstico detalhado de aplicabilidade das políticas corporativas, 
que permitiu evidenciar os níveis de ajustes necessários e as melhorias que serão promovidas em 2009. 
 
Nesse sentido, a Companhia apóia projetos nas áreas social, cultural, ambiental e contribui com a evolução do 
conceito de RSE, fortalecendo as diretrizes para uma atuação mais estratégica, com projetos e ações 
sustentáveis e de longo prazo. Para isso, mantêm sua equiparação com modelos referenciais de mercado 
como os Indicadores Ethos, Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) da Bovespa e GRI (Global Reporting 
Initiative). 
 
Apoiada nos compromissos assumidos com os seus grupos de interesse, a Empresa fortaleceu sua atuação a 
partir de uma gestão sustentável, pautada em pilares estruturados e alinhados às estratégias corporativas.  
 
A seguir, estão apresentadas, por grupos de interesse, as principais ações e programas estruturados pela 
Empresa em 2008 e que reforçam o modelo de RSE adotado. 
 
Clientes 
 
Um dos focos de atuação da CTEEP é construir relações sustentáveis com seus clientes e, dessa forma, prestar 
serviços com qualidade a custos competitivos. Para isso, a Empresa criou o Programa Clientes CTEEP que, em 
2008, orientou suas ações segundo os resultados obtidos na pesquisa de satisfação de clientes, focando no 
fortalecimento da comunicação, para o qual foi estruturado um plano de melhoria que foi desenvolvido ao 
longo do ano. 
Pesquisas de 2007, 2008 e 2009, conduzidas por Ipsos Loyalty, com fases qualitativa e quantitativa 
envolvendo 100 representantes dos clientes (distribuidoras, geradoras, consumidores livre e ONS) indicou um 
índice de satisfação de 73,3% , 74,6% e 78,5%, respectivamente. 
 
Fornecedores 
 
Para construir relações de transparência e confiança com seus fornecedores, a CTEEP mantém o Programa 
Fornecedores CTEEP, que visa ao desenvolvimento e à gestão por um processo contínuo de comunicação. Em 
2008, a Companhia avançou na avaliação com questões que contemplem a Responsabilidade Social, buscando 
consistência na adoção destes critérios em toda a cadeia de valor da companhia. 
 
Acionistas 
 
A Companhia fornece informações transparentes e amplas ao mercado (informes de resultados financeiros e 
boletins corporativos), através das reuniões da APIMEC (Associação dos Analistas e Profissionais de 
Investimento do Mercado de Capitais), bem como disponibiliza informações na página web, Nível 1 de 
Governança Corporativa na BM&FBOVESPA e segue os indicadores de performance do ISE (Índice de 
Sustentabilidade Empresarial). 
 
Estado 
 
Além de cumprir com as suas obrigações legais, a Companhia mantém o Programa de Relações 
Governamentais, que visa ao fortalecimento do relacionamento com os órgãos do Governo. Essa iniciativa é 
materializada com a participação ativa da Companhia em conselhos de administração, comitês, comissões de 
órgãos públicos e entidades de classe como: ANEEL, ONS, ABRATE, ABIDIB, CEPEL, CIER BRACIER, CIGRÉ 
BRASIL, SIESP e Secretaria de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo, que defendem e promovem os 
interesses do setor elétrico. 
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Sociedade 
 
Contribuir para o desenvolvimento sustentável e para o bem-estar social é um das diretrizes que guiam o 
relacionamento da Companhia com a sociedade. Com base nesse princípio, a Companhia mantem-se focada 
na estruturação de projetos sustentáveis que transmitam sua identidade corporativa nas áreas de Educação, 
Cultura, Desenvolvimento Sustentável, Meio Ambiente e Solidariedade. No ano de 2008, foi mantido o apoio 
institucional aos seguintes projetos, cujos investimentos totalizaram R$ 3,27 milhões: 
 

 Instituto Criança Cidadã: A Companhia é uma das mantenedoras do Instituto Criança Cidadã, que 
tem sua atuação voltada ao atendimento da população proveniente de famílias de baixa renda e em 
situação de risco pessoal e social. O Instituto desenvolve atividades para mais de 8 mil crianças, 
adolescentes e adultos nas áreas de educação, saúde, cultura e nutrição, através de cinco projetos 
sócio-educativos: Creche Pré-Escola, Complementação Escolar, Iniciação ao Trabalho, Alfabetização 
de Jovens e Adultos e Nossa Comunidade. 

 
 Fundação Energia e Saneamento: A Companhia apóia as atividades da Fundação Energia e 

Saneamento, instituição que trabalha na preservação e resgate histórico de todo setor energético do 
Estado de São Paulo. A Fundação possui amplo acervo de arquivos documentais e bibliográficos, 
objetos e equipamentos de valor histórico e projetos de educação para o setor energético, que 
asseguram a difusão da história da energia para a sociedade de forma geral. 

 
 Projeto Pomar Urbano: A Companhia é uma das 23 empresas parceiras envolvidas com o projeto 

coordenado pela Secretaria do Meio Ambiente do Governo do Estado de São Paulo, que promove a 
recuperação ambiental do entorno do Rio Pinheiros, em São Paulo.  

 
 Apoio a Projetos Culturais: A Companhia apóia ações de patrocínio cultural por meio da Lei Rouanet 

de incentivo à cultura. Sua política de patrocínio busca ampliar sua inserção social por meio de 
iniciativas culturais, que contribuam para o desenvolvimento da sociedade e das comunidades onde a 
CTEEP está inserida. Seus investimentos são representados no apoio a projetos como: exposições, 
livros, apresentações musicais, teatrais entre outros, que atinjam aos grupos de interesse da CTEEP. 

 
Colaboradores 
 
O relacionamento da Companhia com seus colaboradores é pautado pelo interesse da Empresa em contribuir 
para o desenvolvimento integral de seus profissionais, valorizando sua contribuição para o crescimento do 
negócio. A partir desse posicionamento, o foco das ações promovidas durante o ano de 2008 foi preparar a 
equipe para os desafios da Companhia, fortalecendo as competências e habilidades dos colaboradores. 
 

 Educação Corporativa: Por meio do Programa de Educação Corporativa, a Companhia oferece aos 
seus colaboradores ações de treinamento e capacitação para promover o desenvolvimento das 
competências requeridas pelas estratégias do negócio e, dessa forma, qualificar os talentos existentes 
na Empresa. 

 
 Diversidade: Com a criação do Programa de Inclusão de Pessoas com Deficiência, a Companhia 

reiterou seu compromisso para a construção de uma cultura de respeito às diferenças, promovendo a 
diversidade e garantindo a igualdade de oportunidades independente de credo, raça, condição social 
ou física. Em 2008, foi concebida a estrutura do programa, o que envolveu o mapeamento dos 
cargos, identificação dos postos de trabalho, mapeamento de acessibilidade, sensibilização e 
capacitação das equipes de RH envolvidas. 

 
 Programa de Estágio: Em 2008, 36 jovens participaram do Programa de Estágio da Companhia e 

dedicaram-se ao desenvolvimento de um projeto individual, que tenha como objetivo trazer 
conhecimento para a empresa ou contribuir para a melhoria de uma prática já existente. 

 
Sazonalidade 
 
A sazonalidade da oferta e demanda de energia elétrica, que afeta tecnicamente as operações da Companhia, 
não interfere, contudo, no seu faturamento mensal, dado que sua receita anual permitida é definida pela 
ANEEL e não depende da quantidade de energia transportada. 
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Propriedades, Plantas e Equipamentos  
 
As principais propriedades da Companhia consistem em subestações, incluindo imóveis e equipamentos, localizadas 
no Estado de São Paulo. Em 30 de setembro de 2009, a Companhia era proprietária de 104 subestações no Estado 
de São Paulo, com valor contábil total de R$ 4,22 bilhões, dentre os quais se destacam:  
 

Propriedade Município UF Endereço 
Terreno 

(mil m2 ) 

Área Construída 

(mil m2 ) 
Idade 

Subestação Cabreúva Cabreúva SP Rod. Ver. José de Moraes, Km 05  282,700 13,196 29 

Subestação Embu-Guaçu Embu-Guaçu SP Estrada Inosuke Kagohara, km 2,5 325,300 4,320 33 

Subestação Santo 

Ângelo Mogi das Cruzes SP Estrada das Varinhas, km 49 310,794 1,893 19 

Subestação Taubaté Taubaté SP Rod. Presidente Dutra, km 114,5 420,000 4,300 15 

Subestação Bom Jardim Jundiaí SP Rod. D. Gabriel P. B. Couto, km 65,5 200,000 3,937 27 

Subestação Ribeirão 

Preto Ribeirão Preto SP Rod. SP 333, km 47 + 300m 190,200 2,820 27 

Subestação Santa 

Bárbara D’Oeste 

Sta. Bárbara 

D’Oeste SP 

Rod. SP 306, km 2, Lot. Faz. 

Cabreúva 273,800 5,466 17 

Subestação Sumaré  Sumaré SP Estrada do Cruzeiro, km 4,5 300,000 1,639 18 

Subestação Mogi Mirim 

III Mogi Mirim SP 

Rod. 191, km 7,3 Mogi Mirim – 

Concha 180,000 2,087 19 

Subestação Assis Assis SP Rod. Raposo Tavares, km 438 402,800 2,703 31 

Subestação Araraquara Araraquara SP Rod. Washington Luiz, km 280 300,000 1,042 39 

Subestação Bauru Bauru SP Rod. SP 294, km 342 1.210,200 51,164 39 

ETD/ETT Engº Milton 

Fornasaro São Paulo SP Rua Andries Both, 235 58,270 7,905 3 

ETT Ramon Rebert Filho São Paulo SP Rua Cláudio Henrique de Paula, 150 23,020 6,325 23 

Laboratório de 

Comunicação Casa 

Verde São Paulo SP Av. Casa Verde, 2.408 6,151 4,189 29 

ETT/ETD Bandeirantes São Paulo SP Av. Engº Luiz Carlos Berrini, 368 71,156 2,097 30 

ETR/ECH/Xavantes São Paulo SP Av. Guido Caloi, s/n 65,674 1,761 32 

ETT Baixada Santista Cubatão SP 

Rod. Dom Domenico Rangoni, km 

58,5 391,575 1,701 34 

ETT Miguel Reale São Paulo SP Rua Lavapés, 716 20,327 12,336 29 

ETT/ETI Mogi/Itapeti Mogi das Cruzes SP Av. Francisco R. Nogueira, 3.657 460,858 2,776 37 

ETT Norte Guarulhos SP Rua Deus do Sol, 75 149,253 3,198 19 

ETT Oeste Sorocaba SP Rua Moacy de Castro, 400 260,465 5,465 15 

ETT São José dos 

Campos 

São José dos 

Campos SP 

Rua Brigadeiro Osvaldo N. de Leal, 

303 56,502 2,032 20 

Construção de Estações São Paulo SP Rua Tangerinas, 300 e 305 17,000 4,631 35 

Almoxarifado Ipiranga São Paulo SP Av. Pres. Wilson, 3.214 9,843 2,013 30 

SE Anhanguera São Paulo SP 

Av. Alberto Jackson Byington, 160- 

V.Jaragua 47.104,55 61,24 30 

SE Taquaruçu Sandovalina SP Rod. Taquaruçu/Sandovalina, Km-30 - (1) - (1) - (1) 

SE Jupiá Três Lagoas MS Canteiro da Usina de Jupiá - (1) - (1) - (1) 

SE Aparecida Aparecida SP 

Rod. Pres. Dutra, Km 75 - 

B.Itaguassú 85.374,00 2.411,44 26 

SE Interlagos São Paulo SP Av.Gregório Bezerra,303-J.Primavera 319.350,00 1.837,63 33 

SE SUL Santo André SP R.Carijós, 3.406 -B.Jardim Aclimação 181.573,26 1.336,80 37 

SE Nordeste Itaquaquecetuba SP Est. Municipal Rio Abaixo, Nº 4.571 243.719,00 1.907,11 25 

SE Capivara Taciba SP Rod. Brig. Eduardo Gomes Km--29 - (1) - (1) - (1) 

SE Botucatu Botucatu SP Rodovia Gastão dal Farra, Km 6 78.200,00 1.847,14 44 

(1) Instalações em comodato por força da cisão, a Companhia não é proprietária dos terrenos nem das construções, somente dos equipamentos. 
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Ao decidir pela obtenção da certificação ISO 14001 de suas instações, a Companhia vem regularizando os 
registros das pequenas construções dentro de suas subestações (casas de força e casas de relés). Até o final 
de 2010, a Companhia prevê a obtenção da licença de uso e funcionamento (ALUF) e do auto de vistoria do 
corpo de bombeiros (AVCB) de todas as suas subestações, que serão certificadas pela ISO 14001 até o final do 
ano de 2011. 
 
Servidões 
 
Os Contratos de Concessão firmados pela Companhia e suas controladas autorizam a instituição de servidões para 
fins de instalação de linhas de transmissão de energia elétrica. As despesas decorrentes da constituição de 
servidões, especialmente as indenizações devidas aos proprietários ou possuidores dos imóveis servientes, são de 
responsabilidade da Companhia e de suas controladas. No ano de 2008 e no período de nove meses encerrado em 
30 de setembro de 2009, a Companhia não pagou nenhuma indenização em razão de servidões administrativas. 
 
Uma servidão deve ser constituída mediante decreto do Poder Executivo, declarando a utilidade pública do 
imóvel. Após a expedição do decreto, inicia-se prazo de cinco anos para que a concessionária promova a 
instituição da servidão antes do pagamento da indenização. A servidão é administrativa quando instituída por 
contrato ou declarada judicialmente. Segundo a legislação aplicável, o proprietário ou possuidor do imóvel 
serviente só poderá discutir em processo judicial o valor da indenização recebida, não sendo admitido 
questionar as razões que fundamentaram a declaração de interesse público. 
 
Pesquisa e Desenvolvimento  
 
O Programa de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) é um dos mais significativos mecanismos de geração e 
gestão de conhecimento da Companhia. Desde 2001, com a assinatura dos Contratos de Concessão, a 
Companhia atende à Lei 9.991/2000, que prevê a aplicação, por parte das concessionárias de geração, 
transmissão e distribuição, de, no mínimo, 1% de sua receita operacional líquida anual em pesquisa e 
desenvolvimento do setor elétrico em projetos próprios.  
 
Desde então, a Companhia fortalece cada vez mais a sua atuação estratégica no programa de P&D, valorizando-o 
como um mecanismo de geração e gestão de conhecimento empresarial e setorial. Para isso, vem executando, em 
parceria com universidades, centros de pesquisa e empresas do setor, projetos de alta relevância para promover 
soluções inovadoras, aperfeiçoamento de processos, novos produtos e metodologias que possam ser traduzidos em 
benefícios não somente ao segmento de energia, mas à sociedade como um todo. 
 
Como resultado desse esforço conjunto entre os colaboradores da Companhia e os mais renomados 
pesquisadores do país, foram geradas quatro patentes e uma produção científica significativa e participativa no 
setor de energia elétrica. 
 
A importância estratégica dos programas de P&D e o lançamento, em 2008, do novo Manual do Programa de 
Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico do Setor de Energia Elétrica da ANEEL mobilizaram mudanças 
significativas no processo de definição dos temas de pesquisa que serão desenvolvidos nos próximos cinco 
anos, garantindo maior alinhamento aos objetivos estratégicos da Companhia. 
 
Com o início do 6º Programa de P&D, ciclo 2006/2007 em janeiro de 2009, a Companhia completará um 
investimento de mais de R$ 23,0 milhões no desenvolvimento de projetos finalizados ou em andamento e com 
disponibilidade para novos projetos superior a R$ 20 milhões.  
 
O quadro abaixo apresenta os investimentos em projetos de P&D realizados pela Companhia desde 2001: 
 

Ciclo R$ milhões 
2001/2002 3,21 
2002/2003 3,56 
2003/2004 2,21 
2004/2005 4,43 
2005/2006 5,11 
2006/2007 (Começando em janeiro de 2009) 4,78 
Subtotal Projetos (finalizados ou em andamento) 23,30 
  
2007/2008 (Valor disponível) 5,07 
2008/2009 (Valor disponível) 7,69 
Total 12,76 
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Estrutura Societária 
 
O organograma a seguir mostra a estrutura societária da Companhia e e suas controladas em 30 de setembro de 
2009:  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Para mais informações sobre os acionistas da Companhia, vide seção “Informações Relativas à Oferta – 
Característica da Oferta - Composição do Capital Social e Limites de Emissão”, na página 47 deste Prospecto. 
 
Reestruturações Societárias Ocorridas nos Últimos Três Exercícios Sociais  
 
Para informações acerca de reestruturações societárias da Companhia nos últimos três anos, vide Seção 
“Informações Relativas à Companhia – Atividades da Companhia - Histórico da Companhia”, na página 164 
deste Prospecto.  
 

CTEEP 
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 CONTRATOS RELEVANTES  
 

Contratos Operacionais 
 
Contratos de Concessão  
 
A Companhia e suas controladas exercem suas atividades de transmissão de energia elétrica nos termos de 
contratos de concessão outorgados pelo Poder Concedente. Referidos contratos de concessão tem prazo de 30 
anos a partir da data de assinatura, exceto pelo Contrato de Concessão 059/2001, que vence em 2015.  
 
Abaixo segue breve descrição dos principais termos e condições dos contratos de concessão:  
 

Contrato Concessionária 
Prazo da concessão 
(anos) Vencimento 

    
059/2001 CTEEP 20 (a partir de 1995)   07/07/2015 
143/2001 CTEEP 30 20/12/2031 
004/2007 IEMG  30 19/04/2037 
001/2008 IENNE  30 16/03/2038 
012/2008 Pinheiros  30 15/10/2038 
013/2008 IESul  30 15/10/2038 
015/2008 Pinheiros  30 15/10/2038 
016/2008 IESul  30 15/10/2038 
018/2008 Pinheiros  30 15/10/2038 
013/2009 IEMadeira  30 25/02/2039 
015/2009 IEMadeira  30 25/02/2039 
 
Os Contratos de Concessão firmados pela Companhia e suas controladas prevêem uma série de requisitos 
operacionais e obrigações às concessionárias, típicos dos contratos de concessão firmados com outras 
concessionárias de transmissão de energia elétrica, tais como:  
 

 empregar equipamentos e técnicas adequadas para assegurar a regularidade, eficiência, 
segurança e agilidade na prestação dos serviços, bem como a modicidade tarifária; 

 
 garantir livre acesso às instalações de transmissão aos usuários do sistema por meio da 

celebração dos contratos correspondentes, os quais assumirão os encargos de conexão na forma 
definida em resoluções da ANEEL; 

 
 empregar os melhores esforços para minimizar o impacto ambiental decorrente da construção e 

operação das instalações de transmissão; 
 

 promover campanhas de conscientização da população quanto á preservação, segurança e 
importância das instalações do sistema de transmissão para a sociedade; 

 
 manter a cobertura de seguros apropriada, a critério da concessionária, durante todo o prazo da 

concessão assumindo as responsabilidades pelos riscos de reposição ou recuperação; 
 

 requerer expressa autorização prévia da ANEEL para: (i) alienar, ceder ou dar em garantia os ativos 
vinculados à prestação de serviços de transmissão; (ii) celebrar contratos, acordos ou ajustes com 
acionistas controladores diretos ou indiretos, sociedades controladas ou sob controle comum que 
versem sobre suas atividades, entre outros assuntos; e (iii) alterar o estatuto social, transferir ações 
que impliquem em mudança do controle ou realizar uma reestruturação societária; 
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 promover desapropriações e instituição de servidões administrativas de forma amigável ou 
judicialmente sobre os bens declarados de utilidade pública, necessários à execução de serviços ou de 
obras vinculados ao serviço concedido, arcando com o pagamento das indenizações correspondentes; 

 
 conferir à ANEEL amplo acesso a instalações, registros e documentos e fornecer quaisquer 

informações solicitadas pela mesma para fins de supervisão das atividades; 
 

 realizar a operação e manutenção das instalações de transmissão de acordo com o manual de 
procedimentos de operação e demais instruções dos procedimentos de rede e os regulamentos 
editados pela ANEEL e pelo ONS; e 

 
 oferecer os direitos emergentes da concessão como garantias de eventuais contratos de financiamento, 

desde que não se comprometa a operacionalização e a continuidade da prestação do serviço. 
 
Os Contratos de Concessão estabelecem também a metodologia para o cálculo da RAP e os seus critérios de 
reajuste. Para maiores informações, ver seção “Visão Geral do Setor Elétrico Brasileiro – Agentes do Setor 
Elétrico – Transmissão de Energia Elétrica - Remuneração das Transmissoras”, na página 149 deste Prospecto. 
Os procedimentos de cobrança e pagamento da remuneração pelos serviços de transmissão são detalhados 
nos demais contratos operacionais da Companhia. 
 
O descumprimento das obrigações previstas nos Contratos de Concessão, nas leis e nos regulamentos 
aplicáveis poderá resultar na imposição de sanções pela ANEEL. Essas penalidades poderão ser contestadas 
pela Companhia e suas controladas e sua imposição somente será efetivada após a conclusão de um devido 
processo legal. Para maiores informações, ver “Visão Geral do Setor Elétrico Brasileiro – Concessões”, na 
página 141 deste Prospecto. 
 
Contratos de Acesso ao SIN 
 
Contratos de Prestação de Serviços de Transmissão (CPST) 
 
A Companhia e suas controladas são partes de Contratos de Prestação de Serviços de Transmissão celebrados com 
o ONS. Os principais objetos desses contratos são: (i) a coordenação pelo ONS da prestação dos serviços de 
transmissão aos usuários da Rede Básica; (ii) a administração pelo ONS dos procedimentos de cobrança e 
pagamento da remuneração da concessionária de transmissão e (iii) a outorga de poderes ao ONS para que este 
represente a concessionária perante os usuários do sistema de transmissão, no âmbito dos CUSTs e CCGs. 
 
Os CPSTs prevêm o pagamento mensal às transmissoras de um valor equivalente a 1/12 da RAP fixada nos 
Contratos de Concessão. Esses pagamentos são realizados diretamente pelos usuários das instalações da 
Companhia e suas controladas, de acordo com os CUSTs celebrados entre os usuários e o ONS. Os CPSTs detalham 
também a metodologia de cálculo da parcela variável aplicada sobre a RAP da concessionária em caso de 
indisponibilidade de suas instalações de transmissão, limitada a 12,5% do valor da RAP para o período de 12 meses 
imediatamente anterior à ocorrência de tal indisponibilidade para a Companhia e suas controladas. As 
indisponibilidades resultantes de caso fortuito ou força maior, ou indisponibilidades programadas para manutenção 
ou implementação de melhorias ou reforços constantes no programa mensal de desligamentos, bem como as 
indisponibilidades causadas pelo próprio ONS, não serão consideradas para o cálculo da parcela variável. 
 
Nos termos dos CPSTs, a Companhia e suas controladas deverão indenizar prejuízos causados a usuários do sistema 
decorrentes da prestação inadequada de serviços em suas respectivas instalações. Caso o ONS não seja capaz de 
atribuir a um determinado integrante do sistema a responsabilidade por interrupções ou distúrbios que resultem em 
danos a usuários, ou se os danos forem causados pelo ONS, as responsabilidades por tais danos serão alocadas 
proporcionalmente entre as concessionárias de transmissão, distribuição e geração.  
 
Uma vez celebrados tais contratos, é necessário que o ONS apresente à ANEEL uma cópia deste documento, 
dentro do prazo estabelecido no contrato. Em regra, tal prazo é de 5 (cinco) dias, a contar da data de 
assinatura do CPST. O mesmo procedimento deverá ser observado para os aditamentos dos CPSTs. 
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Contratos de Uso do Sistema de Transmissão (CUST) 
 
Os CUSTs são celebrados pelo ONS, como representante da Companhia e suas controladas, junto aos usuários 
da Rede Básica. Os CUSTs regulam (i) a prestação de serviços de transmissão pelas concessionárias, sob 
supervisão do ONS, (ii) a prestação pelo ONS de serviços de operação, coordenação e controle do SIN e 
administração dos serviços prestados pelas concessionárias de transmissão e (iii) a administração pelo ONS 
dos procedimentos de cobrança e pagamento da remuneração das concessionárias de transmissão e encargos 
de uso do sistema de transmissão. 
 
Embora celebrados entre o ONS e os usuários, os CUSTs estabelecem o mecanismo para que os usuários 
realizem pagamentos diretamente às subsidiárias da Companhia. Segundo esse mecanismo, o ONS deve emitir 
mensalmente, até oito dias úteis anteriores à primeira data de pagamento, avisos de débito aos usuários, 
discriminando os encargos de uso do sistema de transmissão, e avisos de crédito às transmissoras, indicando 
os valores a serem faturados por estas aos usuários. Após o recebimento de um aviso de crédito, as 
transmissoras devem emitir as respectivas faturas até cinco dias úteis anteriores à primeira data de 
pagamento. Em caso de mora, incidirão sobre as parcelas em atraso correção monetária, juros de mora e 
multa, conforme os termos estabelecidos no contrato. Em regra, tais valores são corrigidos pelo IGP-M, os 
juros de mora são  de 12% ao ano e a multa é de 2% sobre o valor em atraso. 
 
Em atendimento aos termos e condições estabelecidos nos CUSTs, os usuários da Rede Básica  obrigam-se a 
apresentar um dos mecanismos de garantia a seguir, como garantia do fiel cumprimento das obrigações 
assumidas através destes contratos: (i) CCG; ou (ii) Carta de Fiança Bancária – CFB. 
 
Quaisquer divergências entre os avisos de crédito e os cálculos fornecidos pelo ONS, apontadas pelas 
transmissoras, não afetarão o prazo dos pagamentos mensais, devendo qualquer diferença apurada ser 
compensada em fatura subsequente ou, de comum acordo entre as partes, ser compensada no próprio mês. 
 
Os pagamentos mensais devidos pelos usuários da Rede Básica são geralmente garantidos por CCGs.  
 
Uma vez celebrados tais contratos, é necessário que o ONS apresente à ANEEL uma cópia deste documento, dentro 
do prazo estabelecido no contrato. Em regra, tal prazo é de 5 (cinco) dias, a contar da data de assinatura do CPST. 
O mesmo procedimento deverá ser observado para os aditamentos ou alterações dos CPSTs. 
 
Contrato de Constituição de Garantia (CCG) 
 
Os CCGs são celebrados entre os usuários do sistema de transmissão e o ONS, em seu nome e em nome das 
empresas de transmissão. Tais contratos têm por objetivo a garantia de pagamento e fiel cumprimento das 
obrigações decorrentes do Contrato de uso do sistema de transmissão – CUST. 
 
Os CCGs, via de regra, têm prazo de vigência vinculado aos dos CUSTs celebrados entre as concessionários de 
transmissão e seus usuários, permanecendo válidos até a liquidação das últimas faturas decorrentes dos 
encargos mensais previstos nestes últimos. 
 
Por intermédio dos CCGs, os usuários do sistema de transmissão das concessionárias obrigam-se a manter 
uma instituição financeira – o “banco gestor” – responsável pela arrecadação de um valor de, no mínimo, 
110% (cento e dez por cento ) da média aritmética do valor das três últimas faturas referentes aos encargos 
mensais devidos pela utilização do CUST, em garantia do cumprimento das obrigações por eles assumidas, 
complementando tais valores sempre necessário, caso a garantia seja acionada para quitar débitos dos 
usuários eventualmente existentes perante as concessionárias de transmissão e/ou o ONS.  
 
Diante da verificação de existência de débito por parte da usuária, o banco gestor será responsável pelo 
acionamento do mecanismo de garantia, procedendo este ao bloqueio da Conta Corrente Centralizadora, que 
é a conta corrente de titularidade da usuária, utilizada para o recebimento de seus créditos. Nos termos dos 
CCGs, o banco gestor efetuará a transferência dos valores da Conta Corrente Centralizadora para a chamada 
“Conta Corrente Especial”, respeitado o limite do valor do débito constante da instrução/autorização recebida 
do ONS, com os devidos acréscimos moratórios. Tais valores, por sua vez, serão transferidos para a conta 
corrente da transmissora e para a conta corrente do ONS, observados os percentuais devidos a cada um deles. 
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Acionada a garantia, os recursos suficientes para a quitação do débito deverão ser providenciados no prazo de 
até cinco dias. Ultrapassado esse prazo, a critério do ONS e das concessionárias de transmissão, poderá ser 
exigida a apresentação de novas garantias. 
 
Contrato de Conexão ao Sistema de Transmissão (CCT) 
 
Os CCTs são celebrados entre os usuários do sistema de transmissão e as concessionárias de transmissão, 
com a interveniência do ONS, com o objetivo de estabelecer as condições, procedimentos, responsabilidades 
técnico-operacionais e comerciais que irão regular a conexão da usuária com a rede básica, através de pontos 
de conexão de propriedade da usuária e da própria transmissora. 
 
Caso os usuários do sistema de transmissão sejam geradores ou distribuidoras, os CCTs, via de regra, têm seu 
prazo de vigência vinculado à extinção da concessão de uma das partes, e por esta razão não é possível 
identificar quando os CCTs encerram. Em se tratando de usuários enquadrados como consumidores livres, os 
CCTs permanecem válidos e em pleno vigor enquanto o usuário estiver conectado às instalações do sistema 
interligado através dos pontos de conexão objeto de tais contratos ou até a extinção da concessão da 
transmissora, o que ocorrer primeiro. 
 
Por intermédio dos CCTs, as partes obrigam-se a operar e mantes os pontos de conexão de sua propriedade 
de acordo com os procedimentos e padrões especificados nos Procedimentos de Rede (documento elaborado 
pelo ONS, com a participação dos agentes e aprovado pela ANEEL, por meio do qual são estabelecidos os 
procedimentos e requisitos técnicos para o planejamento, a implantação, o uso e a operação do sistema de 
transmissão das concessionárias, bem como as penalidades pelo descumprimento dos compromissos 
assumidos pelos diversos agentes usuários do sistema de e as responsabilidades do ONS e de todos os 
usuários), sendo de de responsabilidade das concessionárias de transmissão efetuar e informar ao ONS e aos 
seus usuários os dados relativos às leituras das medições das conexões. 
 
Uma vez celebrados tais contratos, é necessário que a concessionária de transmissão apresente à ANEEL uma 
cópia deste documento, dentro do prazo estabelecido no contrato. Em regra, tal prazo é de 5 (cinco) dias, a 
contar da data de assinatura do CCT. O mesmo procedimento deverá ser observado para os aditamentos ou 
alterações dos CCTs. 
 
Contrato de Compartilhamento de Instalações (CCIs) 
 
Os CCIs são celebrados entre as concessionárias de transmissão, com a interveniência do ONS, objetivando 
estabelecer, principalmente, condições, procedimentos técnico-operacionais e responsabilidades comerciais e 
civis decorrentes do compartilhamento das instalações entre as concessionárias.  
 
Os CCIs, via de regra, têm prazo de vigência vinculado à extinção da concessão de uma das partes e, por esta 
razão, não é possível identificar quando os CCIs encerram. De toda forma, os CCIs são prorrogáveis pelo 
mesmo prazo da prorrogação da respectiva concessão. 
 
Por intermédio dos CCIs, as concessionárias de transmissão acessantes assumem responsabilidades relacionadas 
aos projetos, implementação e fiscalização das obras necessárias à compatibilização de suas instalações com as das 
concessionárias de transmissão acessadas, cabendo àquelas a implementação das adequações que se fizerem 
necessárias, conforme previsões contidas nos editais respectivos. A título de conservação das instalações, é devida à 
acessada uma taxa, por cada subestação, paga mensalmente pela acessante e correspondente aos custos adicionais 
para manter e conservar a área de cada subestação, tais como limpeza, iluminação, vigilância patrimonial, água, 
tributos, etc., sem contudo se restringir a estes e sem prejuízo de outros valores que eventualmente devam ser 
ressarcidos pelas acessantes às acessadas ao longo da execução dos CCIs. 
 
É de responsabilidade de cada uma das partes o seguro patrimonial de suas respectivas instalações, nos 
termos da legislação aplicável. 
 
Uma vez celebrados tais contratos, é necessário que a concessionária de transmissão acessante apresente à 
ANEEL uma cópia deste documento, dentro do prazo estabelecido no contrato. Em regra, tal prazo é de 5 
(cinco) dias, a contar da data de assinatura do CCT. O mesmo procedimento deverá ser observado para os 
aditamentos ou alterações dos CCTs. 
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Contratos Financeiros e Comerciais 
 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES  
 
Em 17 de setembro de 2007, a Companhia assinou contrato de empréstimo com o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES no montante de R$ 764,2 milhões, reduzido para R$ 601,8 
milhões por meio da celebração de aditivo em 13 de novembro de 2009. O valor corresponde a 70% do 
investimento total realizado pela Companhia no período de 2006 a 2008. Referidos investimentos incluem (i) 
investimentos em modernização e adequação do sistema de transmissão existente, envolvendo a aquisição de 
equipamentos e a realização de serviços associados; (ii) investimentos em segurança das instalações e 
qualidade dos serviços prestados, envolvendo a substituição de equipamentos com vida útil esgotada e/ou 
com mau desempenho operativo, modernizações dos sistemas de supervisão, controle e proteção das 
instalações existentes, mediante a aquisição de equipamentos e a realização de serviços associados; (iii) 
implantação de novas conexões e (iv) implementação de novas instalações de transmissão, substituição ou 
adequação em instalações existentes, recomendadas pelos planos de expansão do sistema de transmissão e 
autorizadas pela ANEEL, para aumento da capacidade de transmissão, ou da confiabilidade do Sistema 
Interligado Nacional, ou para alteração física da configuração da rede elétrica ou de uma instalação, em todas 
as hipóteses no âmbito do Plano de Investimentos Plurianual da Companhia para o período compreendido 
entre os anos de 2006 e 2008. Até 30 de setembro de 2009 foram liberados R$ 602,2 milhões. Sobre este 
empréstimo incidem encargos mensais de 2,3% a.a. acima da TJLP. A amortização é feita em 78 parcelas 
mensais a partir de 15 de janeiro de 2009. Como garantia, a Companhia ofereceu fianças bancárias 
contratadas com vigência até 15 de dezembro de 2015, junto aos bancos Bradesco, Santander e Banco do 
Brasil, ao custo de 0,70% a.a., com vencimentos trimestrais. Com a celebração do aditivo em 13 de novembro 
de 2009, a Companhia deverá observar anualmente os seguintes índices financeiros: (i) razão entre a dívida 
líquida e o EBITDA ajustado, apurados em bases consolidadas, menor ou igual a 3,0 (três inteiros); e (ii) razão 
entre a dívida líquida e a dívida líquida mais patrimônio líquido, apurados em bases consolidadas, menor ou 
igual a 0,6 (seis décimos). 
 
Em 18 de novembro de 2008, a Companhia assinou contrato de empréstimo com o BNDES no montante de 
R$ 329,137 milhões, sendo que até 30 de setembro de 2009 nenhum valor havia sido liberado. O valor obtido 
com este contrato de empréstimo destina-se a cobrir os investimentos da mesma natureza daqueles descritos 
no parágrafo anterior, no âmbito do Plano de Investimentos Plurianual da Companhia para o período 
compreendido entre os anos de 2009 e 2010. Sobre o valor do empréstimo incidem encargos correspondentes 
à TJLP acrescida de 1,8% a.a. A amortização será em 54 parcelas mensais a partir de janeiro de 2011, sendo 
que, até o início da amortização, os encargos serão pagos trimestralmente. Como garantia, serão contratadas 
fianças bancárias. Nos termos deste contrato de empréstimo, a Companhia deve observar anualmente os 
seguintes índices financeiros: (i) razão entre a dívida líquida e o EBITDA ajustado, apurados em bases 
consolidadas, menor ou igual a 3,0 (três inteiros); e (ii) razão entre a dívida líquida e a dívida líquida mais 
patrimônio líquido, apurados em bases consolidadas, menor ou igual a 0,6 (seis décimos). Em 31 de dezembro 
de 2008, a Companhia cumpriu tal obrigação, uma vez que a razão entre a dívida líquida e o EBITDA ajustado, 
apurados em bases consolidadas, foi de 0,53 e a razão entre a dívida líquida e a dívida líquida mais patrimônio 
líquido, apurados em bases consolidadas, foi de 0,15. 
 
Em 14 de janeiro de 2009 a controlada IEMG assinou contrato de empréstimo com o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES no montante de R$ 70,6 milhões, cujo valor foi liberado em 27 
de março de 2009. O recurso destina-se a financiar, aproximadamente, 50% da Linha de Transmissão (LT) 
entre as subestações Neves 1 e Mesquita. Sobre este empréstimo incidem encargos mensais de 2,39% a.a 
acima da TJLP. A amortização é feita em 168 parcelas mensais a partir de 15 de maio 2009. Como garantia foi 
oferecida fiança bancária contratada com vigência até 18 de março de 2010, junto ao banco HSBC. 
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Notas Promissórias 
 
A Companhia realizou três emissões de Notas Promissórias entre dezembro de 2008 e 30 de setembro de 
2009, no valor total de R$600,0 milhões, sendo que as Notas Promissórias da Primeira Emissão foram pagas 
em 17 de junho de 2009. 
 
As Notas Promissórias da Segunda Emissão foram emitidas em 24 de abril de 2009, no montante de R$200,0 
milhões com vencimento em 19 de abril de 2010. Os encargos nominais correspondem a 119,50% do CDI. Em 
30 de setembro de 2009, o saldo devedor das Notas Promissórias da Segunda Emissão era R$ 208,3 milhões. 
Em 08 de julho de 2009, a Companhia emitiu Notas Promissórias da Terceira Emissão, perfazendo o total de 
R$ 200,0 milhões, com vencimento em 13 de janeiro de 2010. O objetivo da emissão foi a recomposição do 
caixa da Companhia em virtude do pagamento da dívida decorrente das Notas Promissórias da Primeira 
Emissão, realizado em17 de junho de 2009, no mesmo valor. Os encargos nominais correspondem a 106,50% 
do CDI. Em 30 de setembro de 2009, o saldo devedor das Notas Promissórias da Terceira Emissão era R$ 
203,0 milhões. 
 
Instrumento de Reconhecimento e Consolidação de Obrigações 
 
Em 2 de maio de 2002, a Companhia assinou o Instrumento de Reconhecimento e Consolidação de Obrigações 
com a Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, em que o Estado reconhece e confessa ser devedor da 
Companhia dos valores correspondentes aos desembolsos originalmente efetuados pela CESP, no período de 
1990 a 1999, para pagamento de folhas de complementações de aposentadoria e pensões, decorrentes dos 
benefícios nos termos da Lei Estadual 4.819/58, estando o montante então confessado atualizado até janeiro 
de 2002, de acordo com a variação da UFESF, e a partir de fevereiro de 2002, de acordo com a variação 
mensal do IGP-M, acrescida de 6% ao ano. O ressarcimento dos valores devidos dar-se-á em 120 parcelas 
mensais, com início em 01 de agosto de 2002 e término previsto para 01 de julho de 2012. Em 30 de 
setembro de 2009, o saldo devedor era de R$ 45,0 milhões. Para maiores informações sobre a Lei Estadual 
4.819/58 e suas implicações para a Companhia, ver seção “Informações Relativas à Companhia - Pendências 
Judiciais e Administrativas”, na página 216 deste Prospecto.  
 
Alienação de Imóvel 
 
Em 31 de julho de 2002, a Companhia celebrou o Instrumento Particular de Transação, com Promessa de 
Alienação de Imóvel, Reconhecimento de Obrigações e Compromisso de Pagamento, com a Secretaria do 
Estado dos Negócios da Fazenda, em que o Estado reconhece e confessa ser devedor da Companhia de 
montante correspondente ao valor de mercado da totalidade da área do imóvel ocupado pelo Estado, utilizado, 
parcialmente, para a construção de unidades prisionais. O pagamento do valor devido pelo Estado ocorrerá em 
120 parcelas mensais, a partir de 01 de agosto de 2002, com término previsto para 01 de julho de 2012, 
atualizado de acordo com a variação mensal do IGP-M, acrescida de juros de 6% ao ano. Em 30 de setembro 
de 2009, a última parcela mensal recebida pela Companhia foi de R$ 1,59 milhão, havendo nesta mesma data 
saldo a receber de R$ 9,4 milhões. 
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TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS 
 
Foram considerados como partes relacionadas os acionistas controladores, controladas e coligadas, entidades 
com controle conjunto, entidades sob o controle comum e que de alguma forma exerçam influências 
significativas sobre a Companhia. Foram consideradas como tendo influência significativa, aquelas entidades 
em que os acionistas controladores possuem participação nos respectivos conselhos de administração, mesmo 
que não seja exercido o controle.  
 
O processo de tomada de decisão para realização das transações com partes relacionadas é feito 
primeiramente pela alta administração da Companhia e ratificada pelo Conselho de Administração 
da Companhia, além de ser levada ao conhecimento e anuência prévia da ANEEL.  
 
Em 30 de setembro de 2009, as transações com partes relacionadas incluíam:  
 
Contratos de Sublocação de Imóvel 
 
Em 02 de outubro de 2007, a Companhia sublocou parte do seu edifício sede para a IEMG. O referido contrato 
prevê o pagamento de um aluguel de R$ 2,5 mil por mês, bem como rateio das despesas condominiais e de 
manutenção entre outras. O prazo de duração inicial do contrato era de 18 meses, tendo sido renovado por 
prazo indeterminado. 
 
Em 23 de outubro de 2007, a Companhia sublocou parte do seu edifício sede para a ISA Capital. O referido 
contrato prevê o pagamento de um aluguel de R$ 6 mil por mês, bem como rateio das despesas condominiais 
e de manutenção entre outras. O prazo de duração do contrato é de 55 meses. 
 
Em 15 de agosto de 2008, a Companhia sublocou parte do seu edifício sede para a IENNE. O referido contrato 
prevê o pagamento de um aluguel de R$ 4,1 mil por mês, bem como rateio das despesas condominiais e de 
manutenção entre outras. O prazo de duração do contrato é de 24 meses. 
 
Em 01 de setembro de 2009, a Companhia sublocou parte do seu edifício sede para a Serra do Japi. O referido 
contrato prevê o pagamento de um aluguel de R$ 1,1 mil por mês, bem como rateio das despesas 
condominiais e de manutenção entre outras. O prazo de duração do contrato é de 16 meses. 
 
 
Contrato de Prestação de Serviços 
 
Em 30 de novembro de 2007, a Companhia e a ISA Capital firmaram um contrato de prestação de serviços por 
meio do qual a Companhia presta, dentre outros, os serviços de escrituração contábil e fiscal, apuração de 
impostos, processamento da folha de pagamento e serviços de assessoria na área de Recursos Humanos para 
a ISA Capital. O referido contrato prevê o pagamento de uma remuneração de R$6,65 mil por mês, 
reajustados anualmente pelo IGPM. O prazo de duração do contrato é de 2 anos, contado a partir da data de 
sua assinatura, e reajustável por igual período, mediante acordo entre as partes. 
 
Em 30 de junho de 2008, a Companhia e a IEMG firmaram um contrato de prestação de serviços por meio do 
qual a Companhia presta serviços de operação e manutenção preventiva e corretiva das instalações de 
transmissão da IEMG. O referido contrato prevê o pagamento de uma remuneração de R$ 1,4 milhões por 
ano, reajustada pela variação do IPCA a partir de julho de 2011. O prazo de duração do contrato encerra-se 
em 19 de abril de 2037.  
 
Além das transações acima referidas, em 30 de setembro de 2009 não haviam outras informações com partes 
relacionadas em vigor. Além disso, a Companhia não prestou qualquer garantia para suas partes relacionadas 
nos últimos 3 anos. 
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COMPOSIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL 
 

Esta seção contém uma breve descrição da composição do capital social da Companhia, incluindo as 
disposições referentes ao seu Estatuto Social e à Lei das Sociedades por Ações. Para maiores detalhes, os 
potenciais investidores devem consultar o Estatuto Social da Companhia e a Lei das Sociedades por Ações.  
 
Capital Social 
 
O capital social da Companhia, em 30 de setembro de 2009, era de R$1.063.049.004,25, dividido em 
150.656.559 ações, sendo 63.199.250 ações ordinárias e 87.457.309 ações preferenciais sem direito a voto, 
todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. 
 
O capital social poderá ser aumentado, na forma do artigo 168 da Lei das Sociedades por Ações, mediante 
deliberação do Conselho de Administração até o limite de R$ 1.469.090.000,00, sendo R$ 615.695.619,00 em 
ações ordinárias e R$ 853.394.381,00 em ações preferenciais. 
 
Composição Acionária da Companhia 
 
O quadro abaixo indica a composição acionária da Companhia, considerando os seus principais acionistas e 
membros da administração, em 30 de setembro de 2009:  
 

  Ordinárias Preferenciais Total 
    
Acionistas  Quantidade % Quantidade % Quantidade  %
             
ISA Capital   56.499.392 89,40 56.499.392  37,50
Secretaria de Estado dos Negócios 
da Fazenda (Governo do Estado de 
São Paulo) 

 

0 0 9.338.731 10,68 9.338.731  6,20
Eletrobrás  6.224.172 9,85 47.000.728 53,74 53.224.900  35,33
Diretores  0 - 0 - 0  -
Conselho de Administração  93 - 2.400 2.493  
Outros  475.593 0,75 31.115.450 35,58 31.591.043  20,97
Total  63.199.250 100,00 87.457.309 100,00 150.656.559  100,00

             
 
Ações em Tesouraria 
 
Em 30 de setembro de 2009, a Companhia não possuía ações em tesouraria.  

 
Política de Dividendos  
 
Os acionistas de sociedades por ações têm direito a receber como dividendo obrigatório, em cada exercício, a 
parcela dos lucros estabelecida no correspondente a cada exercício social. O estatuto social da Companhia 
prevê dividendos mínimos obrigatórios correspondentes a 10% do capital social integralizado (para cada classe 
de ações), apurado no final do exercício social de cada ano, tendo os titulares das ações preferenciais 
prioridade no recebimento destes dividendos, porém sem direito a qualquer prêmio. Compete à Assembleia 
Geral Ordinária da Companhia deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de 
dividendos.  
 
O estatuto social da Companhia autoriza a distribuição de dividendos intermediários, por proposta da Diretoria 
e aprovação do Conselho de Administração da Companhia, ad referendum da Assembleia Geral. 
Adicionalmente, o Conselho de Administração da Companhia ainda pode declarar o pagamento de juros sobre 
o capital próprio, nos termos do parágrafo 7º do artigo 9º da Lei 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e 
imputá-los ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório. 
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Histórico dos Pagamentos dos Dividendos 
 
A tabela abaixo apresenta os dividendos e juros sobre capital próprio distribuídos pela CTEEP nos últimos 5 
exercícios sociais: 
 

Provento Exercício Social Lucro / Prejuízo Líquido no
Período (Reais Mil) 

Montante Distribuído 
(Reais Mil) 

Juros sobre Capital Próprio 31/12/2004 348.778 75.000 
Juros sobre Capital Próprio 31/12/2005 468.277 239.354 
Juros sobre Capital Próprio e Dividendos 31/12/2006 117.752 185.075 
Juros sobre Capital Próprio e Dividendos 31/12/2007 855.483 652.495 
Juros sobre Capital Próprio e Dividendos 31/12/2008 827.065 734.900 
Juros sobre Capital Próprio e Dividendos 30/09/2009(1) 666.385 353.315 
(1) Até 30 de setembro de 2009. 

 
Principais Acionistas 
 
O quadro abaixo apresenta a posição acionária em 30 de setembro de 2009 detida por acionistas com 5% ou 
mais das ações de cada espécie e classe do capital social da Companhia, de forma direta ou indireta, até o 
nível de pessoa física. A Companhia não possui conhecimento de que exista qualquer limitação ou 
peculiaridade relativa ao exercício do direito de voto pelos acionistas indicados nesta seção. 
 

  Ordinárias Preferenciais  Total 

    

Acionistas  Quantidade % Quantidade %  Quantidade %

             

ISA Capital   828.267.200 100,00 - -  828.267.200 100,00

ISA (a)  828.267.196 100,00 - -  828.267.196 100,00

    

(a) ISA   1.093.481.496 100,00 - -  1.093.481.496 100,00

Ministério de Hacienda Y Crédito Público 

(b) 

 

569.472.561 52,08 - -  569.472.561 52,08

Empresa Pública de Medellín (c)  109.350.775 10,00 - -  109.350.775 10,00

Empresa Colombiana de Petróleos – 

ECOPETROL (d) 

 

58.925.480 5,39 - -  58.925.480 5,39

    

(b) Ministério de Hacienda Y Crédito 

Público 

 

3.008.728 100,00 - -  3.008.728 100,00

Público (Governo Nacional da Colômbia)  3.008.720 100,00 - -  3.008.720 100,00

    

(c) Empresa Pública de Medellin  4.223.312 100,00 - -  4.223.312 100,00

Município de Medellin  4.223.308 100,00 - -  4.223.308 100,00

    

(d) Empresa Colombiana de Petróleos – 

ECOPETROL 

 

3.008.728 100,00 - -  3.008.728 100,00

Ministério da Hacienda Y Crédito Público  2.704.846 89,90 - -  2.704.846 89,90

    

Eletrobrás  905.023.527 100,00 227.333.563 100,00  1.132.357.090 100,00

União Federal  470.656.241 52,00 712 0,00  470.656.953 41,56

BNDESPAR  190.757.950 21,08 18.691.102 8,23  209.449.052 18,50

   JP Morgan Chase Bank  65.062.324 7,19 32.797.650 14,44  97.859.974 8,64

Fundo Nacional de Desenvolvimento  - FND  45.621.589 5,04 - -  45.621.589 4,03

Skagen K. T. Verdipapirfond  - - 15.692.700 6,91  15.692.700 1,39

Paola Penotti Chiappa  22.800 0,00  22.800 0,00

Giovanni Chiappa  15.248 0,00  15.248 0,00
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ISA Capital 
 
A ISA Capital é uma sociedade de participações (holding), constituída em 28 de abril de 2006 com o objetivo 
de participar no capital de outras sociedades ou em outros empreendimentos, na qualidade de sócia ou 
acionista, parceira em joint venture, membro de consórcio ou qualquer outra forma de colaboração 
empresarial. A ISA Capital é proprietária de 56.499.392 ações ordinárias, representando 89,40% das ações 
com direito a voto e 37,50% do total de ações da Companhia. 
 
Em 30 de setembro de 2009, o conselho de administração da ISA Capital tinha a seguinte composição, 
conforme eleição realizada em assembléia geral de acionistas:  
 

Nome Cargo Eleito pelo 
controlador 

Data da eleição Prazo do 
mandato 

Luiz Fernando Alarcón Mantilla Presidente do Conselho de 
Administração 

Sim 30.04.2009 30.04.2010

Guido Alberto Nule Amin Conselho de Administração (Efetivo) Sim 30.04.2009 30.04.2010
Fernando Augusto Rojas Pinto Vice Presidente Conselho de 

Administração e Diretor Presidente 
Sim 05.12.2008 05.12.2010

Cristian Restrepo Hernandez Diretor de Relações com Investidores 05.12.2008 05.12.2010
Alfonso Camilo Barco Muñoz Conselho de Administração (Efetivo) Sim 30.04.2009 30.04.2010
Ana Mercedes Villegas Mejía Conselho de Administração (Efetivo) Sim 30.04.2009 30.04.2010

 
A ISA Capital era, em 30 de setembro de 2009, 100% controlada pela ISA.  
 
O representante da ISA Capital nas assembléias da Companhia, atualmente, é o Sr. Fernando Augusto Rojas 
Pinto, que acumula o cargo de Diretor Presidente da ISA Capital e de Vice Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia. O Sr. Fernando é colombiano, nascido em 13 de fevereiro de 1955, Engenheiro 
Eletricista formado pela Universidad Nacional de Colômbia em 1978, com mestrado em Engenharia de 
Sistemas Elétricos de Potência pela Universidade de Manchester em 1982, e especialização em finanças pela 
Universidad EAFIT (Medellin) em 1995. Admitido em 1979 na Interconexión Eléctrica S.A. E.S.P. – ISA como 
engenheiro, atualmente é Diretor Presidente da ISA Capital do Brasil e Vice Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia. 
 
ISA 
 
A ISA, uma sociedade colombiana de economia mista, cuja atividade principal é a operação e manutenção de 
rede de transmissão de energia, além da participação em atividades relacionadas com a prestação de serviços 
de energia elétrica. 
 
A ISA elege anualmente os membros de seu conselho de administração, com mandato de 1 ano, sem 
limitações de reeleição. Em 30 de setembro de 2009, o conselho de administração da ISA tinha a seguinte 
composição, conforme aprovado em assembléia geral de acionistas:  
 

Nome Cargo Eleito pelo 
controlador 

Data da eleição Prazo do 
mandato 

Hernán Martinez Torres Ministro de Minas e Energia (Efetivo) Sim 03.06.2006 29.03.2010
Gloria Inês Cortés Arango Vice Ministro da Fazenda (Efetivo) Sim 03.29.2004 29.03.2010
Isaac Yanovich Farbaiarz Membro Efetivo (Efetivo) Sim 03.18.2002 29.03.2010
Federico Restrepo Posada Membro Independente (Efetivo) Sim 31.03.2008 29.03.2010
Santiago Montenegro Trujillo Membro Independente (Efetivo) Não 03.30.2007 29.03.2010
Luísa Fernanda Lafaurie Rivera Membro Independente (Efetivo) Não 03.27.2006 29.03.2010
Orlando Cabrales Martínez Membro Independente (Efetivo) Não 03.27.2003 29.03.2010
Silvana Gialmo Chávez Vice Ministro de Minas e Energia (Suplente) Sim 03.27.2003 29.03.2010
Nhora Abuchar Chamie Asesora Jurídica do Ministro da Fazenda e 

Crédito Público (Suplente) 
Sim 03.29.2004 29.03.2010

Viviana Lara Castilla Diretora Peral de Crédito Público e do 
Tesouro Nacional (Suplente) 

Sim 11.24.2006 29.03.2010

Jorge Hernán Cárdenas 
Santamaria 

Membro Independente (Suplente) Não 03.29.2005 29.03.2010

Luis Fernando Uribe Restrepo Membro Independente (Suplente) Não 06.11.2001 29.03.2010
Andrés Felipe Mejía Cardona Membro Suplente Sim 03.22.2001 29.03.2010

 
Em 30 de setembro de 2009, a ISA era proprietária de 828.267.200 ações ordinárias, representando 100% das 
ações com direito a voto e 100% do total de ações da Isa Capital. 
 



 

200 
 

A ISA é controlada pelo governo da Colômbia por meio do Ministério de Hacienda Y Crédito Público, Empresa 
Pública de Medellín e Empresa Colombiana de Petróleos – ECOPETROL. Na data deste Prospecto, não havia 
qualquer acordo de acionistas ou de voto firmado entre os acionistas da ISA.  
 
O representante da ISA nas assembléias da ISA Capital, atualmente, é o Sr. Luiz Fernando Alarcón Mantilla, 
que acumula o cargo de Diretor Presidente da ISA, de membro do Conselho de Administração da ISA Capital e 
de membro do Conselho de Administração da Companhia. O Sr. Alarcón é Colombiano, nascido em 1 de 
agosto de 1951, Engenheiro Civil formado pela Universidad de los Andes, com Pós-Graduação em Economia 
pela mesma Instituição. Master of Science em Engenharia Civil (Sistemas de Recursos Hidráulicos) pelo 
Massachussets Institute of Technology – M.I.T..Em 1995 participou do Programa Avançado de Gerência pela 
Universidade de Oxford. 
 
Ministério de Hacienda Y Crédito Público 
 
O Ministério de Hacienda Y Crédito Público é órgão do Governo Nacional da Colômbia, e suas decisões são 
tomadas, em última instância, pelo Ministro Óscar Iván Zuluaga Escobar, indicado diretamente pelo Presidente 
da Colômbia, atualmente, Sr. Alvaro Uribe Velez.  
 
Em 30 de setembro de 2009, o Ministério de Hacienda Y Crédito Público era proprietário de 569.472.561 ações 
ordinárias, representando 52,08% das ações com direito a voto e 52,08% do total de ações da ISA.  De 
acordo com as Leis da Colômbia, a participação societária detida pelo Ministério de Hacienda Y Crédito Público 
é suficiente para que este detenha sozinho o poder controle da ISA.  
 
Os representantes do Ministério da Hacienda Y Crédito Público nas assembléias da ISA são o Sr. Hernán 
Martinez Torrez e a Sra. Gloria Inês Cortés Arango. O Sr. Hernán é o Ministro de Minas e Energia do Governo 
Colombiano e a Sra. Gloria é a Vice Ministro da Fazenda do Governo Colombiano.  
 
Empresa Pública de Medellín 
 
A Empresas Públicas de Medellín S.A. E.S.P. (EEPPM) é uma empresa industrial e comercial estatal, constituída em 
1955 e controlada integralmente pelo Município de Medellín. Seu objeto social é a prestação dos serviços públicos 
domiciliares de água, esgoto, energia, distribuição de gás combustível, telefonia fixa pública e telefonia local móvel 
no setor rural, e demais serviços de telecomunicações. A EEPPM tem um amplo portfólio de investimentos em 
empresas como CHEC S.A. E.S.P., EPM Bogotá Aguas S.A. E.S.P., UNE – EPM Telecomunicaciones, Empresa de 
Energía del Quindío, GENSA, ISAGEN e Aguas de Urabá, entre outras. Suas decisões são tomadas, em última 
instância, pelo prefeito do município de Medellín, Sr. Alonso Salazar Jaramillo. 
 
O conselho de administração da EERRM é composto pelo prefeito de Medellín, 5 membros nomeados 
livremente pelo prefeito de Medellín e 3 membros escolhidos pelo prefeito de Medellín entre uma lista de 
representantes registrados nos Comitês de Desenvolvimento e Controle Social dos Serviços Públicos 
Domiciliares. Tal composição é determinada pela Lei 142, de 1994. Em 30 de setembro de 2009, o conselho 
de administração da EEPPM tinha a seguinte composição: 
 

Nome Cargo Eleito pelo 
controlador 

Data da eleição

Alonso Salazar Jaramillo Prefeito de Medellín, Presidente do 
Conselho de Administração 

Sim 01.01.2008 

Carlos Guillermo Álvarez Higuita Membro de Livre Nomeação Sim 22.01.2004 
Luis Fernando Arbeláez Sierra Membro de Livre Nomeação Sim 22.02.2008 
Juan Camilo Restrepo Salazar Membro de Livre Nomeação Sim 22.01.2004 
Rubén Hernando Fernández Andrade Membro de Livre Nomeação Sim 03.03.2006 
Tatyana Aristizábal Londoño Membro de Livre Nomeação Sim 22.01.2004 
Francisco Correa Molina Representante Escolhido Não 22.02.2008 
Gabriel Ricardo Maya Maya Representante Escolhido Não 17.08.2006 
Alberto Arroyave Lema Representante Escolhido Não 22.02.2008 

 
Em 30 de setembro de 2009, a EEPPM era proprietária de 109.350.775 ações ordinárias, representando 10% 
das ações com direito a voto e 10% do total de ações da ISA. 
 
Empresa Colombiana de Petróleos – ECOPETROL 
 
A Empresa Colombiana de Petróleos – ECOPETROL é uma sociedade de economia mista, organizada na forma de 
sociedade anônima de ordem nacional, vinculada ao Ministério de Minas y Energia da Colômbia. A ECOPETROL 
tem como objeto social o desenvolvimento, na Colômbia ou no exterior, das atividades comerciais ou industriais 
correspondentes ou relacionadas com a exploração, refinação, transporte, armazenamento, distribuição e 
comercialização de hidrocarburos, seus derivados e produtos. A ECOPETROL é controlada pelo governo da 
Colômbia, atravpes do Ministério de Hacienda Y Crédito Público, que possui 89,9% de seu capital social.  
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A ISA elege anualmente os membros de seu conselho de administração, com mandato de 1 ano, sem 
limitações de reeleição. Em 26 de março de 2009, o conselho de administração da ECOPETROL tinha a 
seguinte composição, conforme eleição realizada em assembléia geral de acionistas:  
 

Nome Cargo Eleito pelo 
controlador 

Data da eleição Prazo do 
mandato 

Hernán Martinez Torres Ministro de Minas e Energia Sim 25.09.2006 2010
Oscar I. Zuluaga Ministro de Finanças Sim 26.03.2007 2010
Esteban Piedrahíta Diretor da Agência Nacional de 

Planejamento  
Sim 04.05.2009 2010

Fabio Echeverri Presidente do Conselho de 
Administração 

Sim 16.09.2002 2010

Joaquin Moreno Membro Independente Sim 27.03.2008 2010
Ignacio Sanín Membro Independente Sim 16.09.2002 2010
Maria E. Velásquez Membro Independente Sim 26.12.2004 2010
Germán Bernal Gutiérrez Representante do Departamento de 

Produtores 
Não 26.03.2009 2010

Mauricio Cárdenas Representante dos Acionistas 
Minoritários 

Não 27.03.2008 2010

 
Em 30 de setembro de 2009, a ECOPETROL era proprietária de 58.925.480 ações ordinárias, representando 
5,39% das ações com direito a voto e 5,39% do total de ações da ISA. 
 
Eletrobrás 
 
A Eletrobrás é uma sociedade anônima de economia mista de capital aberto, constituída em conformidade com 
a autorização contida na Lei no 3.890-A, de 25 de abril de 1961, e registrada na CVM e na Securities and 
Exchange Commission – SEC, com ações negociadas nas bolsas de valores de São Paulo, Madri e Nova York, 
controlada pela União Federal e pelo BNDESPAR.  
 
Em 30 de setembro de 2009, o conselho de administração da Eletrobrás tinha a seguinte composição, 
conforme aprovado em assembléia geral de acionistas:  
 

Nome Cargo Eleito pelo 
controlador 

Data da eleição Prazo do
mandato 

José Antonio Muniz Lopes  Conselheiro (Efetivo) e Dir. Presidente Sim 26.04.2009 2012
Astrogildo Fraguglia Quental  Diretor de Relações com Investidores 26.04.2009 2012
Valter Luiz Cardeal de Souza  Engenharia 26.04.2009 2012
Miguel Colasuonno  Administração 26.04.2009 2012
Ubirajara Rocha Meira  Projetos Especiais e Desenv. Tecnológico 26.04.2009 2012
Flávio Decat de Moura  Diretor de Distribuição 26.04.2009 2012
Marcio Pereira Zimmermann  Presidente do Conselho de Administração Sim 30.04.2009 2010
José Antonio Corrêa Coimbra  Conselho de Administração (Efetivo) Sim 30.04.2009 2010
Luiz Soares Dulci  Conselho de Administração (Efetivo) Sim 30.04.2009 2010
Arlindo Magno de Oliveira  Conselho de Administração (Efetivo) Não 30.04.2009 2010
Mirian Aparecida Belchior  Conselho de Administração (Efetivo) Sim 30.04.2009 2010
Lindemberg de Lima Bezerra  Conselho de Administração (Efetivo) Sim 29.05.2009 2010
Wagner Bittencourt de Oliveira  Conselho de Administração (Efetivo) Sim 30.04.2009 2010
Virgínia Parente De Barros  Conselho de Administração (Efetivo) Sim 07.08.2009 2010

 
A Eletrobrás é proprietária de 6.224.172 ações ordinárias, representando 9,85% das ações com direito a voto, e de 
47.000.728 ações preferenciais sem direito a voto, representando 35,33% do total de ações da Companhia. 
 
União Federal  

 
A União Federal é  proprietária de 470.656.241 ações ordinárias, representando 52,00% das ações com direito 
a voto, e de 712 ações preferenciais sem direito a voto, perfazendo participação de 41,56% no capital social 
total da Eletrobrás. 

 
BNDESPAR 
 
O BNDESPAR é uma subsidiária integral do BNDES, cuja atuação é pautada pelas diretrizes estratégicas formuladas 
em conjunto com o BNDES e direcionada a apoiar o processo de capitalização e o desenvolvimento de empresas 
nacionais. A BNDESPAR atua principalmente através de participações societárias de caráter minoritário e transitório, 
buscando oferecer apoio financeiro às empresas brasileiras sob a forma de capital de risco e, simultaneamente, 
estimular o fortalecimento e a modernização do mercado de valores mobiliários. A BNDESEPAR é proprietária de 
190.757.950 ações ordinárias, representando 21,08% das ações com direito a voto, e de 18.691.102 ações 
preferenciais sem direito a voto, perfazendo participação de 18,50% no capital social total da Eletrobrás. 
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Em 30 de setembro de 2009, o conselho de administração da BNDESPAR tinha a seguinte composição, 
conforme aprovado em assembléia geral de acionistas:  
 

Nome Cargo Eleito pelo 
controlador 

Data da eleição Prazo do 
mandato 

Miguel João Jorge Filho  Presidente do Conselho de Administração Sim 28/03/2009 3 anos
Luciano Galvão Coutinho  Conselheiro(Efetivo) e Dir. Presidente Sim 27/04/2007 Indeterminado
Ivan João Guimarães Ramalho  Conselho de Administração (Efetivo) Sim 07/08/2007 5 meses
Roberto Teixeira da Costa  Conselho de Administração (Efetivo) Sim 09/05/2006 3 anos
Clara Levin Ant  Conselho de Administração (Efetivo) Sim 09/05/2006 3 anos
Eduardo Rath Fingerl  Diretor de Relações com Investidores 15/05/2006 3 anos
João Carlos Ferraz  Diretor 29/06/2007 3 anos
Armando Mariante Carvalho Junior  Diretor Vice Presidente/ Superintendente 26/04/2006 3 anos
Elvio Lima Gaspar  Diretor 15/05/2006 3 anos
Maurício Borges Lemos  Diretor 17/02/2006 3 anos
Wagner Bittencourt de Oliveira  Diretor 15/05/2006 3 anos
Luiz Fernando Linck Dorneles  Diretor 14/11/2008 3 anos
João Paulo dos Reis Velloso  Conselho de Administração (Efetivo) Sim 07/04/2009 3 anos

 
O BNDES é uma empresa pública federal vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 
O capital do BNDES pertence inteiramente ao Governo Federal. Desde sua criação, o BNDES vem atuando como o 
principal instrumento do governo brasileiro para execução de políticas de investimento. O BNDES é a principal fonte 
de financiamento de longo prazo na economia brasileira. Suas linhas de apoio contemplam financiamentos de longo 
prazo a custos competitivos para o desenvolvimento de projetos de investimentos e para a comercialização de 
máquinas e equipamentos novos, fabricados no país, bem como para o incremento das exportações brasileiras. 
 
JP Morgan Chase Bank 
 
O JP Morgan Chase Bank é o banco depositário das ADRs de emissão da Eletrobrás no exterior.  
 
Fundo Nacional de Desenvolvimento  - FND 
 
O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FND) é uma autarquia do Ministério da Educação que 
tem como missão prover recursos e executar ações para o desenvolvimento da educação, visando garantir 
ensino de qualidade a todos os brasileiros. 
 
SKAGEN KON TIKI VERDIPAPIRFOND 
 
Fundo sediado no exterior (Reino da Noruega), o qual não se tem abertura de participantes. 
 
Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda (Governo do Estado de São Paulo) 
 
A Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda é órgão do Governo do Estado de São Paulo com as funções de 
administração tributária, financeira e creditícia, controle interno do Poder Executivo e execução orçamentária.  
 
Acordo de Acionistas 
 
Em 30 de setembro de 2009, não havia nenhum acordo de acionistas arquivado na sede social da Companhia.  
Alterações Relevantes de Participações dos Membros do Grupo de Controle nos Últimos Três 
Exercícios Sociais 
 
Em 11 de fevereiro de 2008, o Conselho de administração da Companhia aprovou uma reestruturação 
societária, ratificada pelos acionistas da Companhia em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de 
fevereiro de 2008, com o objetivo de melhorar as condições de capitalização e de fluxo de caixa com o 
aproveitamento do benefício fiscal na Companhia, no montante de R$ 232,0 milhões, relativo ao ágio pago 
pela ISA Capital no processo de aquisição do controle acionário da Companhia. A reestruturação consistiu nas 
seguintes fases: 
 

(a) Aporte de capital da ISA Capital em uma empresa veículo, a ISA Participações, com a conferência das 
ações detidas no capital social da Companhia, ao capital social da ISA Participações. 

 
(b) Constituição na ISA Participações de provisão no montante de R$ 450,4 milhões, correspondente à 

diferença entre o valor do ágio pago R$ 682,4 milhões e o valor do benefício fiscal R$ 232,0 milhões. 
 

(c) Incorporação pela CTEEP do acervo líquido da ISA Participações, no montante de R$ 232,0 milhões, 
representado pelo valor do benefício fiscal anteriormente mencionado, o qual, de acordo com o 
requerido na Instrução CVM nº 319/99, foi registrado em contrapartida da conta de reserva especial 
de ágio na incorporação, constante no patrimônio líquido. 

 
Com a conclusão da reestruturação societária, a ISA Capital tornou-se acionista controlador da Companhia.  
 
Em 12 de setembro de 2006, a ISA Capital adquiriu mais 10.021.687 ações ordinárias de emissão da 
Companhia, detidas pelo Estado de São Paulo, passando a deter 31.351.911.751 ações ordinárias, 
correspondentes a 50,12% do total dessa espécie de ações. 
 
Em 09 de janeiro de 2007 a ISA Capital adquiriu, por meio de leilão de oferta pública de aquisição de ações 
realizada na BM&F Bovespa, 24.572.554.070 ações ordinárias de emissão da Companhia, correspondentes a 
39,28% do total dessa espécie de ações. Em decorrência dessa aquisição, a ISA Capital passou a deter o 
equivalente a 89,40% do capital votante e 37,46% do capital total da Companhia.  
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INFORMAÇÕES SOBRE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS EMITIDOS 
 
Notas Promissórias 
 
A Companhia realizou três emissões de Notas Promissórias entre dezembro de 2008 e 30 de setembro de 
2009, no valor total de R$600 milhões, sendo que as Notas Promissórias da Primeira Emissão foram pagas em 
17 de junho de 2009. 
 
As Notas Promissórias da Segunda Emissão foram emitidas em 24 de abril de 2009, no montante de R$200,0 
milhões com vencimento em 19 de abril de 2010. Os encargos nominais correspondem a 119,50% do CDI. Em 
30 de setembro de 2009, o saldo devedor das Notas Promissórias da Segunda Emissão era R$ 208,3 milhões. 
 
Em 08 de julho de 2009, a Companhia emitiu Notas Promissórias da Terceira Emissão, perfazendo o total de 
R$ 200,0 milhões, com vencimento em 13 de janeiro de 2010. O objetivo da emissão foi a recomposição do 
caixa da Companhia em virtude do pagamento da dívida decorrente das Notas Promissórias da Primeira 
Emissão, realizado em17 de junho de 2009, no mesmo valor. Os encargos nominais correspondem a 106,50% 
do CDI. Em 30 de setembro de 2009, o saldo devedor das Notas Promissórias da Terceira Emissão era 
R$202,9 milhões. 
 
American Depositary Receipts 
 
A Companhia participa do programa patrocinado de American Depositary Receipts (ADR) - Nível 1 lastreados 
em ações ordinárias e preferenciais da Companhia, na proporção de um ADR para uma ação da Companhia. 
Os ADRs estão listados na bolsa de valores de Nova Iorque (New York Securities and Exchange Commission - 
SEC) segundo a Regra 144-A da SEC. O banco depositário dos ADRs é o Bank of New York Mellow e o 
custodiante é o Banco Itaú. 
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PRÁTICAS DE GOVERNANÇA CORPORATIVA 
 
Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante 
 
A Companhia possui uma política interna para divulgação de ato ou fato relevante ou sobre os procedimentos 
relativos à manutenção de sigilo acerca de ato ou fato relevante ainda não divulgado ao mercado, em 
conformidade com a Instrução CVM 358. 
 
De acordo com sua política interna, considera-se relevante qualquer decisão de acionista controlador, 
deliberação de Assembleia Geral ou dos órgãos de administração da Companhia ou qualquer outro ato ou fato 
de caráter político-administrativo, técnico, negocial ou econômico-financeiro ocorrido ou relacionado aos 
negócios da Companhia, que possa influir de modo ponderável: 
 

(i) na cotação dos valores mobiliários da Companhia;  
 
(ii) na decisão dos investidores de comprar, vender ou manter os valores mobiliários da Companhia; 

ou  
 
(iii) na determinação de os investidores exercerem quaisquer direitos inerentes à condição de 

titulares de valores mobiliários da Companhia. 
 
Cumpre ao Diretor de Relações com Investidores o dever de promover formalmente a divulgação de ato ou 
fato relevante e estabelecer o conteúdo da respectiva comunicação à CVM e, se for o caso, à BM&F Bovespa e 
quaisquer outras bolsas de valores ou mercados organizados de negociação em que a Companhia tenha 
valores mobiliários de sua emissão admitidos à negociação, obedecendo sempre os termos contidos na política 
da Companhia. 
 
As divulgações a serem feitas pelo Diretor de Relações com Investidores deverão ser efetuadas antes do início 
ou após o encerramento dos negócios nas bolsas de valores e entidades do mercado de balcão organizado em 
que os valores mobiliários de emissão da Companhia sejam admitidos à negociação, prevalecendo o horário de 
funcionamento do mercado brasileiro. 
 
Caso a revelação de ato ou fato relevante coloque em risco interesse legítimo da Companhia, esta poderá, 
excepcionalmente, deixar de ser divulgada pelo Diretor de Relações com Investidores, mediante 
encaminhamento de requerimento ao Presidente da CVM, conforme política da Companhia. No entanto, é 
obrigatória a divulgação do ato ou fato relevante na hipótese de a respectiva informação escapar ao controle 
da Companhia, ou se ocorrer oscilação atípica na cotação, preço ou quantidade negociada dos valores 
mobiliários, em decorrência da mencionada informação. 
 
De acordo com a política da Companhia, a divulgação de qualquer ato ou fato relevante ao mercado geral 
deverá ser efetuada por meio de publicação nos jornais em que a Companhia habitualmente promove suas 
comunicações, podendo ser feita de forma resumida, sendo que, neste caso, o inteiro teor do ato ou fato 
relevante será informado no endereço eletrônico da Companhia.  
 
Os acionistas controladores, diretores, membros do conselho de administração, do conselho fiscal e de 
quaisquer outros órgãos com funções técnicas ou consultivas criados por disposição estatutária, ou quem quer 
que, em virtude de seu cargo, função ou posição na Companhia, sua controladora, suas controladas ou 
coligadas tenha o conhecimento de ato ou fato relevante (“Pessoas Relacionadas”), têm o dever, conforme a 
política interna da Companhia, de comunicar expressamente, por escrito, tal ato ou fato relevante ao Diretor 
de Relações com Investidores que, caso seja cabível, promoverá sua divulgação. 
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É dever das Pessoas Relacionadas guardar sigilo e não se utilizar das informações consideradas ato ou fato 
relevante às quais tenham acesso privilegiado em razão do cargo ou posição que ocupam, até sua divulgação 
ao mercado, de acordo com os termos da política da Companhia. As Pessoas Relacionadas devem informar 
seus subordinados e terceiros de sua confiança, que tenham acesso às informações entendidas como ato ou 
fato relevante, acerca da necessidade de guardarem sigilo até que as mesmas sejam propriamente divulgadas 
ao mercado, bem como zelar para que observem este dever de forma a evitar qualquer tipo de 
responsabilidade pessoal. 
 
Código de Ética 
 
A Companhia está em fase de elaboração do seu código de ética, que regulamentará a conduta dos 
colaboradores no relacionamento com a Companhia e seus outros grupos de interesse (acionistas, clientes, 
fornecedores, governo e sociedade).  
 
Regras do Nível 1 de Governança Corporativa 
 
A Companhia foi a primeira empresa de energia elétrica no Estado de São Paulo a aderir formalmente às 
práticas de Governança Corporativa, tendo assinado, em 18 de setembro de 2002, o Contrato de Adesão às 
Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa - Nível 1 com a BM&F Bovespa. 
 
Com a adesão, a Companhia, que tem suas ações preferenciais incluídas no IBOVESPA, passou também a 
compor o Índice de Ações com Governança Corporativa (IGC), que mede o desempenho das empresas listadas 
no Programa de Governança Corporativa da BM&F Bovespa. 
 
Com o objetivo de adequar os processos de governança corporativa à atual estrutura da Companhia, foram 
promovidos avanços nos mecanismos de diálogo e interação entre os acionistas e a administração, no intuito 
de assegurar a eficácia da comunicação e alinhar expectativas.  
 
Tal esforço foi reconhecido pelo Prêmio Qualidade 2008, oferecido pela Associação dos Analistas e 
Profissionais de Investimentos do Mercado de Capitais (APIMEC) à empresa que fez a melhor reunião com 
investidores do ano. Os critérios para definir a empresa vencedora levam em consideração aspectos 
importantes como organização e conteúdo, objetividade e clareza do material apresentado, práticas de 
governança corporativa e a exposição, de forma quantitativa e qualitativa, da estratégia empresarial. Essa 
conquista representa o reconhecimento do mercado a excelência de atuação e ao posicionamento ético e 
transparente.  
 
Desta forma, a Companhia reforça seus compromissos com as melhores práticas de Governança Corporativa, 
com destaque para a clareza e oportunidade nas informações oferecidas ao mercado.  
 
Práticas de Governança Corporativa da Companhia 
 
Em 30 de setembro de 2009, a Companhia adotava as seguintes práticas de governança corporativa: 
 
Conselho de Administração 
 
O Conselho de Administração da Companhia é responsável por determinar as diretrizes estratégicas globais, 
bem como pelo estabelecimento das políticas gerais de negócios, pela eleição da Diretoria e supervisão do 
exercício de suas funções. De acordo com o estatuto social da Companhia, o Conselho de Administração 
poderá ser composto por até 10 (dez) membros, com mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição. 
 
Para maiores informações sobre o Conselho de Administração da Companhia, ver seção “Informações 
Relativas à Companhia – Administração”, na página 208 deste Prospecto. 
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Diretoria 
 
A Diretoria é responsável pela administração cotidiana das operações da Companhia. Nos termos do estatuto 
social, a Diretoria é composta por até 5 (cinco) membros eleitos pelo Conselho de Administração, com 
mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição.  
 
Para maiores informações sobre a Diretoria da Companhia, ver seção “Informações Relativas à Companhia – 
Administração”, na página 208 deste Prospecto. 
 
Conselho Fiscal 
 
O Conselho Fiscal da Companhia tem funcionamento permanente. O Conselho Fiscal é um órgão independente 
da administração da Companhia e da auditoria externa, e tem como principais atribuições fiscalizar os atos dos 
administradores, examinar e opinar sobre as demonstrações financeiras do exercício social e reportar as suas 
conclusões aos acionistas da Companhia. 
 
O Conselho Fiscal da Companhia, obedecidas as disposições legais, compor-se-á de 3 (três) a 5 (cinco) 
membros efetivos e igual número de suplentes, com mandato de 1 (um) ano, eleitos pela Assembleia Geral 
Ordinária, permitida a reeleição. De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, não podem ser eleitos para o 
Conselho Fiscal membros que façam parte dos órgãos de administração e empregados da Companhia ou de 
sociedade controlada ou do mesmo grupo e o cônjuge ou parente dos administradores. 
 
A Lei das Sociedades por Ações exige que os membros do Conselho Fiscal recebam remuneração não inferior a 
10,0% do que, em média, for atribuído a cada Diretor da Companhia, não computados benefícios e 
participação nos lucros. De acordo com a referida Lei, os acionistas minoritários que representem, em 
conjunto, no mínimo 10,0% ou mais das ações com direito a voto, têm direito de eleger, separadamente, um 
membro do Conselho Fiscal. O mesmo ocorre com os titulares das ações preferenciais com direito a voto, ou 
com voto restrito, os quais terão o direito de eleger, em votação em separado, um membro e seu suplente. 
 
Para maiores informações sobre o Conselho Fiscal da Companhia, ver seção “Informações Relativas à 
Companhia – Administração”, na página 208 deste Prospecto. 
 
Comitê de Auditoria  
 
A Companhia possui um Comitê de Auditoria formado por 5 (cinco) membros, dentre eles o auditor corporativo 
da ISA Capital. Adicionalmente, o presidente da Companhia participará como convidado permanente e o 
auditor interno da Companhia como secretário técnico do Comitê de Auditoria, porém sem direito a voto. As 
reuniões do Comitê de Auditoria são realizadas, no mínimo, três vezes ao ano.  
 
Suas principais atribuições são: (i) fortalecer os sistemas de controle interno e gestão de riscos e as práticas 
de Governança Corporativa da Companhia; (ii) aumentar a efetividade da função de auditoria interna e avaliar 
o seu desempenho; (iii) acompanhar os trabalhos dos auditores independentes e avaliar o seu desemplenho; 
(iv) aprovar o Plano Anual de Auditoria Interna e supervisionar o seu cumprimento; e(v) assegurar a 
implementação dos planos de melhoramento que resultem das recomendações emitidas nos relatórios de 
auditoria interna e externa. 
 
Comitê de Remuneração  
 
A Companhia possui um Comitê de Remuneração, atualmente composto por 3 (três) membros do Conselho de 
Administração e responsável por acompanhar, analisar e propor ao Conselho de Administração da Companhia 
temas relacionados à remuneração dos diretores e conselheiros, indicação de membros para a Diretoria, 
cargos e salários, política salarial, remuneração variável, participação em lucros e resultados (PLR) e acordos 
coletivos de trabalho. 
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Adesão ao Código IBGC 
 
O IBGC, fundado em 1995, é uma associação formada por empresas e executivos que pertençam ou já 
tenham pertencido a conselhos de administração de grandes empresas. O IBGC formulou o Código IBGC, hoje 
na sua quarta edição, que ordena e consolida as últimas discussões e mudanças relacionadas à governança 
corporativa no Brasil. 
 
O Código IBGC recomenda que toda sociedade deve ter um código de conduta que comprometa 
administradores e funcionários, o qual deve abranger o relacionamento entre administradores, funcionários e 
acionistas e deve também definir responsabilidades sociais e ambientais (quando for o caso), além de cobrir, 
entre outros, assuntos como: 
 

 a transparência na administração e gestão da companhia;  
 as operações com partes relacionadas; 
 o uso de ativos da organização; 
 as atividades políticas; 
 as relações da organização com a comunidade; 
 a prestação de contas (política para pagamentos ou recebimentos questionáveis);  
 a equidade entre acionistas, funcionários e colaboradores;  
 a responsabilidade corporativa (comitês de auxílio, auditoria e fiscalização, membros do conselho de 

administração independentes, conselho fiscal permanente, tag along aos minoritários);  
 situações e condutas em casos de conflito de interesses;  
 o uso de informações privilegiadas;  
 o recebimento de presentes e favorecimentos;  
 a discriminação no ambiente de trabalho;  
 as atividades políticas; 
 a política acerca da exploração do trabalho adulto ou infantil; 
 a política de doações;  
 as políticas de direito à privacidade; 
 as políticas de “whistle-blower”, ou seja, a divulgação de informação acerca das pessoas relacionadas 

à organização que tenham potencial para afetá-la, bem como sobre atividades ilegais e/ou imorais e 
desvios de conduta das mesmas; 

 as políticas relacionadas ao meio-ambiente;  
 as políticas para o assédio moral ou sexual;  
 as políticas de segurança no trabalho;  
 as políticas para o uso de álcool e drogas; 
 as políticas de nepotismo;  
 as políticas para a negociação com valores mobiliários; 
 as políticas para a prevenção e tratamento de fraudes;  
 as políticas para processos judiciais e de arbitragem; 
 as políticas de nepotismo;  
 as políticas para a negociação com valores mobiliários; 
 as políticas para a prevenção e tratamento de fraudes; e 
 as políticas para processos judiciais e de arbitragem. 

 
Na data deste Prospecto, a Companhia estava desenvolvendo um Código de Boa Governança baseado nas 
principais orientações que constam no Código IBGC. 
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ADMINISTRAÇÃO 
 
A Companhia é administrada por um Conselho de Administração, formado por até 10 (dez) membros, todos 
acionistas, residentes ou não no País, eleitos por Assembleia Geral, e por uma Diretoria composta por até 5 
(cinco) Diretores, eleitos pelo Conselho de Administração.  
 
Conselho de Administração 
 
O Conselho de Administração deverá reunir-se ordinariamente, nas datas previstas no calendário anual por ele 
aprovado na primeira reunião de cada exercício social, e extraordinariamente sempre que convocado por seu 
Presidente, ou mediante solicitação da maioria de seus membros. Os membros do Conselho de Administração 
são eleitos pela Assembleia Geral, para um mandato de um ano, permitida a reeleição, exceto o membro do 
Conselho de Administração eleito pelos empregados, cujo mandato é de 3 (três) anos, nos termos do edital de 
alienação de ações do capital social da CTEEP n.º SF/001/2006. As atribuições do Conselho de Administração 
incluem, dentre outras, a fixação da orientação geral dos negócios e a eleição dos Diretores da Companhia.  
 
Na data deste Prospecto, o Conselho de Administração da Companhia era formado pelos seguintes membros, 
com mandato até a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em abril de 2010:  
 
Nome Posição Data da Posse 

Luiz Fernando Alarcón Mantilla Presidente do Conselho de Administração 15/04/2009 

Fernando Augusto Rojas Pinto Vice Presidente do Conselho de Administração 15/04/2009 

Isaac Yanovich Farbaiarz Membro do Conselho de Administração 15/04/2009 

Sinval Zaidan Gama 

Membro do Conselho de Administração eleito 

pela acionista Eletrobrás, em votação em 

separado 

15/04/2009 

Ana Mercedes Villegas Mejia Membro do Conselho de Administração 15/04/2009 

Guido Alberto Nule Amin Membro do Conselho de Administração 15/04/2009 

Fernando Maida Dall'acqua Membro do Conselho de Administração 15/04/2009 

Valdivino Ferreira dos Anjos 
Membro do Conselho de Administração eleito 

pelos empregados, em votação em separado 

18/07/2008  

Orlando José Cabrales Martinez Membro do Conselho de Administração 15/04/2009 

Luisa Fernanda Lafaurie Rivera Membro do Conselho de Administração 15/04/2009 

 
Diretoria 
 
A Diretoria da Companhia é composta por até 5 (cinco) membros, brasileiros ou estrangeiros, residentes no 
Brasil, sendo um Presidente, um Diretor Financeiro e de Relações com Investidores, um Diretor Administrativo, 
um Diretor de Operações e um Diretor de Empreendimentos. 
 
A Diretoria reúne-se por convocação do Presidente. Os Diretores são responsáveis, dentre outras atribuições, 
pela prática dos atos necessários ao funcionamento regular da Companhia. 
 
O Estatuto Social da Companhia estabelece as atribuições e poderes dos Diretores. Na data deste Prospecto, a 
Diretoria da Companhia era formada pelos seguintes membros, com mandato de 3 (três) anos, admitida a 
reeleição:  
 
Nome Cargo Data da Posse Prazo do Mandato 

César Augusto Ramirez Rojas Diretor Presidente  05/03/2009 14/02/2011 

Marcio Lopes Almeida Diretor Financeiro e de Relações com Investidores 12/08/2008 14/02/2011 

Celso Sebastião Cerchiari Diretor de Operações  15/02/2008 14/02/2011 

Pio Adolfo Barcena Villarreal Diretor Administrativo 15/02/2008 14/02/2011 

Jorge Rodrígues Ortiz Diretor de Empreendimentos 15/02/2008 14/02/2011 

 



 

209 
 

Conselho Fiscal  
 
O Conselho Fiscal da CTEEP tem caráter permanente  e é formado de três a cinco membros efetivos e igual 
número de suplentes, eleitos por Assembleia Geral Ordinária, sendo que um membro efetivo e respectivo 
suplente serão eleitos pelos acionistas minoritários detentores de ações ordinárias e um membro efetivo e 
respectivo suplente serão eleitos pelos acionistas minoritários detentores de ações preferenciais. O órgão é 
responsável por fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o 
cumprimento dos seus deveres legais e estatutários, dentre outras responsabilidades. 
 
Na data deste Prospecto, o Conselho Fiscal da Companhia era formado pelos seguintes membros, com mandato de 
1 (um) ano, admitida a reeleição, que vigora até a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em abril de 2010: 
 
Nome Cargo Data da Posse 

Antonio Luiz de Campos Gurgel Membro do Conselho Fiscal (efetivo) 15/04/2009 

Roberto de Pádua Macieira Membro do Conselho Fiscal (efetivo) 15/04/2009 

Manuel Domingues de Jesus e Pinho Membro do Conselho Fiscal (efetivo) 15/04/2009 

Celso Clemente Giacometti Membro do Conselho Fiscal (efetivo) 15/04/2009 

Vladimir Muskatirovic Membro do Conselho Fiscal (efetivo) 15/04/2009 

Valter Silva Membro do Conselho Fiscal (suplente) 15/04/2009 

Luiz Flávio Cordeiro da Silva Membro do Conselho Fiscal (suplente) 15/04/2009 

Josino de Almeida Fonseca Membro do Conselho Fiscal (suplente) 15/04/2009 

João Carlos da Paz Brandão Ferraz Membro do Conselho Fiscal (suplente) 15/04/2009 

João Vicente Amato Torres Membro do Conselho Fiscal (suplente) 15/04/2009 

 
Informações Biográficas  
 
A seguir encontram-se as informações biográficas dos atuais membros do Conselho de Administração, da 
Diretoria da Companhia e do Conselho Fiscal: 
 
Membros do Conselho de Administração 
 
Luiz Fernando Alarcón Mantilla. Colombiano, nascido em 1 de agosto de 1951, engenheiro civil formado pela 
Universidad de los Andes, com Pós-Graduação em Economia pela mesma Instituição. Master of Science em 
engenharia civil (Sistemas de Recursos Hidráulicos) pelo Massachussets Institute of Technology – M.I.T. Em 
1995, participou do Programa Avançado de Gerência pela Universidade de Oxford. É atualmente Presidente da 
Asociación de Administradoras de Fondos de Pensiones y Cesantía – ASOFONDOS DE COLOMBIA. Foi Ministro da 
Fazenda, representou a Colômbia como Diretor Executivo no Banco Interamericano de Desenvolvimento e foi 
Presidente da Frota Mercante Grancolombiana, entre outros. É membro do Conselho de Administração do Banco 
de Bogotá, da Bolsa de Valores da Colômbia, Petrocolombia S.A., ISA e INTERNEXA. 
 
Fernando Augusto Rojas Pinto. Colombiano, nascido em 13 de fevereiro de 1955, engenheiro eletricista 
formado pela Universidad Nacional de Colômbia em 1978, com mestrado em Engenharia de Sistemas Elétricos 
de Potência pela Universidade de Manchester em 1982, e especialização em finanças pela Universidad EAFIT 
(Medellin) em 1995. Admitido em 1979 na ISA como engenheiro, atualmente é Gerente da Região 
Sulamericana. É membro do Conselho de Administração da ISA. 
 
Isaac Yanovich Farbaiarz. Colombiano, nascido em 10 de maio de 1943, engenheiro industrial formado 
pela Universidad de los Andes e pela Universidade de Pittsburgh. Realizou estudos no Massachussets Institute 
of Technology – M.I.T. Foi Diretor Socio Fundador do Banco de Inversión Betainvest S.A, Presidente da 
INVESA S.A., Presidente de Lloreda Grasa S.A. e Vice-Presidente Executivo da Tecnoquímicas S.A. Atualmente 
é o Presidente da Empresa Colombiana de Petróleos S.A. (ECOPETROL). Foi membro do conselho de 
Administração da ECOPETROL, INTERBANCO, INTERNACIONES S.A., ALIADAS S.A., Banco Popular, entre 
outras. Atualmente é membro do Conselho de Administração da Women’s World Banking (Banco Mundial da 
Mulher - Colombia) e da ISA.  
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Sinval Zaidan Gama. Brasileiro, nascido em 20 de julho de 1955, engenheiro eletricista formado pela 
Universidade Federal de Pernambuco em 1977, administrador de empresas pela Universidade Federal de 
Pernambuco em 1982, com especialização em engenharia elétrica pela Universidade Federal de Minas Gerais 
em 1984, especialização em gestão de qualidade pela Universidade George Washington em 1993, MBA no 
IBMEC/RJ em 1995, participou do programa de desenvolvimento de executivos (Prodesel) pela USP em 1997, 
doutor em engenharia elétrica pela PUC/RJ em 2001 e participou do programa de gestão avançada (PGA) 
INSEAD/FDC – França/Brasil em 2006. 
 
Ana Mercedes Villegas Mejia. Colombiana, nascida em 27 de junho de 1962, engenheira eletricista 
graduada pela Universidad Pontifícia Bolivariana, tem mestrado em Aproveitamento de Recursos Hidráulicos da 
Universidad Nacional. Ingressou na ISA em 1985 como engenheira e foi Diretora de Gestão de Manutenção, 
Diretora de Desenvolvimento de Serviço de Transporte de Energia e Gerente encarregada da Produção. Foi 
Diretora de Gestão Organizacional da Companhia entre 2006 e 2008. Atualmente é Gerente de Estratégia 
Corporativa da ISA. 
 
Guido Alberto Nule Amin. Colombiano, nascido em 5 de maio de 1943, economista formado pela 
Universidad del Atlántico, diplomado em Banco de Desenvolvimento pela American University (USA). Foi 
Gerente Geral da Promigas (COL) de 1983 a 1992, Ministro de Comunicações da Colômbia em 1992 e Ministro 
de Minas, de 1992 a 1994. Consultor e assessor de empresas de 1994 a 1998, e desde setembro de 1998 é 
Gerente Geral da TRANSELCA, transmissora de energia na Colômbia. É membro do Conselho de Administração 
da ISA.   
 
Fernando Maida Dall'acqua. Brasileiro, nascido 1 de março de 1949, engenheiro agrônomo formado pela 
ESALQ/USP em 1971. Mestre em Administração/Economia de Empresas pela FGV em 1976 e Doutor em 
Macroeconomia pela Universidade de Wisconsin-Madison, USA, concluído em 1982. Dentre suas principais 
atividades profissionais destacam-se a de Secretário do Estado de São Paulo; professor titular do 
Departamento de Economia da EAESP/FGV; conselheiro administrativo do DERSA, CPOS, SABESP, PRODESP; 
diretor do Centro de Programas Setoriais e Projetos de Investimento, para a América Latina e Caribe; 
professor convidado da Michigan State University/Kellogg Foundation; assessor especial do Ministro da 
Fazenda; Coordenador do Programa de Controle Macroeconômico; consultor do Banco Mundial. É autor de 
diversos trabalhos compreendendo Teses, Ensaios, Pesquisas, Projetos, Seminários, Conferências e 
Congressos. 
 
Valdivino Ferreira dos Anjos. Brasileiro, nascido em 23 de julho de 1961, tecnólogo em logística 
empresarial, formado pela Universidade Bandeirante - UNIBAN. Dentre as atividades profissionais 
desenvolvidas, destacam-se a participação como representante dos empregados no Conselho Deliberativo da 
Fundação Cesp, Coordenador e Conselheiro da ANAPAR – Associação Nacional de Participantes de Fundo de 
Pensão, regional de São Paulo (2003 a 2007), Diretor Executivo do Sindicato dos Eletricitários de Campinas. 
Participou em congressos da ABRAAPE – Associação Brasileira da Previdência Complementar (2002 a 2007). 
Foi Secretário Geral do Conselho de Representantes dos Empregados da EPTE.  
 
Orlando José Cabrales Martinez. Colombiano, nascido em 29 de novembro de 1939, engenheiro químico 
formado pela Universidad Bolivariana em 1962. Possui uma ampla experiência no campo energético, incluindo 
os setores petroleiro, petroquímico e elétrico, tendo sido Ministro de Minas e Energia e também Ministro de 
Desenvolvimento Econômico.  Destacam-se: Presidente da Polipropileno Del Caribe S/A  (ago/89 – ago/96 e 
set/98 - atual), Ministro de Minas e Energia (ago/97 – ago/98), Ministro de Desenvolvimento Econômico 
(ago/96 – ago/97), Presidente da Dinners Club de Colômbia S/A (nov/88 – ago/89), Sócio Presidente 
SYSMOCOL (jul/88 – out/88), Presidente da AVIANCA S/A (out/86 – jun/88), Vice-Presidente Financeiro 
ECOPETROL (set/75 – abr/84), entre outros. Membro do Conselho de Administração de diversas empresas 
entre as quais: ECOPETROL, ISA, IFI, ISAGEN, CORELCA, COLGAS, PROMIGAS, HELICOL, VIKINGOS, Banco 
Santander, Petroquímica Del Atlântico, AVIANCA, TRANSELCA, entre outras. 
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Luisa Fernanda Lafaurie Rivera. Colombiana, nascida em 10 de março de 1960, economista formada pela 
Facultad de Economía de la Universidad Javeriana, com pós-graduação em Finanças pela Universidad de los 
Andes, com MBA pela mesma instituição. Desempenhou diversos cargos no setor público e privado, dentro os 
quais se destacam: Ministra e Vice-Ministra de Minas e Energia, Consultora, Assessora Financeira e Comercial 
para Scudder Kemper - Termotasajero y Parsons de Colombia, entre outros. Atualmente trabalha como 
consultora independente de gestão, formulação e implementação de estratégias financeiras e corporativas. 
Atua no Conselho de Administração da OCENSA S.A. Oleoducto Central de Colombia S.A. ECOPETROL, ISA, 
ECOGAS, ISAGEN, MINERCOL e INGEOMINAS, entre outras. 
 
Membros da Diretoria  
 
Cesar Augusto Ramirez Rojas. Colombiano, nascido em 30 de julho de 1956, engenheiro eletricista 
formado pela Universidad Nacional de Colombia em 1979, e Master of Science pela Universidade Strathclyde, 
em 1986. Admitido em 1980 na ISA como engenheiro, ocupava desde junho de 2005 o cargo de Gerente de 
Estratégia Corporativa e, a partir de 05 de março de 2009, passou a ocupar a Presidência Executiva da CTEEP. 
 
Marcio Lopes de Almeida. Brasileiro, nascido em 8 de maio de 1968, economista, pós-graduado em 
Administração Industrial, Poli/USP, com MBE em Economia e MBA em Gestão de Finanças e Risco, FEA/USP. 
Possui experiência em empresas multinacionais do segmento industrial, como Grupo Rhodia (1998/2006), 
empresa em que coordenou a avaliação financeira dos negócios gerados na América Latina e Grupo EMS 
Sigma Farma. Também atuou por 10 anos em instituições financeiras, entre elas, Corretora BMD (1993/1998), 
Banco CCF (1989/1992) e Companhia Itaúleasing de Arrendamento Mercantil (1987/1989). Ingressou na 
CTEEP em maio de 2007, como Gerente do Departamento Financeiro e obteve destacada atuação na 
reestruturação da área financeira. Esteve à frente de importantes projetos como formação da equipe 
financeira, obtenção de recursos de financiamento junto ao BNDES, contribuindo para a implantação de uma 
nova estrutura de capital na CTEEP; implementação da gestão integrada de riscos; revisão dos seguros de 
ativos com efetivação de contratos mais competitivos; melhoria do desempenho do fluxo de caixa e 
aproximação da CTEEP com novas instituições financeiras nacionais e internacionais. 
 
Celso Sebastião Cerchiari. Brasileiro, nascido em 17 de maio de 1952, engenheiro eletricista formado pela 
Escola de Engenharia de Lins em 1975, com extensão universitária em nível de pós-graduação em Gestão de 
Negócios de Energia (1995/6) pela FGV/USP. Participou de diversos cursos nas áreas de Sistemas de Potência, 
Máquinas Elétricas, Desenvolvimento Gerencial e Qualidade Total (1976/96). Iniciou-se profissionalmente 
como Engenheiro Júnior - Usina Ilha Solteira na CESP – Companhia Energética de São Paulo (1976/7), 
posteriormente atuou como Engenheiro Assistente (1978/80), Engenheiro Sênior (1980/1) – Usina de Água 
Vermelha, Engenheiro Supervisor (1981/7), Engenheiro Chefe de Setor (1987/89), Gerente Regional de 
Operação do Paraná (1990/95), Gerente Regional de Operação de Cabreúva (1996/98) e Assistente da 
Diretoria de Geração e Transmissão (nov/98 até a posse nesta Companhia). 
 
Pio Adolfo Barcena Villarreal. Colombiano, nascido em 17 de abril de 1971, advogado formado pela 
Universidade de Los Andes em 1996 e especializado em legislação financeira pela mesma universidade em 
1998. Gerente Comercial FIDUPANCOOP - Colômbia (1995/6), Diretor Jurídico Fiduciária Empresarial S/A – 
Colômbia (1996/8), Diretor Administrativo TRANSELCA S/A – Colômbia (1998/2006). É membro do Conselho 
de Administração da ISA, da Fundação Instituto Tecnológico de Soledad e da Fundação Computadores para 
Educar. 
 
Jorge Rodríguez Ortiz. Colombiano, nascido em 1 de julho de 1954, engenheiro eletricista, graduado pela 
Universidade de Bogotá, Colômbia, em 1978, e mestre em Administração pela Universidade Eafit de Medellín. 
Ingressou na ISA em 1979, onde atuou como Engenheiro de Análises e Contratos (1982/8), Chefe de Seção de 
Análises e Contratos (1988/93), Chefe de Projeto (1993/6), Gerente Projeto Sistema de Informações (1996/8), 
Gerente de Incorporação de Bens e Serviços (1998/9) e Diretor de Construção e Materiais (1999/2006). 
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Conselho Fiscal 
 
Antonio Luiz de Campos Gurgel. Brasileiro, nascido em 12 de novembro de 1940, administrador de 
empresas formado pela FGV em 1967, MBA pela Michigan State University em 1971. Auditor da Receita 
Federal aposentado, foi assistente do Delegado da Delegacia Especial de Instituições Financeiras em São 
Paulo, da Secretaria da Receita Federal. Dedica-se atualmente aos estudos de instituições financeiras e tem se 
envolvido em trabalhos de consultoria e treinamento para várias empresas. 
 
Manuel Domingues de Jesus e Pinho. Português, nascido em 17 de outubro de 1950, contador formado 
em 1977 e administrador de empresas formado em 1975 pela Faculdade de Ciências Contábeis e 
Administrativas Moraes Júnior – RJ. Fundador e Diretor-Presidente da Domingues e Pinho – Contadores, 
fundador e Diretor do GBrasil – Grupo Brasil de Empresas de Contabilidade, Membro do IGAL – International 
Grouping of Accountants and Lawyer, Vice-Presidente da Câmara de Comércio e Indústria Brasil-Alemanha, 
Diretor Financeiro da Câmara de Comércio Portuguesa no Rio de Janeiro, Diretor de Recursos Humanos da 
Escola Alemã Corcovado, Diretor Tesoureiro do Lar de Vera Lúcia Sartori, Membro da Câmara Britânica de 
Comércio e Indústria no Brasil, da Câmara de Comércio Americana para o Brasil, do IBRACON e da ABDF. Foi 
membro do Conselho de Administração da Cromos S/A Tintas Gráficas (1999/2000), do Conselho Fiscal da 
ELETROPAULO S/A (2000/1). Presidente do Conselho Fiscal e Financeiro da Ação Comunitária do Brasil. 
 
Celso Clemente Giacometti. Brasileiro, nascido em 13 de outubro de 1943, administrador de empresas formado 
em (1969) e Contador em (1973) pela Faculdade de Economia São Luiz. Trabalhou na Arthur Andersen de 1963 a 
2001, sócio a partir de 1974 e Presidente de 1985/2000. Sócio Principal da Giacometti Serviços Profissionais Ltda., 
membro do Conselho de Administração e Coordenador do Comitê de Auditoria da Sabó Ind.e Com. (desde 3/2005), 
do Conselho Fiscal e Comitê de Auditoria da TIM Participações (2006), do Comitê de Auditoria do Grupo OESP (a 
partir 2006). Conselheiro Fiscal da Associação Arte Despertar e Cons. de  Administração da Fundação Maria Cecília 
Souto Vidigal. Participou de diversas palestras e seminários como instrutor. 
 
Roberto de Pádua Macieira. Brasileiro, nascido em 6 de junho de 1943, economista formado pela 
Universidade Federal do Maranhão em 1968, Secretário de Indústria, Comércio e Turismo do Maranhão (1979 
– 1980 e 1984 - 1990), Prefeito de São Luiz do Maranhão (1980 – 1983), Presidente do Banco de 
Desenvolvimento do Estado do Maranhão S/A – BDM (1983 – 1984), Diretor de Crédito Especializado do Banco 
do Estado do Maranhão S/A – BEM (1991 – 1995), Presidente do Conselho Deliberativo de SEBRAE-MA (1984 
– 1990), Membro do Conselho de Administração da Companhia Vale do Rio Doce – CVRD (1986 – 1990) e 
Membro da Comissão Central Permanente de Licitação do Estado do Maranhão (1995 – 2005). 
 
Vladimir Muskatirovic. Brasileiro, nascido em 24 de março de 1963, advogado formado pela Universidade 
Mackenzie em 1985, e Mestre em Direito pela mesma instituição em 1996. Foi admitido pela CESP – Cia 
Energética de São Paulo em 1977, onde foi chefe do Setor de Aquisição de Imóveis. Já na CTEEP foi Gerente 
da Divisão de Consultoria e Contratos, respondendo também pela Divisão de Contencioso até 31/07/2000, 
quando foi cedido ao Ministério de Minas e Energia, atuando como Consultor Jurídico Substituto. 
 
Walter Silva. Brasileiro, nascido em 1 de março de 1952, contador formado pela PUC/SP em 1977. Participou 
de diversos cursos nas áreas de marketing, contabilidade, governança entre outros. Auditor pela Soteconti 
Auditores Independentes S/C, (Jul/75 – Jun/78), Gerente de Auditoria (Jul/78Out81), Supervisor de Auditoria 
na Directa Auditores Independentes (Out/81 – Jul/84) Gerente de Treinamento pela Soteconti Auditores 
Independentes S/C (Ago/84 – Jan/89)  Diretor de Auditoria (Jun/02). Sócio de Auditoria na Boucinhas & 
Campos + Soteconti Auditores Independentes (Jul/02 -Jun/05). Em julho/05 desligou-se da sociedade e 
passou a autônomo. 
 
Luiz Flávio Cordeira da Silva. Brasileiro, nascido em 11 de setembro de 1963, sócio da DOMINGUES E PINHO 
CONTADORES, desde 1997, contador formado pela Faculdade de Ciências Contábeis e Administrativas Moraes 
Júnior - Rio de Janeiro em 1988. Possui MBA em Gerência de Energia pela Fundação Getúlio Vargas (concluído em 
2003). Participou do Seminário de Liderança Avançada do Instituto Haggai em Cingapura em 2006.  
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Josino de Almeida Fonseca. Brasileiro, nascido em 12 de fevereiro de 1940, engenheiro civil formado pela 
PUC/RJ em 1962, com MBA em Finanças pelo IBMEC (2005). Participou de diversos congressos Internacionais 
e possui trabalhos publicados. Presidente do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria da TIM Participações 
S/A (mai/05 – atual), membro do Conselho Fiscal da Tele Nordeste Celular e Tele Celular Sul (abr/04 – 
mai/05). Consultor da Alcatel Telecomunicações S/A (jan01 – mai/02), membro do Conselho de Administração 
da CIA AIX de Participações e Cia ACT de Participações (jul/01 – mai/02). Membro do Conselho de 
Administração da TESS S/A (mar/00 – Mar/01). Sócio Gerente da K_RM Systems Importação e Comércio Ltda. 
(mar/99 – jun/00), Consultor do Grupo Editora Três (dez/95 – dez/98), Sócio Gerente da A. Coutinho 
Comissária Ltda (fev/94 – out/95), Diretor Executivo Financeiro Administrativo da Montepino Laminação de 
Ferro e Aço Ltda (jun/91 – set/93), Consultor Independente (nov/89 – mai/91), entre outros. 
 
João Carlos da Paz Brandão Ferraz. Nascido em 24 de junho de 1951, formada em administração de 
empresas, com especialização em Administração Financeira – FGV. Funcionário da Eletrobrás desde 1977, 
passando pela área de Inspetoria Financeira (1989), na Divisão de Relações com Investidores (2006), Gerente da 
Divisão de Administração dos Créditos do Empréstimo Compulsório (Até junho/2008), Gerente do Depto. De 
Administração dos Recursos de Terceiros (Atualmente) e antes de 1977 foi Gerente, por cinco anos, da Divisão 
de Orçamento de Investimentos, na Cia. Hidroelétrica do São Francisco – CHESF, Rio de Janeiro e Recife. 
 
João Vicente Amato Torres. Brasileiro, nascido em 17 de novembro de 1963, contador formado pela FEA – 
UFRJ, em 1986 e pós-graduado em Contabilidade pela FGV – RJ, em 1995. Contador na Eletrobrás no período 
de 1985 à 2004. Conselheiro Fiscal da CEPISA - Cia. Energética do Piauí S.A., em 2004 e CEEE – Cia Estadual 
Energia Elétrica (RS), de 2005 a 2006. 
 
O endereço comercial dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia é Rua Casa do 
Ator n.° 1.155, 10° andar, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 
 
Comitês Especializados 
 
No modelo de governança adotado pela Companhia, que prioriza a eficiência administrativa e a 
profissionalização de seus gestores, os comitês têm papel fundamental de interagir com a Diretoria, 
preparando antecipadamente os temas a serem debatidos e aprovados pelo Conselho de Administração. Dessa 
forma, em 2008, a Companhia criou dois comitês, quais sejam: 
 
Comitê de Auditoria  
 
O Comitê de Auditoria da Companhia é formado por 5 (cinco) membros, dentre eles o auditor corporativo da 
ISA Capital. Adicionalmente, o presidente da Companhia participará como convidado permanente e o auditor 
interno da Companhia como secretário técnico do Comitê de Auditoria, porém sem direito a voto. As reuniões 
do Comitê de Auditoria são realizadas, no mínimo, três vezes ao ano.  
 
Suas principais atribuições são: (i) fortalecer os sistemas de controle interno e gestão de riscos e as práticas 
de Governança Corporativa da Companhia; (ii) aumentar a efetividade da função de auditoria interna e avaliar 
o seu desempenho; (iii) acompanhar os trabalhos dos auditores independentes e avaliar o seu desemplenho; 
(iv) aprovar o Plano Anual de Auditoria Interna e supervisionar o seu cumprimento; e(v) assegurar a 
implementação dos planos de melhoramento que resultem das recomendações emitidas nos relatórios de 
auditoria interna e externa. 
 
Comitê de Remuneração  
 
O Comitê de Remuneração é atualemnte composto por 3 (três) membros do Conselho de Administração e é 
responsável por acompanhar, analisar e propor ao Conselho de Administração temas relacionados à 
remuneração dos diretores e conselheiros, indicação de membros para a Diretoria, cargos e salários, política 
salarial, remuneração variável, participação em lucros e resultados (PLR) e acordos coletivos de trabalho. 
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Relação Familiar 
 
Na data deste Prospecto, não havia nenhuma relação familiar entre os administradores da Companhia e seus 
principais acionistas. 
 
Ações detidas pelos Administradores 
 
Na data deste Prospecto, os administradores da Companhia possuem as seguintes ações da Companhia:  
 

Nome Cargo N.º de Ações da 
Companhia 

Luiz Fernando Alarcón Mantilla Presidente do Conselho de Administração  1 

Fernando Augusto Rojas Pinto Vice Presidente do Conselho de Administração  1384 

Isaac Yanovich Farbaiarz Membro do Conselho de Administração  1  

Sinval Zaidan Gama 
Membro do Conselho de Administração eleito pela 

acionista Eletrobrás, em votação em separado 

1  

Ana Mercedes Villegas Mejia Membro do Conselho de Administração 1 

Guido Alberto Nule Amin Membro do Conselho de Administração  1  

Fernando MaidaDall’acqua Membro do Conselho de Administração  1101 

Valdivino Ferreira dos Anjos 
Membro do Conselho de Administração eleito 

pelos empregados, em votação em separado 

1  

Orlando José Cabrales Martinez Membro do Conselho de Administração 1 

Luisa Fernanda Lafaurie Membro do Conselho de Administração 1 

 
Política de Divulgação de Informações 
 
A Companhia adota uma Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante, com o objetivo de regular a divulgação e 
o uso de informações que sejam consideradas como Ato ou Fato Relevante, contemplando também procedimentos 
relativos à manutenção de sigilo acerca de Ato ou Fato Relevante não divulgado pela Companhia.  
 
Remuneração dos Administradores 
 
A Companhia paga aos seus administradores uma remuneração fixa e uma remuneração variável, sendo que, 
a partir de 2007, a Companhia passou a pagar uma remuneração variável apenas aos membros da Diretoria. 
Nos termos da Lei das Sociedades por Ações, os acionistas são responsáveis pela fixação do valor total da 
remuneração dos membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e da Diretoria da Companhia. Após 
os acionistas fixarem o valor total da remuneração cabível, os membros do Conselho de Administração ficam, 
então, responsáveis pela fixação dos níveis de remuneração individuais. 
 
Os membros da Diretoria recebem como remuneração variável um montante calculado a partir do desempenho dos 
indicadores de seu QGI (Quantidade Gestão Integral). O alcance das metas definidos para estes indicadores é 
acompanhado mensalmente e as devidas remunerações variáveis são distribuídas a cada trimestre.  
 
Além da remuneração acima descrita, os membros da Diretoria fazem jus aos seguintes benefícios: seguro de vida, 
previdência privada, assistência médica, automóvel com motorista, verba para financiamento de veiculo, auxilio 
moradia/educação (expatriados), 2 passagens aérea por ano (expatriados) e aulas de português (expatriados). Os 
membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal não fazem juz a qualquer tipo de benefício. 
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No exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006, o valor da remuneração global paga aos membros dos 
Conselhos de Administração, aos membros da Diretoria e aos membros do Conselho Fiscal da Companhia totalizou 
R$ 1,97 milhão. Desse valor, foram pagos, a título de remuneração fixa, R$ 522 mil aos membros do Conselho de 
Administração; R$582 mil aos membros da Diretoria; e R$ 140 mil aos membros do Conselho Fiscal. 
Adicionalmente, foram pagos R$ 730 mil a título de remuneração variável, sendo R$ 430 mil aos membros do 
Conselho de Administração, R$ 296 mil aos membros da Diretoria e R$ 145 mil aos membros do Conselho Fiscal.  
 
No exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2007, o valor da remuneração global paga aos membros dos 
Conselhos de Administração, aos Diretores e aos membros do Conselho Fiscal da Companhia totalizou R$ 4,12 
milhões. Desse valor, foram pagos, a título de remuneração fixa, R$ 442 mil aos membros do Conselho de 
Administração; R$2,95 milhões aos membros da Diretoria; e R$213 mil aos membros do Conselho Fiscal. 
Adicionalmente, foram pagos R$ 523 mil a título de remuneração variável aos membros da Diretoria, sendo que os 
membros do Conselho de Administração e os membros do Conselho Fiscal não receberam remuneração variável. 
 
No exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2008, o valor da remuneração global paga aos membros dos 
Conselhos de Administração, aos Diretores e aos membros do Conselho Fiscal da Companhia totalizou R$ 4,78 
milhões. Desse valor, foram pagos, a título de remuneração fixa, R$ 431 mil aos membros do Conselho de 
Administração; R$2,86 milhões aos membros da Diretoria; e R$223 mil aos membros do Conselho Fiscal. 
Adicionalmente, foram pagos R$ 1,27 milhão a título de remuneração variável aos membros da Diretoria, sendo que 
os membros do Conselho de Administração e os membros do Conselho Fiscal não receberam remuneração variável. 
 
A Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia realizada no dia 15 de abril de 2009 fixou o 
montante global anual da remuneração e demais vantagens dos administradores da Companhia no valor de 
R$8,07 milhões, dos quais R$1.22 milhão serão pagos aos membros do Conselho de Administração, R$6,47 
milhões  serão pagos aos Diretores e R$383 mil  serão pagos aos membros do Conselho Fiscal. 
 
Plano de Opção de Compra de Ações 
 
A Companhia, dentro do limite do capital autorizado e de acordo com o plano aprovado pela Assembleia Geral, 
pode conceder opções de ações para seus administradores ou empregados, com exclusão do direito de 
preferência dos acionistas na outorga e no exercício das opções de compra. 
 
Na data deste Prospecto, não há nenhum plano de opções de compra de ações em vigor. 
 
Diretor de Relações com os Investidores 
 
O Diretor de Relações com os Investidores da Companhia é o Sr. Marcio Lopes Almeida, com endereço comercial na 
Rua Casa do Ator, 1.155, 10º andar, cidade de São Paulo, estado de São Paulo, telefone (11) 3138-7485, fax (11) 
3138-7161, correio eletrônico: ri@cteep.com.br. O site da Companhia é http://www.cteep.com.br. 
 
Condenações Judiciais e Administrativas 
 
Até a data deste Prospecto, os membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia não 
haviam sofrido nenhuma condenação judicial ou administrativa. 
 
Contratos ou Outras Obrigações Relevantes 
 
O Sr. Valdivino Ferreira dos Anjos, membro do Conselho de Administração eleito pelos empregados, em 
votação em separado, nos termos do edital de alienação de ações do capital social da CTEEP n.º SF/001/2006, 
possui contrato de trabalho com a Companhia, em regime de CLT, desde 1984, exercendo atualmente o cargo 
de assistente administrativo junior.  
 
Os demais membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia não possuem contratos ou 
outras obrigações relevantes com a Companhia.  
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PENDÊNCIAS JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS 
 
Em 30 de setembro de 2009, a Companhia apresentava quadro de processos judiciais e administrativos composto 
de aproximadamente, 5.593 processos, sendo 3.537 da área trabalhista, 1.775 da área cível, 272 da área fiscal e 
9 da área previdenciária. O valor somado dos processos com possibilidade de perda possível e provável, segundo 
avaliação da Companhia e de seus consultores jurídicos, em 30 de setembro de 2009, envolvia um montante 
aproximado de R$ 257,9 milhões, dos quais R$ 177,0 milhões foram provisionados pela Companhia. As provisões 
para contingências foram constituídas, com base em avaliação dos riscos de perdas, para os processos em que a 
possibilidade de perda é provável na opinião da Companhia e dos seus assessores legais. 
 
Dentre os principais litígios destacam-se: 
 
Regulatório - ANEEL 
 
A Companhia recebeu duas autuações da ANEEL no valor de R$ 6,3 milhões em decorrência de perturbações 
verificadas no sistema de transmissão em fevereiro de 1999 e janeiro de 2002, em relação às quais a 
Companhia efetuou referidos depósitos judiciais com o objetivo de anular as autuações.  
 
A primeira autuação impôs multa à Companhia sob alegação de prática de violações por dificultar o trabalho 
de fiscalização relacionado às perturbações decorrentes da interrupção da transmissão e distribuição de 
energia elétrica em grande parte das Regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste; não cumprir as determinações do 
“relatório de fiscalização”; e não cumprir a incumbência legal de prestar serviço adequado, de modo que a 
Companhia optou por ajuizar ação anulatória contra a ANEEL, com o objetivo de anular a referida autuação, 
tendo efetuado, em 17 de janeiro de 2000, depósito judicial no valor de R$ 3,0 milhões.  
 
A segunda autuação decorre de processo administrativo punitivo instaurado pela ANEEL contra a Companhia 
pelo rompimento de um subcondutor de linha de transmissão de 440 kV entre as subestações da Companhia 
na Usina Hidrelétrica de Ilha Solteira e Araraquara em janeiro de 2002, de modo que a Companhia optou por 
ajuizar ação anulatória contra a ANEEL, com o objetivo de anular a referida autuação, tendo efetuado, em 17 
de junho de 2003, depósito judicial no valor de R$ 3,3 milhões.  
 
Adicionalmente, em 19 de novembro de 2007 e 14 de janeiro de 2008 a Companhia foi notificada pela ANEEL pelo 
não cumprimento, respectivamente, da data fixada para instalação do terceiro banco de transformadores 345/88 kV 
– 399 MVA, mais unidade de reserva de 133 MVA, da SE Baixada Santista, bem como pelo não cumprimento da 
data fixada para a entrada em operação da Linha de Transmissão, em 345 kV, Guarulhos – Anhanguera.  
 
Os termos de notificação foram convertidos em autos de infração, o primeiro no valor de R$2 milhões e o 
segundo no valor de R$ 886 mil. No primeiro, a Companhia recorreu administrativamente, tendo sido a multa 
mantida em sua integralidade. Diante disso, a Companhia optou por ajuizar ação anulatória contra a ANEEL, 
com o objetivo de anular a referida autuação, tendo efetuado em 29 de agosto de 2008 depósito judicial no 
valor de R$ 1,9 milhões.  
 
No segundo termo de notificação, a Companhia recorreu administrativamente, tendo sido a multa reduzida 
para R$500 mil após procedência parcial de recurso administrativo interposto pela Companhia. Diante disso, a 
Companhia optou por ajuizar ação anulatória contra a ANEEL, com o objetivo de anular a referida autuação, 
tendo efetuado em 17 de setembro de 2008 depósito judicial no valor de R$ 544 mil. 
 
Processos Trabalhistas  
 
Em 30 de setembro de 2009, os processos judiciais de natureza trabalhista com possibilidade de perda 
possível ou provável em que a Companhia estava envolvida totalizavam R$ 196,1 milhões. O valor 
provisionado para os processos trabalhistas com possibilidade de perda provável, segundo avaliação da 
Companhia e de seus consultores jurídicos, é de R$ 148,4 milhões.  
 
A maioria dos processos trabalhistas refere-se a equiparação salarial, adicional de periculosidade, sexta-parte, 
horas extras, complementação de aposentadoria e respectivos reflexos.  
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Ação coletiva do Sindicato de Campinas 
 
Em 02 de fevereiro de 1994 foi proposto pelo Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Energia Elétrica de 
Campinas contra a Companhia e outras empresas, uma ação trabalhista pleiteando o pagamento do adicional 
de periculosidade sobre horas extras e outros consectários legais, da qual as rés saíram vencidas. Referido 
adicional que à época era apenas pago sobre o salário base, foi devidamente corrigido a partir de 2002. 
 
O processo está em fase de execução, tendo sido nomeado perito judicial para início da elaboração dos 
cálculos. Existe um valor provisionado para a presente demanda de R$ 64,8 milhões, capaz de suportar, na 
avaliação da Companhia e seus consultores jurídicos, integralmente seu ônus. 
 
Processos Cíveis 
 
Em 30 de setembro de 2009, os processos judiciais de natureza cível em que a Companhia estava envolvida 
totalizavam R$ 20,8 milhões. O valor provisionado para os processos cíveis com possibilidade de perda 
possível e provável, segundo avaliação da Companhia e de seus consultores jurídicos, é de R$ 3,2 milhões. 
 
Ação de cobrança da Eletrobrás contra a Eletropaulo e EPTE 
 
Em 1989, a ELETROBRÁS ajuizou ação ordinária de cobrança contra a Eletropaulo referente a saldo de 
contrato de financiamento. A Eletropaulo discordava do critério de atualização monetária de referido contrato 
de financiamento e consignou em pagamento, depositando judicialmente os valores que considerava como 
efetivamente devidos. Em 1999, foi proferida sentença referente à ação mencionada, condenando a 
Eletropaulo ao pagamento do saldo apurado pela ELETROBRÁS. 
 
Nos termos do protocolo de cisão parcial da Eletropaulo, realizada em 31 de dezembro de 1997 e que implicou 
a constituição da EPTE e de outras empresas, as obrigações de qualquer natureza referentes a atos praticados 
até a data de cisão são de responsabilidade exclusiva da Eletropaulo, exceção feita às contingências passivas 
cujas provisões tivessem sido alocadas às incorporadoras. No caso em questão, não houve, à época da cisão 
parcial, a alocação à EPTE de provisão para essa finalidade, restando claro para a administração da 
Companhia e de seus assessores legais que a responsabilidade pela citada contingência era exclusivamente da 
Eletropaulo. À época da cisão, houve apenas a versão ao ativo da EPTE de depósito judicial no valor histórico 
de R$ 4,00 constituído em 1988 pela Eletropaulo, referente ao valor que aquela empresa entendia ser devido à 
ELETROBRÁS referente ao saldo do citado contrato de financiamento, e a alocação no passivo da EPTE de 
igual valor referente a este saldo. 
 
Em decorrência do protocolo de cisão parcial da Eletropaulo, portanto, a EPTE seria titular do ativo transferido 
e a Eletropaulo seria responsável pela contingência passiva referente ao valor demandado judicialmente pela 
ELETROBRÁS. Em outubro de 2001, a ELETROBRÁS promoveu execução de sentença referente ao citado 
contrato de financiamento, cobrando R$ 429,0 milhões da Eletropaulo e R$ 49,0 milhões da EPTE, entendendo 
que a EPTE satisfaria o pagamento desta parte com os recursos corrigidos do citado depósito judicial. A 
Companhia incorporou a EPTE em 10 de novembro de 2001, sucedendo-a nas suas obrigações e direitos. 
 
Em 26 de setembro de 2003, foi publicado acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
acatando o pedido de exceção de pré-executividade interposto, excluindo a Eletropaulo da execução da 
mencionada sentença, contra o qual a ELETROBRÁS e a Companhia recorreram. Em 29 de junho de 2006, a 
Eletropaulo foi reincluída no pólo passivo da ação de execução movida pela ELETROBRÁS.  
 
Acerca dessa dívida e à luz dos documentos formais referentes à cisão parcial da Eletropaulo, a Companhia, 
segundo o entendimento da sua administração e de seus assessores legais, é titular apenas do depósito judicial a 
ela transferido como ativo constituído em 1988 para a finalidade de pagamento de parte da dívida, devendo 
prosseguir na defesa desse direito. De outra parte, a Companhia não constituiu provisão para a contingência, que 
entende ser de responsabilidade da Eletropaulo e que dessa forma vem sendo cobrada pela ELETROBRÁS. 
 
Em 30 de setembro de 2009, estima-se que a contingência total é de R$ 1,4 milhões. 
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Processos Fiscais 
 
Em 30 de setembro de 2009, os processos judiciais de natureza fiscal em que a Companhia estava envolvida 
totalizavam R$ 29,4 milhões. O valor provisionado para os processos fiscais com possibilidade de perda 
possível e provável, segundo avaliação da Companhia e de seus consultores jurídicos, é de R$ 13,9 milhões. 
 
A maioria dos processos fiscais refere-se a cobranças de Imposto Predial e Territorial Urbano, havendo um 
processo decorrente de auto de infração que versa sobre a compensação da base negativa de Contribuição 
social sobre o Lucro Líquido. 
 
Adicionalmente, a Companhia está envolvida em 3 processos administrativos por meio dos quais se discute a 
exigência de débitos de tributos federais, no valor total de aproximadamente R$15,5 milhões, para os quais 
não há provisionamento. 
 
Programa de Parcelamento de Débitos Fiscais 
 
Devido a questões relacionadas ao modo de preenchimento, a Companhia teve que retificar as declarações de 
débitos e créditos tributários (DCTFs) referentes aos anos de 2004 a 2007, tendo apurado um crédito contra a 
Receita Federal no valor de R$ 291,8 milhões referentes a pagamentos da contribuição PIS e da COFINS nos 
referidos exercícios, e uma dívida junto à Receita Federal no valor de R$ 267,6 milhões referentes, 
substancialmente aos mesmos tributos e exercícios, ambos pendentes de homologação pela Receita Federal. 
Os créditos serão utilizados pela Companhia para o pagamento de tributos futuros. A Companhia tem a 
expectativa de utilizar o valor integral do crédito até julho de 2010. Em contrapartida, a Companhia aderiu ao 
programa de parcelamento de débitos fiscais previsto na Lei n.º 11.941 de 27 de maio de 2009 (Refis IV) para 
a quitação do valor da dívida, sendo R$141,1 milhões à vista até 30 de novembro de 2009 e R$ 126,4 milhões 
em 180 meses a partir de novembro de 2009. Ainda como resultado da aplicação da Lei 11.941/09, a 
Companhia deverá apurar um benefício econômico no valor de R$ 12,8 milhões. 
 
A Companhia entende que, com a retificação das DCTFs, formalizando a existência de tais créditos para 
viabilizar as futuras compensações com tributos vincendos, as chances de homologação, pela Receita Federal, 
são prováveis. Isso porque, no passado, tentou-se essa compensação, mas como os créditos não estavam 
formalizados nas DCTFs originais, a Receita Federal não homologou tal compensação. Em caso de novo 
indeferimento pelas autoridades fiscais, a Companhia poderá discuti-lo na esfera administrativa sem 
necessidade de realização de depósito do valor contestado.  A discussão nesta esfera pode se estender por até 
5 anos, se utilizados todos os recursos cabíveis. Caso não obtenha êxito em âmbito administrativo, a 
Companhia poderá pleitear tal compensação pela via judicial, podendo neste caso o juízo exigir a realização de 
depósito judicial em montante igual ao valor compensado (R$ 291,8 milhões), com os acréscimos legais. 
 
Processos Previdenciários 
 
Em 30 de setembro de 2009, os processos judiciais de natureza previdenciária em que a Companhia estava 
envolvida totalizavam R$ 8,49 milhões. O valor provisionado para os processos previdenciários com 
possibilidade de perda possível e provável, segundo avaliação da Companhia e de seus consultores jurídicos, é 
de R$ 8,49 milhões. 
 
INSS 
 
Em 10 de agosto de 2001, a Companhia foi notificada pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS por não 
recolher contribuições sobre remunerações pagas aos empregados, a título de vale-refeição, lanche matinal e 
cesta-básica, relativas ao período de abril de 1999 a julho de 2001. Conseqüentemente, a Administração 
deliberou pela constituição de provisão, efetuando o respectivo depósito judicial no montante de R$ 8,2 
milhões, contabilizado no ativo não circulante, na rubrica “Cauções e depósitos vinculados”. 
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Plano de complementação de aposentadoria regido pela Lei Estadual 4.819/58 
 
O plano de complementação de aposentadoria regido pela Lei Estadual 4.819/58 aplica-se aos empregados 
admitidos até 13 de maio de 1974. Os recursos necessários para fazer face aos encargos assumidos nesse 
plano são de responsabilidade dos órgãos competentes do Governo do Estado de São Paulo, cuja 
implementação ocorreu conforme convênio firmado entre a Fazenda do Estado de São Paulo e a Companhia 
em 10 de dezembro de 1999, com vigência até 31 de dezembro de 2003. Tal procedimento foi realizado 
regularmente até dezembro de 2003 pela Fundação CESP, mediante recursos da Secretaria da Fazenda do 
Estado, repassados por meio da Companhia. A partir de janeiro de 2004, a Secretaria da Fazenda passou a 
processar diretamente aqueles pagamentos, sem a interveniência da Companhia e da Fundação CESP. 
 
Em 2005, a Associação dos Aposentados da Fundação CESP moveu ação trabalhista com pedido de tutela 
contra a CESP, a Fundação CESP e a Companhia, tendo sido incluída no pólo passivo a Fazenda do Estado de 
São Paulo. A ação tramita perante a 49ª. Vara do Trabalho de São Paulo. Anteriormente a esta ação a mesma 
Associação propôs Ação Civil Pública contra as mesmas partes, na qual não obteve liminar, ensejando a 
propositura da referida ação trabalhista sobre o mesmo tema. Na ação trabalhista foi determinado 
liminarmente que a Fundação CESP, mediante recursos repassados pela Companhia, voltasse a processar os 
pagamentos dos benefícios, aposentadorias e pensões decorrentes da Lei Estadual 4.819/58, segundo o 
respectivo regulamento, da forma realizada até dezembro de 2003. O Tribunal Regional do Trabalho de São 
Paulo ratificou a decisão monocrática que determinou o pagamento das complementações declarando 
responsáveis solidárias pelo pagamento todas as rés. Para o cumprimento das citadas decisões judiciais, a 
Companhia recebe mensalmente parte dos recursos necessários da Secretaria da Fazenda do Estado de São 
Paulo, para efetivar o repasse à Fundação CESP, que deve processar os respectivos pagamentos aos 
beneficiários. A existência da ação na esfera civil e na esfera trabalhista ensejou a suscitação de conflito de 
competência cujo julgamento da matéria está pendente perante a 3ª Seção do STJ, que definirá se a matéria 
compete à justiça comum ou à justiça trabalhista. A Companhia recorreu das referidas decisões pois entende 
que a matéria compete à justiça comum e que a responsabilidade pelos pagamentos dos mencionados 
benefícios é da Fazenda do Estado de São Paulo.  
 
Em razão do entendimento da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo adotado a partir de 2005, no sentido 
de que a Secretaria da Fazenda do Estado não é responsável pelo pagamento de parte das despesas 
decorrentes da Lei Estadual 4.819/58 que excederem ou forem conflitantes, pelo entendimento da 
procuradoria, com a legislação específica aplicável. Desde 2005 a Secretaria da Fazenda do Estado vem 
repassando à Companhia valores inferiores aos necessários para o fiel cumprimento das decisões acima, razão 
pela qual a Companhia vem despendendo, desde então, valores adicionais para assegurar o fiel cumprimento 
das decisões judiciais. 
 
Em 02 de maio de 2006, a 49ª Vara do Trabalho de São Paulo julgou o processo em questão procedente em 
parte e manteve os efeitos da tutela antecipada anteriormente concedida, além de determinar o pagamento 
de parcelas vencidas. A Companhia protocolou Embargos Declaratórios à citada sentença visando esclarecer e 
modificar certos aspectos da citada decisão. 
 
Em decorrência dos fatos acima tratados e por força da citada decisão judicial da 49ª Vara do Trabalho de São 
Paulo, bem como da decisão do Superior Tribunal da Justiça, a Companhia repassou à Fundação CESP no 
período de setembro de 2005 a 30 de setembro de 2009 o valor de R$ 1,17 bilhão para pagamento de 
benefícios da Lei Estadual 4.819/58, tendo recebido da Secretaria da Fazenda do Estado o valor de R$ 792,86 
milhões para aquela finalidade. A diferença entre os valores repassados à Fundação CESP e ressarcidos pela 
Secretaria da Fazenda, no montante de R$ 376,46 milhões em 30 de setembro de 2009, está sendo requerida 
administrativamente pela Companhia.  
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9. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E INFORMAÇÕES TRIMESTRAIS

• Demonstrações Financeiras da Companhia Relativas ao Exercício Social Encerrado em 31 de Dezembro de 
2008 e 2007 e Respectivo Parecer dos Auditores Independentes

• Demonstrações Financeiras da Companhia Relativas ao Exercício Social Encerrado em 31 de Dezembro de 
2007 e 2006 e Respectivo Parecer dos Auditores Independentes

• Informações Financeiras da Companhia Relativas ao Período de Nove Meses Encerrado em 30 de 
Setembro de 2009 e 2008 e Relatório dos Auditores Independentes sobre Revisão Especial



(Esta página foi intencionalmente deixada em branco)

222



223

•   Demonstrações Financeiras da Companhia Relativas ao Exercício Social Encerrado em 
31 de Dezembro de 2008 e 2007 e Respectivo Parecer dos Auditores Independentes



(Esta página foi intencionalmente deixada em branco)

224



225



(Esta página foi intencionalmente deixada em branco)

226



227



228



229



230



231



232



233



234



235



236



237



238



239



240



241



242



243



244



245



246



247



248



249



250



251



252



253



254



255



256



257



258



259



260



261



262



263



264



265



266



267



268



269



270



271



272



273



274



275



276



277



278



279



280



281



282



283



284



285



286



287



288



289



(Esta página foi intencionalmente deixada em branco)

290



291

•   Demonstrações Financeiras da Companhia Relativas ao Exercício Social Encerrado em 
31 de Dezembro de 2007 e 2006 e Respectivo Parecer dos Auditores Independentes



(Esta página foi intencionalmente deixada em branco)

292



293



(Esta página foi intencionalmente deixada em branco)

294



295



296



297



(Esta página foi intencionalmente deixada em branco)

298



299



300



301



302



303



304



305



306



307



308



309



310



311



312



313



314



315



316



317



318



319



320



321



322



323



324



325



326



327



328



329



330



331



332



333



334



335



336



337



338



339



340



341



342



343



344



345



346



347

•   Informações Financeiras da Companhia Relativas ao Período de Nove Meses Encerrado  
em 30 de Setembro de 2009 e 2008 e Relatório dos Auditores 

Independentes sobre Revisão Especial



(Esta página foi intencionalmente deixada em branco)

348



349



350



351



352



353



354



355



356



357



358



359



360



361



362



363



364



365



366



367



368



369



370



371



372



373



374



375



376



377



378



379



380



381



382



383



384



385



386



387



388



389



390



391



392



393



394



395



396



397



398



399



400



401



402



403



404



405



406



407



408



409



410



411



412



413



414



415



416



417



418



419



420



421



422



423



424



425



426



427



428



429



430



431



432



433



434



435



(Esta página foi intencionalmente deixada em branco)

436



437

10. ANEXOS

• Ata da Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 30 de setembro de 2009

• Ata da Reunião do Conselho de Administração da Companhia aprovando a forma de integralização
das Debêntures realizada em 14 de Dezembro de 2009

• Estatuto Social

• Escritura de Emissão das Debêntures

• Súmula de Rating

• Declaração da Companhia, nos termos do artigo 56 da Instrução CVM 400

• Declaração do Coordenador Líder, nos termos do artigo 56 da Instrução CVM 400
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